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A adoção pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), em 2004, da 
Instrução Normativa-IN MMA nº 5, de 21 de maio de 2004, regulamentou a Lis-
ta Nacional das Espécies de Invertebrados Aquáticos e Peixes Ameaçadas de 
Extinção (Anexo I) e a Lista Nacional das Espécies de Invertebrados Aquáticos 
e Peixes Sobre-explotadas ou Ameaçadas de Sobre-explotação (Anexo II). Das 
espécies incluídas no segundo grupo, constam cinco de camarões, a saber: 
Farfantepenaeus brasiliensis (Latreille, 1817), Farfantepenaeus paulensis Pé-
rez-Farfante 1967, Farfantepeaneus subtilis Pérez-Farfante, 1967, Litopenaeus 
schmitti Burkenroad, 1936, e Xiphopenaeus kroyeri Heller, 1862.

Essa instrução normativa defi niu como “espécies sobre-explotadas” 
aquelas cujas condições de captura de uma ou todas as classes de idade são 
tão elevadas que reduz a biomassa, o potencial de desova e as capturas no 
futuro a níveis inferiores aos de segurança e, fi nalmente, como “espécies ame-
açadas de sobre-explotação”, aquelas cujo nível de explotação encontra-se pró-
ximo ao de sobre-explotação (MMA, 2004).

O texto ofi cial da IN MMA nº 5/2004 estabeleceu ainda o prazo máxi-
mo de 5 anos para o desenvolvimento e a implantação de planos de gestão para 
as espécies sobre-explotadas ou ameaçadas de sobre-explotação, de forma a 
retornar ao uso sustentável, sob a coordenação do Ibama e com a participação 
de especialistas da comunidade científi ca nacional e outros segmentos direta-
mente envolvidos da sociedade.

Com o objetivo de elaborar o plano de gestão previsto no instrumento 
legal, o Ibama celebrou convênio com o MMA e os recursos foram alocados 
ao Projeto Ibama/DBFLO – PNUD/BRA/01/037, que possibilitou a contratação 
do consultor que elaborou um documento-base com os dados e informações 
pretéritas sobre a bioecologia e o uso dos recursos citados, e propiciou a reali-
zação das reuniões com os especialistas, oportunidade em que foi construída 
esta proposta preliminar para a discussão do Plano Nacional de Gestão para o 
Uso Sustentável dos Camarões Marinhos do Brasil.

 Portanto, a partir do documento-base preparado pelo consultor e de 
um roteiro disponibilizado pela coordenação do Ibama, foram realizadas duas 
reuniões com todos os colaboradores e encontros com os coordenadores e re-
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latores de cada região, quando os documentos foram discutidos, complementa-
dos e, após amplos debates e trocas de informações, a proposta foi construída 
estruturada em quatro capítulos: I – Contexto do plano de gestão; II – Conside-
rações sobre a biologia das principais espécies de camarões marinhos do Brasil 
e características ambientais das áreas de ocorrência; III – Sistemas de pescarias 
de camarões marinhos na costa brasileira; e IV – Propostas de gestão para o 
uso sustentável dos camarões marinhos nos sistemas de pescarias da costa 
brasileira.

A proposta, tal como se encontra, deverá ser submetida à discussão 
com representantes dos usuários desses recursos em cada região, de prefe-
rência por meio do sistema de gestão compartilhada, oportunidade em que 
deverão ser construídas contribuições e complementações, especificamente 
quanto ao Capítulo IV, que serão consolidadas em uma proposta final que pas-
sará a ser a referência para a gestão do uso sustentável dos camarões marinhos 
do Brasil, assim como para a geração de dados e informações para os próximos 
5 anos.



1.1 Espécies Contempladas no Planos

Este plano contempla as cinco espécies de camarões incluídas no 
Anexo II da IN MMA nº 5/2004 como sobrepescadas, a saber: Farfantepenaeus 
brasiliensis (Latreille, 1817), Farfantepenaeus paulensis Pérez-Farfante, 1967, 
Farfantepeaneus subtilis Pérez-Farfante, 1967, Litopenaeus schmitti Burkenro-
ad, 1936, e Xiphopenaeus kroyeri Heller, 1862.

Estão incluídas, ainda, as espécies Artemesia longinaris Bate, 1888, 
e Pleoticus muelleri (Bate, 1888), em decorrência da estreita correlação que 
apresentam com as capturas de parte das espécies citadas anteriormente, es-
pecialmente em algumas áreas.

1.2 Aspectos Conceituais

A gestão do uso de recursos pesqueiros é um tema amplo e comple-
xo, não existindo consenso quanto à sua defi nição. Seu objetivo fundamental 
é garantir que as capturas de um estoque sejam ecologicamente sustentáveis 
no longo prazo e que os benefícios para os pescadores e para as comunidades 
sejam maximizados (KING, 2007). A Organização das Nações Unidas para Ali-
mentação e Agricultura (FAO, 1997) propõe a seguinte defi nição operacional: 
“Gestão pesqueira é o processo integrado de coleta, análise, planejamento, 
consulta, decisão, alocação de recursos e formulação e implementação de me-
didas reguladoras, com imposição, quando necessário, da regulação ou regras 
que governam atividades pesqueiras, de forma a garantir a produtividade conti-
nuada dos recursos bem como atingir outros objetivos pesqueiros”.

A tarefa de gerir a explotação de recursos pesqueiros deve sua com-
plexidade a uma série de fatores. Primeiro, os recursos pesqueiros são fi nitos 
e o rendimento que se pode obter deles é determinado pelos limites de produ-
ção biológica que é governada pelo ecossistema e pelas condições ambientais, 
que estão sujeitas a constantes variações, sejam naturais ou induzidas pelo 
homem. O desenvolvimento tecnológico, por sua vez, contribui decisivamente 

Capítulo I
CONTEXTO DO PLANO DE GESTÃO
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para a evolução dos métodos e das artes de pesca cuja eficiência aumenta de 
forma continuada. Deve ser lembrado, ainda, que a gestão pesqueira envolve, 
também, gerir pessoas e seu comportamento, talvez mais do que gerir os esto-
ques (HILBORN, 1992). Portanto, a participação de todos os envolvidos com a 
atividade na elaboração de planos de gestão é fundamental.

Outros aspectos importantes estão também implícitos no processo 
de gestão. A crescente demanda da humanidade por alimentos, por exemplo, 
provoca o aumento da pressão sobre os recursos pesqueiros. O conhecimento 
sobre os recursos nem sempre é o desejável, existindo muitas incertezas sobre 
a magnitude do efeito negativo da pesca sobre os recursos e o ecossistema, o 
que, no entanto, não é motivo para que se deixe de controlar sua explotação. 
Ao contrário, Cochrane (2002) sugere que quanto maior o grau de incerteza 
mais conservador tem de ser o processo. De fato, o princípio precautório re-
comenda que se deva antecipar aos impactos negativos, mesmo diante das 
incertezas ou da inexistência de dados, ao invés de apenas reagir quando já 
ocorreram os danos (KING, 2007).

Essa complexidade dificulta a concepção e a implementação de um 
plano de gestão eficaz, com objetivos realísticos e medidas factíveis de aplica-
ção. Nesse processo é importante também destacar a participação dos usuá-
rios dos recursos, embora não se possa perder de vista que, em última análise, 
o Estado deve assumir que o recurso tem de ser utilizado para o benefício da 
sociedade como um todo e deve ser preservado para as presentes e as futuras 
gerações.

A estratégia de gestão a ser adotada deve estar baseada no potencial 
dos estoques, considerando os fatores biológicos limitantes, e contemplar a 
busca por atingir os objetivos e os pontos de referência previamente estabele-
cidos, por meio da aplicação efetiva de medidas de controle da atividade. Essa 
estratégia, segundo Cochrane (2002), consiste na soma de todas as medidas 
de ordenamento voltadas para atingir aos objetivos biológicos, ecológicos, eco-
nômicos e sociais que devem ser alvo da gestão pesqueira.

Levando em conta as considerações anteriormente abordadas, pro-
curou-se neste documento delinear uma proposta de plano de gestão para as 
pescarias de camarões na costa brasileira, tendo como foco principal o princípio 
precautório, uma vez que em muitos casos não existem informações suficien-
tes sobre o verdadeiro nível de explotação ao qual estão submetidos.

1.3 Considerações sobre a Pesca de Arrasto

Conforme será demonstrado, as maiores produções de camarões no 
Brasil, excetuando as decorrentes da pesca na Lagoa dos Patos – RS, são ob-
tidas com a pesca de arrasto. Esse método de pesca é considerado como um 
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dos mais eficientes, pois captura tudo que encontra pela frente, ao mesmo 
tempo em que é, também, apontado como o mais predatório e, portanto, dano-
so à biodiversidade e ao meio ambiente aquático.

Os danos à biodiversidade estão relacionados com a pesca indiscri-
minada de todas as espécies que ocorrem na área onde atua, gerando grande 
captura de bycatch (fauna acompanhante), conforme também discutido mais 
adiante, bem como os danos diretos e indiretos ao meio ambiente.

Gillet, 2008, analisando os vários impactos da pesca de arrasto de 
camarões sobre o habitat, cita que Johnson (2002) propôs um esquema para 
categorizar os tipos de efeitos físicos dos aparelhos de pesca em geral sobre o 
habitat bentônico, conforme a abordagem apresentada a seguir.

Alteração da estrutura física: os efeitos físicos dos aparelhos de 
pesca de arrasto podem incluir o “aplanamento” do solo, a remoção ou movi-
mentação de pedras, a remoção ou danificação da vegetação aquática; 

Sedimento em suspensão: durante o arrasto do aparelho de pes-
ca ocorre a ressuspensão de sedimentos, resultando na redução da disponi-
bilidade de luz para os organismos fotossintéticos, no soterramento da biota 
bentônica, em danos a áreas de desova e em efeitos negativos nas taxas de 
alimentação e de metabolismo dos organismos;

Alterações químicas: o revolvimento do fundo pode resultar em al-
terações no equilíbrio químico entre os sedimentos e a camada de água que 
se sobrepõe devido à mistura dos sedimentos que se encontram abaixo da 
superfície do fundo e a água intersticial, podendo facilitar a reativação de con-
taminantes;

Alterações na comunidade bentônica: as comunidades bentônicas 
até 30 cm abaixo da superfície do solo são afetadas diretamente pelo arrasto do 
aparelho de pesca e indiretamente pelo seu revolvimento. Muitos tipos de epi-
bentos são enterrados ou esmagados, enquanto a fauna submersa é escavada 
e exposta no solo, geralmente danificada;

Alterações no ecossistema: o uso de alguns tipos de aparelhos de 
pesca afeta a composição da comunidade bentônica e seu habitat e é possí-
vel que essas alterações ao nível de comunidade resultem em efeitos negati-
vos também para a população que está sendo explotada e para o ecossistema 
como um todo.

1.4 Marco Legal e Institucional

A seguir, será abordada a base legal para a gestão do uso sustentável 
dos recursos pesqueiros assim como para a gestão ambiental no Brasil.
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1.4.1 Base Legal para a Gestão do Uso Sustentável dos Recursos 
Pesqueiros

Duas leis, recentemente sancionadas, são as bases estruturantes dos 
aspectos legais e institucionais da gestão do uso sustentável dos recursos pes-
queiros no Brasil.

A Lei n° 11.959, de 29 de junho de 2009, dispõe sobre a Política Na-
cional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca e define que 
a política deve ser formulada, coordenada e executada com o objetivo de pro-
mover:

I – o desenvolvimento sustentável da pesca e da aquicultura como 
fonte de alimentação, emprego, renda e lazer, garantindo o uso 
sustentável dos recursos pesqueiros, bem como a otimização dos 
benefícios econômicos decorrentes, em harmonia com a preser-
vação e a conservação do meio ambiente e da biodiversidade; 

II – o ordenamento, o fomento e a fiscalização da atividade pes-
queira; 

III – a preservação, a conservação e a recuperação dos recursos 
pesqueiros e dos ecossistemas aquáticos; 

IV – o desenvolvimento socioeconômico, cultural e profissional dos 
que exercem a atividade pesqueira, bem como de suas comu-
nidades.

Um aspecto importante a destacar é a definição do termo ordena-
mento pesqueiro, citado no inciso XII, do art. 2º, como sendo: o conjunto de 
normas e ações que permitem administrar a atividade pesqueira, com base no 
conhecimento atualizado dos seus componentes biológico-pesqueiros, ecos-
sistêmicos, econômicos e sociais.

Ao estabelecer que o desenvolvimento da pesca deva estar pautado 
no uso sustentável dos recursos pesqueiros e que um dos objetivos dessa 
política será a conservação e a recuperação dos recursos pesqueiros e dos 
ecossistemas aquáticos e, ainda, que a exploração econômica deva ser con-
duzida em harmonia com a preservação e a conservação do meio ambiente e 
da biodiversidade, a Lei n° 11.959/09 mostra estar em consonância com as leis 
ambientais e os instrumentos legais internacionais relacionados com a conser-
vação da biodiversidade e o uso dos recursos vivos aquáticos, tais como:

(i) A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, na qual 
existem disposições relevantes sobre a conservação e o uso dos 
recursos vivos marinhos e com os impactos ambientais da ativi-
dade pesqueira: 
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 O art. 61 da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar que trata das medidas de conservação dos recursos vivos 
marinhos na zona econômica exclusiva (ZEE) estabelece que as 
medidas de ordenamento da pesca, na ZEE, deverão ter como 
objetivo manter ou restaurar as populações das espécies-alvo 
das pescarias nos níveis que possam produzir o rendimento má-
ximo sustentável e que, ao adotar tais medidas, os países cos-
teiros deverão considerar os efeitos da pesca sobre as espécies 
associadas com a espécie-alvo da pescaria (as espécies captura-
das acidentalmente), de modo a evitar que as populações dessas 
espécies sejam reduzidas a níveis abaixo daqueles que ameacem 
sua reprodução.

(ii)  A resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre Des-
cartes e Bycatch nas pescarias e seu impacto sobre o uso sus-
tentável dos recursos vivos marinhos.

(iii) O Código de Conduta para a Pesca Responsável (da FAO):
 O Código de Conduta para a Pesca Responsável sinaliza que as 

medidas de ordenamento devem assegurar, também, a conser-
vação de outras espécies pertencentes ao mesmo ecossistema 
ou que sejam associadas ou dependentes das espécies-alvo da 
pescaria. Nesse sentido, a ocorrência de capturas acidentais de 
tartarugas e mamíferos marinhos, ou mesmo da fauna associada 
ao fundo, que não possui valor comercial e é muitas vezes des-
cartada nas pescarias de arrasto de camarões, deve ser objeto de 
preocupação quando do estabelecimento de medidas de ordena-
mento dessas pescarias.

 Em várias partes do Código de Conduta, encontramos citações 
sobre o assunto, tais como no art. 6°, referente aos princípios ge-
rais, que cita: 6.1.... Onde existam adequadas artes e práticas de 
pesca seletivas e ambientalmente seguras, deverão ser reconhe-
cidas e consideradas como prioridade ao se estabelecer medidas 
de conservação e ordenamento aplicáveis às pescarias. Os esta-
dos e os usuários dos ecossistemas aquáticos deveriam reduzir 
ao mínimo o desperdício das capturas tanto das espécies que 
são o objeto da pesca como das que não são, de peixes e outras 
espécies, assim como os efeitos sobre as espécies associadas 
ou dependentes, a captura incidental de espécies não utilizadas e 
de outros recursos vivos.

 O item 7.6.9 recomenda que os estados deveriam adotar me-
didas apropriadas para reduzir ao mínimo os desperdícios, os 
descartes, as capturas realizadas por artes de pesca perdidas ou 
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abandonadas, a captura de espécies que não são objeto de pes-
ca, tanto de peixes como de espécies distintas das dos peixes, 
e os efeitos negativos nas espécies associadas ou dependentes, 
em particular as espécies que estejam em risco de extinção” ... 
e deveriam fomentar, na medida do possível, o desenvolvimento 
e a utilização de artes e técnicas de pesca seletivas, rentáveis e 
inofensivas para o meio ambiente.

 Na parte 8.5, sobre a seletividade das artes de pesca, cita:

 “Os estados deveriam exigir que as artes, os métodos e as prá-
ticas de pesca sejam, na medida do possível, suficientemente 
seletivos para reduzir ao mínimo os desperdícios, os descartes, 
as capturas de espécies que são objeto de pesca, tanto de peixes 
como de outras espécies, e os efeitos sobre as espécies associa-
das ou dependentes......”

(iv) A Declaração e o Plano de Ação de Kioto, aprovados pela Confe-
rência Internacional sobre a Contribuição da Pesca Sustentável 
para a Segurança Alimentar: 

 Na mesma linha do Código de Conduta, o Plano de Ação de Kioto 
inclui recomendações aos estados para que ampliem os esforços 
para: (a) estimar os volumes de peixes, tartarugas, aves e mamí-
feros marinhos e outros organismos vivos marinhos que são aci-
dentalmente capturados e rejeitados nas operações de pesca; (b) 
avaliar os efeitos sobre tais populações ou espécies; (c) adotar 
ações para minimizar os desperdícios e os descartes, inclusive, na 
medida do que seja viável, promover o desenvolvimento e a utiliza-
ção de métodos e de técnicas de pesca seletivas, ambientalmente 
seguras e rentáveis; e (d) trocar informações sobre tecnologias e 
métodos que minimizem os desperdícios e os descartes.

1.4.2 Base Legal da Gestão Ambiental

Para além da Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a or-
ganização da Presidência da República e dos ministérios, e dá outras providências, a 
qual foi alterada pela Lei n° 11.958, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a trans-
formação da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República 
(Seap/PR) em Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), entre outras providências, 
e suas respectivas regulamentações, conforme discutido no item 3.3, abordado a 
seguir, merece especial menção a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe 
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, incluindo o licenciamento das atividades 
que utilizam os recursos ambientais (pesqueiros). A mencionada lei define:
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“DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia 
à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento so-
cioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, consi-
derando o meio ambiente como um patrimônio público a ser neces-
sariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

......................................

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas repre-
sentativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 
poluidoras; 

.........................................

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas;

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

......................................

Art. 3º - Para os fins previstos nesta lei, entende-se por: 

I - meio ambiente – o conjunto de condições, leis, influências e intera-
ções de ordem física, química e biológica que permite, abriga e rege a 
vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental – a alteração adversa das carac-
terísticas do meio ambiente; 

III – poluição – a degradação da qualidade ambiental resultante de 
atividades que direta ou indiretamente: 

..........................

        b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

        c) afetem desfavoravelmente a biota; 

IV – poluidor – a pessoa física ou jurídica, de direito público ou priva-
do, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de 
degradação ambiental; 
V - recursos ambientais – a atmosfera, as águas interiores, superficiais 
e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os 
elementos da biosfera, a fauna e a flora. 
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 DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 
I - a compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a 
preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 
II - a definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa 
à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da 
União, dos estados, do Distrito Federal, dos territórios e dos municí-
pios;”
....................................

São relevantes, ainda, especialmente quanto ao mérito, os seguintes 
instrumentos legais: 

- Lei nº 6.803, de 2 de junho de 1980: dispõe sobre o zoneamento 
industrial nas áreas críticas de poluição;

- Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981: dispõe sobre a definição, cria-
ção e demais procedimentos para a gestão de estações ecológicas 
e áreas de proteção ambiental;

- Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998: Lei de Crimes Ambientais;
- Lei nº 9.966, de 28 de abril de 2000: dispõe sobre a prevenção, 

o controle e a fiscalização da poluição por lançamento de óleo e 
outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição 
nacional; e

- Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000: institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação.

Como atos decorrentes do conjunto de leis, anteriormente relacio-
nadas, existem vários decretos que as regulamentam e normas específicas 
que disciplinam as ações e os padrões que a sociedade deve seguir quando da 
apropriação e do uso dos recursos pesqueiros.

1.4.3 Base Legal da Estrutura do Poder Executivo

Quanto aos aspectos relativos à estruturação do Estado brasileiro, 
a referência principal é a Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da República e dos ministérios, e dá outras 
providências, que foi alterada pela Lei n° 11.958, de 29 de junho de 2009, que 
dispõe sobre a transformação da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da 
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Presidência da República em Ministério da Pesca e Aquicultura; entre outras 
providências.

Os instrumentos legais mencionados definem as competências dos 
ministérios do Meio Ambiente e da Pesca e Aquicultura (art. 27, incisos XV e 
XXIV), merecendo também menção especial o § 6o que estabelece as atribui-
ções conjuntas sobre o uso sustentável dos recursos pesqueiros entre esses 
ministérios, conforme transcritos a seguir:

O art. 27, XV e XXIV define como competências dos ministérios:

“XV - Ministério do Meio Ambiente: 
a) política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos; 
b) política de preservação, conservação e utilização sustentável de 
ecossistemas, biodiversidade e florestas; 
c) proposição de estratégias, mecanismos e instrumentos econômi-
cos e sociais para a melhoria da qualidade ambiental e do uso susten-
tável dos recursos naturais; 
d) políticas para integração do meio ambiente e produção; 
e) políticas e programas ambientais para a Amazônia Legal;
f) zoneamento ecológico-econômico;”
................................................................................
XXIV - Ministério da Pesca e Aquicultura: (incluído pela Lei nº 11.958, 
de 2009)  (regulamento)
a) política nacional pesqueira e aquícola, abrangendo produção, trans-
porte, beneficiamento, transformação, comercialização, abastecimen-
to e armazenagem; 
b) fomento da produção pesqueira e aquícola; 
c) implantação de infraestrutura de apoio à produção, ao beneficia-
mento e à comercialização do pescado e de fomento à pesca e aqui-
cultura; 
d) organização e manutenção do Registro Geral da Pesca; 
e) sanidade pesqueira e aquícola; 
f) normatização das atividades de aquicultura e pesca; 
g) fiscalização das atividades de aquicultura e pesca no âmbito de 
suas atribuições e competências; 
h) concessão de licenças, permissões e autorizações para o exercício 
da aquicultura e das seguintes modalidades de pesca no território 



Proposta de Plano Nacional de Gestão para o Uso Sustentável de Camarões Marinhos do Brasil

28

nacional, compreendendo as águas continentais e interiores e o mar 
territorial da Plataforma Continental, da Zona Econômica Exclusiva, 
áreas adjacentes e águas internacionais, excluídas as unidades de 
conservação federais, e sem prejuízo das licenças ambientais previs-
tas na legislação vigente: 

1) pesca comercial, compreendendo as categorias industrial e ar-
tesanal; 
2) pesca de espécimes ornamentais; 
3) pesca de subsistência; 
4) pesca amadora ou desportiva; 

i) autorização do arrendamento de embarcações estrangeiras de pes-
ca e de sua operação, observados os limites de sustentabilidade esta-
belecidos em conjunto com o Ministério do Meio Ambiente; 
j) operacionalização da concessão da subvenção econômica ao preço 
do óleo diesel instituída pela Lei nº 9.445, de 14 de março de 1997; 
l) pesquisa pesqueira e aquícola; e
m) fornecimento ao ministério do Meio Ambiente dos dados do Re-
gistro Geral da Pesca relativos às licenças, permissões e autorizações 
concedidas para pesca e aquicultura, para fins de registro automático 
dos beneficiários no Cadastro Técnico Federal de Atividades Poten-
cialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.
  ....................................................
§ 6º  Cabe aos Ministérios da Pesca e Aquicultura e do Meio Am-
biente, em conjunto e sob a coordenação do primeiro, nos aspectos 
relacionados ao uso sustentável dos recursos pesqueiros: 
I - fixar as normas, critérios, padrões e medidas de ordenamento do 
uso sustentável dos recursos pesqueiros, com base nos melhores 
dados científicos e existentes, na forma de regulamento; e
II - subsidiar, assessorar e participar, em interação com o Ministério 
das Relações Exteriores, de negociações e eventos que envolvam o 
comprometimento de direitos e a interferência em interesses nacio-
nais sobre a pesca e aquicultura.”

O Decreto nº 6.981, de 13 de outubro de 2009, regulamentou o art. 
27, § 6º, inciso I, da Lei nº 10.683, de 2003, que dispõe sobre a atuação conjun-
ta dos ministérios da Pesca e Aquicultura e do Meio Ambiente, nos aspectos 
relacionados ao uso sustentável dos recursos pesqueiros.



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

29

No tocante, especificamente, ao mérito do decreto e aos desdobra-
mentos para este plano, cabe evidenciar: (a) apresenta a definição de plano 
de gestão como documento-base que estabelece as diretrizes para o uso dos 
recursos pesqueiros em uma unidade de gestão; (b) define unidade de gestão; 
(c) institui o sistema de gestão compartilhada do uso sustentável dos recursos 
pesqueiros, com o objetivo de subsidiar a elaboração e a implementação das 
normas, critérios, padrões e medidas de ordenamento; (d) afirma que “na au-
sência ou insuficiência de dados científicos, deverá ser aplicado o princípio da 
precaução”; (e) estabelece que “as normas, critérios, padrões e medidas para 
a gestão do uso sustentável dos recursos pesqueiros serão estabelecidos em 
atos conjunto dos ministros do MPA e MMA, com base nos subsídios gerados 
pelo sistema de gestão compartilhada”; (f) institui a Comissão Técnica de Ges-
tão Compartilhada dos Recursos Pesqueiros (CTGP), órgão consultivo e coor-
denador das atividades do sistema de gestão compartilhada; (g) a coordenação 
e o apoio administrativo necessário para os trabalhos da CTGP são do MPA; (h) 
prevê que ato conjunto do MPA e do MMA poderá constituir comitês, câmaras 
técnicas e grupos de trabalho vinculados à CTGP; entre outros aspectos.

O Decreto nº 6.981, de 13 de outubro de 2009, foi regulamentado 
pela Portaria Interministerial MPA e MMA nº 2, de 13 de novembro de 2009, 
que entre vários aspectos vale evidenciar: (a) as atividades sob responsabilida-
de do MMA, no Sistema de Gestão Compartilhada, poderão ser executadas 
pelo Ibama e o ICMBio; (b) o Sistema de Gestão Compartilhada será composto 
por, comitês, câmaras técnicas e grupos de trabalho; (c) os comitês são instân-
cias consultivas e de assessoramento para a definição de normas, critérios e 
padrões relativos ao ordenamento do uso sustentável dos recursos pesqueiros; 
(d) os comitês e os colegiados são paritários entre representantes do Estado e 
da sociedade civil; (e) os comitês deverão ser formados de acordo com a uni-
dade de gestão; (f) os comitês serão assessorados por subcomitês científico, 
subcomitê de acompanhamento e câmaras técnicas; (g) o perfil dos componen-
tes dos subcomitês e câmaras técnicas será definido; e (h) os planos de ges-
tão para o uso sustentável dos recursos pesqueiros devem ser elaborados por 
comitês, considerando a unidade de gestão e contemplando todas as medidas 
ou ações de longo prazo, considerando, ainda, sempre que possível, o enfoque 
ecossistêmico, podendo ser revisado periodicamente.

Esta proposta de plano tem, ainda, como aspecto institucional que 
motivou sua elaboração a Instrução Normativa MMA nº 5, de 21 de maio de 
2004, que definiu a Lista Nacional das Espécies de Invertebrados Aquáticos e 
Peixes Sobre-explotadas ou Ameaçadas de Sobre-explotação. 

A IN MMA nº 5/04, define que o Ibama deve elaborar para as espécies 
incluídas na categoria de sobre-explotadas ou ameaçadas de sobre-explotação, 
planos de gestão para o uso sustentável, de forma a assegurar que o status de 
uso dessas espécies seja revertido.
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Em decorrência dos aspectos abordados, é provável que esta propos-
ta de plano deva merecer avaliação dos caminhos para discussão, adequação 
e implantação. Não se deve, entretanto, deixar de considerar que este último 
motivador data de 2004, enquanto o primeiro só foi aprovado em 2009, estando 
a proposta em fase final de elaboração.

1.4.4 A Propriedade e o Acesso ao Uso dos Recursos Pesqueiros no 
Brasil

Historicamente, no Brasil, os recursos pesqueiros eram considerados, 
juridicamente, como de propriedade comum (res nullius) até 1988. Apesar de 
tal situação jurídica, o Estado brasileiro exercia tutela sobre tais bens, contro-
lando o acesso e regulando as condições de pesca para as principais espécies 
(MARRUL-FILHO, 2003). Tal situação se modificou substancialmente a partir da 
promulgação da Constituição Federal de 1988, com a mudança de status jurídi-
co dos recursos ambientais que passou a considerá-los como de bens a serem 
preservados em prol da coletividade, conforme definido no art. 225. 

Igualmente importante para esta análise é o art. 20 da nossa Lei Fun-
damental, que define como bens da União, entre outros, os recursos naturais da 
plataforma continental e da zona economicamente exclusiva, e o mar territorial, 
explicitando a ampla tutela do Estado sobre esses bens, no contexto da neces-
sidade de conservação em prol do interesse da sociedade. 

À visão contida nos arts. 225 e 20 da Constituição Federal, com rela-
ção aos recursos ambientais, cabe integrar a definição de meio ambiente apre-
sentada no art. 3º da Lei nº 6.938/81 (DIAS-NETO, 2003) e a definição de fauna 
silvestre contida no art. 29 da Lei nº 9.605/98. 

Dos aspectos abordados acima, fica evidenciado que os recursos 
pesqueiros se constituem em patrimônio público sob tutela do Estado, sendo 
o direito de explorá-lo economicamente uma concessão do Poder Público, 
que deve estar limitado pelas normas que visam proteger os direitos da co-
letividade. 

Por sua vez, a Lei nº 11.959/09, já abordada, no art. 24 estabelece que: 
“Toda pessoa, física ou jurídica, que exerça atividade pesqueira bem como a em-
barcação de pesca devem ser previamente inscritas no Registro Geral da Ativida-
de Pesqueira (RGP), bem como no Cadastro Técnico Federal (CTF) na forma da 
legislação específica”. E ainda define que todo pescador (profissional ou amador) 
deverá ter licença para realizar a atividade (art. 25), assim como toda embarcação 
deverá estar autorizada pelo órgão público federal competente (art. 26). 

Na prática, pode-se dizer que nas últimas décadas tem predominado 
no Brasil o sistema de acesso limitado ou regulado pelo Estado, sendo impor-
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tante destacar que tanto as embarcações pesqueiras quanto o pescador devem 
estar habilitados e legalizados (DIAS-NETO, 2003).

1.5 Contexto e Princípios de Gestão da Proposta

A gestão do uso sustentável dos recursos pesqueiros tem por obje-
tivo a manutenção das pescarias em níveis sustentáveis, por meio do controle 
das capturas obtidas dos estoques pesqueiros, de tal maneira que não exce-
dam a capacidade de renovação dos estoques, ou seja, o que for extraído por 
meio da pesca deve ser reposto pela reprodução e crescimento dos indivíduos 
que compõem os estoques.  Disso resulta que a gestão pesqueira deve, em 
primeiro lugar, garantir: (a) que os estoques sejam mantidos em níveis compatí-
veis com um potencial reprodutivo; e (b) recrutamento adequado, de modo que 
assegure capturas rentáveis em bases continuadas, considerando também os 
aspectos sociais e econômicos relevantes para cada pescaria.

As medidas de ordenamento podem ser classificadas nos seguintes 
tipos: (a) de controle do esforço de pesca e/ou das capturas; (b) técnicas rela-
cionadas com as características biológicas dos estoques; (c) de base ecológica; 
e (d) de ordenamento indireto, do tipo econômico.

No Brasil, entre as medidas de controle do esforço de pesca, uma 
das mais utilizadas é a limitação do acesso à pesca. Por meio dessa medida o 
número de participantes na explotação do recurso é controlado pela concessão 
de permissões ou licenças de pesca a um número limitado de embarcações.

Em outras regiões, medidas de controle do esforço de pesca têm sido 
ineficazes ou não foram sequer implementadas como, por exemplo, na Região 
Nordeste do Brasil, onde a maioria das embarcações, especialmente aquelas 
das pescarias artesanais e de pequena escala, que operam com várias modali-
dades/petrechos de pesca, dependendo dos períodos de safra de cada espécie, 
não possuem limitação do número de permissões ou licenças de pesca.

As medidas de natureza técnica são aquelas que visam ao estabeleci-
mento de limites sobre como, quando e onde se pode pescar. Essas medidas 
são as mais utilizadas entre todas que compõem o conjunto de medidas de 
ordenamento da pesca e são basicamente orientadas para atingir objetivos bio-
lógicos e de conservação diretamente relacionados com estoques pesqueiros 
específicos.

Entre as medidas técnicas utilizadas nas pescarias de camarões, 
aquelas que impõem parâmetros para as características dos petrechos e restri-
ções a áreas de pesca, estão entre as mais comuns. Dessas, citam-se: tama-
nho mínimo de malhas das redes de arrasto; válvulas para escape de peixes e 
tartarugas; áreas proibidas para o arrasto motorizado.
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Além dos fatores relacionados com a determinação das curvas de 
seleção, que se sobrepõem para diferentes tamanhos de malha, fazendo com 
que ganhos apreciáveis no tamanho de primeira captura sejam obtidos à custa 
de perdas apreciáveis das capturas, os tamanhos mínimos de malhas são de 
implementação difícil, pelo fato de que a maioria das pescarias de camarões 
são multiespecíficas, capturando várias espécies com diferentes parâmetros 
populacionais e valores de mercado. Portanto, ao ajustar o tamanho de malha 
para o estoque de maior valor comercial (geralmente as espécies de maior ta-
manho) tem como resultado a subexplotação das espécies de menor tamanho. 
Ao otimizar o tamanho de malhas para camarões (que são espécies de menor 
tamanho) o resultado é a sobre-explotação das espécies de maior tamanho (pei-
xes que são fauna acompanhante nas pescarias de camarões) (GARCIA, 1989).

O tamanho mínimo de captura é outra medida técnica muito utilizada 
nas pescarias de camarões e tem por objetivo evitar a pesca em áreas com 
grande abundância de indivíduos pequenos como os estuários e lagoas, mas, 
também, contribui para tornar a regulamentação do tamanho de malha mais 
efetiva, ao desestimular a utilização de artifícios, tais como o uso de sobressa-
co, que se sobrepõe às malhas, impedindo o escape dos indivíduos de menor 
tamanho. Por esse motivo, o tamanho mínimo de captura é geralmente utiliza-
do em combinação com a regulamentação do tamanho de malhas e em restri-
ções à pesca em áreas estuarinas e lagunares.

Nas pescarias de camarões no Brasil, certamente a medida de ordena-
mento mais adotada é a que proíbe a pesca em determinados períodos do ano 
(defeso), no caso o do recrutamento, que é particularmente adequada a esto-
ques de crescimento rápido, que alcançam tamanho comercial em poucos me-
ses, como as espécies de camarões. Essa medida tem como objetivo a proteção 
dos indivíduos até que atinjam o tamanho ou idade de primeira reprodução ou até 
que ocorra a migração dos camarões juvenis do estuário para o mar aberto e para 
a área de reprodução. Assim, por meio dessa medida, consegue-se redução na 
mortalidade por pesca dos indivíduos de pequeno tamanho que, ao serem captu-
rados mais tarde, com maior tamanho, obtêm aumento significativo em peso da 
captura e, especialmente, no valor da produção, além dos ganhos bioecológicos, 
ao aumentar a possibilidade de reposição dos estoques pela reprodução.

Entre as medidas indiretas de gestão, representadas pelos instrumentos 
econômicos concedidos aos pescadores, podemos citar o seguro-defeso, o subsí-
dio ao óleo diesel e, mais recentemente, o subsídio à construção e adaptação de 
barcos de pesca, por meio do Programa ProFrota Pesqueira (ProFrota), do MPA.

O seguro-defeso é uma modalidade que tem por finalidade promover 
a assistência financeira temporária ao pescador artesanal, durante os meses em 
que se encontra proibido de exercer sua atividade, no chamado período de defeso.
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Esse benefício está regulamentado pela Lei nº 10.779, de 25 de no-
vembro de 2003, que dispõe sobre a concessão do benefício de seguro-desem-
prego, durante o período de defeso, ao pescador profissional que exerça sua 
atividade de forma artesanal. 

O subsídio ao óleo diesel é um instrumento de política econômica 
utilizado pelo governo para promover a equalização do preço do produto com 
o valor praticado no mercado internacional. Ao favorecer a queda do preço 
do item mais importante nos custos de captura, contribui para a redução dos 
custos da pescaria e, consequentemente, para falsear a rentabilidade econô-
mica da pesca, especialmente de arrasto. Entretanto, é importante notar que 
a concessão desse subsídio para embarcações que operam em pescarias de 
estoques sobre-explotados pode alterar o ponto de equilíbrio econômico da 
atividade pesqueira, resultando, no curto prazo, na obtenção de capturas acima 
da capacidade de sustentação biológica dos estoques.

1.6 Estratégia de Desenvolvimento Sustentável

A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CM-
MAD), no relatório Nosso Futuro Comum (ou Relatório Brundtland), define de-
senvolvimento sustentável como “(...) aquele desenvolvimento que atende às 
necessidades presentes sem comprometer as possibilidades das gerações fu-
turas atenderem as suas próprias.” (CMMAD, 1988).

Esse é, pois, o conceito que se adota neste plano. Por sua vez, além 
das várias dimensões da sustentabilidade, aqui é defendido que se considere, si-
multaneamente, para que os processos humanos e suas relações com a natureza 
sejam sustentáveis, cinco principais dimensões: sustentabilidade social, econô-
mica, ecológica, espacial e cultural (SACHS, 1993, apud MARRUL-FILHO, 2003).

Quando se fala de pesca, não se pode deixar de considerar, também, 
os aspectos fundamentais contidos no Código de Conduta para a Pesca Res-
ponsável (FAO, 1995) e, em especial, o princípio de que “o direito de pescar 
leva consigo a obrigação de fazer de forma responsável, a fim de assegurar a 
conservação e a gestão efetiva do uso dos recursos aquáticos vivos”.

Pressuposto também fundamental está baseado no princípio da pre-
caução, que foi formalmente proposto na Conferência do Rio 92 (CNUMAD), e 
a definição dada, em 14 de junho de 1992, foi a seguinte: “... é a garantia contra 
os riscos potenciais que, de acordo com o estado atual do conhecimento, não 
podem ser ainda identificados. Este Princípio afirma que na ausência da certeza 
científica formal, a existência de um risco de um dano sério ou irreversível re-
quer a implementação de medidas que possam prever este dano.”
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A CNUMAD, na Declaração do Rio, em seu art. XV, aponta que o 
princípio precautório para a pesca deve considerar que as mudanças nos siste-
mas de pesca só são lentamente reversíveis, difíceis de ser controladas, insu-
ficientemente compreendidas, e sujeitas a mudanças no meio ambiente e em 
nossas escalas de valores.

Segundo a FAO (1997), o princípio precautório supõe a utilização de 
uma previsão prudente. Assim, em decorrência das incertezas dos sistemas 
pesqueiros e da necessidade de se adotar medidas mesmo que com conheci-
mento insuficiente, o princípio requer, entre outros, os seguintes elementos:

i) Atenção com as necessidades das futuras gerações e cuidado 
com as mudanças que não sejam potencialmente reversíveis;

ii) Identificação prévia dos resultados nocivos e das medidas que 
os evitarão ou corrigirão de imediato;

iii) As medidas necessárias para correção devem ser iniciadas sem 
demora e têm de conseguir seus objetivos em prazo não supe-
rior a duas ou três décadas;

iv) Quando não se conhece com certeza o efeito provável do uso 
do recurso, deve-se dar prioridade à conservação da capacidade 
reprodutiva;

v) A capacidade de captura e o beneficiamento devem ser propor-
cionais aos níveis de sustentabilidade estimados dos recursos e 
o aumento da capacidade deve ser limitado quando a produtivi-
dade dos recursos é muito incerta;

vi) Todas as atividades de pesca devem estar submetidas à autori-
zação prévia – para que seja comprovada sua conformidade com 
os fins do ordenamento – e ser objeto de exames periódicos;

vii) Um marco jurídico e institucional sólido para o ordenamento da 
pesca, dentro do qual se institua em cada pescaria planos de 
ordenamento que ponham em prática os pontos acima mencio-
nados; e

viii)  Adequada atribuição do ônus da prova, estabelecendo os requi-
sitos necessários.

Nos debates anteriores, os conceitos básicos sobre o princípio da 
precaução tinham sido sobre o ônus e o caráter da prova (ou seja, a responsa-
bilidade de apresentar as provas pertinentes e os critérios que se utilizaria para 
avaliá-las). Muitas vezes se tem partido do pressuposto de que para o princípio 
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precautório é necessário supor que a intervenção humana seja nociva, a não ser 
que se demonstre o contrário (inversão do ônus da prova). Em relação a esses 
conceitos, convém assinalar o seguinte:

i) Todas as atividades de pesca têm efeitos ambientais e não é 
correto supor que esses são insignificantes, a não ser que se 
prove o contrário;

ii) Ainda que o enfoque precautório para a pesca possa obrigar a 
interromper algumas atividades pesqueiras com efeitos possi-
velmente graves, isso não quer dizer que não se possa efetuar 
nenhum tipo de pesca, mesmo que não se tenha avaliado todos 
os possíveis impactos e se tenha comprovado que são insignifi-
cantes;

iii) O princípio precautório exige que todas as atividades de pesca 
estejam submetidas a exame e autorização prévia; que se es-
tabeleça um plano de ordenamento em que se especifiquem 
claramente os objetivos do ordenamento e a maneira como se 
avaliarão, supervisionarão e abordarão os efeitos da pesca, e 
que se adotem medidas provisórias concretas de ordenamento 
para todas as atividades de pesca, mesmo que não se estabele-
ça um plano de ordenamento; e

iv) Os critérios determinantes que se utilizarão para as decisões 
referentes à autorização das atividades de pesca deverão es-
tar em conformidade com o possível risco para os recursos, ao 
mesmo tempo em que se tem que considerar os benefícios pre-
vistos das atividades.

Em decorrência dos aspectos anteriormente abordados é que se 
defende que o princípio precautório seja amplamente aplicado para a gestão 
do uso sustentável dos camarões marinhos no Brasil, especialmente para as 
pescarias em que o conhecimento necessário encontra-se insuficientemente 
disponível para uma tomada de decisão cientificamente embasada.

1.7 Objetivo Geral de Gestão do Uso Sustentável de um Recurso 
Pesqueiro

Os objetivos principais da gestão da explotação sustentável de deter-
minado recurso pesqueiro podem ser agrupados em três vertentes principais: 
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(a) Biológico-pesqueiro: tem por objetivo manter níveis ecologica-
mente sustentáveis do estoque, ou seja, manter o estoque em 
níveis suficientes para garantir sua produtividade continuada; 

(b) Ecológico: o objetivo é minimizar os impactos da pesca sobre 
o ecossistema seja em relação ao ambiente físico, seja em re-
lação às espécies incidentais, associadas ou dependentes do 
recurso;  

(c) Socioeconômico: objetiva otimizar o uso do recurso como bem 
econômico, procurando maximizar a renda e o número de em-
pregos gerados pela pescaria, assegurando, ainda, distribuição 
mais ampla e equitativa dos benefícios. 

A seguir, serão explicitados, do ponto de vista conceitual, os objetivos 
gerais e algumas estratégias para atingi-los:

Manter níveis ecologicamente sustentáveis do estoque
Este objetivo geral visa garantir que o estoque seja explotado em ní-

veis sustentáveis, sendo necessário que existam dados e informações sufi-
cientes para as avaliações anuais, uma vez que se trata de um recurso de ciclo 
de vida curto. Algumas das principais estratégias tradicionais para garantir a 
sustentabilidade das pescarias são as limitações no número de permissões de 
pesca e aparelhos utilizados e o estabelecimento de estratégias de explotação 
temporais e espaciais. Com essas medidas se pretende limitar o esforço de 
pesca bem como proteger fases iniciais da vida da espécie.

Minimizar os impactos da pesca no ecossistema
A necessidade de reduzir e minimizar o impacto ambiental das pes-

carias de arrasto no ecossistema é reconhecida em todo o mundo. No caso 
das pescarias de camarão, três objetivos específicos para atingir esta meta 
são identificados: (a) garantir a sustentabilidade da fauna acompanhante; (b) 
minimizar seu efeito sobre espécies ameaçadas ou protegidas; e (c) minimi-
zar o impacto sobre os habitats bentônicos e as comunidades associadas. 
Uma estratégia para cada um desses objetivos seria, respectivamente, a 
limitação do esforço de pesca, as restrições a aparelhos de pesca, junta-
mente com o desenvolvimento de técnicas de menor impacto ambiental, 
e o fechamento de áreas e temporadas de pesca. É necessário reconhecer 
que pouco tem sido feito no sentido de minimizar os impactos dessas pes-
carias ao ecossistema, até porque são escassos e pouco aprofundados os 
estudos realizados.
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Otimizar o uso do recurso
Sem deixar de considerar o contexto da sustentabilidade ecológica, 

este objetivo pretende assegurar a utilização ótima do recurso com a distribuição 
equitativa dos benefícios. Isso significa a busca pelo melhor rendimento eco-
nômico e o acesso equitativo aos benefícios gerados pela explotação do bem 
público. Deve ficar entendido que a estratégia primária de limitação do esfor-
ço de pesca a níveis sustentáveis almeja também garantir o melhor rendimento 
econômico, resultado de capturas de indivíduos de tamanhos adequados e nos 
períodos apropriados. Assim, as medidas que aqui serão consideradas levam em 
conta também aspectos de mercado como demanda e preços, juntamente com 
o conhecimento biológico como taxas de crescimento e fecundidade da espécie, 
bem como o histórico das pescarias. Das estratégias para atingir esses objetivos, 
incluem avaliações periódicas do desempenho econômico das pescarias.

1.8 Objetivos Gerais da Gestão para a Pesca de Camarões no Brasil 

A gestão da pesca do camarão no Brasil é bastante dificultada tendo 
em vista os vários ambientes e estoques ou fases distintas do ciclo de vida 
onde a pesca opera, sejam em áreas costeiras (estuários e lagoas) onde ocor-
rem os estoques jovens, ou áreas mais profundas com pescarias sobre os 
estoques adultos, especialmente para as espécies que compõem o chamado 
camarão-rosa e camarão-branco. Também as várias modalidades de pesca, os 
vários tipos de barcos e os petrechos utilizados dificultam a gestão da pesca 
de camarões. Em lagoas e estuários predomina a pesca não motorizada e em 
áreas costeiras operam embarcações não motorizadas e motorizadas e as pes-
carias em maior profundidade são exercidas por barcos motorizados. As artes 
de pesca utilizadas variam desde aquelas operadas diretamente pelo homem, 
sem qualquer auxílio de barcos motorizados, até aquelas realizadas a partir de 
grandes embarcações com potentes redes de arrasto. Por fim, a gestão da pes-
ca deve privilegiar a pesca sustentável seja do ponto de vista ecológico, seja da 
atividade pesqueira, assim como a utilização ótima do potencial do recurso e a 
distribuição dos benefícios gerados.

Assim, a pesca do camarão no Brasil deve ter como objetivos princi-
pais: (a) a recuperação e a manutenção de níveis ecologicamente sustentáveis 
da biomassa dos estoques; (b) a minimização dos impactos das operações de 
pesca no ecossistema, com destaque para a redução da fauna acompanhante 
e incidental; e (c) a garantia da utilização ótima do recurso e a distribuição equi-
tativa dos benefícios econômicos gerados.  

Feita essa abordagem inicial, serão explicitadas, nos capítulos a se-
guir, as considerações gerais sobre a biologia das principais espécies de cama-
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rões marinhos do Brasil e as características ambientais das áreas de ocorrência, 
assim como a descrição de cada um dos sistemas regionais de pesca, oportu-
nidade em que se apresentam inicialmente as especificidades do recurso e da 
pescaria, para, depois, detalhar os objetivos específicos, as estratégias para 
atingir cada um deles, assim como os indicadores de desempenho correspon-
dentes, na forma de matrizes, para facilitar a visualização e o entendimento.



2.1 Características Biológicas das Espécies

2.1.1 Sistemática

Os camarões marinhos costeiros de importância econômica que ocor-
rem na costa do Brasil pertencem a duas famílias: Penaeidae e Solenoceridae.

Quanto às posições taxonômicas, os gêneros dos camarões ocor-
rentes no Brasil pertencem ao fi lo Arthropoda, à classe Malacostraca, à or-
dem Decapoda e à subordem Dendrobranchiata, estando todos contidos 
nas famílias Penaeidae e Solenoceridae, que serão descritas, sucintamente, 
a seguir.

2.1.1.1 Família Penaeidae

O gênero Penaeus foi desmembrado por Pérez-Farfante & Kenseley 
(1998) em vários gêneros, permanecendo Penaeus para o Indo-Pacífi co. As 
espécies brasileiras foram alocadas nos gêneros Farfantepenaeus e Litope-
naeus. 

A – Gênero Farfantepenaeus

O gênero está representado por três espécies, a saber:

Farfantepeaneus subtilis Pérez-Farfante, 1967, conhecido como ca-
marão-rosa da costa norte (Figura II.1).

CAPÍTULO II
CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE A BIOLOGIA 

DAS PRINCIPAIS ESPÉCIES DE CAMARÕES MARINHOS 
NO BRASIL E CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS 

DAS ÁREAS DE OCORRÊNCIA
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FiguraII.1 – Farfantepenaeus subtilis.

Farfantepenaeus brasiliensis (Latreille, 1817), chamado comercial-
mente de camarão-rosa (Figura II.2).

Figura II.2 – Farfantepenaeus brasiliensis.

Farfantepenaeus paulensis Pérez-Farfante, 1967, também chamado 
vulgarmente de camarão-rosa (Figura II.3).
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Figura II.3 – Farfantepenaeus paulensis.

B – Gênero Litopenaeus

O gênero Litopenaeus é monoespecífico para o litoral brasileiro, es-
tando representado por Litopenaeus schmitti Burkenroad, 1936, chamado co-
mercialmente de camarão-branco (Figura II.4), embora nos últimos anos sejam 
relatadas ocorrências do camarão-cinzento L. vannamei (Figura II.5), espécie 
típica do Pacífico das Américas, que foi introduzida no Brasil pela carcinicultura.

Figura II.4 – Litopenaeus schmitti.
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Figura II.5 – Litopenaeus vannamei.

A literatura cita, ainda, Farfantepenaeus notialis (Figura II.6) para a 
costa norte do Brasil, entre o Amapá e o Maranhão (Pérez-Farfante, 1969), mas 
sua ocorrência não tem comprovação nos dados de desembarque.

 Figura II.6 – Farfantepenaeus notialis.

A face dorsal da carapaça e o comprimento do rostro (Figura II.7), 
assim como a condição de abertura ou fechamento do télico (Figura II.8) cons-
tituem características anatômicas importantes para a identificação prática das 
espécies.
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Figura II.7 – Face dorsal da carapaça das espécies brasileiras dos gêneros Farfantepenaeus e Li-
topenaeus. A = L. schmitti; B = F. notialis; C-D = F. subtilis; E = F. paulensis; F = F. brasiliensis.  
Escala         = 1cm.

As espécies de Farfantepenaeus apresentam télico fechado, enquan-
to Litopenaeus apresenta télico aberto (Figura II.8).

Figura II.8- Esquemas do petasma e do télico das espécies brasileiras do gênero Farfantepenaeus. 
A = F. notialis; B = F. subtilis; C = F. paulensis; D = F. brasiliensis. Escala         = 1 mm para o pe-
tasma e            = 5 mm para os télicos.

C – Gênero Xiphopenaeus

O gênero Xiphopenaeus é representado no Brasil por uma única espé-
cie, Xiphopenaeus kroyeri Heller, 1862 (Figura II.9), comercialmente chamado 
de camarão-sete-barbas, caracterizado pelo menor porte, 4º e 5º pereiópodos 
alongados, o rostro longo, fino e encurvado para cima. A espécie apresenta 
télico fechado.
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Figura II.9 - Xiphopenaeus kroyeri.

D – Gênero Artemesia

O gênero Artemesia é monoespecífico e representado por Artemesia 
longinaris Bate, 1888 (Figura II.10), conhecida como camarão-barba-ruça, mor-
fologicamente semelhante à X. kroyeri, diferindo pelo número e forma dos es-
pinhos rostrais dorsais (Figura II.11). O número de dentes pode indicar a origem 
do estoque. O télico é do tipo fechado. 

Figura II.10 – Artemesia longinaris.
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Figura II.11 – Cefalotórax de Artemesia longinaris (esquerda) e Xiphopenaeus kroyeri (direita).  

2.1.1.2 Família Solenoceridae

A família está representada por uma espécie do gênero Pleoticus, ou 
seja:

A – Gênero Pleoticus

O gênero Pleoticus é representado no Brasil por uma única espécie, 
Pleoticus muelleri (Bate, 1888), conhecida vulgarmente como camarão-santana 
(Figura II.12), e é caracterizada por sua cor avermelhada, rostro curto com ape-
nas dentes dorsais e um dentículo subocular. O télico é do tipo aberto.

Figura II.12 – Pleoticus muelleri.

2.1.2 Distribuição geográfica

A distribuição geográfica dos camarões Dendrobranchiata do Atlân-
tico ocidental foi estudada por diversos autores, destacando Pérez-Farfante 
(1969), Holthuis (1980) e D’Incao (1995, 1999).
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Artemesia longinaris (camarão-barba-ruça) ocorre desde Atafona (Rio 
de Janeiro, 21º37’S) até Puerto Rawson (Argentina, 43º S). No Brasil é ocorren-
te nos estados das regiões Sudeste e Sul, a partir do Rio de Janeiro.

Farfantepenaeus brasiliensis (camarão-rosa) tem ampla distribuição, 
ocorrendo desde a costa leste dos Estados Unidos (Virgínia) até o sul do Brasil 
(Rio Grande do Sul). No Brasil a espécie está registrada para todos os estados 
costeiros, do Amapá ao Rio Grande do Sul.

Farfantepenaeus paulensis (camarão-rosa) distribui-se desde o sul da 
Bahia (Brasil) até o litoral norte da Argentina (Mar del Plata). Está registrada no 
Brasil para os estados ao sul da Bahia.

Farfantepenaeus subtilis (camarão-rosa da costa norte) tem distribui-
ção de caráter mais tropical, estendendo-se desde Cuba até o estado do Rio de 
Janeiro (Brasil).

Litopenaeus schmitti (camarão-branco) ocorre no Atlântico ocidental 
da Baía de Matanzas (Cuba) ao estado do Rio Grande do Sul (Brasil), incluindo 
o Caribe e a América Central. No Brasil está citada para todo o litoral, desde o 
Amapá até o Rio Grande do Sul.

Pleoticus muelleri (camarão-santana) ocorre no Atlântico ocidental 
desde o estado do Espírito Santo (Brasil) até a Província de Santa Cruz (Argen-
tina). No Brasil é ocorrente em todos os estados entre o Espírito Santo e o Rio 
Grande do Sul.

Xiphopenaeus kroyeri (camarão-sete-barbas) distribui-se na costa 
americana do Pacífico (México ao Peru) e tem ampla distribuição no Atlântico 
ocidental (da Carolina do Norte, Estados Unidos, ao Rio Grande do Sul, incluindo 
o Caribe e a América Central).  No Brasil tem ocorrência registrada em todos 
os estados, desde o Amapá até o Rio Grande do Sul, neste último apenas com 
frequência ocasional.

2.1.3 Habitat

O tipo de fundo é importante na definição da distribuição dos esto-
ques. Os primeiros trabalhos de prospecção realizados no Brasil pelo N.Pq. 
Toko Maru, na Região Norte (FAUSTO FILHO; NOMURA, 1966) já indicavam 
a dependência de sua abundância à existência de fundos lamosos, coincidindo 
com o observado por Barros e Jonsson (1967), que localizaram bancos camaro-
neiros na região do entorno da foz do Rio São Francisco.

Klein et al. (2001) relataram a ocorrência de F. brasiliensis e F. pau-
lensis na macrofauna bentônica associada aos bancos da vieira Euvola ziczac, 
no litoral sul do Brasil, destacando a profundidade como fator estruturador das 
comunidades bênticas em seu território. 
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Zenker e Agnes (1977) verificaram que F. brasiliensis e F. paulensis 
no Sudeste e no Sul do Brasil apresentam estratificação em relação ao tipo de 
fundo, onde os camarões menores foram encontrados em fundos arenosos e, 
à medida que o tamanho aumentou, os adultos, em sua maioria, foram captura-
dos em fundos de lama ou de lama e areia.

Apesar de habitarem as mesmas províncias do domínio bentônico (li-
toral – zona de marés; e sublitoral – plataforma continental) as populações das 
espécies de Farfantepenaeus, Litopenaeus e Xiphopenaeus evitam a competi-
ção direta por alimento e abrigo, ocupando zonas batimétricas diversas e reali-
zando as funções principais do ciclo biológico em épocas diferentes.

Juvenis de L. schmitti têm distribuição predominante no infralitoral, 
coincidindo com o padrão estabelecido para os manguezais do Nordeste do 
Brasil.

O camarão-santana apresenta distribuição halina mais homogênea 
do que o camarão-barba-ruça, pois sua abundância se mantém estável mes-
mo na zona de influência direta do aporte continental da Lagoa dos Patos. As 
maiores abundâncias são observadas entre 15 e 30 metros. Adicionalmente, 
os maiores comprimentos médios são encontrados nessa faixa batimétrica 
durante a temporada de pesca comercial, que se dá principalmente durante os 
meses de verão. Como para a maioria das espécies de camarões comerciais, 
ambas apresentam maior afinidade por sedimentos finos, evitando as áreas 
com fundo consolidado (COSTA et al., 2005; DUMONT; D´INCAO, 2008). As 
duas espécies apresentam distribuição agrupada, especialmente A. longinaris 
que concentra mais de 77% da sua biomassa no Rio Grande do Sul, em 12% 
do seu nicho espacial na plataforma, resultando em alta susceptibilidade ao 
esforço de pesca.

A abundância de A. longinaris é parcialmente regida pela temperatu-
ra, apresentando clara preferência por zonas de águas frias. O mesmo padrão 
foi observado para a espécie no litoral de São Paulo por Costa et al. (2005), 
com maiores abundâncias associadas à intrusão de águas mais frias e salgadas 
oriundas das regiões oceânicas. Essa espécie possui ciclo de vida em que as 
fêmeas migram para desovar em áreas mais profundas, mais salinas e frias, 
sendo o desenvolvimento ontogenético completado inteiramente no ambiente 
marinho (DUMONT; D´INCAO, 2008). 

Baptista-Metri (2007) analisou a abundância relativa dessas espécies 
na costa do Rio Grande do Sul, identificando duas áreas principais onde as den-
sidades são máximas. A primeira coincide com uma área entre 15 e 20 metros 
de profundidade na porção sul do estado (32º00’S – 32º50’S) e uma segunda na 
região central (30°30’S - 31°48’S) (DUMONT, 2005).

O camarão-sete-barbas tem sido citado como presente em fundos de 
areia fina para o litoral de São Paulo, onde realiza migrações para a costa fugin-
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do das águas frias correspondentes a períodos de influência da Água Central 
do Atlântico Sul (Acas) na primavera-verão. As maiores abundâncias são obser-
vadas em águas de salinidade mais elevada, o que contrasta com citações da 
literatura indicando a presença da espécie em águas estuarinas, provavelmente 
na fase juvenil (HECKLER et al., 2007). 

Branco et al. (1999) verificaram que a abundância da espécie X. kroye-
ri está indiretamente relacionada com as oscilações da temperatura e da sali-
nidade da água de fundo no entorno da foz do Rio Itajaí-Açu, Região Sul. No 
entanto, esses parâmetros ambientais, na realidade, são mais importantes 
como indicadores da ocorrência de variações no aporte continental, este sim, 
o verdadeiro fator responsável por variações na abundância. A profundidade, 
geralmente considerada fator causal, consiste, na realidade, de mais uma vari-
ável com influência indireta, nesse caso, relacionada com a distância da costa, 
que reflete a influência de fatores alóctones sobre a riqueza do substrato. As-
sim, quando se diz que espécies bentônicas têm determinado padrão vertical, 
este, de fato, reflete a influência do aporte de nutrientes de origem terrígena 
sobre a sua distribuição espacial, através da pluma estuarina. Isso explicaria a 
controvérsia sobre o habitat de X. kroyeri, principalmente em sua fase juvenil, 
identificado tanto como de ambientes costeiros de mediana salinidade quanto 
de ambientes marinhos de elevada salinidade.

A distribuição batimétrica parece assumir gradiente transversal, se-
gundo o ciclo migratório das diversas espécies, com maiores concentrações 
em diferentes estratos de profundidade, na seguinte ordem, da costa para o 
oceano, aparentemente em função do tamanho individual: X. kroyeri, L. schmit-
ti. F. paulensis, F. brasiliensis e F. subtilis.

2.1.4 Ciclo de vida

Os principais aspectos que interessam ao estudo do ciclo de vida das 
espécies são o local e a época em que ocorrem as várias fases do ciclo vital, a 
periodicidade do período reprodutivo e, consequentemente, do recrutamento, 
e os valores do tamanho máximo assintótico e da taxa de crescimento.

Os camarões dos gêneros Farfantepenaeus e Litopenaeus apresen-
tam as duas principais fases do ciclo vital (desenvolvimento juvenil e fase adul-
ta), geograficamente separadas nas zonas costeira/estuarina e na plataforma 
continental interna (40 – 100 m de profundidade). Os membros da família Pe-
naeidae apresentam ciclos semelhantes com desenvolvimento dos seguintes 
estágios: larva (náuplio), protozoea, misis, pós-larva, juvenil, subadulto e adulto, 
de acordo com o ciclo migratório mostrado na Figura II.13 e representado na 
forma de organograma na Figura II.14.
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Figura II.13 – Ciclo migratório da maioria dos camarões peneídeos. Adaptado de Eailey-Brock e 
Moss (1992).

Figura II.14 – Organograma explicativo do ciclo migratório típico da maioria dos camarões peneíde-
os, mostrando as principais fases de seu ciclo de vida (preto) e as causas de mortalidade (vermelho). 

As fêmeas amadurecem e desovam no oceano; os ovos são bentôni-
cos, as larvas são planctônicas e desenvolvem-se na coluna d’água passando 
por diversos estágios até a fase de pós-larva, quando estão aptas a penetrar no 
estuário e adquirir hábito bentônico. Na zona costeira e estuarina tornam-se ju-
venis e na fase pré-adulta retornam à zona oceânica para se reproduzir e, assim, 
fechar o ciclo vital. 
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A relação entre o estoque de juvenis de F. paulensis da Lagoa dos 
Patos e o estoque adulto oceânico não é claro como em outras regiões. Não 
são conhecidas áreas de concentração de adultos no litoral do Rio Grande do 
Sul, sendo que as mais próximas se localizam no litoral de Santa Catarina, o que 
significa que as pós-larvas, que anualmente recrutam nesse estuário, sejam 
resultantes de reprodução no litoral catarinense. A pouca abundância de adultos 
na plataforma continental do Rio Grande do Sul poderia ser explicada por uma 
migração dos camarões para o norte ou pelo fato de a pesca artesanal ser de 
tal intensidade no interior da lagoa que impediria a migração estuário-oceano, 
podendo ainda ser o conjunto das duas causas (D`INCAO, 1991).

Existe controvérsia quanto ao ciclo migratório do camarão-sete-bar-
bas, com três possibilidades: (a) ciclo completo realizado no interior de baías 
como a de Todos-os-Santos; (b) ciclo realizado em parte no estuário e em parte 
na plataforma continental; (c) ciclo realizado totalmente na plataforma continen-
tal. Parece definitivo que essa espécie não realiza migrações de recrutamento, 
de modo que a área de crescimento coincide com a de ocorrência do estoque 
adulto em águas com até 30 m de profundidade (SANTOS et al., 2006a).

Ao contrário da maioria dos camarões peneídeos, A. longinaris e P. 
muelleri cumprem todo o seu ciclo de vida no ambiente marinho. O ciclo de 
vida e a estrutura populacional de P. muelleri na plataforma continental do Sul 
do Brasil são pouco conhecidos. A espécie parece pertencer à mesma popu-
lação da costa do Uruguai e do norte da Argentina, tratando-se de estoque 
compartilhado pelos três países. O ciclo de vida está, possivelmente, associa-
do a migrações pelo menos entre a costa do Sul do Brasil e a do Uruguai. É 
importante a realização de estudos em colaboração entre os dois países para 
que os detalhes do ciclo de vida da população sejam devidamente esclarecidos 
(BAPTISTA-METRI, 2007).

Pleoticus muelleri é o principal alvo das pescarias comerciais de ca-
marão na Argentina, tendo-se identificado migração reprodutiva em direção a 
maiores profundidades, na busca por águas de maior salinidade, onde atinge 
a maturidade sexual e realiza a desova, retornando à zona costeira (MACCHI 
et al., 1992 apud BAPTISTA-METRI, 2007). O camarão-barba-ruça apresenta 
área de desova principal no norte do Rio Grande do Sul, que coincide com uma 
das áreas de reprodução do camarão-santana, sendo que a outra está locali-
zada mais ao sul, na faixa de 32º00’S – 32º50’S (DUMONT, 2005; DUMONT; 
D’INCAO, 2008). 

Os camarões peneídeos são, em geral, animais de atividade noturna 
que permanecem enterrados nos sedimentos durante o dia, com aparente ex-
ceção de X. kroyeri, que é principalmente diurno, a julgar pelo maior rendimento 
dos arrastos realizados nesse período (SANTOS et al., 2006a). 
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2.1.5 Reprodução e fecundidade

Os camarões se distinguem de outros crustáceos por apresentar es-
trutura reprodutiva peculiar com as seguintes estruturas: petasma, órgão co-
pulador formado a partir dos endopoditos do primeiro par de pleópodos, muito 
desenvolvidos, sendo responsável pela implantação dos espermatóforos no 
interior do télico, órgão receptor feminino localizado na região do externo da 
fêmea, formado por duas expansões laminiformes do extremo do último seg-
mento torácico, que recobre uma cavidade colocada entre os apêndices desse 
mesmo segmento e constitui-se de dois receptáculos. 

A fecundação dos óvulos é externa, com a liberação dos ovos para 
o meio ambiente. Informações sobre a fecundidade dos camarões são escas-
sas: para o camarão-sete-barbas essa é de pelo menos algumas dezenas de 
milhares de óvulos (NEIVA; WISE, 1967) e, segundo Pérez-Farfante (1970), a 
fecundidade do camarão-branco está na faixa de 500.000 -1.000.000 óvulos.

Os dados disponíveis sobre a época da desova e o tamanho de matu-
ração das espécies podem ser observados na Tabela II.1.

Tabela II.1 - Sumarização dos dados sobre a reprodução das espécies de cama-
rão marinho da família Penaeidae e Pleoticus muelleri no Brasil. Comprimento 
de carapaça (CC) de primeira maturação em mm.

Espécie Região
Reprodução 1ª maturação

Fonte
1º pico 2º pico fêmea macho

F. subtilis Norte fev/abr jul/ago 39,6 - Isaac et al. (1992)

F. subtilis Nordeste nov/jan abr 15 16,1 Carvalho et al. (2007); Santos & Freitas (2207)

F. brasiliensis Sudeste/Sul abr/jun set/nov 16,5 - Branco & Verani (1998)

F. paulensis Sudeste/Sul abr/jun set/nov 20,4 - Leite Jr. & Petrere Jr. (2006b)

L. schmitti Norte/Nordeste jul/set jan/mar 17,5 - Santos et al. (2206b)

L. schmitti Sudeste/Sul out/nov - 32,0 - Pérez-Farfante (1970)

X. kroyeri Norte mar/jul out/nov 13,9 - Santos et al. (2006ª)

X. kroyeri Sudeste/Sul out/fev - 19,3 - Branco (2005)

A.longinaris Sudeste mai set 16,4 12,5 Baptista-Metri (2007)

A.longinaris Sul out/nov - 13,6 - Dumont (2005)

P. muelleri Sul out/jan - - - Dumont (2005)

As estimativas do comprimento na primeira maturidade gonadal apre-
sentam discrepâncias entre regiões, o que pode dever-se a (1) fatores bioló-
gicos relacionados com a riqueza do suprimento alimentar, por exemplo; (2) 
vícios metodológicos relacionados com a identificação dos estádios gonadais e/
ou frequência relativa de fêmeas imaturas e maduras, que modificam a forma 
da ogiva entre o índice de maturidade e o comprimento individual; e (3) existên-
cia de diversas populações da mesma espécie ao longo da costa. Essa última 



Proposta de Plano Nacional de Gestão para o Uso Sustentável de Camarões Marinhos do Brasil

52

hipótese parece ser provável, pois estudos realizados com genética molecular 
em diversas espécies são conclusivos a esse respeito como, por exemplo, A. 
longinaris, que apresenta duas populações, uma do Rio de Janeiro a São Paulo 
e outra de Santa Catarina ao Rio Grande do Sul (BAPTISTA-METRI, 2007).

A Tabela II.2 apresenta uma síntese do conhecimento dos principais 
picos de reprodução e de recrutamento das espécies de camarão marinho no 
Brasil, abordadas no plano.

Tabela II.2 – Principais picos de reprodução (REP) e de recrutamento (REC) das 
espécies de camarão marinho no Brasil.

2.1.6 Crescimento e idade

Como há uma relação intraespecífica direta entre o crescimento e a 
mortalidade natural, a estratégia adotada pelos camarões para resistir à intensa 
predação por táxons nectônicos e bentônicos é manter elevada taxa de cres-
cimento e acelerar a taxa de renovação das coortes, cuja expectativa de vida 
raramente ultrapassa 2 anos. 

Espécie Picos
Meses

out nov dez jan fev mar abr mai jun jul ago set

F. subtilis
REP

REC

F. brasiliensis(Sudeste)
REP

REC

F. brasiliensis(Sul)
REP

REC

F. paulensis(Sudeste)
REP

REC

F. paulensis(Sul)
REP

REC

L. schmitti(Nordeste)
REP

REC

L. schmitti(Sul)
REP

REC

X. kroyeri(Nordeste)
REP

REC

X. kroyeri(Sudeste/Sul)
REP

REC

A. longinaris(Sudeste)
REP

REC

A. longinaris(Sul)
REP

REC
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Informações sobre os parâmetros do crescimento (comprimento má-
ximo teórico (L∞) e coeficiente de crescimento (K) e expectativa de vida (tmax)) 
das espécies estudadas, em partes diversas da área de distribuição, encon-
tram-se na Tabela II.3.

Tabela II.3 – Estimativas do comprimento máximo teórico (L∞), coeficiente de 
crescimento (K) e expectativa de vida (tmax) das espécies de camarão, em di-
versas regiões e estados do Brasil. Alguns valores de tmax não foram calculados 
por suspeita de sobestimação dos valores de K.

Espécie Estado Sexo L∞ (ano) K ( ano) tmax(ano) Fontes

F.subtilis AP/PA
macho 177CT 1,17 2,6

Isaac et  al. (1992)
fêmea 217CT 1,06 2,8

L. schmitti

RN
macho 40,0CC 1,80 1,7

Santos et al. (2006b)

fêmea 52,0CC 1,66 1,8

PB
macho 38,2CC 1,65 1,8

fêmea 52,0CC 1,60 1,9

PE
macho 43,6CC 1,60 1,9

fêmea 49,0CC 1,40 2,1

AL/SE
macho 46,0CC 1,60 1,9

fêmea 53,0CC 1,50 2,0

SP ambos 37,0CC 1,93 1,6 Neiva et al. (1971)

X. kroyeri

PE/AL
macho 31,7CC 1,18 2,5

Santos et al. (2006a)
fêmea 36,0CC 1,14 2,6

SP
macho 144CT 4,49 -

Santos et al (1968)
fêmea 162CT 3,93 -

PR
macho 121CT - -

Amado (1978)
fêmea 149CT - -

PR
macho 135CT - -

Branco (1994)
fêmea 150CT - -

SC
macho 133CT 3,61 -

Branco (2005)
fêmea 154CT 3,12 -

SC
macho 28,0CC 2,99 1,52

Campos (2006)
fêmea 31,0CC 2,62 2,71

F. brasiliensis SC/RS ambos 290CT 1,24 2,4
Leite Jr. & Petrere Jr. 

(2006)

P. paulensis

RS
macho 42,0CC 1,27 2,4

D´Inaco (1991)
fêmea 55,6CC 1,05 2,8

SC/RS ambos 275CT 1,34 2,2
Leite Jr. & Petrere Jr. 

(2006)

A. longinaris

RJ
macho 18,9CC - - Semensato & DI Benedito 

(2008)fêmea 28,4CC - -

RS
macho 21,0CC 4,44 1,0

Dumont (2008)
fêmea 29,6CC 2,88 1,5
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2.2 Características Ambientais das Áreas de Ocorrência

2.2.1 Regiões sudeste e sul 

2.2.1.1 Camarão-rosa

A – Áreas estuarinas e lagunares 
A Lagoa dos Patos é um ambiente considerado como do tipo irregu-

larmente inundado, em que as marés não têm a importância que apresentam 
em outros estuários. O sucesso da entrada de água marinha é dependente de 
fatores ambientais, principalmente da pluviosidade na bacia de drenagem do 
sistema, composto pelas lagoas dos Patos e Mirim, e da incidência de ventos 
do quadrante sul. Em anos de grande pluviosidade, nos meses de inverno e 
primavera, observa-se que a forte vazão de água doce impede ou limita a pe-
netração da água marinha, resultando em safras pequenas ou inexistentes. Os 
ventos do quadrante sul represam as águas da lagoa facilitando a penetração 
de águas marinhas, enquanto os ventos de nordeste facilitam sua vazão. Além 
disso, deve-se considerar a frequência dos fenômenos meteorológicos conhe-
cidos como “El Niño” e “La Niña”, importantes na região por representarem a 
ocorrência, respectivamente, de períodos mais chuvosos ou mais secos.

As outras principais áreas estuarinas e lagunares das regiões Sudeste 
e Sul do Brasil, com destaque para o sistema Estuarino de Laguna, como as 
lagoas de Santo Antônio, Imaruí e Mirim, a Lagoa da Conceição, as baías norte 
e sul da Ilha de Santa Catarina e a Baía da Babitonga (SC), Paranaguá-Cananeia 
(SP/PR), e as lagoas de Saquarema, Maricá e Araruama, as baías de Ilha Gran-
de, Sepetiba e Guanabara (RJ), apresentam, dominantemente, maior interação 
com as marés.

B – Habitat de mar aberto
A pescaria industrial do camarão-rosa inclui ambas as espécies e 

ocorre sobre o estoque de adultos. As áreas de pesca em mar aberto se 
encontram na plataforma continental interna e externa, dependendo da abun-
dância e do tamanho dos indivíduos, de modo que os maiores indivíduos são 
capturados em zonas mais afastadas e profundas, onde as operações de pes-
ca são mais complicadas e exigem maior nível tecnológico das embarcações 
e da tripulação. 

As principais áreas de operação concentram-se entre as isóbatas de 
40 e 80 metros, entre os estados do Rio de Janeiro e Santa Catarina. No Rio 
Grande do Sul, onde a abundância é menor, a pesca ocorre no litoral norte, en-
tre Torres e Tramandaí, mas sem mostrar capturas importantes. 
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 No litoral dos estados de São Paulo e do Rio de Janeiro as escarpas 
projetam esporões que avançam mar adentro que, submetidos ao intenso tra-
balho das ondas, formam costões com blocos desmoronados em seu sopé. 
Rochedos ao nível da água, chamados de parcéis, são comuns. Os litorais do 
Paraná e do norte catarinense são semelhantes ao litoral norte de São Pau-
lo, mas em Santa Catarina encontra-se uma larga plataforma continental, com 
fundo de lama e areia. Algumas das feições oceanográficas que influenciam a 
produtividade nessa região são representadas por ressurgências ao longo de 
todo o litoral sudeste e sul, destacando-se o litoral de Cabo Frio, que pode 
afetar a fertilidade da plataforma centenas de quilômetros ao sul. Uma das prin-
cipais fontes de nutrientes inorgânicos são as intrusões sobre a plataforma em 
direção à costa da Água Central do Atlântico Sul (ACAS) (ROSSI et al., 2006), 
fertilizando a base da zona eufótica da plataforma externa no inverno e média 
e interna no verão, influenciando a diversidade e a biomassa de recursos pes-
queiros da região. 

2.2.1.2 Camarão-branco

Em geral, os locais habitados pelo camarão-branco são caracterizados 
por possuir grande disponibilidade de nutrientes, ocorrendo, em alguns deles, 
extensos manguezais. São também influenciados por grandes variações de ou-
tros fatores ambientais, como temperatura e salinidade, afetando diretamente 
os padrões biológicos desta espécie.  

Apesar de habitar as mesmas províncias do domínio bentônico (litoral 
– zona de marés; e sublitoral – plataforma continental) as populações das es-
pécies de Farfantepenaeus, Litopenaeus e Xiphopenaeus evitam a competição 
direta por alimento e abrigo, ocupando zonas batimétricas diversas e realizando 
as funções principais do ciclo biológico em épocas diferentes.

2.2.1.3 Camarão-sete-barbas

O camarão-sete-barbas tem sido citado como presente em fundos de 
areia fina para o litoral de São Paulo, onde realiza migrações para a costa fugin-
do das águas frias correspondentes a períodos de influência da Água Central do 
Atlântico Sul (ACAS) na primavera-verão. As maiores abundâncias são obser-
vadas em águas de salinidade mais elevada, o que contrasta com citações da 
literatura indicando a presença da espécie em águas estuarinas, provavelmente 
na fase juvenil (HECKLER et al., 2007). 

Branco et al. (1999) verificaram que a abundância da espécie X. kroye-
ri está indiretamente relacionada com as oscilações da temperatura e da salini-
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dade da água de fundo no entorno da foz do Rio Itajaí-Açu, Região Sul. No en-
tanto, esses parâmetros ambientais, na realidade, são mais importantes como 
indicadores da ocorrência de variações no aporte continental, este sim, o ver-
dadeiro fator responsável por variações na abundância. A profundidade, geral-
mente considerada um fator causal, consiste na realidade de mais uma variável 
com influência indireta, nesse caso, relacionada com a distância da costa, que 
reflete a influência de fatores alóctones sobre a riqueza do substrato. Assim, 
quando se diz que espécies bentônicas têm determinado padrão de vertical, 
este, de fato, reflete a influência do aporte de nutrientes de origem terrígena 
sobre a sua distribuição espacial, através da pluma estuarina. Isto explicaria a 
controvérsia sobre o habitat de X. kroyeri, principalmente, em sua fase juvenil, 
identificado tanto como de ambientes costeiros de mediana salinidade quanto 
de ambientes marinhos de elevada salinidade.

2.2.1.4 Camarão-barba-ruça e camarão-santana

Como para a maioria das espécies de camarões comerciais, o cama-
rão-barba-ruça e o camarão-santana apresentam maior afinidade por sedimen-
tos finos, evitando as áreas com fundo consolidado (COSTA et al., 2005; DU-
MONT; D´INCAO, 2008). 

A abundância de A. longinaris é parcialmente regida pela temperatu-
ra, apresentando clara preferência por zonas de águas frias. O mesmo padrão 
foi observado para espécies no litoral de São Paulo por Costa et al. (2005), 
com maiores abundâncias associadas à intrusão de águas mais frias e salgadas 
oriundas das regiões oceânicas. Esta espécie possui ciclo de vida em que as 
fêmeas migram para desovar em áreas mais profundas, mais salinas e frias, 
sendo o desenvolvimento ontogenético completado inteiramente no ambiente 
marinho (DUMONT; D´INCAO, 2008). 

Baptista-Metri (2007) analisou a abundância relativa dessas espécies 
na costa do Rio Grande do Sul, identificando duas áreas principais onde as den-
sidades são máximas. A primeira coincide com uma área entre 15 e 20 metros 
de profundidade, na porção sul do estado do Rio Grande do Sul (aproximada-
mente entre 33°S e 32°00’S), e a segunda na região central (30°30’S a 31°48’S).

2.2.2 Região nordeste

Na Região Nordeste, ao longo de toda sua costa, mais particularmen-
te nos estuários e nas reentrâncias litorâneas dos estados do Piauí a Bahia, 
desenvolvem-se pescarias de camarões em águas rasas costeiras, em profun-
didades de até 20 metros, conforme descrito no Capítulo III.
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2.2.2.1 Ciclo hidrológico

O regime dos rios é fator importante na dinâmica ambiental nas áreas 
de ocorrência de camarão, tendo em vista a influência da vazão na variação de 
salinidade e de temperatura, dispersão e sobrevivência das larvas, envio de 
nutrientes aos bancos pesqueiros, manutenção sedimentológica dos habitats e 
dinâmica reprodutiva dos camarões marinhos, entre outros.

Os rios da Região Nordeste apresentam picos de vazão nos períodos 
de maior pluviosidade, exercendo influência sobre o aporte continental numa 
distância de até 4 milhas náuticas da costa, fato que contribui para explicar por 
que os indivíduos do camarão-rosa da costa norte, camarão-branco e camarão-
sete-barbas apresentam maior abundância dentro da faixa de até 3 milhas da 
costa. Como a dispersão de pós-larvas para a zona costeira depende da força/
direção das correntes de maré e do regime de chuvas, seus picos máximos 
foram registrados, por exemplo, nos meses de estiagem (outubro e novembro), 
na foz do Rio Paraíba, e no período chuvoso (junho e julho) em Lucena (SAR-
MENTO et al., 2001).

A formação de uma área de pesca do camarão ocorre em consequ-
ência dos rios que deságuam no mar, contribuindo, dessa forma, com a oferta 
de nutrientes e de sedimentos adequados à produção de alimentos necessá-
rios aos estoques de camarão. Na Região Nordeste do Brasil, a maioria dos 
rios é costeiro, portanto, de pequena extensão e vazão, fazendo com que os 
pesqueiros ocupados pelos camarões peneídeos ocorram muito próximo do 
continente. Na maioria dos estados, onde a pesca de camarões é realizada com 
arrasto artesanal motorizado, as operações de pesca são realizadas, predomi-
nantemente, a menos de 1 MN da costa.

Os rios costeiros, ao largo da costa nordeste, apresentam picos de 
vazão coincidentes com os períodos de maior pluviosidade em áreas litorâneas. 
De acordo com Eskinazi-Leça (1993), esses rios, geralmente de pequeno porte, 
exercem influência do aporte continental numa distância de até 4 milhas náu-
ticas da costa, notadamente durante o período chuvoso. Tal observação pode 
justificar a permanência de alguns peneídeos, principalmente, nas 3 milhas náu-
ticas, ao largo da Região Nordeste, por tratar-se de zona rica em nutrientes. 

Apenas dois grandes rios merecem ser destacados no Nordeste do 
Brasil. O Rio Parnaíba, que banha os estados do Maranhão e do Piauí, e o São 
Francisco que banha os estados de Alagoas, Sergipe e Bahia. Esses rios têm 
sido impactados por ações antrópicas, tais como a construção de hidrelétricas 
e a implantação de projetos de irrigação, piscicultura, carcinicultura, entre ou-
tros, que têm contribuído para a diminuição do volume de água em sua foz. Tal 
fato tem sido apontado como responsável pela diminuição da produtividade de 
camarões (juntamente com a sobrepesca), além de aproximar a população de 
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peneídeos em relação ao continente, já que a diminuição da vazão dos rios con-
tribui para ofertar alimento em área cada vez mais próxima de sua foz.

Os estados que recebem influência do Rio São Francisco são exata-
mente aqueles onde ocorreu maior desenvolvimento da pesca de arrasto de 
camarões, que é praticada por embarcações de porte médio (barcos semi-in-
dustriais), que utilizam o arrasto duplo e realizam pescarias tanto diurnas como 
noturnas. A área de pesca influenciada pelo Rio São Francisco abrange os esta-
dos de Alagoas e Sergipe; sua vazão, próxima à foz, no período de 1986 a 1994, 
após percorrer aproximadamente 3.000 km, foi igual  ou superior à média men-
sal, de 2.500 m3/segundos, também entre dezembro e abril (SANTOS, 1997).

As características oceanográficas ao largo da costa do Maranhão e do 
Piauí são bastante influenciadas pelo Rio Parnaíba que, após percorrer cerca de 
1.500 km, deságua no Oceano Atlântico, dando origem a uma das mais perfei-
tas formações deltáticas da costa brasileira. O Rio Parnaíba é perene ao longo 
do seu curso e sua vazão média mensal, entre 1992 e 1994, foi de 600 m3/
segundo, porém, com vazão igual ou superior à média anual, entre dezembro e 
abril (SANTOS; COELHO, 1996; SANTOS, 1997). 

Na Zona Intertropical, a elevada temperatura durante todo o ano, com 
máximas durante o verão (janeiro – março) e mínimas durante o inverno (julho – 
setembro), enseja a ocorrência estacional da pluviosidade, com diferenças mar-
cantes que caracterizam duas estações: (a) chuvosa, com temperatura elevada, 
ventos amenos, correntes suaves, grande deságue fluvial; a transparência da 
água se reduz e aumenta a turbidez, permitindo a subida da zona de compen-
sação, com aumento da carga de nutrientes minerais por processo alóctone; 
(b) seca, com temperatura mais baixa, ventos fortes e correntes mais rápidas; 
aumenta a transparência da água e reduz a carga de nutrientes, embora os 
processos de produção secundária tendam a aumentar, com reflexos sobre a 
produção pesqueira.

Em muitas localidades, o pescador artesanal acredita que os meses 
mais chuvosos são mais adequados à pesca de arrasto. Muitas pesquisas cien-
tíficas têm confirmado esse pensamento, como se verifica nos trabalhos de 
Gunter e Edwards (1969) no Texas; Unar e Naamin (1984) na Indonésia; Sta-
ples, Dall e Vance (1984) na Austrália; Isaac, Dias Neto e Damasceno (1992) na 
costa norte do Brasil e Santos (1997) no Nordeste brasileiro.

2.2.2.2 Áreas costeiras, estuarinas e lagunares 

A plataforma continental da Região Nordeste caracteriza-se pela re-
duzida largura, pouca profundidade e formas de relevo de dominante influência 
tectônica e vulcânica, refletindo as condições climáticas e geológicas da área 
emersa adjacente. 
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A plataforma continental apresenta largura média de 40 a 50 km, va-
riando de 8 km, ao largo de Salvador, até 75-80 km próximo a Fortaleza. As 
profundidades são, geralmente, inferiores a 40 m, exceto a noroeste de Natal, 
onde dominam profundidades menores que 20 m, enquanto a borda da plata-
forma alcança 70 m (IVO, 1981).

A plataforma continental da Região Nordeste Setentrional brasileira 
(Maranhão, Piauí e Ceará) é predominantemente composta por uma variedade 
de algas calcárias bentônicas, pertencentes aos gêneros Halimeda, Udotea e 
Penicillus. A extensa cobertura por algas calcárias se deve à escassez de de-
ságue fluvial, devido à ausência de grandes rios e chuva escassa (COUTINHO; 
MORAIS, 1970). Extensas áreas, compostas de areia de origem fluvial existem 
ao largo do Maranhão e do Piauí.

No Nordeste Oriental (do Rio Grande do Norte a Bahia), predominam 
substratos rochosos, com destaque para os recifes coralinos que se estendem 
ao longo desse litoral (LANA et al., 1996). Mabesoone e Coutinho (1970) afir-
mam que a linha recifal cobre quase que inteiramente a região costeira entre 
Fortaleza (Ceará) e Abrolhos (extremo sul da Bahia), porém, ao largo do estado 
de Sergipe, existe uma interrupção considerável.

As lamas existentes na plataforma continental nordestina, propícias 
aos arrastos de peneídeos, geralmente são representadas por manchas iso-
ladas, de pequenas extensões, próximas ao continente e sob influência direta 
dos rios costeiros. Existem fundos arrastáveis na plataforma com grandes ex-
tensões constituídas predominantemente, de lama, oriundas de rios com maior 
potencial fluviométrico como, por exemplo, Parnaíba (Piauí), São Francisco (Ala-
goas/Sergipe), Japaratuba, Piauí, Sergipe, Real (Sergipe), e Cachoeira, Jequiti-
nhonha, Contas, Itanhém, Caravelas (Bahia). Essas lamas podem, também, ter 
origem lagunar, associada a períodos de regressão marinha (KEMPF, COUTI-
NHO; MORAIS, 1967/9; COUTINHO, 1967/9; FRANCISCONI et al., 1974; KO-
WSMANN; COSTA, 1979; LUNA, 1979; SANTOS, 1997).

Na Região Nordeste, o relevo submarino apresenta-se  com três áreas 
distintas: (a) do norte do Maranhão à foz do Rio Parnaíba (divisa do Maranhão 
com o Piauí), onde se encontra a plataforma continental mais larga do Nordeste 
brasileiro, chegando a 350 km, sendo sua borda litorânea extremamente recorta-
da por reentrâncias. O relevo é suave entre 0 e 30 metros. A partir daí, o declive 
se acentua bruscamente até a profundidade de 70 a 80 metros; (b) do Rio Parna-
íba até o Cabo de São Roque (Rio Grande do Norte), onde ao largo dos estados 
do Ceará e Rio Grande do Norte, encontra-se uma área bastante acidentada, re-
sultando em uma série de picos, dos quais Rocas e Fernando de Noronha são vi-
síveis; (c) do Rio Grande do Norte a Bahia, onde a plataforma é bastante estreita, 
com largura média de 20 km, apresentando mínima de 8 km, ao largo de Salvador 
(Bahia), ocorrendo considerável alargamento no banco de Abrolhos (extremo sul 
da Bahia) e logo após a plataforma novamente se estreita.
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2.2.2.3 Habitat de mar aberto

De modo geral, a ZEE do Nordeste é dominada pelas correntes re-
sultantes da bifurcação da Corrente Sul Equatorial, entre 5 e 10o N, forman-
do a Corrente Norte do Brasil, que segue em direção às Guianas, e a Cor-
rente do Brasil, que desce em direção ao Sul do País. Foram identificadas 
cinco massas de água presentes na região, sendo que a camada superficial 
é ocupada pela Água Tropical até aproximadamente 200 m de profundidade; 
abaixo se encontra a Água Central do Atlântico Sul até 660 m; nas regiões 
mais profundas foram encontradas a Água Intermediária Antártica, na Água 
Profunda do Atlântico Norte e a Água Antártica de Fundo (TRAVASSOS et 
al., 1999). 

A presença de termoclina bastante marcada entre 50 e 100 m de 
profundidade ocorre durante todo o ano, funcionando como uma barreira para 
a subida de nutrientes para a zona eufótica e, consequentemente, diminuindo 
a produtividade primária na região. Porém, a profundidade da termoclina pode 
variar conforme a latitude e a estação do ano. Além disso, nas regiões de ban-
cos oceânicos, foi observada a ocorrência de ressurgências localizadas devido 
à turbulência provocada pelo relevo submarino e, dessa maneira, contribuindo 
para a formação de regiões mais produtivas (MMA, 2006).

De maneira geral, a ZEE tem características oligotróficas com valores 
de biomassa primária geralmente baixa, principalmente no inverno e no verão, 
porém com valores significantemente maiores no período do outono e da pri-
mavera, quando alguns valores máximos são observados próximos às ilhas e 
montes submarinos.

Na costa nordeste do Brasil os pesqueiros ocupados pelos cama-
rões peneídeos ocorrem muito próximo do continente, em áreas que estão 
predominantemente limitadas entre 0,3 mn e 2 mn do continente. Tal fato é 
devido à ausência de rios com grandes vazões, à exceção do Parnaíba e do 
São Francisco; na proximidade desses rios, em mar aberto, estão as pesca-
rias mais produtivas da região. Por exemplo, de acordo com Santos, Silva, 
Freitas e Sousa (no prelo), em 288 arrastos efetuados em áreas de influência 
do Rio São Francisco, no litoral de Sergipe, entre 1 mn e 6 mn, somente fo-
ram registradas produções de camarão com produtividade economicamente 
viável, até 2 mn de distância do continente, com destaque para o camarão-
sete-barbas. Continuando, os autores indicam que em estados como o Cea-
rá, que é desprovido de grandes rios, é impossível capturar camarão depois 
das 3 mn. A real situação dos pesqueiros faz com que o arrasto artesanal 
motorizado, efetuado no Nordeste brasileiro, ocorra, na sua maioria, a me-
nos de 1 mn da costa. 
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2.2.3 Região norte

A zona costeira amazônica estende-se do Equador até aproximada-
mente 5º N e 51° W, sendo responsável por mais da metade da água doce, par-
tículas e solutos terrígenos descarregados no oceano. Apresenta precipitação 
elevada e constante (mais de 1.500 mm/ano), altas temperaturas (acima de 20 
ºC) com baixa variação térmica (NITTROUER et al., 1995). Ocupa apenas 8% da 
superfície terrestre e fornece 20% da produção oceânica (LIU; ISEKE; CHAO, 
2000). No Brasil, estende-se da Ponta do Tubarão, no Maranhão (4º S, 43º W), 
até o Cabo Orange no Amapá (5º N, 51º W). Abrange cerca de 2.250 km de 
extensão, excluindo as reentrâncias do litoral e as ilhas (FLORIANI; FUKUDA; 
PINTO, 2004). A plataforma continental da área de estudo apresenta superfí-
cie de 295.000 km2, com sua maior extensão em frente ao canal norte do Rio 
Amazonas (330 km) e a menor próxima ao Cabo Orange no Amapá (125 km) 
(ZEMBRUSCKI et al., 1972; PALMA, 1979).

Dos ecossistemas importantes na região destacam-se:

a) Ecossistema de manguezal na região estuarino-lagunar: o ecos-
sistema manguezal na Região Norte cobre uma área de 33.812 
km2 (PAIVA, 1981), constituindo a maior extensão de mangue-
zais da costa brasileira, que vai desde o Oiapoque (4°30’N) até 
Laguna (28°30’S). Possui alta capacidade de produção primária, 
habitando entre suas raízes grande quantidade de crustáceos, 
moluscos e outros invertebrados (OLIVEIRA et al., 2007).

b) Ecossistema bentônico da plataforma continental: a comuni-
dade bentônica da costa norte habita os fundos de areia, lama 
e argila. A produtividade primária é muito elevada nas águas 
estuarinas e costeiras, em função da matéria orgânica carrea-
da pelos rios, diminuindo acentuadamente em direção ao mar 
aberto (OLIVEIRA et al., 2007);

c) Ecossistema pelágico: tem por base a produção primária, cuja 
maior parte é nanoplâncton, em decorrência das características 
oligotróficas das águas continentais da região (TEIXEIRA; GAE-
TA, 1991); 

2.2.3.1 Ciclo hidrológico

Na Região Norte do Brasil, identificam-se dois períodos climáticos de 
características marcadamente peculiares. O período de “cheia”, que vai de de-
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zembro a maio, quando se observa grande intensidade de chuvas, e o período 
de “seca”, entre julho e novembro, quando as chuvas diminuem acentuada-
mente e ocorre a vazão dos rios e lagos da região (FILIZOLA et al., 2006). Bates 
(1869), em sua obra Um Naturalista no Rio Amazonas, já sugeria essas marca-
das diferenças como o principal fator governante dos ciclos biológicos na re-
gião. O recrutamento do camarão-rosa às áreas de pesca, por exemplo, embora 
ocorra durante todo o ano, apresenta intensidade claramente mais acentuada 
no primeiro trimestre (EHRHARDT; ARAGÃO; SILVA, 1999).

2.2.3.2 Áreas estuarinas e lagunares 

A faixa costeira amazônica está compreendida entre o Rio Oiapoque, 
no Amapá (5° N, 51° W), e a Baía de São Marcos no Maranhão (2° S, 44° W), 
local onde estão inseridos diversos ambientes como praias, planícies de marés, 
pântanos salinos e doces, estuários, manguezais, floresta de várzea, florestas 
tropicais, lagoas, lagunas, ilhas, rias, deltas, dunas, etc. A zona costeira amazô-
nica brasileira possui características meteorológicas e oceanográficas bastante 
peculiares quando comparadas a outras regiões costeiras do País, apresentan-
do, entre outros, elevada precipitação anual (até 3.300 mm), altas temperaturas 
(>20 °C) com baixa variação térmica anual, ampla plataforma continental (~330 
km), regime de macromarés (com valores máximos de 8 m no Maranhão, 6 m 
no Pará e 12 m no Amapá), descarga de dezenas de estuários e do maior rio do 
mundo, o Rio Amazonas, que representa 16% da água doce descarregada nos 
oceanos, elevado runoff de sedimentos, nutrientes e matéria orgânica (PEREI-
RA, et. al., 2009).

Nessa área se desenvolve a maior extensão contínua de manguezais 
do planeta, com aproximadamente 7.600 km2, em uma fisiografia com baixo 
relevo, ampla zona costeira, alta densidade de drenagem e processos ativos de 
erosão e sedimentação (SOUZA FILHO, submetido). Na presença de macroma-
rés, a faixa de manguezais inundados chega a 30 km de largura e os estuários 
estendem-se por mais de 80 km continente adentro. Esta área é caracterizada 
por relevo baixo (0 a 80 m), ampla planície costeira (com até 70 km de largura) 
e plataforma continental adjacente (~ 200 km de largura), sendo extremamente 
irregular, endentada e recortada por vários estuários. O clima é quente e úmido, 
com estação seca (julho a dezembro) e chuvosa (janeiro a maio) bem definidas, 
com precipitação média anual variando de 2.500 a 3.000 mm anuais e tempera-
tura média em torno de 26 ºC (CUNHA et al., 2004). 

Nas subáreas do litoral do Amapá e do Pará o principal fator de influ-
ência ambiental é a pluma estuarina do Rio Amazonas, que se estende até 50 
km de distância da linha da costa e é responsável pela extensa cobertura do 
substrato com sedimentos de lama e areia. Como em outros estuários, a força 
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da pluma depende diretamente do aporte fluvial que, nessas subáreas, varia 
em função da pluviometria em toda a bacia hidrográfica amazônica e que tem 
concentração histórica no período abril-agosto.

2.2.3.3 Habitat de mar aberto

A área que corresponde à Zona Econômica Exclusiva brasileira, na 
costa norte, tem como limites, a oeste, a foz do Rio Oiapoque, na fronteira com 
a Guiana Francesa, e a leste a foz do Rio Parnaíba; estende-se por 1.400 km e 
apresenta área total de 488.000 km2. Suas profundidades variam de 10 m, na 
foz do Rio Amazonas, a pouco mais de 4.200 m, na bacia abissal do Ceará. No 
norte, o material em suspensão aportado pelo Rio Amazonas contribui para a 
elevada produtividade primária nas costas do Pará e do Amapá (ROSSI-WONG-
TSCHOWSKI et al., 2006).

As temperaturas de superfície atingem até 31 °C na faixa costeira, e 
são superiores a 27 °C na plataforma continental. Nas águas oceânicas adjacen-
tes a termoclina principal encontra-se em torno de 120 m de profundidade, e as 
temperaturas nas profundidades de até 200 m se situam em torno de 17 °C. O 
teor de sais das águas estuarinas e costeiras é muito dependente da descarga 
dos rios, tendendo a aumentar em direção ao mar aberto, onde as águas oceâ-
nicas alcançam a salinidade de 36,9‰ nas profundidades não superiores a 200 
m (OLIVEIRA et al., 2007). A TSM varia de 27 °C, no verão, a 24 °C no inverno.





3.1 Para Camarões das Regiões Sudeste e Sul

Dada a complexidade apresentada pela atividade pesqueira so-
bre os camarões das regiões Sudeste e Sul, a área total de pesca foi 
dividida em cinco sistemas de pescarias, considerando a espécie-alvo, 
as áreas de pesca e os tipos de pesca envolvidos, conforme segue: (a) 
Camarão-rosa capturado em estuários, baías fechadas e lagoas costeiras 
por frota artesanal; (b) Camarão-rosa capturado em mar aberto por frota 
industrial; (c) Camarão-branco capturado em estuários, baías fechadas e 
lagoas costeiras por frota artesanal; (d) Camarão-sete-barbas capturado 
em mar aberto, em baixa profundidade, por frota industrial e artesanal; e 
(e) Camarão-barba-ruça e camarão-santana capturados em mar aberto por 
frota industrial e artesanal.

3.1.1 Área de pesca

3.1.1.1 Camarão-rosa 

A pesca do camarão-rosa (Farfantepenaeus brasiliensis e F. paulen-
sis) incide sobre seus dois estratos populacionais, com a captura de juvenis e 
pré-adultos em áreas estuarinas e lagunares (pesca artesanal) e a do estoque 
adulto em águas oceânicas (pesca industrial) (Figura III.1).

CAPÍTULO III
SISTEMAS DE PESCARIAS DE CAMARÕES 

MARINHOS NA COSTA BRASILEIRA
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Figura III.1 – Áreas de pesca do camarão-rosa (F. brasiliensis e F. paulensis) em áreas estuarinas 
e lagunares (pesca artesanal) e a do estoque adulto em águas oceânicas (pesca industrial) nas 
regiões Sudeste e Sul. 
Fonte: D’Incao et al., 2002.

A – Pescaria em estuários, baías fechadas e lagoas costeiras (artesanal)
Este sistema consiste de pescarias artesanais em áreas de criadouro 

ao longo de toda região de distribuição do camarão-rosa, sobre a fase estuarina 
de seu crescimento, sendo subdividido em dois grandes subsistemas ao longo 
do litoral sudeste e sul do Brasil: a) Lagoa dos Patos; e b) outras áreas lagunares 
e estuarinas (Figura III.1). 

(a) Lagoa dos Patos

A principal espécie capturada neste subsistema é o camarão-rosa Far-
fantepenaeus paulensis, cuja pesca é permitida apenas com redes fixas como 
a rede de saco e a rede aviãozinho. 
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A ocorrência de juvenis nos estuários da costa gaúcha e uruguaia é 
decorrente da migração das pós-larvas desde as áreas de reprodução mais ao 
norte, viabilizada pelo sentido norte-sul das correntes marinhas costeiras em 
boa parte do ano. A atividade artesanal no estuário da Lagoa dos Patos é inten-
sa e bastante sujeita a variações bruscas entre as safras, ocasionadas por fato-
res climáticos relacionados, principalmente, com o fenômeno El Niño (GARCIA 
et al., 2003). 

Este estuário caracteriza-se por ser irregularmente inundado pela 
água oceânica, onde sua penetração depende principalmente da pluviosidade 
e da ocorrência de ventos do quadrante sul. As pós-larvas do camarão depen-
dem da penetração da água do mar para adentrar o estuário, pois, devido ao 
seu pequeno tamanho, não têm condições de fazê-lo por natação ativa. Quanto 
maior a quantidade de água que penetra entre a primavera e o início do verão, 
maior a probabilidade de uma safra abundante, o que caracteriza a entrada das 
pós-larvas no estuário da Lagoa dos Patos como uma época crítica do seu ciclo 
de vida (D’INCAO, 1991). 

Portanto, supõe-se que diferentes fatores atuem no sucesso do re-
crutamento do camarão-rosa, entre eles, pode-se citar a direção e a intensida-
de do vento do quadrante SW e NE, a frequência e a intensidade das frentes 
frias (que atuam no mecanismo de penetração e saída de água do estuário), a 
quantidade de chuva (relacionada aos fenômenos de oscilação da temperatura 
média do mar, no Pacífico Equatorial (El Niño e La Niña), a temperatura do ar, a 
temperatura e a salinidade da água. 

A forma que encontram para superar esse problema é o enterramen-
to, uma vez que a salinidade da água intersticial tende a ser mais elevada do 
que a da coluna d’água. Dessa forma, as grandes safras na Lagoa dos Patos 
ocorrem em anos de pouca pluviosidade, com a presença de ventos do qua-
drante sul e a manutenção de salinidades compatíveis com as características da 
espécie durante o período de desenvolvimento juvenil. O tamanho da área fa-
vorável também é muito importante, pois quanto maior a área disponível maior 
será a população de juvenis no estuário e, consequentemente, maior tenderá 
a ser a safra.

A intensidade e a frequência da passagem de frentes frias têm 
sido reportadas como importante ferramenta na penetração de água 
salina no estuário, viabilizando a entrada de pós-larvas durante esses 
eventos (CASTELLO; MOLLER, 1978; D’INCAO, 1990). A ocorrência de 
ventos do quadrante NE tem transporte de Eckman direcionado para o 
oceano aberto, o que favorece a descarga de água salobra de dentro para 
fora do estuário, influenciando a migração dos pré-adultos e alterando a 
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salinidade em poucas horas e, portanto, as capturas mensais do cama-
rão-rosa (Figura III.2). 

Figura III.2 – Captura média mensal (toneladas) da pesca artesanal da Lagoa dos Patos entre as 
décadas de 1960 e 2000.

Uma análise preliminar do efeito da pluviosidade associada aos ín-
dices de intensidade de El Niño e La Niña sobre os desembarques anuais do 
camarão-rosa no período de 1965-2000 (PEREIRA; D’INCAO, 2007) eviden-
ciou que a diminuição da biomassa desovante tem influência significativa na 
abundância de juvenis capturados no estuário da Lagoa dos Patos, passando 
a ser fator fundamental, junto com as condições de circulação da água, no 
sucesso da pesca artesanal. 

Estudos realizados sobre o crescimento dos juvenis e sua distribui-
ção espaço-temporal por tamanhos indicam que, apesar de a possibilidade 
de penetração das pós-larvas existir por pelo menos 10 meses durante o 
ano, as maiores penetrações ocorrem entre os meses de outubro e de-
zembro, notadamente entre outubro e novembro. Uma vez no interior do 
estuário, as pós-larvas se distribuem pelas regiões de baixios, onde aban-
donam a coluna d’água e passam a viver junto ao fundo, principalmente nos 
chamados sacos: Mangueira, Prado, Justino, Arraial, Mendanha, Silveira e 
Rincão (Figura III.3). 
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Figura III.3 – Regiões do estuário da Lagoa dos Patos e distribuição da abundância de F. paulensis 
em ano de grande safra. Regiões escuras coincidem com as áreas de criação da espécie, de norte 
para sul: Saco do Rincão, Saco do Silveira, Saco do Mendanha, Saco do Arraial/Prado, Saco da 
Mangueira.

No interior dos sacos, os jovens encontram condições favoráveis para 
um rápido desenvolvimento até a fase de pré-adulto, determinadas pela pre-
sença de vegetação, alimentação adequada e abundante e temperatura eleva-
da. Após essa fase de desenvolvimento, os subadultos procuram migrar para 
o oceano para completar seu ciclo de vida. Essa fase tem maior importância 
durante os meses de fevereiro, março e abril, quando as artes de espera (saqui-
nho, aviãozinho e saco) aproveitam o movimento migratório dos camarões e, 
auxiliadas pela atração luminosa, formam um verdadeiro sistema de filtração da 
água de vazante, retendo os camarões. Também são usadas artes dinâmicas de 
arrasto (proibidas pela legislação). A pesca artesanal acontece principalmente 
em águas rasas, fora dos canais de navegação, já que a espécie não é habitante 
das regiões de fundo. As capturas observadas nas zonas de canal são repre-
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sentadas por pescarias com redes do tipo “saco” que filtram à meia água os 
camarões ao longo de sua rota de migração para o mar.

A reprodução acontece apenas no oceano e as pós-larvas são trazidas 
para o estuário por transporte das correntes costeiras. Assim, não existem con-
centrações importantes de adultos no litoral do Rio Grande do Sul. A época mais 
importante de penetração das pós-larvas no estuário ocorre de outubro a janeiro, 
com ênfase em outubro e novembro. A permanência da maioria dos juvenis no 
estuário (zonas de criação) ocorre entre outubro e maio, normalmente em zonas 
rasas, protegidas e ricas em nutrientes, com temperatura elevada (sacos).

O ponto crítico para o sucesso da pescaria do camarão-rosa na Lagoa 
dos Patos depende da quantidade de pós-larvas que penetram e se fixam no 
estuário. Por sua vez, a dinâmica desse processo depende da entrada da água 
marinha e como esta se mistura com a água do estuário, de modo a regular 
o período de tempo em que a área permanecerá com a salinidade compatível 
com as necessidades dos juvenis e a disponibilidade de pós-larvas na região 
oceânica, adjacente à barra de Rio Grande. 

A fase de migração dos pré-adultos para o oceano tem maior impor-
tância durante os meses de fevereiro, março e abril, quando são pescados pelas 
artes de espera (saquinho, aviãozinho e saco). Essas artes de pesca aproveitam o 
movimento migratório dos camarões e, auxiliados pela atração luminosa, formam 
um verdadeiro sistema de filtração da água de vazante, retendo os camarões. 

A pesca artesanal acontece, principalmente, em águas rasas, fora dos 
canais de navegação. A espécie não é habitante das regiões de fundos de canal. 
As capturas observadas nas zonas de canal são representadas por pescarias 
com redes do tipo “saco” que filtram à meia água os camarões que nadam em 
sua rota de migração para o mar (D’INCAO, 1991).

(b) Outras áreas estuarinas e lagunares

A pesca nas outras principais áreas estuarinas e lagunares nas regi-
ões Sudeste e Sul do Brasil estão apresentadas na Figura III.1, com destaque 
para o sistema Estuarino de Laguna, com as lagoas de Santo Antônio, Imaruí 
e Mirim, a Lagoa da Conceição, as baías Norte e Sul da Ilha de Santa Catarina, 
as baías da Babitonga (SC) e Paranaguá-Cananeia (SP/PR), as lagoas de Saqua-
rema, Maricá e Araruama, as baías de Ilha Grande, Sepetiba e Guanabara (RJ).

Nesses casos, diferente do que ocorre no Rio Grande do Sul, ambas 
às espécies podem ser encontradas e uma variedade de artes de pesca é uti-
lizada nessas áreas: redes fixas e de espera, como o aviãozinho, saco, caceio-
de-fundo, troias e ganchos, e as redes ativas como a coca, tarrafas, gerival e 
arrastão de dois calões, que serão descritas no item 3.2.
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B – Pescaria de mar aberto (industrial)

A pescaria industrial do camarão-rosa inclui as espécies Farfantepe-
naeus brasiliensis e F. paulensis e ocorre em mar aberto sobre o estoque de 
adultos. As áreas de pesca se encontram na plataforma continental interna e 
externa, dependendo da abundância e do tamanho dos indivíduos, de modo 
que os maiores são capturados em zonas mais afastadas e profundas, onde as 
operações de pesca são mais complicadas e exigem maior nível tecnológico 
das embarcações e da tripulação. 

As principais áreas de operação concentram-se entre as isóbatas de 
40 e 80 metros, entre os estados do Rio de Janeiro e Santa Catarina. Essa 
fase de seu ciclo é observada em quase toda a extensão de sua distribuição 
no Sudeste e Sul do Brasil, com exceção da costa do Rio Grande do Sul, onde 
somente é mais abundante em seu litoral norte, entre Torres e Tramandaí, mas 
sem mostrar concentrações importantes. 

 
3.1.1.2 Camarão-branco

O camarão-branco L. schmitti possui ciclo de vida semelhante ao dos 
camarões do gênero Farfantepenaeus, com a fase juvenil em estuários e baías 
e a fase adulta em mar aberto. O estoque adulto é também capturado pela frota 
do camarão-sete-barbas, por isso é considerado como um dos alvos secun-
dários dessa pescaria, que atua, principalmente, em águas rasas com fundos 
lodosos da plataforma continental, até os 30 m de profundidade entre o Espírito 
Santo e Santa Catarina. 

Um sistema único de camarão-branco foi identificado para as pesca-
rias artesanais que operam em estuários, baías fechadas e lagoas costeiras, 
ao longo de sua área de distribuição no litoral sudeste e sul do Brasil, a partir 
de Santa Catarina. Entre algumas dessas principais áreas de pesca podem ser 
citadas a Lagoa de Ibiraquera e a Baía da Babitonga (SC), as baías de Paranaguá 
e Guaraqueçaba (PR), o complexo estuarino-lagunar de Cananeia-Iguape-Ilha 
Comprida e Baixada Santista (SP) e a Baía de Sepetiba (RJ). Essas são áreas 
de criação de juvenis e recém-adultos, muitas já citadas para o camarão-rosa 
(Figura II.1).

3.1.1.3 Camarão-sete-barbas

Por não apresentar estratificação populacional bem definida em seu 
ciclo de vida, a presença de larvas, jovens e adultos de Xiphopenaeus kroyeri 
é comum na mesma área onde ocorre a pesca da espécie que se distribui ao 
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longo do litoral dos estados do Espírito Santo a Santa Catarina, sendo tradicio-
nalmente capturada com o emprego de arrasto de fundo. Por habitar águas 
costeiras rasas, com fundos areno-lodosos até os 30 m de profundidade (IWAI, 
1973), é principalmente acessível à pesca de pequena escala, embora embarca-
ções consideradas industriais façam parte dessa frota, em especial nos estados 
de São Paulo e de Santa Catarina. 

O camarão-sete-barbas tem sido citado como presente em fundos 
de areia fina no litoral de São Paulo, onde realiza migrações para a costa fugin-
do das águas frias correspondentes a períodos de influência da Água Central 
do Atlântico Sul (Acas) na primavera-verão. As maiores abundâncias são ob-
servadas em águas de salinidade mais elevada, o que contrasta com citações 
da literatura indicando a presença da espécie em águas estuarinas (HECKLER 
et al., 2007). Branco et al. (1999) verificaram que a abundância da espécie X. 
kroyeri está diretamente relacionada com as oscilações da temperatura e da 
salinidade da água de fundo no entorno da foz do Rio Itajaí-Açu, em Santa 
Catarina. Desse modo, os valores de salinidade e de temperatura servem 
mais para indicar a ocorrência de variações no aporte continental, este sim, 
o verdadeiro fator responsável por variações na abundância. A profundidade, 
geralmente considerada fator preponderante, consiste, na realidade, de mais 
uma variável com influência indireta na abundância, nesse caso, relacionada 
com a distância da costa, que reflete a influência de fatores externos sobre a 
riqueza do substrato. 

3.1.1.4 Camarão-barba-ruça e camarão-santana

A principal pescaria destas espécies ocorre de forma sazonal (prima-
vera-verão) na costa do Rio Grande do Sul, em profundidades inferiores a 40 m, 
com sedimentos finos. As maiores captura são de Artemesia longinaris (cama-
rão-barba-ruça), cerca de 270% acima de Pleoticus muelleri (camarão-santana) 
(BAPTISTA-METRI, 2007).

A abundância de A. longinaris é parcialmente regida pela temperatura, 
apresentando clara preferência por zonas com menores valores para esse parâ-
metro (DUMONT; D´INCAO, 2008). 

Também é observado um deslocamento de parte da frota de cama-
rão-sete-barbas de outros estados para a costa do Rio Grande do Sul, no perío-
do de inverno e primavera, para a captura destas espécies. 

Nos demais estados, a pescaria destes camarões é bem costeira e de 
pequena escala, embora seja observada pescaria de médio porte entre Laguna 
e Imbituba (SC), que atua principalmente sobre alguns pesqueiros locais de P. 
muelleri.
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3.1.2 Métodos e artes de pesca

Os camarões, como pertencem à subordem Natantia, são espécies 
que nadam sobre o substrato, embora fiquem enterrados na lama e na areia 
fina a maior parte do tempo. Esses hábitos determinam que sejam capturados 
principalmente por aparelhos que operam diretamente sobre o fundo como os 
variados tipos de arrasto e alguns tipos de emalhe. Nas regiões Sudeste e Sul 
são utilizadas as seguintes artes de pesca artesanais: aviãozinho, saco e coca 
(RS), tarrafas (SC, PR, SP e RJ), gerival (SC, PR e SP), arrasto de portas (SC, SP, 
RJ), troias, barragens e ganchos (RJ). A pesca industrial de camarões é realiza-
da empregando apenas o arrasto de fundo. 

3.1.2.1 Arrasto 

No arrasto de camarões artesanais ou industriais, em todo o litoral 
sudeste e sul do Brasil, são utilizadas, em geral, redes de arrasto com portas 
simples, com uma rede arrastada pela popa ou lateral do barco, ou duplo, com 
redes ligadas a tangones laterais operados simultaneamente (Figura III.3). Uma 
pequena rede pode ser utilizada como rede-sonda ou experimental (try-net), 
para encontrar as concentrações de camarão. Nesta pescaria é empregada 
grande variedade de barcos motorizados de diferentes tamanhos e potências 
do motor, sendo associada à profundidade e a distância da costa, gerando um 
poder de pesca proporcional a essas características.

Figura III.3 – Desenho esquemático de redes de arrasto (a) simples e (b) duplo utilizadas na pesca 
das diversas espécies de camarão.

3.1.2.2 Aviãozinho

É uma armadilha fixa (Figura III.4) eficiente na captura do camarão-
rosa empregada principalmente pela pesca artesanal no litoral sul do Brasil, em 
lagoas de baixa profundidade. Entre os principais locais que a utilizam estão o 
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Estuário da Lagoa dos Patos, Lagoa do Peixe, Complexo de Tramandaí e Arma-
zém, no Rio Grande do Sul, e o sistema estuarino de Laguna, em Santa Catarina 
(GAMBA, 1994).

Figura III.4 – Rede fixa aviãozinho (GAMBA, 1994).

]

A rede se assemelha às de arrasto, com duas mangas de comprimen-
to variando de acordo com a região, chegando a 20 metros cada, e um corpo 
medindo aproximadamente 4 metros. No interior do corpo da rede são coloca-
das duas válvulas (funis) com dois aros de metal de tamanhos diferentes, que 
servem para manter o corpo da rede totalmente aberto. As extremidades das 
mangas são presas às estacas (calões) fixadas ao fundo. O saco, por sua vez, 
é preso às estacas centrais, onde pode ser pendurado um lampião (liquinho), 
que é utilizado como fonte de luz para a atração de camarões, aumentando sua 
eficiência. Esta rede opera filtrando as águas das correntezas da vazante que le-
vam os camarões em sua migração para o mar. Esta rede é colocada nas saídas 
das zonas de criação e no seu interior, próxima aos canais, formando grandes 
concentrações. Sua utilização parece estar relacionada com a época de baixa 
pluviosidade.

Para maior aproveitamento, são colocados cinco ou oito destas arma-
dilhas ao redor da estaca, onde se encontra o lampião ou, ainda, como no caso 
da Lagoa dos Patos, as redes podem ser dispostas em linha, com cerca de 6 a 
25 redes formando andainas (HARTMAN; SVALDI, 2002).
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3.1.2.3 Rede de saco

Rede fixa utilizada principalmente na Lagoa dos Patos, originada a 
partir das redes de calão ou meia-lua, que eram puxadas por dois pescadores, 
enquanto um terceiro ia dentro de um barco com luz, para a atração do cama-
rão. Esta rede foi modificada passando a ter um buraco em sua região central, 
sendo neste acoplado um saco. Semelhante à rede aviãozinho, é presa por 
calões no canal e usada pra pescar na vazante.

3.1.2.4 Gerival

Em algumas áreas estuarinas, como a Baía da Babitonga, é permitido 
o uso de uma rede cônica de arrasto conhecida como gerival (Figura III.5), be-
rimbau (RS) ou cambau (PR), desenvolvida a partir de outro petrecho conhecido 
como tarrafa, com uma vara feita de madeira como o bambu, que mantém a 
boca da rede aberta, e uma tralha com pesos (chumbo) que mantém a rede 
junto ao fundo. Esta rede pode ser tracionada por um homem ou por uma em-
barcação. 

Figura III.5 – Rede de arrasto Gerival (GAMBA, 1994). 

A pesca realizada com gerival opera sobre os estoques de camarão-
rosa, também chamado pelas comunidades de camarão-ferro ou perereca, e 
camarão-branco em sua fase de crescimento nos estuários.
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Uma vantagem do uso do gerival é sua alta seletividade, que confere, 
em parte, proteção ao estoque jovem das espécies-alvo de camarões, assim 
como de peixes juvenis da fauna acompanhante. 

3.1.2.5 Coca

A coca é uma rede de arrasto puxada por dois homens, com uma 
abertura no meio e um saco afunilado para prender o camarão, utilizada em 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. É amplamente utilizada nos baixios, nas 
proximidades dos centros urbanos, e a facilidade de operação sugere seu uso 
principalmente por pescadores amadores ou ocasionais.

3.1.2.6 Bernunça

É um equipamento manual de pesca que funciona como um alçapão, 
onde a parte inferior é fixa e a superior é móvel e manipulada por um fio. Na 
extremidade superior do cabo, o fio é controlado pelo pescador que, ao puxá-lo, 
captura o animal. 

A pesca com a bernunça (Figura III.6) é realizada com o auxílio de 
uma fonte luminosa que “paralisa” as espécies ou, em época de noites claras, 
em marés tranquilas. É constituída de dois quadros de ferro com rede que se 
fecham ao controle de um fio num cabo de madeira. A malha é feita de náilon.

Figura III.6 – Bernunça (GAMBA, 1994).

No estado de Santa Catarina é bastante empregada na Lagoa da Con-
ceição e também para pesca de siris.
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3.1.2.7 Caceio de fundo

O caceio de fundo utiliza rede de emalhe que fica à deriva, prescin-
dindo do emprego de motor, pois depende apenas da força da maré. Nas baías 
é utilizada principalmente para a captura do camarão-branco, com variações 
conhecidas como caceio-caracol ou redondo, onde a rede é forçada em semicir-
cunferência por meio de uma de suas extremidades presa à embarcação. Além 
dos camarões, o caceio pode ser utilizado para a captura de peixes.

3.1.2.8 Tarrafa

A tarrafa (Figura III.7) é uma rede de lance que tem a forma circular, 
podendo apresentar diversos tamanhos, confeccionada com malhas que va-
riam de acordo com a espécie a que se destina. O bordo externo é provido de 
tralha guarnecida com peso de chumbo. Do centro da rede parte uma retinida 
(fiel) longa que serve para o içamento do petrecho.

 

Figura III.7 – Rede de lance: tarrafa (GAMBA, 1994). 

A rede é lançada por um pescador para o alto e para frente, a partir de 
uma embarcação ou em pé na água ou na margem dos corpos d’água. Um im-
pulso de giro calcula a força para que a rede caia totalmente aberta, em círculo, 
sobre as espécies-alvo.
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Na pesca do camarão são usados dois modelos: (a) com “carapuça”, 
onde o petrecho deixa uma pequena bolsa (carapuça) no centro da rede, junto 
ao fiel, fazendo com que os camarões, ao perceberem a rede, reajam e subam, 
ficando retidos na carapuça; (b) sem carapuça ou tarrafa de argola, petrecho 
semelhante ao utilizado para peixes, mas com rufos corrediços que partem da 
tralha e sobem internamente até a parte superior da rede, junto ao fiel. Quan-
do o pescador iça o petrecho, puxa simultaneamente os rufos, formando uma 
grande bolsa, evitando o escape dos camarões.

Petrecho utilizado nos estados da costa sul e sudeste brasileira.

3.1.2.9 Troia

Corresponde a redes de cerco fixas utilizadas na captura de camarão-
branco no interior de lagoas, principalmente no Rio de Janeiro e São Paulo.

3.1.2.10 Ganchos

Consiste em uma arte de pesca formada por estruturas fixas ao fundo, 
construídas com estacas de madeira e panagens de redes utilizadas para a pesca 
de camarão em lagoas do litoral fluminense como Saquarema e Araruama.

3.1.3 Processamento e Comercialização

As capturas das pescarias de pequena escala ou artesanais dentro 
dos estuários e áreas lagunares, em geral, são comercializadas na forma de 
produto fresco, conservado em gelo ou congelado, quando, em alguns casos 
passam por algum beneficiamento, em geral em base familiar. A maior parte 
dessa produção, especialmente a oriunda da Lagoa dos Patos, onde ocorrem 
mais capturas, são vendidas a intermediários/atravessadores que depois dis-
tribuem essa produção aos diversos mercados do Sudeste e Sul do Brasil, em 
geral, via terrestre, por caminhões frigoríficos. 

Ressalta-se que a figura do atravessador pode ser vista com certa 
restrição por ser considerado, muitas vezes, um explorador dos pescadores, 
entretanto, podem agir como financiador dos insumos para as pescarias, até 
mesmo apoiando economicamente as famílias dos pescadores.

Nas pescarias de pequena escala, ao longo do litoral, em especial do 
camarão-sete-barbas, juntamente com o camarão-branco, e do camarão-ver-
melho e camarão-barba-ruça, a comercialização é semelhante à dos ambientes 
lagunares, onde o produto pode ser vendido diretamente aos compradores fi-
nais, especialmente em algumas épocas do ano, ou a atravessadores para a 
colocação do produto nos mercados regionais. 
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O processamento do camarão-rosa na indústria pode ocorrer de algumas 
formas, dependendo do sistema de pescarias, que se apresenta em dois tipos: a. 
frigorífico; e b. conservação no gelo. No primeiro caso, o tempo de dias no mar 
geralmente é maior e a qualidade do produto bastante alta, com menor desperdício 
na produção e maior agregação de valor ao produto final. A bordo, o camarão passa 
por uma classificação de tamanhos e é embalado separadamente de acordo com 
essa classificação. Também é separada parte da captura em camarões inteiros 
e em colas, sendo esta a menor parte. Toda a captura é congelada a bordo em 
câmaras frigoríficas. Em geral, nas indústrias de pescado, onde ocorrem os desem-
barques, parte dessa produção sofre nova classificação e o produto é embalado e 
distribuído, especialmente, para mercado interno das regiões Sudeste e Sul.

No segundo caso, com conservação no gelo, que vale também para 
as pescarias industriais de camarão-sete-barbas, camarão-santana e camarão-
barba-ruça, os barcos de pesca separam a captura de camarão do resto das 
espécies em urnas com camadas de gelo entre a disposição do pescado, já 
havendo uma seleção prévia de tamanhos dos camarões (que também são 
separados por espécie). O tempo de permanência no mar é menor que o an-
terior, por causa do sistema de conservação. Parte da produção é distribuída 
como camarão fresco, destinada ao mercado interno regional, e parte vai para 
o processamento que pode ser na forma de colas, inteiro, descascado ou mes-
mo para a elaboração de produtos industrializados à base de camarão, que são 
posteriormente congelados e distribuídos para outras regiões.

3.1.4 Nível de Explotação dos Estoques

3.1.4.1 Camarão-rosa

A – Tendência da captura e do esforço

a) Lagoa dos Patos
A pesca do camarão-rosa alcança elevado valor comercial, chegando 

a representar cerca de 70% do rendimento anual dos pescadores artesanais 
do estuário da Lagoa dos Patos. A frota está representada por pequenas em-
barcações do tipo canoas e botes, sendo a maioria com propulsão a motor e 
algumas a remo e/ou a vela. As embarcações possuem casco de madeira com 
comprimento total variando entre 4 e 10 m (HOLZ, 2001). Estas servem princi-
palmente para dar apoio às pescarias realizadas por esforço pessoal de coleta 
da captura pelas redes de aviãozinho, saco, coca, prancha e tarrafa. Embora 
proibidas pela legislação, também são usadas artes dinâmicas de arrasto como 
a coca e a prancha (HOLZ, 2001).
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Histórico de produção

O início da pesca artesanal na região é indefinido, mas os primeiros 
dados disponíveis sobre a produção da pesca em criadouros datam de 1945 no 
Rio Grande do Sul.

A série histórica da produção artesanal referente ao período 1965-
1999 (D’INCAO et al., 2002) apresenta as seguintes características: (a) contri-
buição correspondente a 59,4% da produção total, com média geral de 4.227 
± 855,4 t; (b) grande dispersão dos valores anuais, que pode ser resultante 
da ação conjunta de fatores naturais (reprodução/recrutamento) e pesqueiros, 
como os diferentes métodos e artes de pesca, e frotas pesqueiras atuando com 
intensidades diversas nos pesqueiros, ao longo da série histórica; (c) variações 
nas condições ambientais (ventos, correntes e aporte continental) responsáveis 
pela entrada de pós-larvas nos estuários e pela dispersão dos juvenis para as 
áreas oceânicas em sua migração de recrutamento; (d) mistura com juvenis de 
outras espécies, acrescentando padrões de variação conflitantes com os do 
camarão-rosa; (e) influência de fatores socioeconômicos que afetam a captura e 
posterior interesse de consumo das diversas espécies de camarão (rosa, sete-
barbas, branco). No entanto, apesar da influência simultânea de tantos fatores 
sobre a produção estuarina, parece emergir um padrão dos dados artesanais 
com a ocorrência de picos da produção a intervalos de 4-5 anos, o que seria 
resultante da variabilidade na potência das coortes, também observado na pro-
dução controlada entre 2001 e 2007 (Figura III.8). 

Figura III.8 – Série histórica da produção pesqueira do camarão-rosa (Farfantepenaeus brasiliensis 
e F. paulensis) nas regiões Sudeste e Sul do Brasil, 1965-2007 (D’INCAO et al., 2002; Boletins 
estatísticos do Ibama).
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Como não existe controle efetivo das pescarias artesanais em áreas 
estuarinas e lagunares das regiões Sudeste e Sul, não se dispõe de uma série 
histórica de informações sobre o esforço de pesca e, por consequência, sobre 
a captura por unidade de esforço. 

Principais considerações sobre o estoque de camarão da Lagoa dos 
Patos:

• Não existem concentrações importantes de adultos no litoral 
do Rio Grande do Sul. As principais áreas de reprodução que 
abastecem esse estuário provavelmente encontram-se locali-
zadas no litoral catarinense.

• A época mais importante de penetração das pós-larvas no es-
tuário ocorre de outubro a janeiro, com ênfase em outubro e 
novembro.

• A permanência da maioria dos juvenis no estuário (zonas de 
criação) ocorre entre outubro e maio. 

• Os juvenis distribuem-se, normalmente, em zonas rasas, prote-
gidas e ricas em nutrientes com temperatura elevada (sacos). 

• O ponto crítico para o sucesso da pescaria de camarão-rosa 
na Lagoa dos Patos é a penetração das pós-larvas. O sucesso 
da safra subsequente dependerá da quantidade de pós-larvas 
que se fixam no estuário. Essa abundância dependerá da en-
trada da água marinha no estuário, da área do estuário que será 
afetada pela água salgada, pelo tempo que essa área perma-
necerá com salinidade compatível com as necessidades dos 
juvenis e pela disponibilidade de pós-larvas na região oceânica 
adjacente à barra de Rio Grande. 

b) Outras áreas estuarinas e lagunares

Tradicionalmente, as capturas nas baías e lagoas são na maioria rea-
lizadas com canoa a remo (como no litoral do Paraná), confeccionadas de tron-
co único escavado. Junto com as redes de aviãozinho e saco, outro petrecho 
utilizado é o gerival, sempre operado sem a utilização de motor. A pescaria é 
realizada com a utilização da força das marés em deslocamentos na área de 
ocorrência. As embarcações motorizadas podem operar, desde que com o mo-
tor desligado; algumas vezes, essas embarcações são utilizadas para rebocar 
os barcos a remo, para vencer a força da maré, e retornar ao porto de início do 
deslocamento para pescar.



Proposta de Plano Nacional de Gestão para o Uso Sustentável de Camarões Marinhos do Brasil

82

O proprietário da canoa motorizada que reboca a canoa a remo é o 
intermediário que possui um comércio na comunidade, onde troca a sua produ-
ção por gêneros alimentícios. Na falta de pescado ou em condições climáticas 
ruins, esse comprador sustenta o pescador, criando um vínculo de dependência 
para a entrega da produção. 

c) Pescaria de mar aberto

A pesca industrial do camarão-rosa no Sudeste e no Sul é realizada 
por uma frota de arrasto de fundo, cuja mecanização começou na metade da 
década de 1950 nos estados do Rio de Janeiro e São Paulo, em embarcações 
de pequeno porte (VALENTINI et al., 1991a). A frota industrial pode ser clas-
sificada em dois tipos: (a) média escala (semi-industrial) – embarcações com 
comprimento de 10 - 15 metros, operando com arrasto duplo (duas redes) com 
guincho no convés e viagens semanais (Figura III.9); (b) grande escala (indus-
trial) – embarcações com comprimento > 15 metros, com uso de guincho e 
pescarias com duração de várias semanas, incluindo barcos frigoríficos. 

Figura III.9 – Barco de pesca industrial de arrasto duplo (tangoneiro).

 
A frota permissionada pela Seap/PR (Secretaria Especial de Aquicul-

tura e Pesca), em 2009, está composta de 283 embarcações para as regiões 
Sudeste e Sul (Tabela III.1), mas estimativas preliminares apontam que apenas 
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150 têm o camarão-rosa como espécie-alvo, quantidade que está de acordo 
com sugestões de medidas de controle da frota, resultantes de reuniões ante-
riores dos grupos permanentes de estudos.

Tabela III.1 – Características das embarcações industriais permissionadas para 
camarão-rosa do Sudeste e Sul do Brasil (SEAP, 2009).

UF N°
Comprimento AB HP

Média mín - máx média mín - máx média mín - máx
PR 1 17,00 47,70 115,00
RJ 65 20,32 14 - 27 63,93 12,3 - 112,2 280,49 115 - 425
SP 116 19,47 9,5 - 25 62,07 3,7 - 108 259,60 20 - 425
SC 101 18,52 8 - 23,4 55,96 4,6 - 121 256,21 36 - 425

Total 283 19,27 8 - 27 59,94 3,7 - 121 262,51  20 - 425

c.1) Histórico da produção, esforço e CPUE

A pesca industrial do camarão-rosa foi iniciada após a Segunda Gran-
de Guerra, na década de 1940 (VALENTINI et al., 1991a).

A produção industrial no período de 1965 a 2007 representou cerca 
de 40% do total de camarão-rosa desembarcado, com média geral de 2.487,7 
(± 266,06) t. Observou-se entre 1965 e 1972 uma elevação na produção (média 
de 5.013 ± 647,7 t) e uma queda abrupta a partir de 1973, mantendo-se estável 
até 1998 (média de 2.304,8 ± 135,3 t) e com menor dispersão interanual do 
que no período anterior. Entretanto, a partir de 1999 até 2007, a tendência pro-
gressiva de redução foi confirmada e as médias se estabilizaram em patamares 
ainda mais baixos (média de 771,3 ± 45,8 t) (Figura III.8). Essa grande disparida-
de parece apontar para um início das atividades atingindo estoques virgens que 
logo se esgotaram e decresceram para um nível que poderia ser compatível 
com sua produção média de longo prazo, determinada pela avaliação de esto-
ques. Essa série sugere a existência inicial de um sistema de exploração com 
elevado poder de pesca que, gradativamente, tendeu para um equilíbrio com 
menor nível de abundância.

Juntamente com a estrutura etária, a produção é um dos sintomas de 
diagnóstico do “bem-estar” da população e, em termos dinâmicos, mostra como 
esta reage aos impactos gerados pela perda de biomassa, devido à ação do es-
forço de pesca. Essa influência é analisada por meio das relações “produção/
esforço de pesca” e “CPUE/esforço de pesca”, apenas para o sistema industrial, 
o único para o qual tem sido possível obter séries temporais de produção/esforço 
em período de tempo suficientemente longo para permitir a aplicação de mode-
los de avaliação de estoques. A medida do esforço de pesca é variável conforme 
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o enfoque abordado, podendo significar a quantidade de tempo, dinheiro, traba-
lho, tecnologia e habilidade aplicada na pesca de determinado recurso.

O esforço da pesca industrial sobre o camarão-rosa do Sudeste e Sul 
variou na faixa de 105.600 – 855.000 horas de pesca, com média de 483.168 ho-
ras no período 1965-1999.  A exemplo da série histórica da produção verifica-se 
grande dispersão dos dados da produção e da CPUE em função do esforço, de 
modo que não é possível visualizar uma tendência clara de dependência entre es-
sas variáveis. No início da série histórica, os valores da produção e da CPUE são 
bastante elevados em torno do esforço de 350.000 horas de pesca, seguindo-se 
uma queda até o nível de 460.000 horas e, a partir daí, estabelecendo tendência 
crescente, mas indefinida devido à grande dispersão dos dados (Figura III.10). 
Esse tipo de indefinição parece ser resultante da composição da captura que 
inclui a espécie-alvo e espécies acompanhantes, em proporções variáveis, sem 
manter padrão de dependência com respeito ao esforço de pesca.

Apesar de se considerar que a disponibilidade de pós-larvas não seja 
um fator limitante, a questão pode estar sendo modificada, pois é conhecido 
o fato de que o estoque adulto desovante entrou em depleção e, consequen-
temente, a abundância de pós-larvas diminuiu na origem. A abundância do es-
toque no oceano caiu de tal forma que a pesca dirigida a camarões, única e 
exclusivamente, deixou de ser economicamente viável.  

Figura III.10 – Variação da produção (P) e da captura por unidade de esforço (CPUE) do camarão-
rosa (Farfantepenaeus brasiliensis e F. paulensis) nas regiões Sudeste e Sul do Brasil, em função 
do esforço de pesca no período 1965-1999 (D’INCAO et al., 2002).
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A tendência decrescente da produção do camarão-rosa do Sudeste 
e do Sul, a partir da década de 1990 (Figura III.8), forçou a adoção de pes-
carias multiespecíficas que incluíam também espécies-alvo das pescarias do 
camarão-sete-barbas e do camarão-branco e, por consequência, estimulando 
a captura do camarão-barba-ruça e do camarão-santana, cuja tendência cres-
cente, de certo modo, compensou as perdas sofridas pelo camarão-rosa do 
Sudeste e do Sul. 

c.2) Status populacional e avaliação do estoque

A estrutura genética do camarão-rosa capturado na costa sudeste e 
sul foi analisada usando aloenzimas para estimar a variabilidade da estrutura 
genética populacional das espécies. Os testes realizados não identificaram he-
terogeneidade populacional para F. brasiliensis ao longo da costa sudeste e sul. 
Entretanto, diferenças entre as populações de F. paulensis da Lagoa dos Patos 
e outras duas populações no Sudeste do Brasil foram detectadas, indicando 
que compreendem diferentes estoques pesqueiros geneticamente estrutura-
dos (GUSMÃO et al., 2005).

D’Incao et al. (2002) apresentam a avaliação dos estoques de cama-
rão-rosa com a utilização do modelo de produção (SCHAEFER, 1954). As con-
dições críticas do estoque provocaram crise na pesca industrial, que teve sua 
sustentabilidade econômica mantida pela modificação do objeto da pesca, que 
passou de um sistema mono para multiespecífico. Essa modificação levou à 
necessidade de proposição de novas regras de manejo do estoque, incluindo 
um forte controle da pesca artesanal, da manutenção de condições ambientais 
adequadas nas áreas de criadouros e na proibição do arrasto de camarão por 
um período suficientemente longo para permitir a recuperação dos estoques. 
Foram estimados o máximo rendimento sustentável (1.963 t), o esforço máxi-
mo (623.522 horas de arrasto) e a abundância (3,15 kg/h), com base nos dados 
do período 1987-1999. Esse estudo considerou a pescaria do camarão-rosa do 
Sudeste e do Sul como em fase de depleção, fato corroborado ao se fazer a 
comparação desses resultados como os de Valentini et al. (1991a), que estima-
ram para o período entre 1973-1987 a captura máxima sustentável em 2.800 
t e o esforço máximo em 630.420 horas de arrasto. A utilização do modelo de 
Schaefer se tornou inviável a partir de 1999, devido à modificação nas opera-
ções da frota de pesca, quando a grande maioria dos barcos passou a não ter 
mais o camarão-rosa como espécie-alvo e, portanto, inviabilizou a existência 
de correlação que deve existir entre o esforço de pesca e a abundância relativa 
(D’INCAO et al., 2002).

Para a avaliação do estoque atual, as informações estão dispersas 
em muitas fontes (mapas de bordo, entrevistas de desembarques, observado-
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res de bordo, Preps, etc.) e necessitam ser filtradas para proporcionar análises 
adequadas. Dados preliminares de parte dessa informação (mapas de bordo de 
2007) indicam que a CPUE de 3,49 kg/h, obtidas nas pescarias direcionadas ao 
camarão-rosa, encontra-se em patamares semelhantes aos 3,15 kg/h estima-
dos para o período 1987-1999 (D’INCAO et al., 2002).

d) Fauna acompanhante

d.1) Áreas estuarinas lagunares

Estudos realizados na Lagoa dos Patos por Vieira et al. (1996) e 
Vianna; D’Incao (2006) reportam que o principal componente da fauna acom-
panhante, em número de espécies, são os peixes pertencentes às famílias 
Ariidae, Sciaenidae, Carangidae, Stromateidae e Clupeidae, sendo a mais 
abundante a corvina, Micropogonias furnieri. Muito do descarte corresponde 
a juvenis (muito abaixo do tamanho de primeira maturação sexual) de impor-
tantes recursos pesqueiros do Sul do Brasil. No entanto, crustáceos ocorrem 
em número muito mais elevado, representados principalmente pelo siri-azul 
Callinectes sapidus, com mais de 80% em peso do descarte, incluindo in-
divíduos sexualmente maturos, em que parte muito pequena da captura é 
aproveitada pelos pescadores.

Nas pescarias que ocorrem na Lagoa do Peixe, no Rio Grande do 
Sul, foram identificadas 44 espécies de peixes, das quais se destacaram 
como as mais abundantes em termos de número (90,4%) e peso (91,5%): 
Brevoortia pectinata, Micropogonias furnieri, Jenynsis multidentata, Geo-
phagus brasiliensis, Odontesthes argentinensis, Eucinostomus argenteus e 
Hoplias malabaricus (Tabela III.2). No entanto, como não existem informa-
ções sobre a abundância da fauna acompanhante e sua relação com a das 
espécies-alvos, não existem fundamentos para avaliar a extensão do preju-
ízo (LOEBMAN; VIEIRA, 2006). Estes autores ressaltam que a contribuição 
da espécie-alvo (F. paulensis) capturada com a arte de pesca aviãozinho foi 
semelhante à da Lagoa dos Patos e de Tramandaí, onde o camarão-rosa 
atinge proporções superiores a 50%. Esse percentual sugere que o aviãozi-
nho é bastante seletivo para o camarão, o que minimiza a captura da fauna 
acompanhante e seu eventual descarte. No entanto, o fato de que os des-
cartes são constituídos em sua maior parte de indivíduos jovens, comum em 
outras regiões, deve merecer atenção dos órgãos de gestão no sentido de 
prevenir esse impacto e/ou promover o aproveitamento comercial da fauna 
acompanhante.
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Tabela III.2 - Dados sobre o número e o peso das espécies da fauna acompa-
nhante do camarão-rosa Farfantepenaeus paulensis  na Lagoa do Peixe-RS.

Espécies Número Peso 
n % w (g) % 

Brevoortia pectinata 5.958 42,594 61.372 42,78 

Micropogonais fumieri 2.332 16,671 15.603 11,50 

Jenynsis multidentata 2.041 14,591 7.457 5,21 

Geophagus brasiliensis 1.055 7,542 18.717 13,05 

Odontesthes argentinensis 740 5,290 7.197 5,02 

Eucinostomus argenteus 513 3,667 3.116 2,17 

Hoplias malabaricus 129 0,014 16.867 11,76 

Mugil platanus 362 2,588 2.314 1,60 

Oligosarcus jenynsii 137 0,979 2.175 1,52 

Astyanax eigenmanniorum 240 1,716 1.145 0,80 

Platanichthys platana 17 0,765 184 0,13 

Gobionellus oceanicus 37 0,265 462 0,32 

Rhamdia quelen 17 0,122 1115 0,78 

Harengula clupeola 36 0,257 1019 0,71 

Atherinella brasiliensis 26 0,186 230 0,16 

Cyphocarax voga 23 0,164 499 0,35 

Mugil gaimardianus 71 0,508 500 0,35 

Trachinotus carolinus 1 0,071 453 0,32 

Hoplosternum littorale 2 0,922 308 0,21 

Mugil curema 46 0,329 242 0,17 

Hyphessobrycon igneus 27 0,193 29 0,02 

Cichlasoma facetum 6 0,043 130 0,09 

Epinephelus marginatus 5 0,036 84 0,06 

Lycengraulis grossidens 4 0,029 120 0,06 

Sardinella aurita 5 0,036 311 0,22 

Cichlasoma portalegrensis 4 0,029 76 0,05 

Pomatomus saltatrix 4 0,029 75 0,05 

Elops saurus 3 0,021 75 0,05 

Paralichthys orbignyanus 1 0,007 94 0,07 

Crenicichla lepidota 2 0,014 100 0,07 

Corydoras paleatus 5 0,036 7 0,01 

Trachinotus marginatus 4 0,029 12 0,01 

Urophycis brasiliensis 1 0,007 143 0,10 
Pimelodella australis 5 0,036 13 0,01 
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d.2) Pescaria de mar aberto

A rede de arrasto de fundo, utilizada na pesca de camarões em de-
corrência de sua baixa seletividade, proporciona uma captura extremamente 
heterogênea (VANDEVILLE, 1990). Em razão disso, a fauna acompanhante seja 
comercialmente desembarcada ou rejeitada é composta por grande diversida-
de de espécies entre cnidários, equinodermas, crustáceos, peixes e moluscos 
distribuídos em várias classes de tamanho e idade, em geral com o predomínio 
de indivíduos juvenis. 

Na pescaria direcionada ao camarão-rosa, entre os estados do Rio de 
Janeiro e Santa Catarina, mais de 100 espécies de peixes são registradas como 
fauna acompanhante, sendo parte delas desembarcadas e parte, em especial 
juvenis, descartadas por não possuir valor comercial (KOTAS, 1998; VIANNA; 
ALMEIDA, 2005), ficando esse descarte por volta de 50%. 

Segundo Vianna e Almeida (2005), as famílias Sciaenidae e Bothidae 
destacam-se com o maior número de espécies. Em termos numéricos e de 
peso, as famílias Sciaenidae, Batrachoididae e Triglidae são as mais representa-
tivas. A relação entre a captura de camarão-rosa e de fauna acompanhante, por 
hora de arrasto, foi de 10,5 kg de peixes por quilo de camarão. 

Entre crustáceos e moluscos, mais de 21 espécies foram registra-
das, sendo, assim como os peixes, parte estocada e parte rejeitada (KOTAS, 
1998). Das principais espécies que ocorrem estão lulas do gênero Loligo, al-
guns gastrópodes e bivalves, outras espécies de camarões (Sicyonia typica, 

Espécies 
Número Peso 

n % w (g) % 

Phalloptychus januaris 13 0,093 4 0,01 

Selene vomer 3 0,021 10 0,01 

Albula nemoptera 2 0,014 40 0,03 

Mycteroperca acutirostris 2 0,014 31 0,02 

Genidens genidens 3 0,021 71 0,05 

Citharichthys spilopterus 2 0,014 13 0,01 

Pogonias cromis 1 0,007 55 0,04 

Stellifer brasiliensis 1 0,007 53 0,04 

Eleotris pisonis 1 0,007 10 0,01 

Uraspis secunda 1 0,007 2 0,00 

Total 1.3987 100,000 143.448 100,00 

Fonte: Loebman e Vieira (2006).

Cont. Tabela III.2
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Parapenaeus americanus, Rimapenaeus constrictus), siris e caranguejos (Por-
tunus spp., Arenaeus cribrarius, Calinectes spp., Persephona spp., Hepatus 
pudibundus). 

Na pesca industrial do camarão-rosa, em São Paulo, foram encon-
trados 191 táxons, sendo 160 de peixes, 19 de crustáceos e 12 moluscos. As 
famílias de peixes mais representativas foram Sciaenidae, Serranidae, Haemu-
lidae, Paralichthyidae, Ariidae e Triglidae. Entre os crustáceos destacam-se as 
famílias Portunidae, Penaeidae e Diogenidae e entre os moluscos as lulas e os 
polvos das famílias Loliginidae e Octopodidae, respectivamente. De forma ge-
ral, na fauna acompanhante, mais de 30% apareceram na categoria “rejeitada”, 
enquanto 25% ocorreram nos desembarques comerciais e 40% são espécies 
de interesse comercial, mas abaixo do tamanho desejado (GRAÇA-LOPES et 
al., 2002a). 

Deve ser considerado, ainda, que, atualmente, em razão da sobre-
pesca, com a diminuição drástica dos estoques, as pescarias da frota permis-
sionada do camarão-rosa são multiespecíficas (VALENTINI; PEZZUTO, 2006), 
portanto, parte dos lances de pesca de uma mesma viagem pode ser espe-
cificamente direcionada ao camarão e parte a outros alvos, muitos deles sa-
zonais, como o caso de linguados, cienídeos e lulas, não se caracterizando, 
propriamente, como fauna acompanhante, embora apareçam em conjunto nos 
desembarques.

3.1.4.2 Camarão-branco

A – Tendência da captura e do esforço

Na pesca artesanal de lagoas costeiras e baías são empregados os 
seguintes petrechos de pesca: gerival, tarrafa (SC, SP); emalhe, caceio de fun-
do, caceio-caracol ou redondo (SP, PR). Na pescaria de mar aberto do cama-
rão-sete-barbas, na Baixada Santista, em 2004, foram desembarcadas 77 t de 
camarão-branco, contra 1.750 t de camarão-sete-barbas (ÁVILA DA SILVA et 
al., 2005). 

A partir da série histórica da produção controlada do camarão-branco 
correspondente ao período 1965-1999 (D’INCAO et al., 2002), pode-se distin-
guir duas fases com tendências de variação bastante diversificadas: a) 1965-
1975, com uma configuração parabólica que indicaria produção máxima em 
torno de 1.100 t/ano; b) 1976-1999, com tendência decrescente, na qual não se 
visualiza qualquer probabilidade de recuperação do estoque (Figura III.11), mes-
mo considerando os atuais níveis de esforço, com registro de desembarques 
controlados entre 400 e 500 t (Figura III.12). 
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Figura III.11 – Série histórica da produção controlada do camarão-branco Litopenaeus schmitti e 
tendências teóricas de variação.

Figura III.12 – Produção controlada do camarão-branco Litopenaeus schmitti por estado e total entre 
2001 e 2007 (Boletins estatísticos do Ibama).
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B – Status populacional e avaliação do estoque

Segundo Gusmão et al. (2005), na costa sudeste e sul nenhuma he-
terogeneidade populacional foi detectada para as populações de L. schmitti. 

Não foi encontrada informação sobre a avaliação de estoques para a 
espécie.

C – Fauna acompanhante

Dados preliminares de estudo realizado na Baía da Babitonga, em 
Santa Catarina, pela Univille e Cepsul (SANTOS, com. pess.) indicam que na 
captura de camarão-branco com gerival, principal petrecho utilizado, é pequena 
a ocorrência de outras espécies, tendo sido registradas 11 de peixes, em geral, 
juvenis ou adultos de pequeno tamanho, principalmente das famílias Ariidae, 
Carangidae, Gerreidae e Sciaenidae, duas espécies de siris, Callinectes danae e 
C. ornatus, e juvenis do camarão-rosa  F. paulensis. 

3.1.4.3 Camarão-sete-barbas

A – Frota
Na tentativa de traçar um perfil da frota do camarão-sete-barbas 

(IBAMA, 2006), foi encontrada grande discrepância entre os dados da fro-
ta permissionada e da frota que se declara atuando sobre o recurso (Tabela 
III.3). Até mesmo para o estado de São Paulo, onde a fonte de dados foi o 
controle de desembarque, também houve um número bastante pequeno de 
coincidências entre as embarcações permissionadas e as que efetivamente 
desembarcaram a captura.

Tabela III.3 - Situação da frota de embarcações direcionadas ao camarão-
sete-barbas por estado (SEAP/PR; Censo Pesqueiro, 2005; Instituto de 
Pesca/SP).

Embarcação ES PR RJ SC SP Total

Permissionadas 44 215 11 259 636 1.165

Em operação 178 323 296 889 716 2.402

Permissionadas em operações 10 58 1 88 207 340

Em operação sem permissão 168 265 295 801 509 2.062

Permissionadas sem confirmação de operação 34 157 10 171 429 638
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Deve-se ressaltar, contudo, que em alguns estados as informações 
do censo não refletiam totalmente a realidade, como no caso do Rio de Ja-
neiro, sugerindo a exclusão de embarcações atuando na pesca do camarão-
sete-barbas pelos amostradores do censo, o que exige certo cuidado com as 
comparações em questão.

Em 2007-2008, ocorreu o recadastramento da frota, culminando com 
o permissionamento de 2.842 embarcações (Tabela III.4).

Tabela III.4 – Permissões e características das embarcações direcionadas ao 
camarão-sete-barbas.

B – Histórico de produção, esforço e CPUE

Os primeiros dados de desembarque disponíveis datam de 1959, re-
ferentes ao estado de São Paulo.

Da análise do histórico dos desembarques observa-se que as maio-
res capturas foram obtidas no período de 1977 a 1981, com valor máximo de 
15.591 t, em 1981. Após esse período, observa-se contínua diminuição dos 
desembarques para o patamar atual, estabilizado em torno de 4.500 t. A Figura 
III.13 mostra essa tendência de decréscimo, resultando em capturas atuais que 
representam aproximadamente menos de 40% do melhor rendimento obser-
vado na série histórica de 1965-2007. 

UF Nº
Comprimento AB HP

média mín-máx média mín-máx média mín-máx

ES 333 8,0 5,2 - 9,0 3,9 0,7-17,4 11,1 0-195

RJ 381 8,9 4,9 - 14,0 4,9 0,5-17,5 34,7 3-190

SP 767 8,3 4,0 - 17,5 4,0 0,2-37,0 32,1 6-291

PR 664 8,5 4,1 - 18,0 2,9 0,0-49,0 29,4 0-360

SC 697 8,9 3,8 - 18,3 9,4 0,0-54,5 34,4 0-352

Total 2.842 8,9 3,8 - 18,3 5,0 0,0-54,5 28,3 0-360
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Figura III.13 – Produção anual controlada (t) de camarão-sete-barbas de 1965 a 2007. (INSTITUTO 
DE PESCA/SP; IBAMA/ES/RJ/PR/SC).

De acordo com os dados de Valentini et al. (1991b), para o período 
1973-1987, o rendimento máximo sustentável obtido foi de 14.405 t, com esfor-
ço ótimo de 605.380 horas de arrasto, que indicava estoque explotado em níveis 
aceitáveis de captura e esforço de pesca. Já nesse estudo foi recomendada re-
dução no esforço como forma de aumentar o rendimento, indicando necessidade 
do controle sobre a frota e estabelecimento de um período de defeso.

Segundo D’Incao et al. (2002), a pesca do camarão-sete-barbas mos-
trou significativo decréscimo no período de 1990-1999, sendo o rendimento 
máximo sustentável obtido de 7.341 t, o esforço máximo de 524.350 horas de 
arrasto e a abundância ótima de 14 kg/h, mostrando uma pescaria com patamar 
de produção muito inferior àquela anteriormente descrita, em função de de-
créscimos acentuados na captura total e na abundância relativa. O rendimento 
máximo sustentável e a CPUE declinaram em cerca de 40% entre os dois perío-
dos, queda que deve estar associada à manutenção do esforço de pesca acima 
do máximo recomendado pelo modelo de produção geral.

A série histórica das variações de esforço e da captura na pesca do 
camarão-sete-barbas para o período 1972-2004 (Tabela III.5) mostra que o es-
forço, após um período de crescimento constante, atingiu o ponto máximo em 
1984 (1.050.000 h), correspondendo a um índice de abundância relativa de 11,3 
kg/h e posterior redução até 1990. A partir deste ano, segue uma fase em que 
o esforço oscila entre 611.000 h em 1998 e 203.000 h em 2003, com CPUE 
variando de 9,4 kg/h (2001) a 28,2 kg/h (1989). 
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Tabela III.5 - Dados de captura (t), abundância relativa – CPUE (kg/h) e esforço 
de pesca (mil h) para o período de 1972 a 2004.

Ano Captura total (t) CPUE (Kg/h)  SP Esforço de pesca 
(1000h)

1972 10.994 45,1 243
1973 13.954 42,5 328
1974 10.920 34,4 317
1975 9.831 27,3 360
1976 10.320 24,4 423
1977 13,504 21,2 637
1978 14.774 25,2 586
1979 14.883 28,2 528
1980 14.586 23,5 621
1981 14.580 24,4 639
1982 13.489 17,4 775
1983 11.069 12,1 915
1984 11.865 11,3 1.050
1985 11.860 14,0 847
1986 9.818 12,8 767
1987 11.415 21,3 536
1988 9.045 16,3 555
1989 10.311 28,2 366
1990 5.965 19,2 311
1991 4.657 11,1 420
1992 5.026 17,7 284
1993 6.334 16,8 377
1994 8.706 22,3 390
1995 7.414 18,9 392
1996 7.304 12,9 566
1997 7.459 24,5 304
1998 8.249 13,5 611
1999 5.495 13,2 416
2000 4.300 10,90 394
2001 5.586 9,4 592
2002 5.003 14,5 344
2003 4.203 20,7 203
2004 4.434 18,0 246
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C – Status populacional e avaliação do estoque

Os estudos sobre o status populacional do camarão-sete-barbas indi-
cam efetivação de ordenamentos diferenciados para as populações ao norte e 
ao sul do Rio de Janeiro, sendo que a população ao norte deveria ser incluída 
nas medidas de gestão para o uso sustentável em conjunto com a Bahia.

A avaliação de estoque mais recente (IBAMA, 2006) utilizou os dados 
referentes ao período de 1994 a 2004. Na Figura III.14 observa-se que os au-
mentos da abundância relativa são seguidos de aumentos do esforço de pesca 
no ano seguinte, assim como a diminuição da CPUE corresponde a uma subse-
quente diminuição do esforço de pesca, o que demonstra coerência do modelo 
empregado com a dinâmica do estoque estudado. Essa mútua resposta entre 
abundância e esforço é a responsável pela manutenção de capturas com ten-
dência de estabilização, mas em um nível bem inferior àquele obtido nos anos 
de 1970 e 1980.

Figura III.14. Variação da abundância relativa – CPUE (kg/h) e do esforço (f – mil horas) na pesca de 
camarão-sete-barbas nas regiões Sudeste e Sul de 1994 a 2004.

Essa tendência de estabilidade na produção total, associada às os-
cilações inversas nos níveis de esforço de pesca e de CPUE, pode evidenciar 
que a frota de maior porte (industrial) vem enfrentando níveis-limite e críticos 
de rentabilidade econômica na pescaria, o que leva os barcos (armadores) a 
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reduzirem ou intensificarem o ritmo de operação sobre o camarão-sete-barbas, 
na dependência de os índices de abundância obtidos apresentarem-se baixos 
ou altos, respectivamente.

Diante do declínio observado na produção (Figura III.15), a relação en-
tre abundância relativa e esforço de pesca foi analisada no período 1977-2004, 
da qual foram estimados o rendimento máximo sustentável (Ymax), o esforço 
máximo sustentável (fmax) e a abundância ótima (Umax), cujo resultado apresen-
tou correlação muito baixa e valores aparentemente não realísticos.

Figura III.15 - Variação da produção (t) de camarão-sete-barbas nas regiões Sudeste e Sul do Brasil 
de 1977 a 2007 (INSTITUTO DE PESCA/SP; IBAMA/ES/RJ/PR/SC).

Em decorrência do exposto, foram realizadas novas estimativas de 
rendimento máximo sustentável (Ymax), esforço máximo sustentável (fmax) e 
abundância ótima (Umax), considerando a série histórica de 1994 a 2004, quando 
se obteve correlação melhor e resultados mais adequados à realidade (Tabela 
III.6), conforme abordado a seguir.

Comparando as estimativas obtidas com os dados resultantes da atu-
ação da frota no período (Tabela III.5), verifica-se que a média do rendimento 
para o período (6.146 t) foi inferior ao máximo sustentável e se observarmos 
os anos finais, essa diferença é ainda mais significativa (4.705 t – Tabela III.5). 
O esforço foi mantido, na maior parte dos anos, abaixo do máximo sustentável 
estimado, exceto em 1996 (566 mil h), 1998 (611 mil h) e 2001 (592 mil h). Isso 
pode ser observado na Figura III.17-A, onde a maioria dos pontos está locali-
zada na primeira parte da curva, significando o emprego de esforço inferior ao 
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máximo sustentável. Os três pontos citados acima se encontram levemente 
à direita do ponto máximo. Nos três últimos anos, o esforço foi mantido entre 
200 mil h e 300 mil h de arrasto. Observou-se, no entanto, manifesta tendência 
de queda da abundância relativa (kg/h) para o período considerado (Figura III.16-
B) que mantém a tendência histórica de redução observada.

Figura III.16 - A: Curva de rendimento do camarão-sete-barbas nas regiões Sudeste e Sul do Brasil 
entre 1994 e 2004. B: Relação entre CPUE (kg/h) e esforço (mil h) na pesca do camarão-sete-barbas 
nas regiões Sudeste e Sul do Brasil no período 1994-2004 (INSTITUTO DE PESCA/SP; IBAMA/ES/
RJ/PR/SC). C: Parâmetros calculados.

A equação da Curva de rendimento e os parâmentros estimados en-
contram-se na Tabela III.6

Tabela III.6 – Equação da curva de rendimento e parâmetros estimados para 
o camarão-sete-barbas nas regiões Sudeste e Sul do Brasil no período 1994-
2004 (IBAMA, 2006).

Parâmetros 1994-2004
Abundância/esforço U = 25,9 - 0,024.f
R 0,66
Curva de rendimento Y = f (25,9 - 0,024.f)
Ymax 7.051 t
Fmax 544 mil h
Uótimo 13,0 kg/h

Essa constatação de declínios na rentabilidade, mesmo com a apli-
cação de esforço abaixo do máximo estimado, pode ser reflexo da sobrepesca 
que o recurso enfrenta e da possibilidade de os barcos com maior poder de pes-
ca operarem oportunisticamente e concentrarem suas atividades nos períodos 
de mais rentabilidade, especialmente logo após o fim dos defesos. 
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Sobre essa situação, D’Incao et al., (2002) pondera que os acentua-
dos e contínuos declínios na produção total e no rendimento podem estar rela-
cionados ao emprego de níveis de esforço de pesca, por alguns anos, acima do 
máximo suportável pelo estoque. Assim, não seria demais aludir que é elevada 
a possibilidade desse comportamento dever-se à sobrepesca que o recurso 
vem enfrentando, especialmente nos últimos 20 anos.

Dias-Neto (no prelo), analisando os dados disponíveis na página da 
Univali (htt://siaiacad04.univali.br/consulta/) sobre a operação dos barcos de 
maior porte, sediados em Santa Catarina, que operaram na pesca de arrasto 
do camarão-sete-barbas nos anos de 2008 e 2009 e desembarcaram em Itajaí 
(até 35 barcos, em maio de 2008, e 42 em junho de 2009), constatou compor-
tamento extremamente oportunístico, conforme mencionado. Esse comporta-
mento está demonstrado nas Figuras III.17 e III.18, onde se pode observar que 
a grande maioria da produção se concentra em três ou quatro meses do ano e 
especialmente após o defeso, ou seja: no ano de 2008 aproximadamente 72% 
da produção ocorreram em apenas três meses (maio a julho – Figura III.17); en-
quanto em 2009 41% se deram somente no mês de junho e 80% entre junho 
e setembro (Figura III.18), nesse caso, logo após a abertura da pesca. Vale lem-
brar que no ano de 2008 o defeso do camarão-sete-barbas no Sudeste e no Sul 
estava em período diferente daquele do camarão-rosa e que em 2009 voltou a 
ser em conjunto e entre março e maio.

Figura III.17 – Produção mensal de camarão-sete-barbas desembarcado em Itajaí-SC no ano de 
2008 (UNIVALI: http://siaiacad04.univali.br/consulta
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As constatações anteriores levaram Dias-Neto, op. cit., a apresentar 
algumas ponderações sobre a aplicação de modelos matemáticos para avalia-
ção do estoque do camarão-sete-barbas, em complementação às citadas ante-
riormente como:

- Os modelos de produção foram desenvolvidos para a aplicação 
em recursos com ciclo de vida longo;

- A pressuposição de que as capturas se distribuem de forma 
homogênea ao longo do ano;

- A média anual da CPUE é um índice diretamente proporcional 
à biomassa do estoque, no ano, entre outros aspectos.

Considerando que a espécie é de ciclo de vida curto, conforme abor-
dado, e que o comportamento da frota que desembarca em Santa Catarina, o 
autor argumenta que, se o mesmo comportamento estiver ocorrendo com a 
frota de barcos médios e grandes (industriais) de São Paulo, possivelmente, 
nenhum dos pressupostos do modelo se enquadra para a espécie e sua pesca-
ria, o que pode significar que a sua aplicação, na atual conjuntura, pode não ser 
adequada para a pescaria do camarão-sete-barbas ou ter levado à apresentação 
de resultados subestimados para o esforço máximo e sobre-estimados para a 
CPUE ótima, interferindo, em decorrência, na CMS.

Figura III.18 – Produção mensal de camarão-sete-barbas desembarcado em Itajaí-SC no ano de 
2009 (UNIVALI: http://siaiacad04.univali.br/consulta
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Os aspectos anteriormente abordados sugerem que a gestão do uso 
do camarão-sete-barbas deve dar grande atenção para a frota industrial, com-
posta de barcos com maior porte, com casaria e maior raio de atuação, uma vez 
que realiza pescaria oportunista e capaz de cobrir toda a área de distribuição da 
espécie e dependente das rentabilidades. Por sua vez, a frota da pescaria de 
pequena escala, caracterizada por barcos de boca aberta (sem casaria), tem raio 
de ação limitado e, historicamente, atua em áreas específicas e pulverizadas 
em todas as regiões do Sudeste e do Sul. 

D – Aspectos sociais e econômicos

O contingente de pescadores que atua sobre o camarão-sete-barbas 
possui características bastante diversificadas e de difícil definição. Encontram-
se nessa atividade desde pescadores de subsistência, passando pelos de pe-
quena escala, até os industriais. Os de subsistência constituem o maior grupo, 
atuam de forma pulverizada e, em geral, não são atingidos pela rede de coleta 
de dados, o que impede o dimensionamento do esforço de pesca exercido por 
esta grande parcela. Além disso, parte da frota industrial transferiu-se para a 
pesca do camarão-sete-barbas, a partir dos incentivos fornecidos na década de 
1970 e do redirecionamento da frota de camarão-rosa, devido ao decréscimo 
nas capturas. 

E – Fauna acompanhante

Nas pescarias do camarão-sete-barbas, em Santa Catarina, os prin-
cipiais componentes da fauna acompanhante registrados por Branco e Verani 
(2006) foram: ictiofauna (39,6%), cnidofauna (18,1%), carcinofauna (16,7%), X. 
kroyeri (10%), malacofauna (4,3%) e equinofauna (1,5%), sendo o lixo repre-
sentado por 9,8%. Dos peixes (Tabela III.7), as famílias Sciaenidae, Carangi-
dae e Clupeidae apresentaram o maior número de espécies, contribuindo com 
91,3% do seu número total, com destaque para Stellifer spp. (72,82%), Isopis-
thus parvipinnis (10,41%) e Paralonchurus brasiliensis (8,11%). Essa biocenose 
estava constituída principalmente por espécies ocasionais (75,6%), ocorrendo 
pequena participação das espécies sazonais (14,6%) e regulares (9,8%).

Na Praia de Perequê-SP, Severino-Rodrigues et al. (2002) encontra-
ram 41 espécies na carcinofauna acompanhante da pesca do camarão-sete-
barbas, sendo as famílias mais representativas Portunidae, Penaeidae, Dioge-
nidae e Leucosiidae. As duas primeiras juntas contribuíram com mais de 37% 
do total amostrado, destacando os portunídeos Callinectes ornatus, C. danae 
e Arenaeus cribrarius e, entre os peneídeos, Artemesia longinaris, Litopenaeus 
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schmitti e Pleoticus muelleri, de interesse comercial. Outras espécies repre-
sentativas, mas sem valor econômico, foram Sicyonia dorsalis, Acetes america-
nus, Exhyppolysmata oplophoroides e Hepatus pudibundus.

Na pescaria do camarão-sete-barbas de São Paulo, considerando a 
pesca com embarcações de pequeno porte, Graça-Lopes et al. (2002b) registra-
ram 83 táxons (53 de peixes, 17 de crustáceos e 13 de moluscos), enquanto na 
pesca industrial identificaram-se 145 táxons (119 de peixes, 19 de crustáceos e 
7 de moluscos). As principais famílias encontradas foram muito semelhantes às 
encontradas na pesca do camarão-rosa, especialmente na pescaria industrial, 
sendo os peixes representados por Sciaenidae, Balistidae, Monacanthidae, Ba-
trachoididae e Rajidae, os crustáceos pelas famílias Portunidae, Penaeidae, Dio-
genidae e Solenoceridae e os moluscos por gastrópodes e lulas.

Tabela III.7 – Dados sobre as frequências absoluta e relativa da ictiofauna acompanhante do cama-
rão-sete-barbas Xiphopenaeus kroyeri na Armação do Itapocory-SC, Brasil.

Família Espécie
Frequência

n %
Narcinidae Narcine brasiliensis 8 0,04
Muraenidae Gymnothorax ocellatus 3 0,02
Ophichthidae Ophichthus gomesii 37 0,2
Congridae Conger orbignianus 8 0,04

Engraulidae
Cetengraulis edentulus 16 0,09
Lycengraulis grossidens 71 0,38
Anchoa spinifer 52 0,28

Clupeidae

Harengula clupeola 41 0,22
Sardinella brasiliensis 26 0,14
Pellona harroweri 366 1,96
Chirocentrodron 72 0,39

Ariidae
Genidens genidens 3 0,02
Genidens barbus 9 0,05

Gadidae Urophycis brasilienses 9 0,05
Batrachoidiae Porichthys porosissimus 61 0,33
Triglidae Prionotus punctatus 5 0,03
Centropomidae Centropomus parallelus 2 0,01

Carangidae

Ologoplites saurus 7 0,04
Selena setapinis 82 0,44
Selene vomer 2 0,01
Trachinotus falcatus 14 0,07

Pomodasyidae Pomadasys corvinaeformis 21 0,11

Sciaenidae
Larimus breviceps 55 0,29
Macrodon ancylodon 138 0,74
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Sciaenidae

Cynoscion leiarchus 56 0,3
Isopisthus parvipinnis 1514 8,11
Paralonchurus brasiliensis 1943 10,41
Stellifer ssp. 13597 72,82
Micropogonias fumieri 48 0,26
Menticirrrhus americanus 32 0,17
Menticirrhus litoralis 3 0,02

Pomacanthidae
Pomacanthus paru 3 0,02
Peprillus paru 30 0,16

Trichiuridae Trichiurus lepturus 58 0,31
Paralichtydae Etropus crossotus 15 0,08
Achiridae Achirus lineatus 6 0,03
Cynoglossidae Symphurus plagusia 82 0,44
Monocathidae Stephanolepis hispidus 3

Lagocephalus laevigatus 124 0,66
Sphoeroides testudineus 45 0,24

Diodontidae Cyclichthys spinosus 6 0,03
Total 18673 100
Número total de espécies 41
Número de espécies 31
Número de espécies sazonais 6
Número de espécies regulares 4
Fonte: Branco e Verani (2006).

3.1.4.4 Camarão-barba-ruça e camarão-santana

A – Tendência da captura e do esforço

O decréscimo do rendimento da pesca industrial dirigida ao camarão-
rosa a partir da década de 1980, até então um importante recurso pesqueiro nas 
regiões Sudeste e Sul, levou a frota a procurar alternativas. Entre os diversos 
recursos que passaram a ser explorados, os camarões Artemesia longinaris e 
Pleoticus muelleri ocuparam os primeiros lugares entre os crustáceos quanto 
ao peso médio por desembarque, especialmente a partir da década de 1990. 

No Rio Grande do Sul, onde são encontradas as maiores capturas 
dessas espécies, existe uma frota residente, dirigida às duas espécies, opera-
da por barcos pequenos (24 HP) a partir de Rio Grande, numa pescaria sazonal 
com safra de junho a setembro. Os botes que efetuam essa pescaria na área 

Cont. Tabela III.7
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costeira são os mesmos que atuam ilegalmente com arrasto no estuário, den-
tro do limite de 3 milhas, ao longo de toda a costa do estado. 

Além do arrasto, existe uma pescaria com rede fixa semelhante à 
rede de saquinho utilizada para captura do camarão-rosa no estuário e adaptada 
para a utilização no oceano. A abundância de P. muelleri é mais sazonal que a 
de A. longinaris, espécie que pode ser capturada o ano inteiro e que tem maior 
importância comercial.

Nos demais estados a pescaria é de pequena escala, embora seja 
observada pescaria de médio porte entre Laguna e Imbituba que atua principal-
mente sobre alguns pesqueiros locais de P. muelleri. 

Segundo dados obtidos pelo Siespe/Univali, constatou-se que entre 
abril de 1997 e dezembro de 2005 essas espécies ocorreram em 20% dos de-
sembarques em Santa Catarina. 

Os desembarques controlados de ambas as espécies, entre 2001 
e 2007, apresentaram grandes variações, chegando a mais de 7.000 t para 
A. longinaris e 1.400 t para P. muelleri (Figuras III.19 e III.20). É observado 
que o esforço de um ano é condicionado pelo sucesso das capturas do ano 
anterior.

Figura III.19. Desembarques controlados de Artemesia longinaris totais e por estado entre 2001 e 
2007 (IBAMA).
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Figura III.20. Desembarques controlados de Pleoticus muelleri totais e por estado entre 2001 e 
2007 (IBAMA).

B – Status populacional e avaliação do estoque

Pleoticus muelleri, do Rio Grande do Sul, parece pertencer à mes-
ma população da costa do Uruguai e do norte da Argentina, tratando-se de 
estoque compartilhado pelos três países. O ciclo de vida está, possivelmen-
te, associado a migrações pelo menos entre a costa do sul do Brasil e a do 
Uruguai. É importante a realização de estudos em colaboração entre os dois 
países para que os detalhes do ciclo de vida da população sejam devidamente 
esclarecidos

A estrutura populacional de Artemesia longinaris foi investigada por 
meio do sequenciamento de aproximadamente 0,7kb da região controle do 
DNA, incluindo amostras do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina 
e Mar del Plata  (DUMONT, 2008). Esta análise sugere que existe estrutu-
ração significativa das populações de A. longinaris ao longo de sua área de 
distribuição. As distâncias genéticas estimadas (Fst) demonstram que existe 
maior fluxo genético entre as populações que habitam o sul do Brasil e a 
Argentina, enquanto a população localizada no extremo norte da distribuição 
da espécie (Rio de Janeiro) foi significativamente diferente das demais. Os 
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resultados obtidos são inteiramente corroborados pelas distâncias geográfi-
cas separando as populações e pelo sistema de correntes que atua na região 
costeira do Atlântico Sudoeste, apresentando expansões e retrações sazonais 
que permitem a dispersão de larvas e/ou adultos dessa espécie na região. A 
análise demográfica indicou significante instabilidade para as populações que 
habitam zonas próximas aos limites de distribuição da espécie, enquanto a 
população central apresentou maior grau de estabilidade histórica. Mesmo 
assim, esse grupo mostrou um padrão oscilatório das diferenças genéticas, 
indicando que também apresenta variações importantes com relação ao ta-
manho.

A população que habita o limite norte de distribuição (Rio de Janeiro) 
parece ser mais diferenciada do resto no que diz respeito a aspectos morfo-
métricos e merísticos, concordando com a análise genética anteriormente 
realizada. 

O rendimento máximo sustentável estimado para A. longinaris foi de 
3.579 t/ano, com esforço máximo de 160.000 h de arrasto. Esse rendimento foi 
ultrapassado em 2000, 2003 e 2004, caracterizando exploração em níveis não 
seguros (BAPTISTA-METRI, 2007). 

As capturas anuais de P. muelleri ficaram muito abaixo do rendimen-
to máximo sustentável de 4.447 t/ano e o esforço máximo de 102.000 horas 
foi ultrapassado em 2000, 2002 e 2004. No entanto, como a espécie-alvo é A. 
longinaris, esses valores podem ter sido superestimados (BAPTISTA-METRI, 
2007).

O rendimento máximo sustentável (MSY) estimado para A. longinaris 
(3.579 t) representaria 59% da biomassa estimada para a costa do Rio Grande 
do Sul pelo método de área varrida (6.000 t) (DUMONT; D´INCAO, 2008). A 
média dos desembarques anuais para a espécie é de 2.700 t (VALENTINI; PE-
ZZUTO, 2006), o que estaria ainda abaixo dos 50% da biomassa estimada para 
o estoque. A biomassa total estimada para P. muelleri no Rio Grande do Sul foi 
de 4.600 t, com um máximo rendimento sustentável de 4.500 t (BAPTISTA-
METRI, 2007), indicando que o estoque se encontra no limite de sua capacida-
de produtiva.

Os estudos disponíveis reforçam a necessidade do ordenamento des-
sa pescaria de arrasto no Sul do Brasil.

C – Fauna acompanhante

São conhecidos alguns impactos sobre outras espécies que ocorrem 
como fauna acompanhante, em especial, juvenis de Sciaenidae e fêmeas oví-
geras do siri-azul Callinectes sapidus.
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3.1.5 Medidas de Gestão em Vigor

A seguir, serão apresentadas as regras que valem para todas as pes-
carias de camarões no Brasil e aquelas específicas para cada método e artes de 
pesca por região ou área de pesca e espécie.

3.1.5.1 Regras gerais 

Proibição total de arrasto motorizado em estuários.
Ausência da aplicação do defeso em regiões estuarinas e lagunares, 

onde os respectivos períodos serão definidos por instruções normativas espe-
cíficas, de acordo com as características ambientais de cada região e as pecu-
liaridades locais da atividade pesqueira.

A frota permissionada para o camarão poderá ser liberada para a cap-
tura de outras espécies durante o respectivo defeso, mediante licença de pesca 
especial obtida nos órgãos competentes.

Uso obrigatório do Dispositivo de Escape de Tartarugas (TED) consti-
tuído por grade instalada na panagem, flutuadores e sobrepano, que tem como 
finalidade permitir o escape de tartarugas pela parte superior da rede.

3.1.5.2 Regras específicas 

A – Métodos e artes de pesca
 
A discriminação de todos os apetrechos e suas respectivas caracte-

rísticas seletivas encontram-se na Tabela III.8, com destaque para a rede de 
arrasto, tarrafa, arrasto de porta, gerival, aviãozinho, saco, rede de emalhe, ar-
rastão de dois calões.

Tabela III.8. Medidas regulatórias dos métodos e das artes de pesca aplicadas 
às espécies Xiphopenaeus kroyeri (XK), Litopenaeus schmitti (LS), Farfantepe-
naeus brasiliensis (FB) e Farfantepenaeus paulensis (FP).

Petrechos Zona de Pesca Largura da malha Região
Espécies

XK LS FB FP

Rede de arrasto de 
portas

Plantaforma 28 mm Brasil X X X

Tarrafa Estuário 20 mm Brasil X X X X
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Quanto à malha, são exigidas as seguintes medidas entre nós opos-
tos: a) rede de arrasto com portas de 28 mm (plataforma continental) e 20 mm 
(estuário) para todas as espécies e em todo o litoral do Brasil; b) tarrafa de 
25 mm (Lagoa da Conceição e estuários/lagunas de São Paulo) para todas as 
espécies, menos X. kroyeri; c) gerival de 25 mm (Lagoa dos Patos-RS e Lagoa 
do Camacho-SC) para F. paulensis, F. brasiliensis e L. schmitti; d) aviãozinho e 
saco de 25 mm (estuário) para F. paulensis, F. brasiliensis; e) arrastão de porta 
de 24 mm e 12 m de tralha superior para X. kroyeri, no Sudeste e Sul; f) arrastão 
de dois calões de 24 mm (Lagoa de Araruama-RJ) para peneídeos; g) rede de 
emalhe para L. schmitti de 50 mm na Lagoa de Saquarema-RJ.

 O estabelecimento da largura da malha de 28 mm para as re-
des de arrasto no mar aberto, 20 mm no estuário e de 25 mm para petrechos 
de arrasto semelhantes não parece surtir efeito na proteção do estoque jovem, 
tendo em vista que, pelo próprio sistema de atuação dessas artes de pesca, a 
malha fica praticamente fechada durante as operações de pesca, deixando pou-
cas chances de escape, mesmo para indivíduos muito pequenos. As larguras 
maiores de 50 mm (rede de emalhe), na realidade, visam à proteção de vas-
ta gama de organismos que inclui também peixes jovens, de modo que esse 
tamanho de malha está sobre-estimado para todas as espécies de camarão, 
principalmente pelo fato de que atuam em áreas costeiras.

B – Limitações de áreas

As faixas de mar medidas a partir da linha da costa e onde as ativi-
dades de pesca de camarão são proibidas estão discriminadas na Tabela III.9.

Petrechos Zona de Pesca Largura da malha Região
Espécies

XK LS FB FP

Gerival
Lagoa da Conceição, 
estuários e lagunas 
de SP

25 mm SE/S X X X

Aviãozinho e saco
Lagoa dos Patos-RS, 
Lagoa do Camacho-SC

25 mm SE/S X X

Arrastão de porta Estuário 25 mm S X X

Arrastão de dois calões Plataforma
24 mm/12 m de talha 

superior
SE/S X

Rede de emalhe Lagoa de Arauama 24 mm RJ X X X X

Turtle excluder device 
(TED)

Lagoa de Saquarema 50 mm RJ X

Turtle excluder device 
(TED)

Brasil X X X

Cont. Tabela III.8
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Tabela III.9 – Especificação das faixas de zonação costeira onde é proibida a 
pesca de camarões nos estados costeiros.

Com base na Tabela III.9 pode-se constatar a seguinte situação, por  
estado:

1. até 5 milhas, apenas o emprego de arrasto de parelhas no Espírito 
Santo; 

2. até 3 milhas, todo o litoral dos estados do Piauí, Ceará, Paraíba, 
Bahia (trecho entre a fronteira SE/BA e a Mata de São João) e do 
Rio Grande do Sul, e todos os tipos de artes de pesca, com as 
seguintes exceções: (a) > 10 AB para camarão-sete-barbas no Ma-
ranhão, no Espírito Santo e em Santa Catarina;  (b) > 5 AB na faixa 
41º 30’-41º 50’W no Piauí.   

3. até 2 milhas, arrasto em geral em todo o litoral de Sergipe e barcos 
> 10 AB no Rio de Janeiro.

4. até 1,5 milha para barcos > 10 AB em todo o litoral de São Paulo.  
5. até 1 milha, arrasto em geral nos estados do Piauí, Rio Grande do 

Norte, Pernambuco e Alagoas; e para arrasto com barcos > 10 AB 
em todo o litoral do Paraná e no trecho Cabo de Santa Marta-Itapoá 
(Santa Catarina).

6. até 1.000 metros, nos seguintes trechos: (a) todo o litoral do Para-
ná; (b) arrasto em Itacaré-Canavieiras; (c) uso de embarcações com 
guincho em Camaçari-Maraú; (d) arrasto com recolhimento mecâ-
nico no Espírito Santo.

Estado
Zona / Método 

de pesca

Distância

5 milhas 3 milhas 2 milhas
1,5 

milhas
1 milhas 1.000 m 500 m

ES Todo o litoral
Arrasto de 

parelha
>10 TAB

Arrasto 

com reco-

lhimento 

mecânico

Arrasto 

em geral

RJ Todo o litoral >10 TAB
SP Todo o litoral >10 TAB

PR Todo o litoral >10 TAB
Arrasto 

em geral
SC Santa Marta

Marta-Itapoá >10 TAB >10 TAB
RS Todo o litoral X
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7. até 500 metros, arrasto em geral no Espírito Santo e no trecho 
Camaçari-Maraú (Bahia)

C – Defeso ou safra

Períodos de defeso são aplicados como medidas de controle do es-
forço de pesca em áreas de mar aberto e proteção às épocas principais de 
desova ou de recrutamento (Tabela III. 10). 

Tabela III.10 – Períodos mensais correspondentes às épocas de defeso da pes-
ca de camarões no Sudeste e no Sul do Brasil. Os números 15 e 30 se referem, 
respectivamente, aos dias da primeira e segunda quinzenas de cada mês. 

Zonas monitoradas

Meses

jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez

15 30 15 30 15 30 15 30 15 30 15 30 15 30 15 30 15 30 15 30 15 30 15 30

RJ ao RS

Baías do Paraná

Baía da Babitonga - SC

Complexo lagunar de SC

Espírito Santo

Nas regiões Sudeste e Sul, entre as latitudes 21º18”S e 33º40’S, a 
partir de 2008, depois de várias reuniões com o setor, em especial da frota de 
camarão-sete-barbas, o defeso foi novamente feito de forma conjunta, estabe-
lecido para o período 1º de março a 31 de maio para as espécies F. paulensis, F. 
brasiliensis, L. schmitti, X. kroyeri, A. longinaris e P. muelleri, sendo diferencia-
do para o estado do Espírito Santo que teve dois períodos, de 15 de novembro a 
15 de janeiro e de 1° de abril a 31 de maio. Em particular, nas baías do Paraná e 
de Santa Catarina, o defeso cobre os meses de novembro-janeiro, com exceção 
do complexo lagunar de Santa Catarina, que se estende de 15 de julho a 15 de 
novembro. O motivo para essa distribuição temporal parece ter como objetivo 
a proteção ao recrutamento de F. paulensis, cuja época principal se estende de 
fevereiro a abril.

A liberação entre 2006 e 2008 da pesca do camarão-sete-barbas du-
rante o defeso do camarão-rosa (fevereiro-maio) apresentava o risco de ensejar 
a captura acidental de juvenis de F. paulensis e F. brasiliensis, fato que havia 
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levado o Ibama a instituir uma portaria para todas as espécies, antes de 2006, 
e que gerava tanta oposição dos pescadores artesanais. Entretanto, com a proi-
bição da captura pela frota de camarão-sete-barbas entre outubro e dezembro, 
e também do camarão-barba-ruça e do camarão-santana, o próprio setor enten-
deu como mais eficaz e vantajoso, incluindo maior facilidade de fiscalização, um 
período único para as duas espécies.

Em resumo, o estabelecimento de defesos ao longo do litoral brasi-
leiro tem o objetivo principal de proteger o recrutamento das diversas espécies 
de camarão, para evitar a sobrepesca do crescimento. Uma dúvida quanto à 
eficácia dessa medida se refere ao fato de que a força do recrutamento ou da 
coorte se define nos estuários, que não estão sujeitos, de modo geral, ao pro-
cesso de regulamentação da pesca, a não ser algum controle da seletividade 
dos aparelhos utilizados, por meio da definição da largura mínima da malha das 
redes e da proibição total de arrasto motorizado no interior das áreas estuarina 
e lagunar, medidas regulatórias nem sempre sujeitas a um rigoroso sistema de 
fiscalização. 

D – Esforço de pesca

O controle do esforço de pesca sobre os estoques de camarão se 
viabiliza através de três conjuntos de medidas regulatórias: a) licenciamento 
de embarcações ou petrechos; b) estabelecimento de períodos de defeso; e 
c) restrição à pesca e à  arqueação bruta (AB) das embarcações. Nas regiões 
Sudeste e Sul as restrições ao esforço de pesca são sumarizadas da seguinte 
forma:

X. kroyeri – embarcações permissionadas conforme o RGP de 2005-
2006 e embarcações não permissionadas com comprimento menor que 9 m 
(uma por dono).

F. paulensis – 800 aviõezinhos (10 por pescador) na Lagoa dos Patos.

F. paulensis e F. brasiliensis – embarcações permissionadas confor-
me o RGP de 2009.

Na Tabela III.11 estão sumarizadas as medidas em vigor para as regiões Sudes-
te e Sul.
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Tabela III. 11 – Síntese das medidas regulatórias da pesca de camarões da fa-
mília Penaeidae na costa sudeste e sul brasileira.

INST. LEGAL ÁREA MÉDIDA

Portaria Sudepe Nº 602, 
de 31 de dezembro de 
1973.

Bala de Guanabara
Estabelece critérios técnicos para a pesca 
de camarão, na Baía de Guanabara-Rio de 
Janeiro.

Portaria Sudepe Nº N-10, 
de 01 de abril de 1982 

Mar Pequeno ou de Igua-
pe, Mar de Cananeia ou 
de Fora, Mar de Cubatão 
ou de Dentro, Mar de ltapi-
tangui, Bala de Trapandé, 
Barra de Cananeia e Mar 
de Ararapira em São Paulo.

Estabelece período de defeso para cama-
rão em algumas regiões do litoral de SP. 
Permite o uso, de acordo com critérios téc-
nicos, de corrico ou caceio, tarrafa e rede 
de espera, fora o defeso.

Portaria Sudepe Nº N-55, 
de 20 de dzembro de 1984. SE/S

Estabelece o tamanho mínimo para a cap-
tura do camarões-rosa (Penaeus brasilien-
sis e P. paulensis) e camarões-verdadeiro 
P. schmitti.

Portaria Sudepe Nº N-61, 
de 20 de dezembro de 
1984

Lagoa do Peixe, no municí-
pio de Tavares-RS.

Estabelece o tamanho mínimo de captura 
para o camarão-rosa Penaeus paulensis, 
com rede tipo aviãozinho, de malha 24 
mm.

Portaria Ibama Nº 107-N, 
de 04 de outubro de 1993. Bala de Sepetiba Estabelece critérios técnicos para a pesca 

na Bala de Sepetiba.

Portaria Ibama Nº 133-N, de 
08 de dezembro de 1994. Balas do Paraná.

Estabelece período de proibição à pesca 
profissional de todos os tipos de camarões.

Portaria Ibama Nº 97, de 
22 de agosto de 1997

SE/S. 21°17’S (divisa dos 
estados do ES e RJ) e a 
fronteira do Brasil com o 
Uruguai.

Define no parágrafo único do art. 1ª o per-
missionamento do camarão-verdadeiro 
(Penaeus paulensis. P. brasiliensis e P. 
subtilis) ou sete-barbas Xiphopenaeus 
kroyeri.

Portaria Ibama Nº 110, de 
27 de setembro de 1997. Bala de Araruama

Estabelece o uso e a proibição de méto-
dos, modalidades, petrechos e produção. 
em determinadas áreas da Lagoa de Ara-
ruama-RJ.

Portaria Ibama Nº 32-N, de 
30 de março de 1998

Complexo Lagunar Sul de 
Santa Catarina

Limita o esforço de pesca (na rede/área), 
regulamenta a pesca de tarrafa.

Portaria Ibama Nº 70, de 
30 de novembro de 2003. Baía da Babitonga, SC

Estabelece período para o defeso do ca-
marão-rosa (Farlantepenaeus paulensis) 
e camarão-branco (Litopenaeus schmitti).
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IN MMA/SEAP Nº 3, de 09 
de fevereiro de 2004

Região estuarina da Lagoa 
dos Patosl-RS.

Estabelece períodos de defeso para tai-
nha Mugil platanus, corvina Micropogonias 
fumieri, bagre Netuma barba e camarão-
rosa Farafantepenaeus paulensis, e o uso 
de determinados petrechos e produção.

In Ibama Nº 189, de 23 de 
setembro de 2008. SE/S 

Estabelece período para o defeso do ca-
marão sete-barbas (Xiphopenaeus kroye-
ri), camarão-rosa (Farfantepenaeus brasi-
liensis, F. paulensis e F. subtilis).

Portaria Seap Nº 9, de 10 
de março de 2009 SE/S 

Autoriza concessão de permissão provi-
sória de pesca para embarcações permis-
sionadas para a pesca dos camarão-rosa 
(Farafantepenaeus paulensis).

In Ibama Nº 182, de 11 de 
julho de 2008 

Complexo Lagunar Sul de 
Santa Catarina 

Estebele o período de 15 de julho a 15 
de novembro de 2007como defeso dos 
camarões-rosa «Farfantepenaeusbrasi-
liensis e F. paulensis) e branco (Litope-
naeus schimitti).

Outra medida em vigor é a regulamentação do uso do Dispositivo de 
Escape de Tartaruga (TED) no Brasil, estabelecida por norma federal (Portaria 
no 036/94), posteriormente atualizada pela Portaria no 31, de 13/12/2004, pela 
qual ficam isentas as embarcações com comprimento inferior a 11 metros e 
as redes de pesca recolhidas exclusivamente por meio manual. No entanto, 
para viabilizar a implementação dessas medidas, é necessário resolver quatro 
grandes questões que envolvem aspectos ambientais, econômicos e políticos: 
a) tornar a IN no 31 conhecida no setor produtivo; b) ensinar os mestres de 
barco como montar o TED nas redes de arrasto; 3) fornecer dados estatísticos 
da influência do uso do TED sobre a produtividade das pescarias; 4) fornecer 
informações sobre o grau de interação das espécies de tartaruga com as redes 
de arrasto nas diferentes regiões do litoral brasileiro.

A linha de ação a ser adotada contempla as seguintes diretrizes: a) 
obtenção de informações biológicas sobre as cinco espécies com distribuição 
geográfica no Brasil; b) instalação de programa multianual de monitoramento 
para determinar o nível de interação das populações com a pesca de arrasto de 
camarão; c) uso das informações disponíveis sobre o estado da arte dos siste-
mas de produção pesqueira das espécies de camarão.

A efetiva adoção do uso do TED deverá, então, ficar condicionada à 
constatação de que seja realmente benéfico para a conservação das popula-
ções de tartaruga, atenda ao princípio econômico da rentabilidade das pesca-
rias, e que seja mantido o imprescindível entendimento bilateral nas transações 
políticas e econômicas entre Estados Unidos e Brasil. 

Cont. Tabela III.11



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

113

As medidas mitigadoras sugeridas são as seguintes:

• Defeso de pesca na época de desova das tartarugas (válido 
somente para as regiões Norte e Nordeste);

• Proibição da pesca de arrasto na faixa de 3 milhas a partir da 
linha da costa;

• Criação de Áreas de Conservação consideradas essenciais 
para a sobrevivência das formas jovens;

• Educação dos pescadores sobre práticas de liberação de tarta-
rugas capturadas;

• Redução do esforço de pesca com o uso exclusivo de embar-
cações permissionadas.

A pertinência do uso de medidas mitigadoras se baseia nos seguintes 
aspectos: a) características bioecológicas das espécies; b) exequibilidade da 
aplicação dessas medidas; c) eficiência de acordo com as características regio-
nais de cada pescaria. 

A estratégia de obtenção das informações se baseia na classificação 
das pescarias em dois tipos: Tipo 1 – aquelas para as quais existem informa-
ções ou indícios de interação “tartaruga/rede de arrasto”; Tipo 2 – aquelas 
para as quais não existem indícios de interação, mas que, uma vez essa condi-
ção seja comprovada, passam a integrar o Tipo 1. Essa decisão dependerá do 
seguinte conjunto de informação: a) nível de interação (frequente, ocasional, 
insignificante); b) captura total de tartarugas; c) valor biológico da TM; d) grau 
de ameaça à população; e) nível de esforço; f) índice de captura; g) taxa de 
mortalidade por pesca; h) características das embarcações e artes de pesca. 

Um elenco de medidas aplicáveis às pescarias realizadas em vários 
trechos do litoral sudeste e sul brasileiro, de acordo com os Tipos 1 e 2 é apre-
sentado na Tabela III.12, tendo como base informações sobre a ocorrência das 
cinco espécies em áreas de interação com a pesca, com informações sobre 
“área reprodutiva” e “área não reprodutiva” (Tabela III.13).
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Tabela III.12 – Medidas de gestão aplicáveis à regulamentação do uso do Turtle 
Device Excluder (TED), como forma de evitar a mortalidade de tartarugas em 
pescarias de arrasto de camarão nas regiões Sudeste e Sul do litoral brasileiro.

Pescarias
Medidas aplicáveis

1 2 3 4 5 6 7 8 9

Tipo 1

Arrasto de camarão, sete-barbas entre Belmonte/BA 
e Vitória/ES

X X X X X X X X X

Arrasto de camarão-rosa entre Vitória/ES e 
Baía de Guanabara/RJ e

X X X X X X X X X

Arrasto de camarão entre a Baía de Guanabara e Santos/SP X X X X X X X X X

Tipo 2

Arrasto de camarão-rosa entre Santos/SP e Laguna/SC X X X X

Arrasto de camarão sete-barbas entre Vitória/ES 
e Florianópolis/SC

X X X X

Arrasto de tangones para o camarão-santana 
entre Torres/RS e Chu/RS

X X X X

Convenções: 1 Monitoramento direto por inclusão no PROBORDO (Programa de monitoramento 
por Observador de Bordo) 2 - Avaliação e aprimoramento do uso do TED; 3 - Desenvolver um Pro-
grama de Educação Ambiental; 4 - Ampliação defesos já estabelecidos por Instrução Normativa: 
5 - Unificar o defeso em relação ao período das espécies; 6 - Programa de Rastreamento (PREPS) 
- efetividade das faixas costeiras de exclusão de arrasto; 7 - Levantamento informações biológicas 
sobre as tartarugas; 8 - Monitoramento indireto através de mapas de bordo; 9 - Diagnóstico da 
ocorrência de tartarugas e sua interação com a pesca.

Tabela III.13 – Informações sobre a interação de cinco espécies de tartaruga 
com a pescaria de arrasto de camarão em áreas de ocorrência reprodutiva e não 
reprodutiva nas regiões Sudeste e Sul do litoral brasileiro.

Pescaria Interação com a pesca

Arrasto de camarão rosa, 
sete-barbas e branco 
entre Belmonte-BA e 
Vitória-ES

Registro de interação para C. mydas, E. imbricata, C. caretta e L. 
olivacea, com ocorrência de 11 animais mortos: 7 de C. mydas, 2 de 
C. caretta, 1 de E. embricata e 1 de L. olivacea

Arrasto de camarão rosa 
entre Vitória-ES e Baía da 
Guanabara/RJ

Área não-reprodutiva de C. mydas e D. coriacea, e área reprodutiva de 
C. caretta , com registro de interação com a pesca. Viagem de monito-
ramento pelo Projeto TAMAR (2004) não resultou em captura de tartaru-
gas. Registros de tartarugas capturadas na Bacia de Campos (2003-2005) 
são os seguintes: 29 de C. mydas, 3 de L. olivacea e 1 de C. caretta 

Arrasto de camarão rosa 
entre a Baía da Guanaba-
ra/RJ e Santos-SP

Área não-reprodutiva de C. mydas, D. coriacea e C. caretta , com registro 
de interação com a pesca. C. mydas e C. caretta interagem com a pesca 
em Ubatlba, mas apenas 5 e 3 indivíduos dessas espécies foram captu-
rados em 2000-2001 e 2003-2005, indicando subestimação da ocorrên-
cia. Sugere-se que a interação deve ser freqüente nas pescarias com as 
redes-de-emalhe costeira e de deriva.
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Arrasto de camarão-sete-
barbas entre Vitória-ES e 
Florianópolis-SC

Área não-reprodutiva de C. mydas, C. caretta e D. coriacea , e importante 
área reprodutiva de C. caretta. O Projeto TAMAR registrou as seguintes 
ocorrências: (a) em Conceiçtlo da Barra-ES (2005), 7 de C. mydas, 2 Arrasto 
de camarão-sete-barbas Ide C. caretta, 1 de E. embricata e 1 de L. olivacea; 
em 1111iagens de monitoramento a bordo nenhuma entre Vitória-ES e 
Florianópolis-SC tartaruga foi capturada; (b) em Campos dos Gaytacazes/RJ 
(2003-2005), 29 de C. mydas, 1 de C. caretta e 3 de L. olivacea; em 1211ia-
gens de monitoramento a bordo nenhuma tartaruga foi capturada; (c) em 
Ubatuba-SP (2000-2003), em 3 embarques de pesca nenhuma tarta-
ruga foi capturada.

3.2 Para os Camarões das Águas Rasas da Região Nordeste

São três os sistemas de pescarias de águas rasas da Região Nordes-
te, a saber:

3.2.1 O Nordeste Setentrional 

No Nordeste Setentrional, do Piauí ao Rio Grande do Norte, as 
principais áreas de pesca estão localizadas próximas aos municípios de Luís 
Correia-PI; Fortaleza e Aracati-CE; e Nísia Floresta, Porto do Mangue, Macau, 
Guamoré, Touros e Baía Formosa-RN – Figura III.21. 

Figura III.21 – Área de pesca de arrasto de camarões de águas rasas do Nordeste Setentrional 
(adaptado de CONSULIM, 2007).

Cont. Tabela III.13
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3.2.2 O Nordeste Oriental 

No Nordeste Oriental, da Paraíba a Bahia, as áreas de pesca es-
tão localizadas em sua maioria próximas aos municípios de Lucena e de 
Pitimbu-PB, Tamandaré, Sirinhaém e São José da Coroa Grande-PE, Maceió, 
Coruripe, Jequiá da Praia, Barra de Santo Antonio e Maragogi-AL; área de 
influência da foz do Rio São Francisco-AL/SE; Pirambu, Aracaju e Abaés-SE 
e áreas das costas sul e extremo sul do litoral baiano, em frente aos muni-
cípios de Valença, Ilhéus, Canavieiras, Prado, Alcobaça, Caravelas e Nova 
Viçosa – Figuras III.22 e III.23.

Figura III. 22 – Área de pesca da foz do São Francisco (adaptado de CONSULIM, 2007).

 Figura III.23 – Área de pesca de arrasto de camarões de águas rasas (adaptado de CONSULIM, 2007).
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3.2.3 As Áreas de Baías e de Estuários 

As áreas de baías, lagoas e estuários onde ocorrem pescarias de 
camarões estão localizadas principalmente na Baía de Todos-os-Santos, Baía 
de Camamu e Baixo Sul-BA, estuário do São Francisco-AL/SE e nas lagoas de 
Mundaú e Manguaba-AL – Figuras III.22 e III.23.

De acordo com Santos (no prelo), no estado do Rio Grande do Norte a 
pesca em ambientes estuarinos é bastante comum. Nesse estado, destacam-se 
como importantes locais de capturas estuarinas de camarões as lagoas de Guara-
íra, Papeba e Papari, localizadas na região sul, compreendendo os municípios de 
Nísia Floresta, Arês, Senador Georgino Avelino e Tibau do Sul (com 407 canoas); o 
estuário do Rio Potengi, localizado nos municípios de Natal, Parnamirim, Macaíba e 
São Gonçalo do Amarante (com 80 canoas); o estuário do Rio Piranhas-Açu, locali-
zado nos municípios de Galinhos, Guamaré, Macau e Porto do Mangue (com 386 
canoas); o estuário do Rio Mossoró/Apodi, localizado nos municípios de Areia Bran-
ca e Grossos (com 74 canoas). No estado de Pernambuco, a pesca de camarões 
também ocorre nos estuários de Itapissuma (150 canoas) e Goiana (50 canoas), 
que são responsáveis por 60% da produção de peneídeos no estado, porém, os 
indivíduos capturados encontram-se na fase de jovens ou de pré-adultos.

3.2.4 Métodos e Artes de Pesca
 
Nas pescarias classifi cadas como artesanais, as artes de pesca são 

tracionadas por pescadores, com destaque para as seguintes: 
a) Arrastão de praia, puçá de arrasto, tresmalho, mangote – aparelhos 

de arrasto manual por um ou mais pescadores no estuário e na zona costeira, 
com mediano poder de pesca (Figura III.24). 

Figura II.24 – Artes de pesca utilizadas na captura do camarão em diferentes locais do Nordeste bra-
sileiro; (a) mangote (movido por dois pescadores); e (b) puçá de arrasto (movido por um pescador). 
Fonte: Santos et al. (2006c).

a b
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b) Tarrafa – aparelho de lance operado por um pescador e com área de 
atuação restrita a estuários, com baixo poder de pesca.

c) Armadilhas fi xas (zangaria, fuzaca, muruada) e redes de espera, 
com modo de atuação com características passivas, portanto, com mediano 
poder de pesca, dependendo de sua localização (Figura III.25).

Figura III.25 – Desenho esquemático de algumas armadilhas fi xas, semifi xas e móveis utilizadas 
na pesca de camarão no Nordeste brasileiro: (a) puçá de arrasto (movido por dois pescadores); (b) 
muruada (armadilha fi xa); (c) arrastão de praia; (d) fuzaca (armadilha fíxa); (e) zangaria (armadilha 
fi xa ou semifi xa). 
Fonte: Santos et al. (2006c).

A frota motorizada utiliza redes de arrasto de portas nos sistemas 
simples e duplo (Figura III.26), cerco e emalhe, com predomínio das duas pri-
meiras por barcos de diferentes tamanhos e potências, de acordo com a pro-
fundidade e a distância da costa, gerando um poder de pesca proporcional a 
essas características.

A B

C

D E
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Figura III.26 – Desenho esquemático de redes de arrasto (a) simples e (b) duplo utilizadas na pesca 
das diversas espécies de camarão. 
Fonte: Santos et al. (2006c).

3.2.5 Processamento e Comercialização

A maioria das embarcações de arrasto motorizado da Região Nordes-
te não conduz gelo a bordo para a conservação do pescado, já que realizam 
viagens de ir e vir, com duração média de 10 horas. Somente 10% das embar-
cações executam viagens de até 5 dias e, nesse caso, usam gelo para conser-
var o pescado;

As informações sobre o processamento e a comercialização de ca-
marões capturados nas pescarias da Região Nordeste são bastante escassas e 
desatualizadas. Os dados a seguir foram obtidos do relatório da Reunião Técni-
ca sobre o Estado da Arte da Pesquisa e Ordenamento da Pesca de Camarões 
Peneídeos da Região Nordeste do Brasil, realizada em 2000, e referem-se ape-
nas a alguns estados (IBAMA, 2000). Entretanto, acredita-se que possam ser 
considerados como representativos dos sistemas de pesca semelhantes nos 
demais estados. 

Para o estado do Rio Grande do Norte, o camarão capturado nos es-
tuários, na sua maioria, é filetado e/ou salgado, enquanto os capturados com 
arrasto de porta ou arrastões de praia não sofrem nenhum processo de benefi-
ciamento e são vendidos in natura.

No estado do Piauí, todo o camarão desembarcado é comercializado 
inteiro, ou seja, com cabeça. Na pesca industrial, o camarão recebe os primei-
ros cuidados logo após a “catação”, onde é lavado, ensacado e imerso em solu-
ção de bissulfito pelo tempo de cinco minutos. O passo seguinte será uma nova 
imersão do camarão em calda composta de água, sal e açúcar. Essa operação é 
executada dentro da câmara fria e tem por finalidade evitar que o produto fique 
agregado após o congelamento.

O camarão oriundo da pesca artesanal recebe uma lavagem inicial e 
tem o bissulfito apenas espalhado sobre o produto que, em seguida, é colocado 
sobre o gelo disposto em camadas.

Tanto o camarão da pesca industrial como o da artesanal é classifica-
do por espécie e por tamanho apenas visualmente, porém, para obter de 30 a 
45 unidades para o grande, por quilo, de 70 a 80 por quilo para o médio e de 120 
a 140 indivíduos por quilo para o pequeno. O camarão pequeno, normalmente, 
é transformado em “filé” e comercializado no mercado interno.
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Os principais mercados consumidores do camarão desembarcado no 
Piauí são os estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Bahia, Pernambuco e São 
Paulo. 

No estado de Alagoas a comercialização se dá de forma in natura no 
mercado estadual, interestadual e até para o exterior, onde os preços variam 
de acordo com as espécies, da seguinte forma, em nível local: R$ 20,00 – ca-
marão-branco ou camarão-rosa grande; R$ 10,00 – camarão-rosa ou camarão-
branco médio e R$ 5,00 – camarão-sete- barbas. 

Para o estado da Bahia, em virtude das características artesanais da 
maior parte das embarcações da frota camaroneira, e pela proximidade dos 
pesqueiros em relação à costa, a produção a bordo de embarcações maiores é 
submetida apenas a resfriamento, com a utilização de gelo em escamas, que é 
acondicionado em urnas, caixas de madeira ou plásticas, enquanto as embar-
cações menores pouco utilizam gelo, já que sua faina de pesca dura apenas 12 
horas, mantendo a produção a bordo apenas à sombra e úmida.

A produção desembarcada é submetida a processos de descasca/file-
tagem/ congelamento/estocagem ou defumação (inteiro), no caso de pequenos 
(camarão-sete-barbas e camarão-rosa pequeno). A produção constituída por ca-
marões médios (80 a 120 peças/kg), normalmente de camarão-rosa, é submeti-
da a descabeçamento, congelamento e estocagem ou filetagem e estocagem. 
Quando trata-se de camarões grandes (abaixo de 40 peças/kg), comumente 
chamado de VG (verdadeiro-grande), que inicialmente era considerado apenas o 
camarão-branco e atualmente o branco e o rosa, estes são congelados/estoca-
dos inteiros. Não raro, é utilizado o bacteriostático metabissulfito de sódio para 
a melhor duração das qualidades organolépticas do produto.

A atividade empresarial desse setor está localizada principalmente 
nos municípios de Valença, Ilhéus, Porto Seguro, Santa Cruz Cabrália, Alcobaça, 
Caravelas, Nova Viçosa e Mucuri.

A destinação de camarões frescos são os pequenos consumidores 
e empresas no município de desembarque (sul e extremo-sul do estado). Na 
condição de produto congelado, habitual destinação é para Salvador, Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte e Brasília.

Quanto ao preço dos produtos, este é submetido aos mesmos meca-
nismos de oferta e de procura que alcançam os maiores valores no verão e no 
período de “defeso”. Normalmente, o camarão-sete-barbas é o de menor valor, 
sendo o preço do rosa e do branco obtido em função do tamanho individual 
(número de peças/kg).

3.2.6 Nível de Explotação dos Estoques

A captura de camarões ao longo da Região Nordeste, por ser realiza-
da por embarcações com diferentes características, reflete a abundância em 
suas respectivas áreas de pesca, ao mesmo tempo que determinam diferenças 
quanto à produção de pescado entre suas porções setentrional (11,5%) e orien-
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tal (88,5%).  Essa enorme disparidade certamente é causada pelas condições 
naturais de cada sub-região, com o setor norte carente de aporte continental, 
enquanto o setor leste dispõe do potente deságue fluvial do Rio São Francis-
co, e de vários outros rios de menor porte e com características de perenida-
de. Desse modo, no Nordeste Oriental, os estados da Bahia (44,9%), Alagoas 
(19,2%) e Sergipe (19,1%) respondem por 83,2% da produção regional (Figura 
III.27). A série temporal (1987-2006) evidencia a grande diferença nos valores 
da produção entre o NE Setentrional e o NE Oriental e, também, tendências de 
crescimento positivo, apesar da grande dispersão dos dados anuais em torno 
das respectivas médias de 918 t e 7.046 t (Tabela III.14; Figura III.28). Tabela 
com dados atualizados até 2007 inclui dados para o estado da Bahia. 

Tabela III.14 – Produção anual de camarões, em toneladas, para os diferentes 
estados do Nordeste do Brasil, atualizados para o ano de 2007.  

Anos 
Produção (t) 

PI CE RN NE·SET PB PE AL SE BA NE-ORI Total 

1987 467,0 - 95,0 562,0 - 188,0 1.056,0 1.501,0 - 2.745,0 3.307,0 

1988 383,0 - 168,0 551,0 - 200,0 972,0 1.548,0 156,0 2.876,0 3.427,0 

1989 274,0 - 133,0 407,0 - 159,0 788,0 965,0 137,0 2.049,0 2.456,0 

1990 200,0 - 75,0 275,0 97,0 188,0 946,0 985,0 212,0 2.428,0 2.703,0 

1991 328,0 441,0 217,0 986,0 97,0 154,0 1.102,0 1.053,0 - 2.406,0 3.392,0 

1992 328,0 257,0 202,0 787,0 97,0 125,0 1.363,0 1.230,0 - 2.815,0 3.602,0 

1993 328,0 163,0 227,0 718,0 97,0 145,0 1.572,0 1.649,0 - 3.463,0 4.181,0 

1994 145,0 253,0 266,0 664,0 97,0 284,0 946,0 1.679,0 - 3.006,0 3.670,0 

1995 259,0 242,0 284,0 785,0 130,0 322,0 1.067,0 1.316,0 - 2.835,0 3.620,0 

1996 305,0 217,0 453,0 975,0 147,0 412,0 1.067,0 1.193,0 - 2.819,0 3.794,0 

1997 211,0 107,0 434,0 752,0 327,0 300,0 1.781,0 1.021,0 - 3.429,0 4.181,0 

1998 223,0 52,0 391,0 666,0 162,0 290,0 1.649,0 2.222,0 5.215,0 9.538,0 10.204,0 

1999 289,0 68,0 374,0 731,0 112,0 296,0 1.720,0 2.054,0 - 4.182,0 4.913,0 

2000 224,9 783,1 401,3 1.409,3 - 94,9 2.023,3 1.957,1 - 4.075,3 5.484,6 

2001 218,8 489,6 360,3 1.068,7 89,7 301,7 2.162,9 1.833,5 4.168,0 8.555,8 9.624,5 

2002 202,3 470,0 437,8 1.110,1 102,4 297,6 2.353,1 1.614,2 4.631,5 8.998,8 10.108,9 

2003 71,0 704,9 457,3 1.233,2 306,6 278,6 1.977,4 1.645,1 6.115,0 1.0322,7 11.555,9 

2004 52,7 647,9 601,5 1.302,1 170,8 381,8 1.899,9 2.001,2 6.298,0 1.0751,7 12.053,8 

2005 145,7 387,0 429,7 962,4 159,6 583,1 2.033,0 1.813,9 9.970,0 14.559,6 15.522,0 

2006 79,0 607,0 259,0 945,0 71,5 489,5 1.642,5 1.195,0 6.773,0 10.171,5 11.116,5 

2007 89,5 229,5 273,0 592,0 49,5 382,0 1.628,5 1.283,0 3.141,5 6.484,5 7.076,5 

Media 229,7 359,9 311,4 832,5 136,1 279,6 1.511,9 1.512,3 4.256,1 5.643,4 6.475,8 
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Figura III.27 – Distribuição relativa da produção do sistema de pescarias de  camarões de águas 
rasas nos estados da Região Nordeste.

As pescarias de pequena escala atingem quantidades variáveis das 
espécies X. kroyeri, L. schmitti e F. subtilis, provavelmente adultos do camarão-
sete-barbas e juvenis das outras duas espécies, mas a análise das estatísti-
cas por espécie é bastante prejudicada devido à imprecisão da nomenclatura 
nas coletas. Para alguns estados da Região Nordeste, a produção de camarões 
aparece discriminada por espécie – camarão-branco, camarão-rosa, camarão-
espigão –, mas, muitas vezes, apenas designada por “camarões” (quando há 
dificuldade de identificação da espécie), camarão grande, camarão médio ou 
camarão pequeno. Por exemplo, na Tabela III.15 pode-se observar as seguintes 
peculiaridades: a) para os estados do  Ceará, R. G. do Norte e Paraíba, toda a 
produção está rotulada apenas como “camarões”, alcançando 100% da pro-
dução; b) para os estados do Piauí, Pernambuco, Sergipe e Bahia existem as 
seguintes categorias: camarão grande (17,6%), camarão médio (12%), camarão 
pequeno (46,5%), camarões (10,4%), camarão-branco (0,7%),  camarão-espigão 
(0,4%) e, apenas em 2006, camarão-sete-barbas (12,7%). Na suposição de que 
“camarão grande” equivale ao camarão-branco, essa espécie teria participação 
de 18,3%; camarão médio seria “camarão-rosa”, com 12%; camarão pequeno 
seria também camarão-espigão e camarão-sete-barbas, formando um conjunto 
responsável por 59,3% da produção; c) em Alagoas, toda a classificação ocor-
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re em termos de espécie, com as seguintes participações: camarão-branco = 
24,6%; camarão-espigão = 62,2%; camarão-rosa = 7,6%; camarão-sete-barbas 
= 5,5%; do mesmo modo, se camarão-espigão = camarão-sete-barbas, a parti-
cipação dessa espécie passa para 67,8%.

Figura III.28 – Séries históricas da produção anual de camarões de águas rasas, nas sub-regiões 
Nordeste Setentrional e Nordeste Oriental, no período 1987-2006.  

Tabela III.15 – Produção anual, em toneladas, de camarões, por categoria ou 
espécie, nos estados da Região Nordeste, no período 2000-2006. 

ANO
Categiria

ou tipo

Estado

PI CE RN PB PE AL SE BA

2000

CG 36 95 376

CM 142

CP 46 1581

GAM 783 401

CB 455

GE 1472

CR 97

2001

CG 28 120 354
CM 54 30
CP 137 152 1479

CAM 490 360 90
CB 487
CE 1546
CR 129
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2002

CG 66 102 353 3
CM 51 14 2
CP 85 182 1262 5

CAM 470 438 102
CB 529
CE 1706
CR 118

2003

CG 20 39 464 1632
CM 20 26 1626

CP 32 214 1181 2858
CAM 705 457 307
CB 487
CE 1371
CR 120

2004

CG 27 557
CM 17
CP 8 1445

CAM 648 602 171 382
CB 508
CE 1321
CR 71

2005

CG 30 397 1982
CM 74 2477
CP 42 1417 5512

CAM 387 430 160 583
CB 514
CE 1352
CR 166

2006

CG
CM
CP

CAM 79 607 259 72 2901

CB 490 247
CE 54
CR 373

CSB 780 948 3872

Legenda: CG - camarão grande; CM - camarão médio; CP - camarão pequeno; CAM - camarão; CB 
- camarão-branco; CE - camarão-espigão; CR - camarão-rosa; CSB - camarão-sete-barbas.

As estatísticas de produção, quando agrupadas por classes de tama-
nho, apresentam a seguinte distribuição por estado: (a) camarão grande: Piauí, 
Sergipe e Bahia; (b) camarão médio: Piauí, Pernambuco e Bahia; (c) camarão 
pequeno: Piauí, Pernambuco, Sergipe e Bahia. Com base nesses dados e na 
hipótese de que o camarão-sete-barbas é marinho e as outras duas espécies 
dividem o ciclo vital no estuário e na plataforma continental, pode-se fazer a 

Cont. Tabela III.15
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seguinte alocação da pesca não motorizada e da pesca motorizada: (a) estados 
do Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba – pesca exclusivamente em estuários 
e na zona costeira por embarcações motorizadas e não motorizadas; (b) estados 
do Piauí, Pernambuco, Sergipe e Bahia – pesca artesanal em estuários e pesca 
motorizada de pequena e média escalas na plataforma continental; (c) estado 
de Alagoas – pesca motorizada de pequena e média escalas na plataforma con-
tinental. 

Pelas peculiaridades do sistema de coleta de dados estatísticos das 
pescarias de camarões da Região Nordeste, não será possível descrever para 
cada espécie, individualmente, a evolução histórica das capturas e do esfor-
ço de pesca, que passam a ser apresentados, a seguir, para o conjunto das 
espécies.

3.2.6.1 Tendência da captura e do esforço

O esforço de pesca é exercido por grande variedade de artes de pes-
ca (redes de arrasto simples e duplo, arrastão de praia, puçá de arrasto, tarrafa, 
mangote), mas não existem estatísticas sobre sua atuação em termos espa-
ciais e temporais. Isso decorre do fato de que as pescarias são multiespecíficas 
e que cada espécie tem sua própria dinâmica produtiva, que exigiria controle 
individualizado de cada uma delas. Foi observado que o maior rendimento das 
pescarias ocorre na faixa de até 20 m de profundidade e até 10 milhas da costa, 
com densidade de camarões de 3,4 kg/ha e índice de abundância de 12 kg/
hora de arrasto; o camarão-sete-barbas contribui com 78,5% da produção, o 
camarão-branco com 15,2% e o camarão-rosa da costa norte com apenas 6,3% 
das capturas totais.

  Dados sobre esforço de pesca, tais como o número de pesca-
dores/embarcação, o número de viagens/barco e número de dias de mar/
viagem de pesca estão disponíveis nos boletins estatísticos do Programa 
Estatpesca/Ibama, mas têm sido pouco utilizados por não fornecerem uma 
medida adequada da intensidade da pesca e não incluírem informações so-
bre a potência do motor, a abertura das redes de arrasto e o tempo de ope-
ração por lance.

A partir de 2005, o limite anterior de 20 AB, que definia as embarca-
ções que eram obrigadas a utilizar mapas de bordo, foi reduzido para 10 AB. 
Com essa alteração, abriu-se a possibilidade de se dispor de dados de esforço 
de pesca da frota de arrasto de camarões da Região Nordeste, em especial nos 
estados de Alagoas e de Sergipe, onde opera frota de arrasto com característi-
cas semi-industriais. No entanto, com base em levantamento feito em 2008, os 
valores de AB apresentaram faixas de variação de 1 – 16,9 (média de 5,7) em 



Proposta de Plano Nacional de Gestão para o Uso Sustentável de Camarões Marinhos do Brasil

126

Alagoas, e 3 – 19,9 (média de 9,96) em Sergipe, pelo que fica evidente que a 
grande maioria das embarcações fica excluída da obrigatoriedade do preenchi-
mento do mapa de bordo. 

Dessa forma, como continua persistindo a ausência de dados ade-
quados de esforço de pesca para subsidiar os estudos necessários ao estabe-
lecimento de medidas de ordenamento da pesca, deve-se buscar meios para 
tornar obrigatório o preenchimento dos mapas de bordo por um número maior 
de embarcações.

Informações sobre a captura por unidade de esforço (CPUE) foram 
obtidas para o conjunto das espécies, em unidades diversas, de acordo com o 
tipo de pescaria, resultantes do controle pontual da produção/esforço de pesca 
ou de programas de prospecção, mas, geralmente, sem continuidade necessá-
ria para suportar análises mais consistentes sobre o estado dos estoques.

O camarão-sete-barbas apresenta a maior quantidade de informações 
sobre a CPUE, cobrindo os estados do Rio Grande do Norte (7,8 kg/dia, numa 
localidade), Pernambuco (15,1 – 22 kg/dia, em três localidades) e Alagoas (4,8 
– 6,2 kg/hora, em três localidades, e 0,9 – 3,4 t/ano, em duas localidades. O 
camarão-rosa da costa norte foi controlado em Pernambuco (0,4 – 5,1 kg/dia, 
em três localidades) e em Alagoas (2,2 – 9,5 t/ano, em duas localidades). O 
camarão-branco foi controlado em Pernambuco (3,8 – 4,8 kg/hora, em três loca-
lidades), em Alagoas (6,2 kg/dia) e em Alagoas/Sergipe, na foz do São Francisco 
(10,8 kg/hora) (Tabela III.16)

Tabela III.16 – Estimativas da CPUE obtidas do sistema de pescarias de cama-
rões de águas rasas, em diferentes períodos multianuais e estados da Região 
Nordeste do Brasil.

Espécie Área de pesca Estado CPUE 

X. kroyeri (1) 

Baía Formosa RN 7,8 kg/dia 

Tamandaré PE 19,7 kg/dia 

Sirinhaém PE 22,0 kg/dia 

S.José da Coroa Grande PE 15,1 

Jequié da Praia AL 4,8 

Laminha AL 5,3 

Pontal do Peba AL 6,2 

Barra de S. Antonio AL 3,4 tlano 

Maragogi AL 0,9 tlano 
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F. subtilis (2) 

Tamandaré PE 0,4 

Sirinhaém PE 5,1 

S. José da Coroa Grande PE 0,9 

Barra de S. Antonio AL 9,5 tlano 

Maragogi AL 2,2 tlano 

P. schmitti (3) 

Tamandaré PE 3,9 

Sirinhaém PE 4,8 

S.José da Coroa Grande PE 3,8 

Barra de S. Antonio AL 6,3 

Foz do São Francisco ALISE 10,8 

Fonte: (1) Santos et al. (2006a); (2) Santos (2000); Santos & Freitas (2000 e 2007); (3) Santos et al. 
(2004).

3.2.6.2 Status populacional e avaliação do estoque

O sistema de pescarias de camarões de águas rasas, pelas próprias 
características do habitat e pela diversidade de espécies numa região, com 
reduzido aporte continental (uma das principais fontes de nutrientes para as 
populações bentônicas), não permite avaliação da sua capacidade de produção 
sustentável. O modelo logístico depende da coleta dos dados de uma série 
histórica relativamente longa para gerar estados de equilíbrio, enquanto o mo-
delo analítico e o modelo da análise de coortes dependem da determinação da 
estrutura etária específica referente a todo o estoque e não apenas a amostras 
pontuais. 

Desse modo, como uma sugestão para fornecer o mínimo de infor-
mações que possam balizar ações futuras, no sentido da preservação dos esto-
ques das espécies que compõem esse sistema de pescarias, sugerimos consi-
derar uma Produção Máxima Sustentável, PMScom = 10.900 t, para o conjunto 
de espécies capturadas (camarão-sete-barbas, camarão-branco e camarão-ro-
sa), valor equivalente à média dos dois últimos anos da série correspondente 
ao período 1987-2006, quando a produção aparentemente atingiu uma fase de 
estabilização (Tabela III.14; Figura III.29).

Cont. Tabela III.16
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Figura III.29 – Tendência de variação da série histórica da produção de camarões de águas rasas no 
período 1987-2006.   

3.2.6.3 Fauna acompanhante

A rede de arrasto é um aparelho de pesca eficiente, mas pouco sele-
tivo, capturando junto com as espécies-alvo inúmeras espécies de pequeno ta-
manho e, também, juvenis de espécies de maior tamanho, que são capturadas 
como espécie-alvo de outras pescarias. Portanto, como a maioria das espécies 
capturadas como bycatch na pesca de arrasto de camarões são de pequeno 
tamanho, o seu aproveitamento comercial poderia ser aumentado se fossem 
capturadas com tamanho maior.

Os impactos ecológicos decorrentes da pesca de arrasto de cama-
rões não são ainda suficientemente compreendidos, mas acredita-se que se-
jam substanciais. Um dos principais efeitos da captura acidental no ecossis-
tema são as alterações na composição das espécies e/ou na composição de 
tamanho dos estoques das espécies capturadas como bycatch.

No Nordeste, devido à curta duração das pescarias e à proximidade 
dos bancos camaroneiros e, ainda, por não se utilizar gelo a bordo, há consu-
mo (in natura ou salgado-seco) de quase toda a ictiofauna acompanhante, o 
que não acontece em viagens mais longas, em que são descartados cerca de 
50% do total capturado. No SSP-CARC, a fauna acompanhante do camarão nos 
estuários e na zona costeira é, em geral, composta por parcela muito elevada 
de indivíduos jovens, problema compensado pelos benefícios sociais, por ser 
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fonte de renda para uma comunidade que congrega pescadores, intermediários 
e “tratadeiras” (TISCHER, 2003).

Santos et al. (2002) estimaram a proporção da captura da fauna 
acompanhante em relação à produção de camarão em vários estados do 
Nordeste, concluindo que embora a relação mais comum seja a paritária, po-
dem ocorrer variações consideráveis, tais como nos estados do Piauí, onde 
a proporção atingiu até 5:1, foi de 3,3:1 no Ceará e 1,8:1 em Pernambuco. 
Portanto, admitindo uma relação unitária nos outros estados e consideran-
do a produção média anual de 7.964 t de camarão e a captura estimada de 
fauna acompanhante (9.971 t) no período 1987-2006, pode-se inferir que 
esta é 22,5% maior do que a captura das espécies de peneídeos na Região 
Nordeste. Grande parte da fauna acompanhante é aproveitada para autocon-
sumo ou comercialização nas próprias comunidades, fato que maximiza os 
benefícios socioeconômicos.

No mundo inteiro, a pesca de arrasto de camarão pode ser con-
siderada uma das principais responsáveis pela mortalidade incidental de 
tartarugas marinhas, principalmente por operar em águas pouco profundas 
(HILLESTAD et al., 1995, apud NEMA 2010), sobrepondo-se às áreas de 
alimentação das tartarugas (SHOOP; RUCKDESCHEL, 1982; MÁRQUEZ, 
1990; BJORNDAL, 1997, apud NEMA, 2010).

A tartaruga-cabeçuda é capturada por redes de arrasto de camarão, 
por se alimentar de presas nesses habitats e, também, por ser atraída pelos 
alimentos resultantes do descarte de organismos sem valor comercial, fei-
to pelas embarcações (SHOOP; RUCKDESCHEL, 1982; MÁRQUEZ, 1990, 
apud NEMA, 2010).

A área correspondente ao trecho entre a divisa PE/AL e o Sítio do 
Conde-BA se destaca no contexto nacional como a principal área de repro-
dução da tartaruga-oliva Lepidochelys olivacea e compreende o litoral sul 
de Alagoas, todo o litoral de Sergipe e norte da Bahia, em fundos de lama 
e areia lamosa entre as isóbatas de 10 e 30 metros. O problema gerado 
nessa interação merece especial atenção uma vez que os animais captura-
dos estão em idade reprodutiva, diferentemente do que ocorre em outras 
porções do litoral brasileiro, onde a captura consiste de juvenis. Especial 
atenção deve ser direcionada ao litoral do Ceará, onde a pesca atua em 
zonas com agregações não reprodutivas da tartaruga-verde Chelonia mydas 
que, provavelmente, também funcionam como rotas migratórias e áreas de 
alimentação de três outras espécies: tartaruga-cabeçuda Caretta caretta, 
tartaruga-de-pente Eretmochelys imbricata e tartaruga-oliva Lepidochelys 
olivacea. Ver Estado da arte sobre a interação das tartarugas marinhas com 
a pesca de arrasto ao longo da costa brasileira e sobre o uso do dispositivo 
de escape de tartarugas (TED) (2006).
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3.2.7 Medidas de Gestão em Vigor

As medidas de ordenamento podem ser classificadas nos seguintes 
tipos: medidas de controle do esforço de pesca e/ou das capturas, medidas 
técnicas relacionadas com as características biológicas dos estoques, medidas 
de base ecológica e medidas de ordenamento indiretas, do tipo econômico.

3.2.7.1 Medidas de controle do esforço de pesca

Na Região Nordeste do Brasil as medidas de controle do esforço de 
pesca, do tipo limitação do acesso à pesca, por meio das quais o número de 
participantes é controlado por meio da concessão de licenças de pesca a um 
número limitado de embarcações, nunca foram implementadas. Por esse moti-
vo, a maioria das embarcações, especialmente as de pescarias artesanais e de 
pequena escala, que operam com várias modalidades de petrechos de pesca, 
dependendo dos períodos de safra de cada espécie, não possuem licenças de 
pesca.

3.2.7.2 Medidas técnicas

a) Proibição da pesca em determinados períodos do ano (defeso)
Na Região Nordeste, a primeira medida de ordenamento do tipo de-

feso foi adotada em 1983, nos estados do Maranhão e do Piauí, que possuem 
frotas camaroneiras que operam na pesca de estoques de camarão da costa 
norte do Brasil. Em 1988, ocorreu o primeiro defeso nos estados de Alagoas, 
Sergipe e Bahia, porém em Pernambuco só ocorreu em 1990. Os estados do 
Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba nunca foram contemplados com essa 
medida de ordenamento.

Na Região Nordeste oriental, cobrindo os estados de Alagoas a Bahia, 
o defeso do camarão-sete-barbas tem períodos espaçados: entre a divisa dos 
estados de Pernambuco e Alagoas até a divisa dos municípios da Mata de São 
João e Camaçari (Bahia) a pesca de camarões está proibida com qualquer arte 
de pesca no período de 1º de abril – 15 de maio e de 1º de dezembro – 15 de 
janeiro; entre a divisa dos municípios da Mata de São João e Camaçari (Bahia) 
até a divisa do estado da Bahia com o estado do Espírito Santo, no período de 
1º de abril – 15 de maio e de  15 de setembro – 31 de outubro. Tendo em vista 
a diversidade de espécies capturadas em águas rasas, fica difícil determinar o 
motivo biológico (reprodução/recrutamento) para seu posicionamento. A maior 
concentração dos períodos de reprodução em junho – setembro e de recruta-
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mento em abril – julho para o camarão-sete-barbas pode levar à conclusão de 
que o objetivo principal do defeso no Nordeste é, também, proteger a época 
principal de recrutamento.  No Nordeste setentrional o estado do Piauí segue 
o período de defeso do camarão da costa norte, que cobre o período de 15 de 
outubro a 15 de fevereiro, enquanto para os demais estados (Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba e Pernambuco) não existe nenhuma medida de proibição da 
captura dos camarões de águas rasas, devido ao baixo impacto da atividade 
pesqueira nessa sub-região. 

De acordo com Santos (no prelo), a frota camaroneira motorizada da 
Região Nordeste que opera entre os estados do Ceará e de Pernambuco é re-
lativamente padronizada, realizando arrastos com apenas uma rede; a produção 
de camarão é muito pequena e os pesqueiros são próximos ao continente (pes-
ca de águas rasas),  possuindo pouca extensão.  Além disso, a pesca é relativa-
mente temporária, sendo mais intensa em alguns locais, durante o período do 
defeso da lagosta e nos meses com maior pluviosidade, quando, naturalmente, 
eleva-se a produtividade de peneídeos de espécies nativas.  Diante dessas ca-
racterísticas, o grupo técnico responsável pelo assessoramento das medidas 
de ordenamento da pesca do camarão da Região Nordeste recomendou que o 
defeso não deveria ser aplicado nos estados do  Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba e Pernambuco.

Santos (no prelo) pondera que a não aplicação do período de defe-
so, nos estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco deve 
ser melhor analisada, pois os critérios levados em consideração não devem 
mais ser adotados com exclusividade, já que, na prática, outros fatores têm 
chamado a atenção, tais como: a migração de embarcação dos estados que 
adotam o defeso, elevando o esforço de pesca no Nordeste oriental brasileiro; 
o camarão nessas áreas de pesca também deve ter proteção para que possa 
reproduzir e o sedimento lamoso ser recomposto; as embarcações camaro-
neiras não são mais utilizadas na pesca da lagosta, diante da exigência de 
licenciamento, portanto, o período de arrasto do camarão foi ampliado, ou 
seja, ocorre durante a maioria dos meses do ano. Diante dessa nova situação, 
é recomendável que se aplique o defeso do camarão em todos os estados da 
Região Nordeste do Brasil. Além disso, é importante que o defeso não atue 
somente no ambiente marinho, mas também no estuarino, pois não adianta 
proteger os indivíduos apenas durante a fase pré-adulta e adulta, mas tam-
bém o pós-larva e o juvenil.

No que se refere ao período de defeso aplicado exclusivamente ao 
estado da Bahia (entre a divisa dos municípios da Mata de São João e Camaçari 
(Bahia) até a divisa do estado da Bahia com o estado do Espírito Santo), no 
período de 1º de abril – 15 de maio e de 15 de setembro – 31 de outubro, a efe-
tividade dessa medida tem sido prejudicada pela elevação do  esforço de pesca 
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nessa região, que ocorre em função da migração de embarcações do Espírito 
Santo para o sul da Bahia, nos períodos do ano em que o defeso naquele estado 
não coincide com o defeso no estado da Bahia (o primeiro período de defeso 
no Espírito Santo ocorre de 1º de abril a 31 de maio e o segundo período de 15 
de novembro a 15 de janeiro). Da mesma forma, ocorre migração em sentido 
contrário, do sul da Bahia para o norte do Espírito Santo.

A unificação dos períodos de defeso nas duas áreas evita a migração 
das frotas que ocorre anualmente entre os dois estados. 

b) Tamanho de malha
Quanto à regulamentação do tamanho de malha, existe limitação para 

as redes de arrasto com portas em 28 mm (plataforma continental) e 20 mm 
(estuário), medidas entre nós opostos para todas as espécies e em todo o litoral 
do Brasil.

Como medida complementar ao limite de tamanho de malha, tam-
bém está proibido o uso de sobressaco nas redes de arrasto em todo o litoral 
Nordeste;

O estabelecimento do tamanho da malha de 28 mm para as redes de 
arrasto no mar aberto e de 20 mm no estuário não parece surtir efeito na pro-
teção do estoque jovem, tendo em vista que, pelo próprio sistema de atuação 
dessas artes de pesca, a malha fica praticamente fechada durante as operações 
de pesca, deixando poucas chances de escape, mesmo para indivíduos muito 
pequenos. 

c) Limitação de áreas de pesca
As operações de arrasto de camarão encontram-se proibidas por ar-

rasto motorizado dentro de estuários em todo o litoral da Região Nordeste. 
Também estão proibidas operações com arrasto nas seguintes áreas, por es-
tado: Piauí – trecho I (entre long. 41°30 W e 41°50 W) a menos de 1 mn, por 
qualquer embarcação; e entre 1 e 3mn, por embarcações motorizadas com 
mais de 5 AB, trecho II (entre long. 41°20 W e 41°30 W) por qualquer tipo de 
arrasto a menos de 3 mn; Ceará – arrasto de qualquer natureza a menos de 3 
mn; Rio Grande do Norte, Pernambuco e Alagoas – arrasto de qualquer nature-
za a menos de 1 mn; Sergipe – arrasto de qualquer natureza a menos de 2 mn; e 
Bahia – 1) até 3 milhas, para trecho entre a fronteira SE/BA e Mata de São João; 
2) até 1.000 metros, no trecho compreendido entre Itacaré-Canavieiras; 3) até 
500 metros, para arrasto em geral no trecho Camaçari-Maraú (Bahia); e 4) até 
300 metros, no trecho Belmonte-fronteira Bahia/Espírito Santo. 
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3.2.7.3 Medidas econômicas

a) seguro-defeso
Trata-se da concessão do benefício de seguro-desemprego, durante 

o período de defeso da pesca do camarão, ao pescador profissional que exerça 
sua atividade de forma artesanal. A facilidade para a obtenção de documentos 
para a concessão desse benefício tem levado a um número cada vez maior de 
reivindicações de defeso para a pesca de camarão, inclusive nos estados que 
antes se opunham à adoção dessa medida. 

Devido à precariedade da fiscalização, têm ocorrido inúmeros casos 
de concessão irregular do benefício do seguro-defeso. Por esse motivo e tendo 
em vista salvaguardar este importante benefício social para o pescador artesa-
nal, que faz da pesca o seu meio de vida, devem ser desenvolvidos mecanis-
mos para assegurar que o seguro-defeso seja concedido exclusivamente nos 
casos previstos na lei. 

 
b) Subsídios ao óleo diesel
Trata-se de um instrumento de política econômica utilizado pelo go-

verno para promover a atividade pesqueira.
Nas pescarias de arrasto de camarões o combustível representa par-

cela elevadíssima do custo total da atividade pesqueira, subsídio que contribui 
de forma significativa para a redução dos custos de captura. Entretanto, é im-
portante notar que sua concessão para embarcações que operam em pescarias 
de estoques sobre-explotados pode alterar o ponto de equilíbrio econômico da 
atividade pesqueira, resultando na obtenção de capturas acima da capacidade 
de sustentação biológica dos estoques.

O subsídio ao diesel vem sendo utilizado desde 1967. Inicialmente, 
foi aplicado na forma de redução de 30% do valor de mercado do combustível 
como incentivo fiscal à pesca de recursos destinados à exportação. Em 1996, 
passou a ser adotado na forma de subvenção econômica ao preço do diesel 
para embarcações pesqueiras. Finalmente, a partir de 1997, o Governo Federal 
instituiu o Programa de Equalização Econômica do Óleo Diesel (Lei nº 9.445, de 
14 de março de 1997) para estados que deixassem de cobrar o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). O objetivo era igualar o preço do 
diesel nacional e também tornar o custo de produção do pescado nacional mais 
equiparado com as importações (SOUZA, 2001).

Haimovici et al. (2006) cita que esse programa apresenta ainda muitos 
entraves que dificultam sua eficácia econômica, incluindo a demora no ressar-
cimento da subvenção federal para a frota industrial e os entraves burocráticos 
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ou desconhecimento dos instrumentos legais que autorizam a subvenção ao 
óleo diesel para o setor artesanal.

Com relação ao cumprimento das medidas de ordenamento, de modo 
geral considera-se que faltam mecanismos de controle e de vigilância adequa-
dos para a aplicação das medidas de ordenamento. Isso parece ser decorrên-
cia do fato histórico de que as bases e infraestruturas para a implementação 
das medidas foram e continuam sendo extremamente frágeis e insuficientes. 
Conforme ressaltado por Dias-Neto et al. (1997), existem deficiências crônicas 
no trabalho de conscientização da necessidade de aplicação das medidas e da 
divulgação junto aos interessados, bem como dos meios para acompanhar a 
aplicação das medidas, que são extremamente precários.

3.3 Para os Camarões da Costa Norte

A explotação camaroneira na costa norte do Brasil ocorre ao longo de 
toda a área (do Maranhão ao Amapá) em extenso banco camaroneiro que se 
prolonga até as proximidades da foz do Rio Orinoco, na Venezuela, cobrindo 
cerca de 223.000 km² (IBAMA, 1994). As pescarias são conduzidas por barcos 
de pequena e média escala nas reentrâncias, em estuários e no litoral, bem 
como por embarcações industriais em áreas mais oceânicas.

3.3.1 Área de Pesca

Na faixa costeira, a pesca é praticada em águas rasas, nos estuários 
e nas reentrâncias por embarcações artesanais e barcos de pequena e média 
escala. Os desembarques dessas pescarias ocorrem em muitas comunidades 
ao longo de todo o litoral da região e são importantes principalmente do ponto 
de vista da segurança alimentar, mas também como fonte geradora de renda 
para grande massa de pescadores. As capturas nessas pescarias são compos-
tas principalmente de camarão-sete-barbas Xiphopenaeus kroyeri, Heller, 1862, 
camarão-branco Litopenaeus schmitti, Burkenroad, 1936, e também por juvenis 
de camarão-rosa Farfantepenaeus subtilis, Pérez Farfante, 1967 (ARAGÃO et 
al., no prelo).

A área onde se desenvolve a pesca industrial compreende uma faixa 
entre a foz do Rio Parnaíba (02o53’S), no estado do Piauí, e a foz do Rio Oiapo-
que (04o23’N), na fronteira com a Guiana Francesa, que corresponde à costa 
dos estados do Maranhão, Pará e Amapá. Constitui parte de extenso banco 
camaroneiro que se prolonga até as proximidades da foz do Rio Orinoco, na Ve-
nezuela, cobrindo 223.000 km² (IBAMA, 1994). Na costa do Maranhão, região 
de Tutoia, há, ainda, importante banco de pesca de camarão-branco.
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As pescarias industriais são praticadas em três subáreas principais de 
características distintas (Figura III.30): a) litoral do Maranhão – compreendida 
entre a foz do Rio Parnaíba (02o53’S) e o Cabo Gurupi (00o53’S), onde os subs-
tratos são constituídos de lama e areia e os pesqueiros ficam mais próximos 
da costa; b) Amazonas – essa segunda grande subárea abrange a faixa com-
preendida entre as latitudes 00o50’N e 02o30’N, com substrato constituído 
predominantemente de lama; e c) litoral do Amapá – compreendida entre as la-
titudes 02o30’N e 04o23’N (Cabo Orange), onde predominam substratos duros 
e rochosos. Studart-Gomes (1988) apresenta de forma detalhada a descrição de 
cada uma dessas subáreas.

Figura III.30 – Áreas de pesca de arrasto do camarão-rosa da costa norte (ARAGÃO et al., 2001).

As principais espécies capturadas nas pescarias industriais, comer-
cialmente denominadas camarão-rosa, são o Farfantepenaeus subtilis (Pérez 
Farfante, 1967) e o Farfantepenaeus brasiliensis (Latreille, 1817), com absoluta 
predominância da primeira. Outras espécies como o camarão-sete-barbas, bem 
como grande diversidade de peixes e outros organismos aquáticos compõem a 
fauna acompanhante dessas pescarias (CINTRA et al., 2003).
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3.3.1.1 Pescarias artesanais nos estuários e no litoral

Os desembarques da frota de pequena e média escala ocorrem em 
muitas comunidades ao longo de toda a costa da região; são importantes prin-
cipalmente do ponto de vista da segurança alimentar, mas também como fonte 
geradora de renda para grande massa de pescadores. 

3.3.1.2 Pescarias industriais em área oceânica

As pescarias industriais realizadas por barcos de casco de ferro com 
comprimento em torno de 24 metros se constituem hoje numa das atividades 
de maior importância no cenário pesqueiro regional e nacional, sendo eminen-
temente geradora de divisas. Belém, no estado do Pará, é o principal porto 
onde se concentram a maioria dos desembarques e a base da indústria de 
processamento de camarão da Região Norte. Algumas embarcações operam a 
partir de Fortaleza, estado do Ceará, onde também existem indústrias de pro-
cessamento. De 1993 a 1998, alguns barcos chegaram a operar com base em 
Macapá, no estado do Amapá (ARAGÃO; CINTRA; SILVA, 2001).

3.3.2 Métodos e Artes de Pesca

Conforme mencionado, as pescarias de camarão na costa norte do 
Brasil são conduzidas por embarcações de pequena e média escala e por bar-
cos industriais. A seguir, a descrição das pescarias, conforme apresentada por 
Aragão; Silva; Cintra (2001):

3.3.2.1 Pescarias artesanais e de pequena escala

As informações sobre as pescarias artesanais e de pequena escala na 
região são escassas e muitas vezes desatualizadas. Não existem estatísticas 
confiáveis sobre os desembarques ou sobre a quantidade de barcos em ope-
ração. Assim, só é possível apresentar algumas informações descritivas das 
pescarias, que ocorrem com maior intensidade nos estados do Maranhão e do 
Pará.

As pescarias artesanais são realizadas nos estuários, nas reentrâncias 
e no litoral (águas rasas), em áreas próximas à costa. As operações de pesca 
são desenvolvidas: a) com aparelhos de pesca fixos (zangaria), que atuam pas-
sivamente ao sabor das marés, com pequenas redes de arrasto de abertura fixa 
(puçá-de-arrasto – Figura III.31 – e puçá de muruada); operadas manualmente; 
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b) com redes de arrasto de porte maior (redes de lance), também operadas 
manualmente e auxiliadas por uma embarcação de pequeno porte; e c) com 
pequenas redes de lançar (tarrafas). Alguns desses petrechos de pesca são 
apresentados na Figura III.25 e uma descrição da rede zangaria utilizada no 
estado do Maranhão é dada por Almeida (2006). As principais espécies captu-
radas, em ordem de importância, são o camarão-rosa, o camarão-branco e o 
camarão-sete-barbas. A intensidade de ocorrência das espécies depende do lo-
cal e da época do ano, estando relacionadas, principalmente, com as variações 
de salinidade.

A pesca com zangaria no estado do Maranhão

A prática da pesca com rede de emalhar tipo zangaria surgiu da cultu-
ra indígena ao largo da costa do estado do Maranhão, sendo exercida há muitos 
anos por centenas de pescadores que sobrevivem com suas famílias exclusiva-
mente dessa atividade. 

A partir da década de 1980, foi intensificado o uso de redes tipo zan-
garia, tendo o tamanho das malhas, que inicialmente tinham comprimento de 
20 mm (nós opostos, malha esticada) passado para 30 mm, ocorrendo também 
incremento no comprimento das redes, que chegaram  a  2.000 metros. 

Segundo os dados do Estatpesca, para o ano de 2002, a captura de 
pescado obtida com a pesca com zangaria totalizou 2.756,1 t, representando 
8,9% da produção total do estado, ficando atrás apenas da malhadeira, método 
de pesca mais importante, com captura da ordem de 9.000 t (29,1%), e a coleta 
manual (10,7%). 

A pesca de zangaria era inicialmente direcionada para a captura de 
diversas espécies de peixes, com destaque para a pescada-amarela, tainha, 
bagres, camurim e arraia. Com o aumento da demanda pelos camarões, houve 
direcionamento dessa arte, para a captura desses crustáceos, com a adaptação 
de suas malhas para essa pescaria.

No início da década de 1990, os primeiros conflitos foram observados 
na pesca de zangaria, com denúncias de problemas ambientais devido ao uso 
de malhas pequenas (3 mm a 4 mm), provocando mortandade de sardinhas e 
de peixes pequenos na faixa litorânea.
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Figura III.31 – Puçá de arrasto operado por dois pescadores, utilizado em áreas estuarinas do Pará (Cepnor).

3.3.2.2 Pescarias industriais

Os barcos industriais são, em geral, similares aos do tipo que operam 
no Golfo do México (Figura III.32). São barcos de casco de aço, com cerca de 
22 metros de comprimento, 6,5 metros de boca e potência do motor principal 
variando de 365 a 425 HP. Estão equipados com modernos equipamentos de 
navegação e comunicação e possuem sistema de congelamento a bordo. Utili-
zam, geralmente, duas redes de arrasto do tipo “jib” ou “flat” e realizam, normal-
mente, quatro arrastos diários, com duração aproximada de 5-6 horas, durante o 
período de maior produtividade, e apenas dois arrastos noturnos, de duração um 
pouco maior, na entressafra. Suas tripulações são compostas por cinco homens. 

Figura III.32 – Barco típico da pesca de camarão-rosa da costa norte (Cepnor).
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O tratamento dado às capturas a bordo, logo após o embarque das 
redes, consiste inicialmente em separar o camarão da fauna acompanhante. O 
camarão é então lavado e levado para o porão onde é imerso em solução aquo-
sa de açúcar, sal e metabissulfito de sódio. Em seguida, é congelado por pro-
cesso de ar forçado, colocado em sacos de polietileno e estocado na câmara. 
Paralelamente, a fauna acompanhante de valor comercial é separada daquela 
que vai ser descartada e levada para congelamento na própria câmara de esto-
cagem onde fica armazenada.

A grande maioria dos barcos industriais está baseada em Belém, 
estado do Pará, mas alguns se encontram no estado do Ceará. A frota total 
chegou a contar com mais de 250 embarcações, mas, em 2006, era com-
posta por apenas 123 unidades, sendo 108 no Pará e 15 no Ceará. Atuam, 
basicamente, na captura do camarão-rosa nas áreas do Amazonas, costa do 
Amapá e Maranhão, realizando, normalmente, entre quatro e seis viagens 
durante o ano, com duração de 40 a 60 dias.  Os melhores rendimentos são 
obtidos de fevereiro a junho, período em que as operações de pesca são re-
alizadas durante o dia e a noite. No segundo semestre do ano, as operações 
concentram-se no período noturno e alguns barcos deslocam-se para pescar 
na área do Maranhão.

3.3.3 Processamento e Comercialização

As capturas das frotas de pequena e média escalas, em geral, são co-
mercializadas na forma de produto fresco, conservado em gelo. Apenas uma por-
ção relativamente pequena, composta principalmente de camarão-sete-barbas 
e indivíduos jovens de outras espécies, é processada como produto salgado. A 
maior parte dessa produção é destinada ao mercado interno regional e uma parcela 
relativamente pequena é vendida para outros estados. Na verdade, não existem 
estatísticas confiáveis sobre as capturas ou sobre as quantidades comercializadas.

O processamento do camarão-rosa na indústria consiste basicamente 
de classificação mecânica, de acordo com o número de caudas (peças) por 
libra. Após a classificação, são embalados em caixas de papelão com 5 libras 
ou 2 quilogramas, e depois congelados e estocados. O produto descabeçado, 
tradicionalmente comercializado no mercado internacional, é classificado nas 
seguintes categorias: M/71, 61/70, 51/60, 41/50, 31/40, 26/30, 21/25, 16/20 e 
10/15 peças por libra. Para o camarão inteiro, as categorias são U/6, 6/8, 8/12, 
13/15, 16/20, 21/25 e 26/30 peças por libra. 

Tradicionalmente, a maior parte da produção industrial é destinada ao 
mercado externo na forma de caudas congeladas. Pequena parcela é proces-
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sada e exportada como produto inteiro, basicamente para o mercado japonês. 
As exportações atingiram os maiores valores pecuniários nos anos de 1987 e 
1988, com 73,2 e 75,4 milhões de dólares americanos, respectivamente. Des-
de então, vem mantendo a mesma tendência de diminuição observada nos 
desembarques. Nos anos de 1997 e 1998 a queda foi bem mais acentuada, 
com receitas anuais de exportações de 22,7 e 26,2 milhões de dólares, respec-
tivamente.

O recente declínio do volume e dos valores pecuniários exportados 
se explicam, principalmente, pela queda dos preços dos produtos no mercado 
internacional. Como consequência, nos últimos anos vêm ocorrendo mudanças 
importantes nas fases de industrialização e comercialização do camarão-rosa. O 
número de empresas processadoras foi drasticamente reduzido. Atualmente, 
apenas duas empresas operam no estado do Pará, ambas sediadas em Belém, 
e uma em Fortaleza. O mercado interno, por sua vez, tornou-se importante 
alvo dos produtores, tendo em vista que exportar não é mais o bom negócio 
de antes.

3.3.4 Nível de Explotação dos Estoques

3.3.4.1 Camarão-rosa

A – Tendência da captura e do esforço

O volume de desembarques anual de camarão-rosa da frota nacional, 
no período de 1970 a 2006, em peso inteiro, é apresentado na Figura III.33, 
onde observa-se que apresentou crescimento expressivo entre 1970 e 1988. 
Nos anos de 1987/1988 atingiram os níveis mais elevados até então, em torno 
de 10 mil toneladas. Nesse período, a frota também atingiu o número máximo 
de embarcações permitidas, chegando a atingir cerca de 250 barcos. A partir 
de 1986, a tendência foi de diminuição da frota e a partir de 1998 o volume dos 
desembarques passou a cair, totalizando apenas cerca de 6 mil toneladas em 
1990.

Nos anos seguintes, voltou a aumentar, atingindo novamente elevado 
pico de pouco mais de 8,1 mil toneladas, em 1993. Em seguida, cai de forma 
acentuada, chegando ao valor mais baixo em 2001, apenas 3,2 mil toneladas. 
A partir de 2002 há gradativa recuperação, voltando a alcançar o expressivo e 
surpreendente volume de 7,8 mil toneladas em 2006.
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Figura III.33 – Produção desembarcada (em peso inteiro) da pesca industrial de camarão-rosa da 
costa norte no período de 1970 a 2006.

A Tabela III.17 e a Figura III.34 apresentam comparação do compor-
tamento da produção anual, em peso de cauda, com o esforço de pesca para o 
período de 1980 a 2006, onde constata-se que o esforço de pesca, em termos 
de número de dias de mar, apresenta tendência com certa semelhança aos 
desembarques. Cresce continuamente até 1985, quando atingiu 49.677 dias de 
mar e, a partir daí, passa a sofrer gradual decréscimo atingindo 36.015 dias de 
mar em 1992. Volta a crescer até atingir novo máximo, em torno de 41.500 dias 
de mar, nos anos de 1993 a 1994, passando a decrescer continuamente, che-
gando a totalizar apenas 15.529 dias de mar, em 2006, nível semelhante àquele 
observado no começo da pescaria, no final dos anos de 1970 (Figura III.34).

Figura III.34 – Esforço de pesca (dias de mar) e produção (kg de cauda) das pescarias de camarão-
rosa na Região Norte do Brasil, no período de 1980 a 2006 (modificado de ARAGÃO; CINTRA e 
SILVA, no prelo).
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Tabela III.17 – Desembarques, esforço de pesca e CPUE das pescarias de ca-
marão-rosa na costa norte do Brasil, no período de 1970 a 2006.

Ano Cauda (kg) 
Número de 

Dias de Mar 
CPUE 

barcos (Kg/dia mar) 

1970 169789 6 987 172,0 

1971 646485 27 3518 183,8 

1972 264864 16 1896 139,7 

1973 1084594 28 4.55 238,4 

1974 716625 34 5967 120,1 

1975 696338 26 3315 210,1 

1976 1856260 29 5769 321,8 

1977 2523201 48 7017 359,6 

1978 3797535 50 6948 546,6 

1979 3511971 86 9093 386,2 

1980 3407403 158 21199 160,7 

1981 4406771 150 24643 178,8 

1982 3779456 155 24841 152,1 

1983 3899217 179 27273 143,0 

1984 5497854 254 40355 136,2 

1985 5227551 287 49677 105,2 

1986 4574966 256 46.51 98,4 

1987 6435427 246 46852 137,4 

1988 6356622 228 39593 160,5 

1989 4489849 236 39.65 113,2 

1990 3918749 240 36226 108,2 

1991 4328753 224 36379 119,0 

1992 4386435 214 35085 126,1 

1993 5745665 225 39.49 147,3 

1994 5249978 237 44069 118,8 

1995 3598714 208 36762 97,9 

1996 3793294 190 32029 118,4 

1997 3052041 155 29554 103,3 

1998 3826630 135 26786 142,9 

1999 3053045 144 26828 113,8 

2000 2785991 153 27394 101,7 

2001 2155770 135 23966 90,0 

2002 2316195 129 22492 103,0 

2003 2573803 120 17451 147,5 

2004 2684033 110 19295 139,1 

2005 2759583 113 17558 157,2 

2006 (*) 6243142 23539 265,2 

*(8) estimativa sujeita a alteração, Fonte: ARAGÃO; SILVA; CINTRA (no prelo)
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B – Avaliação do estoque
A captura por unidade de esforço de pesca (CPUE), definida como a 

quantidade de quilos de cauda capturada por dia de mar (kg/dia de mar), apre-
senta, no período 1982/2005 tendência decrescente com pequenas variações 
entre o máximo de 160,5 kg/dia de mar em 1982 e 101,7 kg/dia de mar em 
2000; Valores abaixo de 100 kg/dias de mar foram observados em 1986,1995, 
2001 e 2003 (Tabela III.17; Figura III.35). Uma rápida avaliação do gráfico indica 
tendência cíclica, com diferença de 5 anos entre cada pico. Em 2006, ocorreu 
acréscimo significativo da CPUE para atingir 265,2 kg/dia de mar, valor que se 
aproxima significativamente da média dos anos que antecedem 1982, estimada 
em 251,5 kg/dia, valores obtidos em anos que antecederam 2002. 

Figura III.35 – CPUE (kg/dia de mar) das pescarias de camarão-rosa na Região Norte do Brasil no 
período de 1980 a 2006 (modificado de ARAGÃO; CINTRA e SILVA, no prelo). 

No ciclo mais recente, iniciado em 1999, a CPUE volta a diminuir, 
recuperando-se novamente até atingir 150,6 kg por dia de mar em 2003. Pare-
ce que sempre que ocorre aumento da CPUE segue-se uma elevação do nível 
do esforço de pesca nos anos seguintes, o que provoca, na sequência, nova 
diminuição do nível da CPUE. Em seguida, o nível do esforço de pesca diminui 
novamente, a CPUE volta a se recuperar e o processo se repete. 

A partir de 2004, inicia-se novo ciclo, resultando em acentuada recu-
peração da CPUE, que atinge o extraordinário pico de 265,2 kg por dia de mar 
em 2006. Tal nível de CPUE só é comparável ao obtido no início da pescaria no 
final dos anos de 1970 e início dos anos de 1980, quando o nível de esforço 
também se situou próximo aos valores históricos mais baixos.
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Assim, fica a conclusão preliminar de que o baixo nível de esforço de 
pesca, aplicado nos anos recentes, aliado, provavelmente, a condições ambien-
tais favoráveis contribuiu decisivamente para a recuperação do estoque (ARA-
GÃO; SILVA; CINTRA, 2001; ARAGÃO; SILVA; CINTRA, no prelo).

A recuperação da CPUE, como consequência da paralisação de parte 
da frota industrial e de condições ambientais favoráveis, sugere que não existem 
evidências de sobrepesca do camarão-rosa da costa norte. Mas, o baixo preço do 
camarão no mercado internacional gerou desequilíbrio econômico na atividade, 
situação preocupante que necessita ser mais bem compreendida e avaliada.

C – Status populacional e avaliação do estoque

Estimativas do rendimento máximo sustentável do estoque do cama-
rão-rosa foram obtidas no passado com a aplicação de modelos de produção. 
Em todos os casos, a CPUE-padrão utilizada foi calculada dividindo-se a captura 
total pelo esforço de pesca de uma frota-padrão de referência. A estimativa 
de rendimento máximo sustentável (RMS) variou de 7,3 a 9,6 mil toneladas 
de peso inteiro (SUDEPE, 1981, SUDEPE, 1986, ISAAC; DIAS-NETO; DAMAS-
CENO, 1992) e o esforço máximo anual de 32.000 a 72.298 dias de mar. A 
validade dessas estimativas, obviamente, é questionável devido às incertezas 
inerentes à aplicação de modelos de produção, que consideram as condições 
de equilíbrio.

Um compreensivo estudo sobre os estoques de camarão-rosa da 
costa norte foi desenvolvido por Ehrhardt; Aragão; Silva (1999) utilizando esti-
mativas de captura e amostras mensais de comprimento, às quais foi aplicado 
o método de “análise de coorte”, utilizando o processo de “calibração”. Os 
principais resultados obtidos indicam que a abundância do recrutamento segue 
a tendência sazonal da precipitação de chuvas, mantendo coerência com a di-
nâmica geral do ambiente e da espécie; a captura por unidade de esforço de 
pesca está relacionada à maneira como a biomassa capturável se distribui entre 
as unidades de esforço; e a quantidade que a frota é capaz de capturar parece 
depender bem mais do nível de abundância do estoque do que da quantidade 
de esforço de pesca aplicado.

Um trabalho de avaliação de estoque por meio de modelo de dinâmi-
ca de biomassa está em fase de publicação pela equipe do Cepnor, sob o título 
Biomass Dynamics of the Pink Shrimp in North Region of Brazil (ARAGÃO; 
SILVA; CINTRA, no prelo). Suas principais conclusões, considerando que ainda 
são preliminares, com incertezas inerentes à variabilidade da abundância e dos 
modelos utilizados, são apresentadas a seguir (Figura III.36):

A elevada flutuação nos níveis de recrutamento, conforme evidencia-
do por Ehrhardt; Aragão; Silva (1999), é indicativo de que há forte influência do 
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ambiente no nível de abundância da população e essa influência necessita ser 
melhor investigada, bem como a relação estoque/recrutamento;

Os principais pontos de referência apresentados no trabalho foram: 
captura máxima sustentável (MSY) de 4.057,18 toneladas de cauda para um 
esforço ótimo (E_MSY) de 19.315 dias de mar (para Bo=K). Esses valores são 
consistentes com o desempenho histórico da pescaria e com o padrão atual, 
mas, devido ao alto grau de incerteza, devem ser interpretados com cuidado, 
devendo o enfoque precautório nortear a gestão da explotação do recurso;

Essas estimativas de MSY e E_MSY, portanto, devem ser considera-
dos pontos máximos de referência para a gestão, pois não significa que sejam 
adequados para qualquer nível de biomassa do estoque. Capturas mais ele-
vadas ou mais baixas podem ser obtidas ao longo dos anos devido às fortes 
oscilações anuais nos níveis de biomassa;

Os resultados de uma análise de projeção simulada mostraram que, 
se o presente nível de esforço de pesca for mantido, não há, praticamente, 
chances de que a população venha a sofrer colapso. De fato, a probabilidade de 
a biomassa cair a níveis abaixo do nível de 2005, por exemplo, é elevada apenas 
para níveis de esforço de pesca bem mais altos;

Figura III.36 – Probabilidade de níveis de biomassa abaixo do nível de 2005, considerando diferentes 
níveis de esforço de pesca (ARAGÃO; SILVA; CINTRA, no prelo).

Vale ressaltar, finalmente, que os pressupostos do modelo de dinâ-
mica de biomassa também são bastante fortes e não consideram alterações 
na estrutura populacional nem a influência de fatores ambientais, sendo neces-
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sária a aplicação de outros modelos estruturados por comprimento/idade, para 
validar seus resultados.

Tendo em vista as conclusões dos estudos citados, a equipe do Cep-
nor está dando andamento à realização de um trabalho de avaliação de estoque 
mais abrangente, utilizando modelos baseados em comprimento e idade, em 
condições de não equilíbrio. Neste trabalho, pretende-se avaliar a relação entre 
as flutuações no nível de abundância do recurso, os parâmetros ambientais e os 
níveis de esforço de pesca, procurando avaliar, entre outros aspectos, os níveis 
de estoque reprodutor e a taxa potencial de reprodução do estoque. Os resul-
tados deste trabalho deverão aportar importante contribuição para a gestão da 
explotação do recurso.

3.3.4.2 Camarão-branco e camarão-sete-barbas

Estudos sobre a magnitude dos estoques de camarão-branco e cama-
rão-sete-barbas no Norte do Brasil não tem sido realizados e, portanto, não se 
conhece o nível de explotação dos estoques.

3.3.5 Fauna Acompanhante

O volume relativamente elevado de capturas de fauna acompanhante 
nas pescarias de camarão se constitui num dos principais problemas provoca-
dos pela pesca industrial de camarões com rede de arrasto na costa norte. Par-
te das capturas é composta por espécies de valor comercial, mas apenas uma 
proporção relativamente pequena é aproveitada, sendo a maioria descartada. 
Essas capturas, denominadas fauna acompanhante pela literatura, constituem-
se num dos grandes impactos gerados por esta pescaria.

Estudos recentes indicam que, para cada quilograma de camarão, são 
capturados 6,93 kg de fauna acompanhante, sendo 61,1% de peixes ósseos, 
29% de crustáceos e 29% de uma “mistura” composta de peixes, crustáceos 
e moluscos de pequeno porte, e 2,9% de elasmobrânquios. Estima-se que no 
ano de 2003 foram capturadas 24,8 mil toneladas de fauna acompanhante nes-
tas pescarias, sendo 20,6 mil toneladas correspondente aos estados do Pará e 
do Amapá (CINTRA et al., no prelo).

A literatura aponta que os maiores entraves para o aproveitamento da 
fauna acompanhante de valor comercial são: a) a pequena disponibilidade de 
espaço para o acondicionamento a bordo; b) o baixo preço de mercado para as 
espécies; c) a necessidade de maior número de tripulantes, para que o pescado 
seja manuseado; e d) o possível comprometimento da qualidade do camarão, 
devido ao uso comum das câmaras de congelamento e frigoríficas.
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Embora tenha havido crescimento na proporção de fauna acompa-
nhante aproveitada nos últimos anos, ainda é inaceitável que se continue a des-
perdiçar a grande maioria deste pescado. Soluções para o seu aproveitamento 
foram desenvolvidas, principalmente nos países tropicais, e incluem desde o 
manuseio do pescado no mar até a elaboração do produto final, sistemas para 
a coleta e o transporte nos barcos camaroneiros e o processamento da mistura 
de espécies (MORAIS, 1981; OGAWA; MAIA, 1999).

Na pesca de camarão-rosa da costa norte, especificamente, no perío-
do de 1987 a 1999, foi realizado minucioso estudo multidisciplinar para avaliar 
alternativas de aproveitamento da fauna acompanhante. As atividades da pes-
quisa contemplaram três aspectos: análise biológica, socioeconômica e tec-
nológica. A análise biológica visava determinar a composição, a estrutura e o 
volume. Na análise socioeconômica foi estudada a viabilidade econômica do 
aproveitamento da fauna acompanhante quer pela própria frota camaroneira, 
quer pela utilização de barco coletor, bem como a repercussão junto à pesca 
artesanal. 

A análise tecnológica caracterizou a frota atuante; realizou o levan-
tamento da capacidade de estocagem; determinou curvas de congelamento 
para camarão e peixe; caracterizou tecnologicamente a fauna, oportunidade em 
que estudou a composição centesimal, o estudo anatômico e de rendimento, o 
estudo da vida útil do pescado conservado em gelo e a elaboração de produtos 
com as espécies mais incidentes da fauna acompanhante (IBAMA, 1994).

Por fim, o estudo recomendou que fosse regulamentada a obrigato-
riedade de ser aproveitada, por viagem, uma quantidade de peixe não inferior 
a 3.000 kg, porém a medida nunca foi implementada devido a uma série de 
entraves que dificultam maior aproveitamento da fauna acompanhante de valor 
comercial. 

Na pescarias de pequena e média escala o problema da fauna acom-
panhante também existe, embora em menor grau, mas com o agravante de 
que parcela das capturas está composta de exemplares jovens de algumas 
espécies de peixes. Araujo et al. reportam que na pesca de arrasto de pe-
queno porte dirigida ao camarão no estuário do Rio Salgado, em Alcântara, 
no estado do Maranhão, a ictiofauna acompanhante esteve constituída por 
16 espécies pertencentes a 12 famílias e 15 gêneros e muitas das espécies 
de peixes, crustáceos, moluscos e outros organismos marinhos capturados 
como fauna acompanhante encontram-se nos estágios iniciais do ciclo de 
vida. Os autores sugerem ainda a necessidade de implementação de medidas 
mitigadoras do impacto da pesca de arrasto do camarão sobre as comunida-
des ictiofaunísticas, pois a estimativa elevada da fauna acompanhante sugere 
que muitas espécies podem estar com seus estoques ameaçados pela pres-
são pesqueira.
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3.3.6 Medidas de gestão em vigor

3.3.6.1 Pesca industrial

Medidas de gestão para a pesca de camarão na Região Norte do Bra-
sil vêm sendo adotadas desde 1980 e estão voltadas basicamente para a pesca 
industrial, estando  fundamentadas nos resultados dos estudos realizados pelo 
Cepnor/Ibama. As medidas estão dirigidas, principalmente, para o controle do 
esforço de pesca das pescarias industriais e para a proteção do recrutamento 
de juvenis às áreas de crescimento e de pesca e, de certa forma, do estoque 
reprodutor. O recrutamento às áreas oceânicas, embora ocorra durante todo o 
ano, apresenta intensidade claramente mais acentuada no primeiro trimestre.

Ao longo dos anos, tem havido alterações e ajustes em função de 
tentativas de acomodar os efeitos das medidas com a economicidade do setor. 
Atualmente, as principais regulamentações em vigor para a pesca industrial de 
camarão-rosa na Região Norte do Brasil são as seguintes:

• Limitação da frota pesqueira a 185 barcos;

• Paralisação da pesca (defeso) durante o período de maior intensi-
dade de recrutamento ou de 15 de outubro a 15 de fevereiro (até 
a divisa do Maranhão com o Piauí);

• Obrigatoriedade de uso, nas redes de arrasto, de dispositivo para 
escape de tartarugas (TED); e 

• Proibição da pesca com arrasto motorizado na faixa que vai até 10 
milhas da costa.

3.3.6.2 Pescarias artesanais ou de pequena escala

A regulamentação da pesca com rede do tipo zangaria, no litoral do 
Maranhão, foi efetivada a partir da publicação da Portaria nº 68-N, de 28 de 
junho de 1994, que proibia, anualmente, no período de 1º de julho a 30 de se-
tembro, a pesca com zangaria nas baías e nas reentrâncias do litoral do estado.  
Essa Portaria tinha como objetivo reduzir o impacto ambiental causado pela 
pesca com zangaria, representado pela elevada mortalidade das espécies de 
peixes, principalmente de indivíduos jovens.

Apesar da vigência da portaria nº 68-N, continuou a ocorrer mortan-
dade de indivíduos jovens nos meses não contemplados na portaria, pois a 
migração de indivíduos juvenis de sardinhas no litoral maranhense ocorre em 
períodos distintos ao longo da costa.  Em 2002, foi editada a Portaria nº 130, 
que proíbe a pesca com rede do tipo zangaria no litoral do Maranhão.
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Posteriormente, em 2004, foi publicada nova portaria regulamentan-
do o uso da rede tipo zangaria,  que estabelece o tamanho mínimo de malha 
(50 mm, entre nós opostos),  o comprimento máximo da rede e um período de 
defeso diferenciado, em duas áreas distintas, ao longo da costa do estado do 
Maranhão.





CAPÍTULO IV
PROPOSTAS DE GESTÃO PARA O USO SUSTENTÁVEL 

DOS CAMARÕES MARINHOS NOS SISTEMAS 
DE PESCARIAS DA COSTA BRASILEIRA

4.1 Objetivos Gerais da Gestão para a Pesca de Camarões no Brasil 

Conforme já abordado no Capítulo I, item 1.7, os objetivos gerais de 
gestão para o uso sustentável dos camarões marinhos são os seguintes:

a) Recuperação e manutenção de níveis ecologicamente sustentá-
veis da biomassa dos estoques; 

b) Minimização dos impactos das operações de pesca no ecossis-
tema, com destaque para a redução da fauna acompanhante e 
incidental; e 

c) Garantia da utilização ótima do recurso e distribuição equitativa 
dos benefícios econômicos gerados.  

Partindo-se, portanto, dos objetivos gerais, serão apresentados, nos 
itens a seguir, para cada sistema de pescaria, os aspectos relevantes das pes-
carias do Sudeste e Sul, do Nordeste e do Norte; os objetivos gerais para o sis-
tema, os objetivos específi cos; as estratégias para atingir cada um deles, assim 
como os indicadores de desempenho correspondentes, na forma de matrizes, 
para facilitar o entendimento.

Os objetivos gerais, para cada sistema de pesca, serão apresentados 
considerando três abordagens principais: o biológico-pesqueiro, o ecológico e 
o socioeconômico.

4.2 Sistemas de Pescarias do Sudeste e do Sul

Apresenta-se, a seguir, algumas especifi cidades sobre a biologia das 
espécies de camarões e das pescarias dos sistemas de pescarias das regiões 
Sudeste e Sul. 
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4.2.1 Considerações específicas sobre a biologia das espécies e das 
pescarias

4.2.1.1 Especificidades sobre a biologia

As espécies Farfantepenaeus brasiliensis e F. paulensis (camarão-
rosa) têm características biológicas muito semelhantes nas regiões Sudeste e 
Sul, com desova parcelada em setembro-outubro (F. brasiliensis) e junho-julho 
(F. paulensis), e comprimento na primeira maturidade sexual de 82,3 mm CT e 
90,9 mm CT, respectivamente. A principal área de desova de F. brasiliensis se 
encontra nas costas do Paraná e de Santa Catarina, com migração de recruta-
mento para o oceano ocorrendo no período fevereiro-maio. O camarão-rosa F. 
brasiliensis possui curta expectativa de vida, 3,9 anos nas regiões Sudeste e 
Sul, não se diferenciando muito das demais espécies de penaeídeos. 

Estudos sobre o crescimento de juvenis e sua distribuição espaço-
temporal indicam a possibilidade de haver penetração de larvas de F. paulensis 
no estuário por pelo menos 10 meses durante o ano, mas as maiores penetra-
ções ocorrem nos meses de outubro a dezembro, notadamente entre outubro 
e novembro, e no interior do lago rapidamente atingem a fase de pré-adulto. 
Após essa fase de desenvolvimento os pré-adultos procuram migrar para o oce-
ano para completar seu ciclo de vida. Na fase de migração dos pré-adultos para 
o oceano, o período de maior importância ocorre entre os meses de fevereiro 
e abril e março e abril.

Na fase de migração para o oceano, os pré-adultos são pescados pe-
las artes de espera (saquinho, aviãozinho e saco).

O camarão X. kroyeri no estado do Rio de Janeiro apresentou dois 
picos de atividade reprodutiva, em novembro e em março. A se considerar as 
regiões Sudeste e Sul a espécie tem maior intensidade reprodutiva entre os 
meses de outubro e fevereiro, ao que se segue um período de recrutamento 
que se prolonga entre os meses de março e maio.

Na Região Sul, as informações reportam que a reprodução, a desova 
e o recrutamento dos indivíduos de X. kroyeri coletados no Paraná ocorreram ao 
longo de todo o ano, com dois picos importantes, um principal de novembro a 
dezembro e outro secundário de abril a maio, coincidindo com os períodos mais 
chuvosos do ano. No Sul do Brasil, o comprimento médio máximo foi obtido 
em torno de dois anos e meio de idade e o crescimento das fêmeas ocorrendo 
mais rapidamente, atingindo comprimentos máximos, em média, maiores do 
que os dos machos.

As estimativas dos parâmetros de crescimento do camarão-sete-bar-
bas aparentemente subestimadas em São Paulo, Paraná e Santa Catarina estão 
representadas por L ∞ = 12,1 – 16,2 mm de comprimento do cefalotórax; (K 
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= 0,329 – 0,780/ano). Com relação ao camarão-rosa da costa sudeste e sul, as 
estimativas parecem confiáveis, com os seguintes valores para machos e fê-
meas, respectivamente: L ∞ = 193 mm CT e 248 mm CT (fêmea); K = 1,27/ano 
e 1,05/ano (fêmea); tmax = 2,4 anos e 2,8 anos (D’INCAO, 1991). Para sexos em 
conjunto e fazendo uso das outras estimativas têm-se os seguintes resultados: 
L∞ = 234 mm CT, K =1,17/ano e tmax = 2,6 anos. 

Em Santa Catarina, o valor de L50 para X. kroyeri  variou na faixa de 
73-79 mm CT, com 6 meses de idade (BRANCO, 2005) e, para as regiões Su-
deste e Sul a estimativa é de 70,6 mm CT (PAIVA, 1997).

No que concerne aos parâmetros de mortalidade para os camarões das 
regiões Sudeste e Sul, tem-se o que se segue: a) X. kroyeri – o coeficiente de 
mortalidade total é Z = 3,37 (m = 96,6%/ano), sendo que a mortalidade natural 
(M = 0,98; D = 28,1%) é bastante inferior à mortalidade por pesca (F = 2,39; E = 
68,5%); b) F. paulensis – o coeficiente de mortalidade total é Z = 4,8 (m = 99,2%/
ano), sendo que a mortalidade natural (M = 1,5; D = 31%) é bastante inferior à 
mortalidade por pesca (F = 3,3; E = 68,2%); e F. brasiliensis – o coeficiente de 
mortalidade total é Z = 5,6 (m = 99,6%/ano), sendo que a mortalidade natural (M 
= 1,6; D = 28,4%) é inferior à mortalidade por pesca (F = 4,0; E = 71,1%).

Artemesia longinaris – a reprodução ocorre em águas de alta salinida-
de, na faixa de 15-30 metros de profundidade, durante todo o ano, em frente 
ao Rio Grande do Sul, com maior e menor intensidade, respectivamente, na 
primavera e no verão. Avalia-se a hipótese de desova parcial da espécie que 
tem comprimento na primeira maturidade sexual estimado em 13,6 mm de 
comprimento do cefalotórax. 

4.2.1.2 Especificidades sobre a pesca

A atividade de pesca do camarão nas regiões Sudeste e Sul é bastan-
te complexa a se considerar a existência de pelo menos cinco sistemas de pes-
carias, considerando a espécie-alvo, as áreas e os tipos de pesca envolvidos: 
a) camarão-rosa capturado em estuários, baías fechadas e lagoas costeiras, por 
frota artesanal; b) camarão-rosa capturado em mar aberto por frota industrial; c) 
camarão-branco capturado em estuários, baías fechadas e lagoas costeiras por 
frota artesanal; d) camarão-sete-barbas capturado em mar aberto, em baixa pro-
fundidade por frota industrial e artesanal; e d) camarão-barba-ruça e camarão-
santana capturados em mar aberto por frota industrial e artesanal.

A pesca do camarão-rosa atua sobre duas espécies – F. brasiliensis e F. 
paulensis –poh  nos estratos populacionais juvenis e pré-adultos em áreas estuarinas e 
lagunares (pesca artesanal) e no estoque adulto em águas oceânicas (pesca industrial).

Na Lagoa dos Patos, a principal espécie capturada é F. paulensis, cuja 
pesca é permitida apenas com redes fixas como a rede de saco e a rede aviãozinho.
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A pesca do camarão-rosa também ocorre em outras áreas estuarinas 
e lagunares nas regiões Sudeste e Sul, com destaque para o sistema Estuarino 
de Laguna, com as lagoas de Santo Antônio, Imaruí e Mirim, Lagoa da Concei-
ção, as baías Norte e Sul da Ilha de Santa Catarina e a Baía da Babitonga (SC), 
Paranaguá-Canaeia (SP/PR) e as lagoas de Saquarema, Maricá e Araruama, baí-
as de Ilha Grande, Sepetiba e Guanabara (RJ).

A pescaria industrial do camarão-rosa, incluindo as duas espécies, 
ocorre em mar aberto sobre o estoque de adultos. As áreas de pesca se encon-
tram na plataforma continental interna e externa, dependendo da abundância e 
do tamanho dos indivíduos. 

As principais áreas de operação concentram-se entre as isóbatas de 
40 e 80 metros, entre os estados do Rio de Janeiro e Santa Catarina. Essa 
fase de seu ciclo é observada em quase toda a extensão de sua distribuição 
no Sudeste e Sul do Brasil, com exceção da costa do Rio Grande do Sul, onde 
somente é mais abundante em seu litoral norte, entre Torres e Tramandaí, mas 
sem mostrar concentrações importantes.

Por não apresentar estratificação populacional bem definida em seu 
ciclo de vida, a presença de larvas, jovens e adultos do camarão-sete-barbas 
é comum na mesma área onde ocorre a pesca que se distribui ao longo do 
litoral dos estados do Espírito Santo a Santa Catarina, tradicionalmente com o 
emprego de arrasto de fundo. Por habitar águas costeiras rasas, com fundos 
areno-lodosos, até os 30 m de profundidade, é acessível principalmente à pes-
ca de pequena escala, embora embarcações consideradas industriais façam 
parte dessa frota, em especial nos estados de São Paulo e Santa Catarina. 

As principais pescarias do camarão-barba-ruça e do camarão-santana 
ocorrem de forma sazonal (primavera-verão) na costa do Rio Grande do Sul, em 
profundidades inferiores a 40 m, com sedimentos finos. As maiores capturas 
são de Artemesia longinaris (camarão-barba-ruça), cerca de 270% acima de Ple-
oticus muelleri (camarão-santana).

A abundância do camarão-barba-ruça é parcialmente regida pela tempe-
ratura, apresentando clara preferência por zonas com menores valores para esse 
parâmetro. Na costa do Rio Grande do Sul são identificadas duas áreas principais 
onde as densidades são máximas: uma entre 15 e 20 metros de profundidade, na 
porção sul do estado do Rio Grande do Sul, e outra na região central. O camarão-
santana apresenta maiores abundâncias entre 15 e 30 metros. Nos demais esta-
dos, a pescaria desses camarões é bem costeira e de pequena escala, embora 
seja observada pescaria de médio porte entre Laguna e Imbituba (SC), que atua 
principalmente sobre alguns pesqueiros locais do camarão-santana.

No Sudeste e no Sul são utilizadas as seguintes artes de pesca arte-
sanais: aviãozinho, saco e coca (RS), tarrafas (SC, PR, SP e RJ), gerival (SC, PR 
e SP), arrasto de portas (SC, SP, RJ), troias, barragens e ganchos (RJ). A pesca 
industrial de camarões é realizada empregando apenas o arrasto de fundo.



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

155

No arrasto de camarões seja artesanal ou industrial, em todo o litoral 
sudeste e sul do Brasil, são utilizadas, em geral, redes de arrasto com portas 
simples, com uma rede arrastada pela popa ou lateral do barco, ou duplo, com 
redes ligadas a tangones laterais operados simultaneamente.

A pesca do camarão-rosa na Lagoa dos Patos alcança elevado valor 
comercial, chegando a representar cerca de 70% do rendimento anual dos pes-
cadores artesanais do estuário da Lagoa dos Patos.

A série histórica da produção artesanal na Lagoa dos Patos indica que 
o camarão-rosa contribui com 59,4% da produção total da lagoa, com média 
geral de 4.227 toneladas. Como não existe controle efetivo das pescarias arte-
sanais em áreas estuarinas e lagunares das regiões Sudeste e Sul, não existe 
uma série histórica de informações sobre o esforço de pesca e, por consequên-
cia, sobre a captura por unidade de esforço.

A produção industrial no período de 1965 a 2007 representou cerca 
de 40% do total de camarão-rosa desembarcado, com média geral de 2.487,7 
toneladas. No período de 1965 a 1972, observa-se uma produção média mais 
elevada (média de 5.013 toneladas) e uma queda abrupta a partir de 1973 (mé-
dia de 2.304,8 toneladas). Entretanto, a partir de 1999 até 2007, a tendência 
progressiva de redução foi confirmada e as médias se estabilizaram em pata-
mares ainda mais baixos (média de 771,3 toneladas). 

O esforço de pesca industrial sobre o camarão-rosa do Sudeste e do 
Sul variou na faixa de 105.600-855.000 horas de pesca, com média de 483.168 
horas no período 1965-1999. A exemplo da série histórica da produção verifica-
se grande dispersão dos dados da produção e da CPUE em função do esforço, 
de modo que não é possível visualizar tendência clara de dependência entre es-
sas variáveis. No início da série histórica, os valores da produção e da CPUE são 
bastante elevados em torno do esforço de 350.000 horas de pesca, seguindo-
se uma queda até o nível de 460.000 horas e a partir daí estabelecendo-se uma 
tendência crescente, mas indefinida, devido à grande dispersão dos dados.

A tendência decrescente da produção do camarão-rosa do Sudeste e 
do Sul, a partir da década de 1990, forçou a adoção de pescarias multiespecífi-
cas que incluíam também espécies-alvo das pescarias do camarão-sete-barbas 
e do camarão-branco e, por consequência, estimulou a captura do camarão-
barba-ruça e do camarão-santana, cuja tendência crescente, de certo modo, 
compensou as perdas sofridas pelo camarão-rosa do Sudeste e do Sul.

A avaliação mais recente dos estoques de camarão-rosa utiliza o mo-
delo de produção (indica o máximo rendimento sustentável de 1.963 toneladas 
a ser obtido com um esforço máximo de 623.522 horas de arrasto) e uma abun-
dância de 3,15 kg/h, a se considerar o período de 1987-1999.

Para a avaliação do estoque atual, as informações estão dispersas 
em muitas fontes (mapas de bordo, entrevistas de desembarques, observado-
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res de bordo, Preps, etc.) e necessitam ser filtradas para proporcionar análises 
adequadas. Dados preliminares de parte dessa informação (mapas de bordo de 
2007) indicam CPUE de 3,49 kg/h.

A frota engajada na pesca do camarão-sete-barbas para os estados 
do Sul e do Sudeste foi recadastrada em 2007-2008, quando foram registradas 
2.842 embarcações distribuídas por estado: ES = 333, RJ = 381, SP = 767, PR 
= 664 e SC = 697.

As maiores capturas do camarão-sete-barbas ocorreram no período 
de 1977 a 1981, 15.591 toneladas, em 1981, seguindo-se de contínua redução, 
atingindo 4.500 toneladas. Nos últimos anos apresenta sinais de aparente recu-
peração e volta à produção de mais de 6.000 t em 2007.

Para o período 1973-1987 o rendimento máximo sustentável obtido 
foi de 14.405 t, com esforço ótimo de 605.380 horas de arrasto. A captura e 
o esforço em 1987 foi, respectivamente, 11.415 t e 536.000 horas, indicando 
estoque explotado em níveis aceitáveis de captura e de esforço de pesca. 

Mais recentemente, a pesca do camarão-sete-barbas mostrou sig-
nificativo decréscimo no período de 1990-1999, sendo o rendimento máximo 
sustentável obtido de 7.341 t, o esforço máximo de 524.350 horas de arrasto e 
a abundância ótima de 14 kg/h. 

Importa ponderar que esses resultados diante das condicionantes do 
modelo utilizado e da mudança de estratégia de atuação da frota que atua so-
bre o camarão-sete-barbas, concentrando suas pescarias em poucos meses no 
ano, especialmente logo após o fim do defeso, conforme já comentado para o 
caso de Santa Catarina, podem estar influenciando tais resultados e não refle-
tindo adequadamente a situação de sobrepesca do recurso no Sudeste e Sul. 

Os desembarques controlados do camarão-barba-ruça e do camarão-
santana nos últimos anos, conforme abordado anteriormente, apresentaram 
grandes variações com o camarão-barba-ruça superando 7.000 toneladas e o 
camarão-santana atingindo 1.400 toneladas. 

Estima-se um rendimento máximo sustentável de 3.579 t/ano para o 
camarão-barba-ruça, com esforço máximo de 160.000 horas de arrasto. O rendi-
mento máximo foi ultrapassado nos anos de 2000, 2003 e 2004. No que concer-
ne ao camarão-santana, observa-se que as capturas anuais ficaram bem abaixo 
do rendimento máximo sustentável de 4.447 t/ano, a ser obtido com o esforço 
máximo de 102.000 horas, ultrapassado nos anos de 2000, 2002 e 2004. 

4.3 Propostas para Gestão do Udos Recursos dos Sistemas do Su-
deste e do Sul

A seguir, serão apresentados os objetivos gerais e específicos, os 
pontos de referência e as estratégias para alcançar os objetivos propostos, as-



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

157

sim como os indicadores para cada um dos sistemas e subsistemas definidos 
para as pescarias das regiões Sudeste e Sul.

4.3.1 Camarão-rosa

Como abordado, a proposta contempla as espécies Farfantepenaeus 
brasiliensis e F. paulensis dos sistemas de pescarias das regiões Sudeste e Sul. 

4.3.1.1 Objetivo geral

A – Biológico-pesqueiro
Manter níveis ecologicamente sustentáveis de biomassa dos esto-

ques nos subsistemas dos estuários, baías fechadas, lagoas costeiras – pesca 
artesanal e em mar aberto e pesca industrial.

B – Ecológico
Minimizar o impacto das operações de pesca e de outras atividades 

antrópicas nos subsistemas dos estuários, baías fechadas, lagoas costeiras – 
pesca artesanal e em mar aberto – pesca industrial.

C – Socioeconômico 
Promover a utilização econômica ótima do recurso nos subsistemas 

dos estuários, baías fechadas, lagoas costeiras – pesca artesanal e em mar 
aberto – pesca industrial; e a distribuição equitativa dos benefícios econômicos 
e sociais.

4.3.1.2 Estuários, baías fechadas e lagoas costeiras

As pescarias artesanais ou de pequena escala incidem sobre a fase 
de crescimento do camarão-rosa em dois subsistemas: a) Lagoas dos Patos; e 
b) outras áreas estuarinas e lagunares, conforme abordado.
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•	
P

re
se

rv
aç

ão
 

do
 re

cr
ut

am
en

to
 

=>
 L

r/L
∞
= 

0,
30

: s
ó 

pe
rm

iti
r a

 p
es

ca
 

de
 c

am
ar

ão
 

co
m

 o
 ta

m
an

ho
 

m
ín

im
o 

de
 c

ap
tu

ra
 

de
 9

0 
m

m
 d

e 
co

m
pr

im
en

to
 to

ta
l -

 
LT

, a
ss

oc
ia

do
 c

om
:

- D
efi

ni
çã

o 
de

 
m

ét
od

os
 d

e 
pe

s-
ca

 e
 c

ar
ac

te
rís

-
tic

as
 d

os
 a

pa
re

-
lh

os
 d

e 
pe

sc
a;

 e
- D

efi
ni

çã
o 

de
 

te
m

po
ra

da
 d

e 
pe

sc
a.


	

Fo
rta

le
ce

r o
 fó

ru
m

 d
a 

La
go

a 
do

s 
P

at
os

;


	

P
ro

m
ov

er
 a

 re
vi

sã
o 

de
 to

do
 o

 a
rc

ab
ou

ço
 

ju
ríd

ic
o 

so
br

e 
as

 re
gr

as
 d

e 
us

o 
do

 c
am

ar
ão

-
ro

sa
 n

a 
La

go
a 

do
s 

P
at

os
;


	

P
ro

m
ov

er
 a

çõ
es

 q
ue

 p
os

si
bi

lit
em

 o
 

ef
et

iv
o 

cu
m

pr
im

en
to

 d
o 

(a
):

- T
am

an
ho

 m
ín

im
o 

de
 c

ap
tu

ra
 (T

M
) d

e 
90

 
m

m
 d

e 
co

m
pr

im
en

to
 to

ta
l (

LT
);

- P
er

ío
do

 d
e 

pe
sc

a 
de

nt
ro

 d
a 

la
go

a,
 d

e 
ac

or
do

 c
om

 o
 a

po
rte

 d
e 

la
rv

as
 e

 a
 s

aí
da

 
de

 p
ré

-a
du

lto
s;

- P
ro

ib
iç

ão
 d

a 
pe

sc
a 

em
 á

re
as

 d
efi

ni
da

s 
co

m
o 

pr
io

rit
ár

ia
s 

pa
ra

 m
an

ut
en

çã
o 

do
 

es
to

qu
e;

- P
ro

ib
iç

ão
 d

a 
pe

sc
a 

de
 a

rr
as

to
 m

ot
or

i-
za

do
;

- O
 u

so
 d

e 
av

iã
zi

nh
o 

co
m

 a
s 

se
gu

in
te

s 
ca

ra
ct

er
ís

tic
as

: c
om

pr
im

en
to

 d
a 

tra
lh

a 
(m

an
ga

 e
 b

oc
a)

 n
o 

m
áx

im
o 

de
 1

5 
m

 e
 

m
al

ha
 c

om
 d

is
tâ

nc
ia

 e
nt

re
 n

ós
 o

po
st

os
 

su
pe

rio
r a

 2
4 

m
m

. 


	

N
ív

el
 d

e 
sa

tis
fa

çã
o 

do
s 

in
te

gr
an

te
s 

do
 fó

ru
m

 a
ci

m
a 

de
 5

0%
;


	

To
da

s 
as

 re
gr

as
 d

e 
us

o 
re

vi
sa

da
s 

e,
 s

e 
ne

ce
ss

ár
ia

s,
 

ad
eq

ua
da

s 
at

é 
20

14
;


	

C
om

pr
ov

aç
ão

 d
o 

re
sp

ei
to

 a
os

 T
M

, p
or

 m
ei

o 
de

 
am

os
tra

ge
ns

 d
as

 c
ap

tu
ra

s;

	

P
er

ío
do

 d
e 

pe
sc

a 
re

sp
ei

ta
do

;


	

R
es

pe
ito

 à
s 

ár
ea

s 
pr

oi
bi

da
s 

pa
ra

 a
 p

es
ca

;


	

C
om

pr
ov

aç
ão

 d
e 

qu
e 

nã
o 

oc
or

re
 p

es
ca

 d
e 

ar
ra

st
o;


	

R
es

pe
ito

 à
s 

re
gr

as
 p

ar
a 

o 
us

o 
do

 a
vi

ão
zi

nh
o;

A 
– 

La
go

as
 d

os
 P

at
os

A 
se

gu
ir,

 s
er

á 
ap

re
se

nt
ad

a 
um

a 
m

at
riz

 o
nd

e 
co

ns
ta

m
 o

s 
ob

je
tiv

os
 e

sp
ec

ífi
co

s,
 o

s 
po

nt
os

 d
e 

re
fe

rê
nc

ia
, a

s 
es

tr
at

ég
ia

s,
 a

s 
m

ed
id

as
 p

ro
po

st
as

 e
 o

s 
in

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

nh
o 

pa
ra

 a
 g

es
tã

o 
do

 u
so

 s
us

te
nt

áv
el

 d
o 

ca
m

ar
ão

-
ro

sa
 d

en
tr

o 
na

 L
ag

oa
 d

os
 P

at
os

, p
ar

a 
o 

pe
rí

od
o 

de
 2

01
1 

a 
20

15
:
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O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 
de

se
m

pe
nh

o
a2

.  
R

ed
uz

ir 
o 

es
fo

rç
o 

de
 p

es
ca

, 
de

vi
do

 à
s 

el
ev

ad
as

 
ta

xa
s 

de
 c

re
sc

i-
m

en
to

 e
 m

or
ta

lid
a-

de
 n

at
ur

al
 q

ue
 a

 
es

pé
ci

e 
ap

re
se

nt
a 

na
 á

re
a;

•	
Li

m
ita

çã
o 

de
 

es
fo

rç
o 

de
 p

es
ca

 
em

 8
0%

 d
os

 n
ív

ei
s 

pr
at

ic
ad

os
 e

m
 2

00
7 

e 
20

08
 e

 re
de

fin
ir,

 
ap

ós
 a

va
lia

çõ
es

 
qu

an
ti-

qu
al

ita
tiv

as
, 

do
 n

ív
el

 li
m

ita
do

; e

•	
 F

ec
ha

m
en

to
 

de
 2

0%
 d

as
 

ár
ea

s 
de

 p
es

ca
 

co
ns

id
er

ad
as

 
es

tra
té

gi
ca

s 
pa

ra
 

o 
re

cr
ut

am
en

to
 d

o 
ca

m
ar

ão
 e

m
 m

ar
 

ab
er

to
;


	

P
ro

m
ov

er
 a

çõ
es

 q
ue

 p
os

si
bi

lit
em

 o
 e

fe
tiv

o 
cu

m
pr

im
en

to
 d

o 
(a

):
- D

et
er

m
in

aç
ão

 d
o 

nú
m

er
o 

de
 p

es
ca

do
re

s 
qu

e 
at

ua
ra

m
 d

en
tro

 d
a 

la
go

a 
no

s 
an

os
 d

e 
20

07
 e

 2
00

8;

- L
im

ita
çã

o 
do

 n
úm

er
o 

de
 p

es
ca

do
re

s 
a 

80
%

 
do

s 
qu

e 
at

ua
ra

m
 d

en
tro

 d
a 

la
go

a 
no

s 
an

os
 

de
 2

00
7 

e 
20

08
, s

en
do

 q
ue

 c
ad

a 
pe

sc
ad

or
 

só
 p

od
er

á 
te

r n
o 

m
áx

im
o 

10
 a

vi
õe

zi
nh

os
 (1

 
an

da
in

a)
, m

an
te

nd
o 

en
tre

  e
st

as
, c

ol
oc

ad
as

 
no

 m
es

m
o 

al
in

ha
m

en
to

, u
m

 e
sp

aç
o 

liv
re

 d
e 

no
 m

ín
im

o 
50

 m
. O

 e
sp

aç
o 

liv
re

 e
nt

re
 a

s 
an

da
in

as
 d

ev
e 

se
r d

e,
 n

o 
m

ín
im

o,
 3

00
 m

.
- A

va
lia

r s
e 

a 
qu

an
tid

ad
e 

de
 p

es
ca

do
re

s 
qu

e 
at

ua
ra

m
 e

m
 2

00
7 

e 
20

08
 fi

co
u 

ac
im

a 
do

 n
ív

el
 

de
 s

us
te

nt
ab

ili
da

de
 d

o 
re

cu
rs

o 
e,

 s
e 

ne
ce

s-
sá

rio
, p

ro
m

ov
er

 a
 a

de
qu

aç
ão

;

- L
im

ita
çã

o 
do

 u
so

 d
e 

ou
tro

s 
pe

tre
ch

os
 (g

er
i-

va
l),

 s
e 

fo
r c

on
si

de
ra

do
 p

er
tin

en
te

.


	

M
ap

ea
r a

s 
ár

ea
s,

 d
en

tro
 d

a 
la

go
a,

 q
ue

 
se

ja
m

 e
st

ra
té

gi
ca

s 
pa

ra
 a

 p
ro

te
çã

o 
do

 
re

cr
ut

am
en

to
 p

ar
a 

m
ar

 a
be

rto
;


	

P
ro

ib
ir 

a 
pe

sc
a 

ne
ss

as
 á

re
as

, a
té

 q
ue

 s
ej

a 
at

in
gi

do
 2

0%
 d

o 
to

ta
l d

e 
ár

ea
s 

pr
ot

eg
id

as
, 

de
nt

ro
 d

a 
la

go
a.


	

Le
va

nt
am

en
to

 e
xe

cu
ta

do
 

no
 p

rim
ei

ro
 a

no
 d

e 
im

pl
em

en
ta

çã
o 

do
 p

la
no

;


	

R
eg

ul
am

en
ta

çã
o 

do
 

nú
m

er
o 

de
 p

es
ca

do
re

s 
co

rr
es

po
nd

en
te

 a
 8

0%
 d

os
 

qu
e 

at
ua

ra
m

 n
os

 a
no

s 
de

 
20

07
 e

 2
00

8,
 e

 d
em

ai
s 

co
m

pl
em

en
to

s,
 d

efi
ni

da
 n

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
;


	

E
st

ud
o 

de
 a

va
lia

çã
o 

e 
pr

op
os

ta
 d

e 
ad

eq
ua

çã
o,

 s
e 

ne
ce

ss
ár

ia
, e

la
bo

ra
da

s 
no

 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
; 


	

Li
m

ita
çã

o 
de

fin
id

a 
no

 
pr

im
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 

do
 p

la
no

;

	

M
ap

ea
m

en
to

 c
on

cl
uí

do
 

no
 s

eg
un

do
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

R
eg

ra
s 

de
 p

ro
ib

iç
ão

 d
a 

pe
sc

a 
na

s 
ár

ea
s 

de
fin

id
as

 
no

 te
rc

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 
do

 p
la

no
.

C
on

tin
ua

çã
o 

da
 M

at
riz

 A
 - 

La
go

as
 d

os
 P

at
os
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O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 
de

se
m

pe
nh

o

b)
 E

co
ló

gi
co

M
in

im
iz

ar
 o

 
im

pa
ct

o 
da

s 
op

er
aç

õe
s 

de
 

pe
sc

a 
e 

de
 o

u-
tra

s 
at

iv
id

ad
es

 
an

tró
pi

ca
s 

no
s 

su
bs

is
te

m
as

 d
os

 
es

tu
ár

io
s,

 b
aí

as
 

fe
ch

ad
as

, l
ag

oa
s 

co
st

ei
ra

s.

b1
.  

R
ec

up
er

ar
 a

s 
ár

ea
s 

de
 d

eg
ra

-
da

çã
o 

e 
m

an
te

r a
 

co
nd

iç
ão

 d
a 

qu
al

i-
da

de
 a

m
bi

en
ta

l d
as

 
ár

ea
s 

es
tu

ar
in

as
 

e 
la

gu
na

re
s,

 c
ria

-
do

ur
os

 n
at

ur
ai

s 
de

 
ca

m
ar

õe
s;

•	
 R

ec
up

er
ar

 e
m

 
10

%
, p

or
 a

no
, a

s 
ár

ea
s 

de
gr

ad
ad

as
 

e 
o 

de
sm

at
am

en
to

 
ci

lia
r n

o 
en

to
rn

o 
da

 
La

go
a 

do
s 

P
at

os
;

•	
Id

en
tifi

ca
r p

on
to

s 
de

 re
fe

rê
nc

ia
 

qu
e 

le
ve

m
 e

m
 

co
ns

id
er

aç
ão

 
as

 fa
lh

as
 d

e 
re

cr
ut

am
en

to
 

no
s 

cr
ia

do
ur

os
 

(c
on

di
çõ

es
 

am
bi

en
ta

is
 n

a 
La

go
a 

do
s 

P
at

os
), 

de
fin

id
as

 p
el

o 
ap

or
te

 d
e 

la
rv

as
;


	

P
ro

m
ov

er
 o

 m
ap

ea
m

en
to

 d
as

 á
re

as
 

de
gr

ad
ad

as
 e

 o
 d

es
m

at
am

en
to

 c
ili

ar
 n

o 
en

to
rn

o 
da

 L
ag

oa
 d

os
 P

at
os

;

	

E
xe

cu
ta

r p
ro

gr
am

a 
de

 re
cu

pe
ra

çã
o 

de
 

10
%

 a
 c

ad
a 

an
o,

 d
as

 á
re

as
 m

ap
ea

da
s 

de
 

fo
rm

a 
a 

at
in

gi
r a

 c
om

pl
et

a 
re

cu
pe

ra
çã

o 
de

 
ta

is
 á

re
as

;


	

P
ro

m
ov

er
 p

es
qu

is
a 

qu
e 

po
ss

ib
ili

te
 

el
ab

or
ar

 p
on

to
s 

de
 re

fe
rê

nc
ia

 q
ue

 le
ve

m
 e

m
 

co
ns

id
er

aç
ão

 a
s 

fa
lh

as
 d

e 
re

cr
ut

am
en

to
 n

a 
La

go
a 

do
s 

P
at

os
 (c

on
di

çõ
es

 a
m

bi
en

ta
is

), 
de

fin
id

as
 p

el
o 

ap
or

te
 d

e 
la

rv
as

;

	

D
efi

ni
r p

on
to

s 
de

 re
fe

rê
nc

ia
 q

ue
 

m
in

im
iz

em
 a

s 
fa

lh
as

 d
e 

re
cr

ut
am

en
to

 n
a 

La
go

a 
do

s 
P

at
os

, d
efi

ni
da

s 
pe

lo
 a

po
rte

 d
e 

la
rv

as
; e


	

E
xe

cu
ta

r a
çõ

es
 q

ue
 m

in
im

iz
em

 a
s 

fa
lh

as
 d

e 
re

cr
ut

am
en

to
 n

a 
La

go
a 

do
s 

P
at

os
, 

de
fin

id
as

 p
el

o 
ap

or
te

 d
e 

la
rv

as
;


	

C
on

cl
us

ão
 d

o 
m

ap
ea

m
en

to
 n

o 
pr

im
ei

ro
 a

no
 

de
 e

xe
cu

çã
o 

do
 p

la
no

;

	

P
ro

gr
am

a 
el

ab
or

ad
o 

e 
co

m
 in

íc
io

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 
no

 s
eg

un
do

 a
no

 d
e 

im
pl

em
en

ta
çã

o 
do

 p
la

no
; 


	

P
es

qu
is

a 
ex

ec
ut

ad
a 

no
 

se
gu

nd
o 

an
o 

de
 a

pl
ic

aç
ão

 d
o 

pl
an

o;


	

P
on

to
s 

de
 re

fe
rê

nc
ia

 
de

fin
id

os
 n

o 
te

rc
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

A
çõ

es
 p

ar
a 

m
in

im
iz

ar
 a

s 
fa

lh
as

 d
e 

re
cr

ut
am

en
to

 n
a 

La
go

a 
do

s 
P

at
os

, d
efi

ni
da

s 
pe

lo
 a

po
rte

 d
e 

la
rv

as
 e

m
 

ex
ec

uç
ão

 a
 p

ar
tir

 d
o 

te
rc

ei
ro

 
an

o 
de

 a
pl

ic
aç

ão
 d

o 
pl

an
o.

C
on

tin
ua

çã
o 

da
 M

at
riz

 A
 - 

La
go

as
 d

os
 P

at
os
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b2
.  

C
on

tro
la

r a
 

oc
up

aç
ão

 d
as

 
ár

ea
s 

de
 A

P
P 

e 
re

du
zi

r o
 n

ív
el

 
de

 p
ol

ui
çã

o 
e 

de
st

ru
iç

ão
 d

e 
ec

os
si

st
em

as
;

• R
ed

uz
ir 

a 
oc

up
aç

ão
 d

as
 

ár
ea

s 
de

 A
P

P 
no

 e
nt

or
no

 d
a 

La
go

a 
do

s 
P

a-
to

s;
 

• C
ria

çã
o 

de
 

A
rie

; e

• R
ed

uz
ir 

em
 

10
%

, a
 c

ad
a 

an
o,

 o
 n

ív
el

 
de

 p
ol

ui
çã

o 
e 

de
gr

ad
aç

ão
 d

o 
ec

os
si

st
em

a 
aq

uá
tic

o,
 a

 p
ar

-
tir

 d
o 

se
gu

nd
o 

an
o 

de
 e

xe
cu

-
çã

o 
do

 p
la

no
;


	

E
xe

cu
ta

r a
çõ

es
 p

ar
a 

nã
o 

pe
rm

iti
r a

 
oc

up
aç

ão
 d

e 
no

va
s 

ár
ea

s 
de

 A
P

P 
no

 e
nt

or
no

 
da

 L
ag

oa
 d

os
 P

at
os

;


	

M
ap

ea
r a

s 
ár

ea
s 

nã
o 

de
gr

ad
ad

as
 o

u 
in

te
ns

iv
am

en
te

 o
cu

pa
da

s 
e 

es
ta

be
le

ce
r n

es
sa

s 
ár

ea
s 

um
a 

A
rie

;


	

M
an

te
r p

er
m

an
en

te
 fi

sc
al

iz
aç

ão
 n

o 
en

to
rn

o 
da

 L
ag

oa
 d

os
 P

at
os

;


	

P
ro

m
ov

er
 o

 le
va

nt
am

en
to

 d
o 

ní
ve

l d
e 

po
lu

iç
ão

 e
 d

e 
de

gr
ad

aç
ão

 d
o 

ec
os

si
st

em
a 

aq
uá

tic
o 

da
 L

ag
oa

 d
os
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C
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 d
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D
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 p
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os
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 d
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 p
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 p
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 d
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 c
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 d
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 d
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 c
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 d
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 d
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ra
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 d
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 c
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 d
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 d
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 d
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 c
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e 
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 c
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•	
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, p
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at
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 d
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r p
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 c
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 d
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 d
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 d
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;
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 c
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 d
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r p
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 c
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 d
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 c
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;
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;
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 p
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r p
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 re
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 d
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 d
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 d
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;
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 d
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 d
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 d
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 d
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.
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 d
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 d
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 p
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;
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;


	

C
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 d
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 d
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 d
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 d
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C
on

tin
ua

çã
o 

da
 M

at
riz

  B
 –

 O
ut

ra
s 

ár
ea

s 
es

tu
ar

in
as

 e
 la

gu
na

re
s



Proposta de Plano Nacional de Gestão para o Uso Sustentável de Camarões Marinhos do Brasil

166

O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

nh
o

b2
.  

C
on

tro
la

r a
 o

cu
pa

-
çã

o 
da

s 
ár

ea
s 

de
 A

P
P 

e 
re

du
zi

r o
 n

ív
el

 d
e 

po
lu

iç
ão

 e
 d

es
tru

iç
ão

 
de

 e
co

ss
is

te
m

as
.

•	
R

ed
uz

ir 
a 

oc
up
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in
as

 e
 la

gu
na

re
s;

 e

•	
R

ed
uz

ir 
em

 1
0%

, a
 

ca
da

 a
no

, o
 n

ív
el

 d
e 

po
lu

iç
ão

 e
 d

eg
ra

da
çã

o 
do

 e
co

ss
is

te
m

a 
aq

uá
tic

o,
 

a 
pa

rti
r d

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
.


	

E
xe

cu
ta

r a
çõ

es
 p

ar
a 

nã
o 

pe
rm

iti
r a

 o
cu

pa
çã

o 
de

 n
ov

as
 á

re
as

 
de

 A
P

P 
no

 e
nt

or
no

 d
as

 o
ut

ra
s 

ár
ea

s 
es

tu
ar

in
as

 e
 la

gu
na

re
s;


	

M
an

te
r p

er
m

an
en

te
 fi

sc
al

iz
aç

ão
 

no
 e

nt
or

no
 d

as
 á

re
as

 e
st

ua
rin

as
 e

 
la

gu
na

re
s;


	

P
ro

m
ov

er
 o

 le
va

nt
am

en
to

 d
o 

ní
ve

l d
e 

po
lu

iç
ão

 e
 d

e 
de

gr
ad

aç
ão

 
do

s 
ec

os
si

st
em

as
 a

qu
át

ic
os

 
da

s 
ou

tra
s 

ár
ea

s 
es

tu
ar

in
as

 e
 

la
gu

na
re

s;
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 c
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 p
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 n
úm

er
o 

de
 p

es
ca

do
re

s 
no

 
ní

ve
l d

e 
su

st
en

ta
bi

lid
ad

e 
am

bi
en

ta
l, 

ec
on

ôm
ic

a 
e 

so
ci

al
;


	

A
rti

cu
la

r a
çõ

es
 ju

nt
o 

às
 á

re
as

 
co

m
pe

te
nt

es
 p

ar
a 

pr
om

ov
er

 a
 

m
el

ho
ria

 d
o 

ní
ve

l e
du

ca
ci

on
al

, 
de

 m
or

ad
ia

 e
 d

e 
in

fra
es

tru
tu

ra
 d

e 
sa

úd
e,

 e
le

tri
ci

da
de

, s
an

itá
ria

, e
tc

.;

	

E
xe

cu
ta

r a
çõ

es
 q

ue
 p

ro
m

ov
am

 
ad

eq
ua

çõ
es

 n
a 

ca
de

ia
 p

ro
du

tiv
a;

 e

	

E
st

ud
ar

 fo
rm

as
 a

lte
rn

at
iv

as
 

pa
ra

 p
ro

m
ov

er
 a

 e
le

va
çã

o 
do

 
pr

eç
o 

de
 p

rim
ei

ra
 c

om
er

ci
al

iz
aç

ão
 

do
 c

am
ar

ão
 c

ap
tu

ra
do

 n
os

 
su

bs
is

te
m

as
 d

as
 o

ut
ra

s 
ár

ea
s 

es
tu

ar
in

as
 e

 la
gu

na
re

s.


	

E
la

bo
ra

çã
o 

do
 p

ro
gr

am
a 

e 
de

fin
iç

ão
 d

e 
fo

nt
e 

de
 c

us
te

io
 

no
 p

rim
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 

do
 p

la
no

;

	

E
xe

cu
çã

o 
do

 p
ro

gr
am

a 
de

 m
in

im
iz

aç
ão

 d
os

 im
pa

ct
os

 
so

ci
ai

s 
e 

ec
on

ôm
ic

os
 a

 p
ar

tir
 

do
 s

eg
un

do
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 

do
 p

la
no

;

	

D
efi

ni
r e

 e
xe

cu
ta

r a
çõ

es
 

pa
ra

 m
an

te
r o

 n
úm

er
o 

de
 

pe
sc

ad
or

es
 n

o 
ní

ve
l d

e 
su

st
en

ta
bi

lid
ad

e 
am

bi
en

ta
l, 

ec
on

ôm
ic

a 
e 

so
ci

al
, a

 p
ar

tir
 d

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 im
pl

an
ta

çã
o 

do
 P

la
no

;

	

A
rti

cu
la

çã
o 

e 
de

fin
iç

ão
 d

e 
ár

ea
s 

pr
io

rit
ár

ia
s 

no
 p

rim
ei

ro
 

an
o;


	

E
xe

cu
çã

o 
de

 a
çõ

es
 a

 p
ar

tir
 

do
 s

eg
un

do
 a

no
.


	

In
ic

ia
r a

tiv
id

ad
es

 a
 p

ar
tir

 d
o 

pr
im

ei
ro

 a
no

; e

	

In
ic

ia
r e

st
ud

os
 n

o 
pr

im
ei

ro
 

an
o 

e 
de

fin
ir 

pr
io

rid
ad

es
 p

ar
a 

os
 a

no
s 

se
gu

in
te

s.

C
on

tin
ua

çã
o 

da
 M

at
riz

 B
 –

 O
ut

ra
s 

ár
ea

s 
es

tu
ar

in
as

 e
 la

gu
na

re
s
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4.
3.

1.
3 

M
ar

 a
be

rt
o 

- P
es

ca
 In

du
st

ria
l

C
on

fo
rm

e 
ab

or
da

do
, a

 p
es

ca
 in

du
st

ria
l d

o 
ca

m
ar

ão
-r

os
a 

em
 m

ar
 a

be
rt

o 
é,

 in
di

sc
ut

iv
el

m
en

te
, a

 m
ai

s 
cr

íti
ca

 
e,

 e
m

 d
ec

or
rê

nc
ia

,  
de

m
an

da
 m

ed
id

as
 m

ai
s 

si
gn

ifi
ca

tiv
as

 e
 c

on
tin

ua
da

s.
 

A
 s

eg
ui

r,
 u

m
a 

m
at

riz
 o

nd
e 

co
ns

ta
m

 o
s 

ob
je

tiv
os

 e
sp

ec
ífi

co
s,

 o
s 

po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

, 
as

 e
st

ra
té

gi
as

, 
as

 
m

ed
id

as
 p

ro
po

st
as

 e
 o

s 
in

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

nh
o 

pa
ra

 a
 g

es
tã

o 
do

 u
so

 s
us

te
nt

áv
el

 d
o 

ca
m

ar
ão

-r
os

a 
ca

pt
ur

ad
o 

pe
la

 p
es

ca
 d

e 
ar

ra
st

o 
em

 m
ar

 a
be

rt
o 

pa
ra

 o
 p

er
ío

do
 d

e 
20

11
 a

 2
01

5:

O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

nh
o

a)
 

B
io

ló
gi

co
-

pe
sq

ue
iro

M
an

te
r n

ív
ei

s 
ec

o-
lo

gi
ca

m
en

te
 s

us
-

te
nt

áv
ei

s 
de

 b
io

-
m

as
sa

 d
o 

es
to

qu
e 

de
 c

am
ar

ão
-r

os
a 

em
 m

ar
 a

be
rto

 –
 

pe
sc

a 
in

du
st

ria
l. 

a1
. R

ec
up

er
ar

 o
 

po
te

nc
ia

l d
o 

es
-

to
qu

e 
re

pr
od

ut
or

, 
re

st
ab

el
ec

en
do

 
a 

re
la

çã
o 

ót
im

a 
es

to
qu

e 
re

pr
od

u-
to

r/ 
re

cr
ut

am
en

to
, 

pa
ra

 q
ue

 h
aj

a 
fo

rn
ec

im
en

to
 

de
 re

cr
ut

as
 e

m
 

ní
ve

is
 ó

tim
os

 e
 

as
 fu

tu
ra

s 
co

or
te

s 
po

ss
am

 s
er

 m
an

-
tid

as
 e

m
 n

ív
ei

s 
su

st
en

tá
ve

is
;

•	
 P

re
se

rv
aç

ão
 d

o 
es

to
qu

e 
re

pr
od

ut
or

 
po

r m
ei

o 
da

 
de

te
rm

in
aç

ão
 d

o 
co

m
pr

im
en

to
 n

a 
pr

im
ei

ra
 m

at
ur

id
ad

e 
se

xu
al

, d
e 

m
od

o 
a 

at
en

de
r a

 re
la

çã
o 

L 50
/L

∞
= 

0,
40

;
•	

P
re

se
rv

aç
ão

 d
o 

es
to

qu
e 

ad
ul

to
 =

> 
Lc

/L
∞
 =

 0
,5

0;
  


	P

re
se

rv
aç

ão
 d

o 
es

to
qu

e 
re

pr
od

ut
or

 p
el

a 
de

te
rm

in
aç

ão
 d

e 
ár

ea
s 

cr
íti

ca
s 

pa
ra

 re
pr

od
uç

ão
 

(p
ro

fu
nd

id
ad

e 
e 

ép
oc

a 
de

 
de

so
va

) e
 e

xc
lu

sã
o 

da
 p

es
ca

; 

	M

ud
ar

 o
 ta

m
an

ho
 d

e 
m

al
ha

, 
no

 s
ac

o-
tú

ne
l, 

pa
ra

 4
0 

m
m

;


	D

ef
es

o 
em

 c
on

ju
nt

o 
co

m
 o

 
do

 c
am

ar
ão

-s
et

e-
ba

rb
as

, e
nt

re
 

os
 m

es
es

 d
e 

fe
ve

re
iro

 e
 a

br
il 

(9
0 

di
as

), 
pr

ot
eg

en
do

 ta
nt

o 
o 

re
cr

ut
am

en
to

 d
o 

ca
m

ar
ão

-r
os

a 
co

m
o 

o 
do

 c
am

ar
ão

-s
et

e-
ba

rb
as

;

	C

ol
et

a 
de

 d
ad

os
 d

e 
qu

al
id

ad
e 

co
m

 m
on

ito
ra

m
en

to
 p

er
m

an
en

te
;


	

Á
re

as
 d

e 
ex

cl
us

ão
 c

on
tro

la
da

s 
e 

fis
ca

liz
aç

ão
 re

sp
ei

ta
da

;


	

R
es

pe
ito

 a
o 

ta
m

an
ho

 d
a 

m
al

ha
;


	

R
es

pe
ito

 a
o 

de
fe

so
 e

nt
re

 o
s 

m
es

es
 

de
 fe

ve
re

iro
 e

 a
br

il 
(9

0 
di

as
);


	

El
ab

or
aç

ão
 e

 im
pl

an
ta

çã
o 

de
 s

ist
em

a 
de

 c
ol

et
a 

de
 d

ad
os

 e
 m

on
ito

ra
m

en
to

 a
té

 o
 

fin
al

 d
o 

pr
im

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;
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O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

nh
o

a2
.  

M
an

te
r o

 e
s-

fo
rç

o 
de

 p
es

ca
 d

e 
ar

ra
st

o 
em

 m
ar

 
ab

er
to

 e
m

 n
ív

ei
s 

qu
e 

as
se

gu
re

m
 a

 
su

st
en

ta
bi

lid
ad

e.

•	
R

et
or

na
r à

s 
ca

pt
ur

as
 d

a 
pe

sc
a 

in
du

st
ria

l n
o 

Su
de

st
e 

e 
Su

l e
m

 u
m

 to
ta

l d
e 

2.
00

0 
t, 

co
m

 C
PU

Es
 

an
ua

is
 n

ão
 in

fe
rio

re
s 

a 
4 

kg
/h

;
•	

 M
an

te
r a

 fr
ot

a 
op

er
an

te
 e

nt
re

 1
00

 
– 

15
0 

ba
rc

os
; 


	

D
ef

es
o 

de
 9

0 
di

as
;


	

O
bt

er
 o

 n
úm

er
o 

de
 

ba
rc

os
 p

er
m

is
si

on
ad

os
 e

 o
s 

ef
et

iv
am

en
te

 o
pe

ra
nt

es
 p

ar
a 

el
im

in
ar

 o
s 

qu
e 

nã
o 

es
tã

o 
em

 
at

iv
id

ad
e;


	R

eg
ul

am
en

ta
r o

 n
úm

er
o 

de
 

ba
rc

os
 e

m
 1

00
 –

 1
50

;


	D

efi
ni

r u
m

 s
is

te
m

a 
de

 m
an

ej
o 

di
fe

re
nc

ia
do

, p
or

 á
re

as
, c

om
 

a 
m

an
ut

en
çã

o 
do

 d
ef

es
o 

e 
da

 
sa

fra
;


	

R
es

pe
ito

 a
o 

de
fe

so
;


	

D
efi

ni
çã

o 
do

s 
ba

rc
os

 p
er

m
is

si
on

ad
os

 
e 

em
 o

pe
ra

çã
o 

no
 p

rim
ei

ro
 s

em
es

tre
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

N
úm

er
o 

m
áx

im
o 

de
 1

00
 –

 1
50

 
ba

rc
os

 p
er

m
is

si
on

ad
os

 a
té

 o
 fi

na
l d

o 
pr

im
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

D
efi

ni
çã

o 
do

 n
ov

o 
si

st
em

a 
de

 
m

an
ej

o 
at

é 
o 

fin
al

 d
o 

pr
im

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;
 e


	

Im
pl

an
ta

çã
o 

do
 n

ov
o 

si
st

em
a 

de
 

m
an

ej
o 

no
 s

eg
un

do
 a

no
;

C
on

tin
ua

çã
o 

da
 M

at
riz

 d
e 

M
ar

 a
be

rto
 - 

pe
sc

a 
in

du
st

ria
l
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O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

-
nh

o
b)

 E
co

ló
gi

co
M

in
im

iz
ar

 o
 im

-
pa

ct
o 

da
s 

op
e-

ra
çõ

es
 d

e 
pe

sc
a 

e 
de

 o
ut

ra
s 

at
iv

id
ad

es
 a

n-
tró

pi
ca

s 
so

br
e 

o 
es

to
qu

e 
em

 m
ar

 
ab

er
to

 –
 p

es
ca

 
in

du
st

ria
l.

b1
. R

ed
uz

ir 
o 

by
ca

tc
h 

e 
el

im
i-

na
r a

 c
ap

tu
ra

 
in

ci
de

nt
al

;

•	
A

co
m

pa
nh

am
en

to
 

da
s 

pe
sc

ar
ia

s 
pa

ra
 

av
al

ia
çã

o 
do

s 
ní

ve
is

 d
e 

de
sc

ar
te

, d
es

pe
rd

íc
io

 
e 

ap
ro

ve
ita

m
en

to
 d

a 
fa

un
a 

ac
om

pa
nh

an
te

, 
po

r t
ip

o 
de

 tá
xo

n,
 e

 
el

im
in

ar
 a

 c
ap

tu
ra

 
in

ci
de

nt
al

;


	A

 p
ar

tir
 d

os
 re

su
lta

do
s 

de
 e

st
ud

os
 e

 
pe

sq
ui

sa
s:

 
- E

xe
cu

ta
r p

es
qu

isa
 p

ar
a 

te
st

ar
 e

 d
efi

ni
r v

ál
vu

-
la

s 
pa

ra
 e

sc
ap

e 
(m

in
im

iza
r),

 a
 fa

un
a 

ac
om

pa
-

nh
an

te
 e

 a
 e

lim
in

aç
ão

 d
a 

ca
pt

ur
a 

in
cid

en
ta

l;
- I

m
pl

em
en

ta
r m

ed
id

as
 te

cn
ol

óg
ic

as
 e

 d
e 

or
de

na
m

en
to

 p
ar

a 
re

du
çã

o 
do

 b
yc

at
ch

 e
 

el
im

in
ar

 a
s 

ca
pt

ur
as

 in
ci

de
nt

ai
s;


	

P
es

qu
is

a 
ex

ec
ut

ad
a 

at
é 

o 
fin

al
 d

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

M
ed

id
as

 te
cn

ol
óg

ic
as

 
de

fin
id

as
 e

 re
gu

la
m

en
ta

da
s 

no
 te

rc
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 

do
 p

la
no

;

b2
.  

 P
ro

te
ge

r 
ár

ea
s 

de
 c

on
ce

n-
tra

çã
o 

re
pr

od
u-

tiv
a;

•	
R

es
tri

ng
ir 

a 
pe

sc
a 

em
 5

0%
 d

as
 á

re
as

 
cr

íti
ca

s 
de

 re
pr

od
uç

ão
 

(a
gr

eg
aç

õe
s 

re
pr

od
ut

iv
as

);


	A

 p
ar

tir
 d

os
 re

su
lta

do
s 

de
 e

st
ud

os
 e

 
pe

sq
ui

sa
s:

 
- I

de
nt

ifi
ca

r a
s 

ár
ea

s 
pr

io
rit

ár
ia

s 
pa

ra
 p

ro
-

te
çã

o 
do

 e
st

oq
ue

 re
pr

od
ut

or
, p

or
 m

ei
o 

da
 

re
st

riç
ão

 à
 p

es
ca

 o
u 

pr
ot

eç
ão

 d
e 

ár
ea

s 
pe

la
s 

un
id

ad
es

 d
e 

co
ns

er
va

çã
o;

- I
m

pl
em

en
ta

r a
s 

ár
ea

s 
pr

io
rit

ár
ia

s 
pa

ra
 

pr
ot

eç
ão

 d
o 

es
to

qu
e 

re
pr

od
ut

or
, p

or
 m

ei
o 

da
 re

st
riç

ão
 à

 p
es

ca
 o

u 
pr

ot
eç

ão
 d

e 
ár

ea
s 

pe
la

s 
un

id
ad

es
 d

e 
co

ns
er

va
çã

o;
 


	

P
es

qu
is

a 
ex

ec
ut

ad
o 

at
é 

o 
fin

al
 d

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

M
ed

id
as

 le
ga

is
 d

efi
ni

da
s 

e 
re

gu
la

m
en

ta
da

s 
no

 
te

rc
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;

b3
. M

in
im

iz
ar

 a
 

de
st

ru
iç

ão
 d

e 
ha

-
bi

ta
ts

 p
el

a 
pe

sc
a 

de
 a

rr
as

to
.

•	
P

ro
ib

ir 
a 

pe
sc

a 
de

 a
rr

as
to

 e
m

 á
re

as
 

es
pe

ci
al

m
en

te
 

se
ns

ív
ei

s 
(r

ec
ife

s,
 

ag
re

ga
çõ

es
 

re
pr

od
ut

iv
as

, b
an

co
s 

de
 in

ve
rte

br
ad

os
, e

tc
.);


	

E
st

ud
o 

pa
ra

 id
en

tifi
ca

r a
s 

ár
ea

s 
es

pe
ci

al
m

en
te

 s
en

sí
ve

is
 (r

ec
ife

s,
 

ag
re

ga
çõ

es
 re

pr
od

ut
iv

as
, b

an
co

s 
de

 
in

ve
rte

br
ad

os
, e

tc
.);


	

E
st

ab
el

ec
er

 m
ed

id
as

 q
ue

 m
in

im
ize

m
 a

 
de

st
ru

içã
o 

de
 h

ab
ita

ts
 n

a 
pe

sc
a 

de
 a

rra
st

o 
de

 
fu

nd
o;


	

E
st

ud
o 

ex
ec

ut
ad

a 
at

é 
o 

fin
al

 d
o 

se
gu

nd
o 

an
o 

de
 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;


	

M
ed

id
as

 le
ga

is
 d

efi
ni

da
s 

e 
re

gu
la

m
en

ta
da
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4.3.2 Camarão-branco (estuários, baías fechadas e lagoas costeiras)

4.3.2.1 Objetivo geral

A – Biológico-pesqueiro
Manter níveis ecologicamente sustentáveis de biomassa dos esto-

ques nos estuários, baias fechadas e lagoas costeiras.

B – Ecológico
Minimizar o impacto das operações de pesca e de outras atividades 

antrópicas nos estuários, baías fechadas e lagoas costeiras.

C – Socioeconômico
Promover a utilização econômica ótima do recurso nos estuários, ba-

ías fechadas e lagoas costeiras, e a distribuição equitativa dos benefícios eco-
nômicos e sociais.

A seguir, uma matriz onde constam os objetivos específicos, os pon-
tos de referência, as estratégias, as medidas propostas e os indicadores de de-
sempenho para a gestão do uso sustentável do camarão-branco nos estuários, 
baías fechadas e lagoas costeiras para o período de 2011 a 2015:
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ce

io
, d

e 
em

al
he

, e
tc

.) 
co

m
 a

s 
ca

ra
ct

er
ís

tic
as

 já
 d

efi
ni

da
s 

em
 

no
rm

at
iz

aç
õe

s 
ou

 q
ue

 s
ej

am
 

es
ta

be
le

ci
da

s 
co

nf
or

m
e 

as
 

pe
cu

lia
rid

ad
es

 d
e 

ca
da

 á
re

a;


	L

ev
an

ta
m

en
to

 d
as

 á
re

as
 

cr
íti

ca
s 

in
ic

ia
do

 n
o 

pr
im

ei
ro

 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
;


	R

eg
ul

am
en

ta
çã

o 
di

fe
re

nc
ia

da
 d

as
 á

re
as

 d
e 

ex
cl

us
ão

 à
 p

es
ca

 n
o 

te
rc

ei
ro

 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
;


	R

eg
ul

am
en

ta
çã

o 
do

 
ta

m
an

ho
 m

ín
im

o 
no

 p
rim

ei
ro

 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
;


	R

eg
ul

am
en

ta
çã

o 
da

s 
ca

ra
ct

er
ís

tic
as

 d
os

 p
et

re
ch

os
 

no
 s

eg
un

do
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 

do
 p

la
no

;

a3
. M

on
ito

ra
r o

s 
es

-
tu

ár
io

s 
pa

ra
 s

ub
si

di
ar

 
po

ss
ív

ei
s 

pr
ev

is
õe

s 
de

 s
af

ra
, e

vi
de

nc
ia

n-
do

 a
 im

po
rtâ

nc
ia

 d
os

 
es

tu
ár

io
s 

na
 p

es
ca

ria
 

do
 c

am
ar

ão
-b

ra
nc

o;

•	
D

efi
ni

çã
o 

do
 p

er
ío

do
 d

e 
pe

sc
a,

 p
or

 á
re

a,
 d

e 
ac

or
do

 
co

m
 o

 a
po

rte
 d

e 
la

rv
as

;

•	
P

ro
ib

iç
ão

 d
a 

pe
sc

a 
em

 á
re

as
 d

efi
ni

da
s 

co
m

o 
pr

io
rit

ár
ia

s 
pa

ra
 a

 
m

an
ut

en
çã

o 
do

 e
st

oq
ue

;


	

D
et

er
m

in
ar

 a
s 

ár
ea

s 
cr

íti
ca

s 
(p

ro
fu

nd
id

ad
es

 e
 é

po
ca

 d
e 

re
pr

od
uç

ão
) p

ar
a 

m
ed

id
as

 d
e 

ex
cl

us
ão

 o
u 

re
st

riç
ão

 à
 p

es
ca

, 
to

m
ad

as
 e

m
 c

on
ju

nt
o 

co
m

 a
s 

m
ed

id
as

 p
ar

a 
o 

ca
m

ar
ão

-s
et

e-
ba

rb
as

;

	

A
do

ta
r m

ed
id

as
 d

ife
re

nc
ia

da
s 

po
r á

re
a,

 já
 q

ue
 e

xi
st

em
 

di
fe

re
nç

as
 n

os
 p

ar
âm

et
ro

s 
po

pu
la

ci
on

ai
s 

do
s 

es
to

qu
es

 
pe

sc
ad

os
, e

nt
re

 S
an

ta
 C

at
ar

in
a 

e 
aq

ue
le

s 
do

 P
ar

an
á 

pa
ra

 o
 n

or
te

;


	L

ev
an

ta
m

en
to

 d
as

 á
re

as
 

cr
íti

ca
s 

in
ic

ia
do

 n
o 

pr
im

ei
ro

 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
;


	R

eg
ul

am
en

ta
çã

o 
di

fe
re

nc
ia

da
 d

as
 á

re
as

 d
e 

ex
cl

us
ão

 à
 p

es
ca

 n
o 

te
rc

ei
ro

 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
;

C
on

tin
ua

çã
o 

da
 M

at
riz

 d
o 

C
am

ar
ão

-b
ra

nc
o
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O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 
de

se
m

pe
nh

o
b)

 E
co

ló
gi

co

M
in

im
iz

ar
 o

 
im

pa
ct

o 
da

s 
op

er
aç

õe
s 

de
 

pe
sc

a 
e 

de
 o

u-
tra

s 
at

iv
id

ad
es

 
an

tró
pi

ca
s 

no
s 

es
tu

ár
io

s,
 b

aí
as

 
fe

ch
ad

as
, l

ag
oa

s 
co

st
ei

ra
s 

e 
em

 
m

ar
 a

be
rto

.

b1
.  

B
us

ca
r a

 re
du

-
çã

o 
do

 b
yc

at
ch

 e
 d

as
 

ca
pt

ur
as

 in
ci

de
nt

ai
s 

po
r m

ét
od

os
 te

cn
ol

ó-
gi

co
s 

ou
 a

 re
st

riç
ão

 
de

 p
es

ca
 p

or
 á

re
a,

 
em

 c
on

ju
nt

o 
co

m
 

o 
ca

m
ar

ão
-s

et
e-

ba
rb

as
;

•	
R

ea
liz

aç
ão

 d
e 

pe
sq

ui
sa

 
pa

ra
 d

efi
ni

r m
ét

od
os

 e
 

ca
ra

ct
er

ís
tic

as
 d

as
 a

rte
s 

de
 p

es
ca

 q
ue

 re
du

za
m

 
o 

by
ca

tc
h 

e 
as

 c
ap

tu
ra

s 
in

ci
de

nt
ai

s;
•	

P
ro

ib
iç

ão
 d

o 
us

o 
de

 
m

ét
od

os
 d

e 
pe

sc
a 

nã
o 

se
le

tiv
os

 o
u 

de
 g

ra
nd

e 
im

pa
ct

o 
am

bi
en

ta
l;

•	
P

ro
ib

iç
ão

 d
a 

pe
sc

a 
em

 
20

%
 d

as
 á

re
as

 c
om

 g
ra

nd
e 

in
ci

dê
nc

ia
 d

e 
by

ca
tc

h 
e 

ca
pt

ur
as

 in
ci

de
nt

ai
s;


	D

es
en

vo
lv

er
 e

 im
pl

em
en

ta
r 

m
ed

id
as

 te
cn

ol
óg

ic
as

 p
ar

a 
re

du
çã

o 
do

 b
yc

at
ch

 e
 c

ap
tu

ra
s 

in
ci

de
nt

ai
s,

 in
cl

ui
nd

o 
a 

cr
ia

çã
o 

de
 

ár
ea

s 
de

 e
xc

lu
sã

o;


	P

ro
ib

ir 
o 

us
o 

de
 m

ét
od

os
 

e 
ar

te
s 

de
 p

es
ca

 c
om

 
ca

ra
ct

er
ís

tic
as

 q
ue

 a
 p

es
qu

is
a 

de
fin

iu
 c

om
o 

in
vi

áv
ei

s,
 p

ar
a 

re
du

zi
r o

 b
yc

at
ch

 e
 a

s 
ca

pt
ur

as
 

in
ci

de
nt

ai
s;

 

	P

es
qu

is
a 

pa
ra

 id
en

tifi
ca

r a
s 

ár
ea

s 
co

m
 g

ra
nd

e 
in

ci
dê

nc
ia

 d
e 

by
ca

tc
h 

e 
ca

pt
ur

as
 in

ci
de

nt
ai

s;
 


	P

es
qu

is
a 

in
ic

ia
da

 n
o 

pr
im

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;


	P

ro
ib

iç
ão

 d
e 

m
ét

od
os

 d
e 

pe
sc

a 
nã

o 
se

le
tiv

os
 o

u 
de

 
gr

an
de

 im
pa

ct
o 

am
bi

en
ta

l n
o 

te
rc

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;


	L

ev
an

ta
m

en
to

 d
as

 á
re

as
 

in
ic

ia
do

 n
o 

pr
im

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

P
la

no
;


	R

eg
ul

am
en

ta
çã

o 
di

fe
re

nc
ia

da
 d

as
 á

re
as

 d
e 

ex
cl

us
ão

 à
 p

es
ca

 n
o 

te
rc

ei
ro

 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 P
la

no
;

C
on

tin
ua

çã
o 

da
  M

at
riz

 d
o 

C
am

ar
ão

-b
ra

nc
o
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C
on

tin
ua

çã
o 

da
 M

at
riz

 d
o 

C
am

ar
ão

-b
ra

nc
o

O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 
de

se
m

pe
nh

o
b2

.  
 C

on
se

rv
aç

ão
 

da
s 

ár
ea

s 
de

 c
ria

-
do

ur
o 

(e
co

ss
is

te
-

m
as

), 
ev

ita
nd

o 
a 

de
-

gr
ad

aç
ão

 a
m

bi
en

ta
l, 

pr
om

ov
en

do
 a

 re
cu

-
pe

ra
çã

o 
da

 q
ua

lid
ad

e 
da

s 
ár

ea
s 

es
tu

ar
in

as
 

e 
la

gu
na

re
s;

•	
E

vi
ta

r a
 d

eg
ra

da
çã

o 
am

bi
en

ta
l d

as
 á

re
as

 d
e 

cr
ia

do
ur

os
;

•	
R

ec
up

er
ar

 a
 to

ta
lid

ad
e 

da
s 

m
at

as
 c

ili
ar

es
 im

pa
ct

ad
as

 e
m

 
A

P
P

s 
e,

 e
m

 e
sp

ec
ia

l, 
ár

ea
 d

e 
cr

ia
do

ur
os

 (m
an

gu
es

);

•	
C

ria
çã

o 
de

 A
rie

; e


	F

is
ca

liz
aç

ão
 p

ar
a 

ev
ita

r a
 

de
gr

ad
aç

ão
 a

m
bi

en
ta

l d
e 

no
va

s 
da

s 
ár

ea
s 

de
 c

ria
do

ur
os

;

	Id

en
tifi

ca
r a

s 
ár

ea
s 

de
 p

ro
te

çã
o 

pe
rm

an
en

te
 (A

P
P

s)
 e

 m
at

as
 

ci
lia

re
s 

im
pa

ct
ad

as
, e

m
 e

sp
ec

ia
l 

ár
ea

 d
e 

m
an

gu
es

; 

	P

ro
m

ov
er

 a
 re

cu
pe

ra
çã

o 
da

s 
m

at
as

 c
ili

ar
es

 n
a 

pr
op

or
çã

o 
de

 
10

%
 a

o 
an

o;

	M

ap
ea

r a
s 

ár
ea

s 
nã

o 
de

gr
ad

ad
as

 o
u 

in
te

ns
iv

am
en

te
 

oc
up

ad
as

, e
 e

st
ab

el
ec

er
 n

es
sa

s 
ár

ea
s 

um
a 

A
rie

;


	F

is
ca

liz
aç

ão
 p

er
m

an
en

te
 

a 
pa

rti
r d

o 
pr

im
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
P

la
no

;

	L

ev
an

ta
m

en
to

 d
as

 á
re

as
 

de
 A

P
P

s 
in

ic
ia

do
 n

o 
pr

im
ei

ro
 

an
o 

de
 e

xe
cu

çã
o 

do
 P

la
no

;

	

	R

ec
up

er
aç

ão
 in

ic
ia

da
 n

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
;


	

M
ap

ea
r a

s 
ár

ea
s 

nã
o 

de
gr

ad
ad

as
 o

u 
in

te
ns

iv
am

en
te

 o
cu

pa
da

s 
e 

es
ta

be
le

ce
r n

es
sa

s 
ár

ea
s 

um
a 

A
rie

;

	

C
ria

çã
o 

de
 A

rie
 n

o 
te

rc
ei

ro
 a

no
;
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O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 
de

se
m

pe
nh

o
b3

. C
on

tro
la

r a
 

oc
up

aç
ão

 d
a 

zo
na

 
co

st
ei

ra
, e

vi
ta

nd
o 

au
m

en
to

 d
e 

po
lu

iç
ão

 
e 

de
st

ru
iç

ão
 d

e 
ec

os
-

si
st

em
as

;

•	
E

vi
ta

r a
 o

cu
pa

çã
o 

irr
eg

ul
ar

 
e 

nã
o 

po
ss

ib
ili

ta
r o

 a
um

en
to

 
da

 p
ol

ui
çã

o 
e 

da
 d

es
tru

iç
ão

 
de

 e
co

ss
is

te
m

as
;

•	
R

ec
up

er
ar

 p
el

o 
m

en
os

 
50

%
 d

as
 á

re
as

 p
ol

uí
da

s 
em

 
5 

an
os

;


	C

on
tri

bu
ir 

pa
ra

 in
ib

ir 
a 

oc
up

aç
ão

 ir
re

gu
la

r d
a 

zo
na

 
co

st
ei

ra
, e

m
 e

sp
ec

ia
l á

re
as

 
es

tu
ar

in
as

, b
aí

as
 e

 la
go

as
 

co
st

ei
ra

s,
 e

 n
ão

 p
er

m
iti

r n
ov

os
 

fo
co

s 
de

 p
ol

ui
çã

o;
 


	

R
ec

up
er

ar
 e

m
 2

0%
 a

 c
ad

a 
an

o 
as

 á
re

as
 p

ol
uí

da
s 

de
nt

ro
 

da
s 

la
go

as
 e

 e
st

uá
rio

s 
qu

e 
sã

o 
cr

ia
do

ur
os

 d
e 

ca
m

ar
ão

-b
ra

nc
o;

 


	A

rti
cu

la
çã

o 
pa

ra
 e

vi
ta

r 
no

va
s 

oc
up

aç
õe

s 
e 

nã
o 

pe
rm

iti
r n

ov
as

 p
ol

ui
çõ

es
, 

in
ic

ia
da

 n
o 

pr
im

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;


	R

ec
up

er
aç

ão
 in

ic
ia

da
 n

o 
pr

im
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;

c)
S

oc
io

ec
on

ô-
m

ic
o 

P
ro

m
ov

er
 a

 
ut

ili
za

çã
o 

ec
o-

nô
m

ic
a 

ót
im

a 
do

 re
cu

rs
o 

no
s 

es
tu

ár
io

s,
 b

aí
as

 
fe

ch
ad

as
, l

ag
oa

s 
co

st
ei

ra
s 

 e
 e

m
 

m
ar

 a
be

rto
, e

 a
 

di
st

rib
ui

çã
o 

eq
ui

-
ta

tiv
a 

do
s 

be
ne

fí-
ci

os
 e

co
nô

m
ic

os
 

e 
so

ci
ai

s.

c1
. A

ss
eg

ur
ar

 o
 

m
ai

or
 n

úm
er

o 
de

 
em

pr
eg

os
, r

en
da

 e
 

m
el

ho
ria

 d
a 

qu
al

i-
da

de
 d

e 
vi

da
, s

em
 

co
m

pr
om

et
er

 a
 re

-
po

si
çã

o 
do

 e
st

oq
ue

, 
pr

op
or

ci
on

an
do

 a
 

vi
ab

ili
da

de
 e

co
nô

m
i-

ca
 s

us
te

nt
áv

el
 d

os
 

si
st

em
as

 d
e 

pe
sc

ar
ia

 
do

 c
am

ar
ão

-b
ra

nc
o;

•	
A

po
ia

r a
 m

an
ut

en
çã

o 
do

 
m

ai
or

 n
úm

er
o 

po
ss

ív
el

 d
e 

tra
ba

lh
ad

or
es

 p
or

 b
ar

co
 

pe
rm

is
si

on
ad

o 
e 

in
ce

nt
iv

ar
 

a 
m

el
ho

r r
em

un
er

aç
ão

 
po

ss
ív

el
;

•	
P

ro
m

ov
er

 o
 m

el
ho

r 
re

nd
im

en
to

 e
co

nô
m

ic
o 

pa
ra

 
os

 b
ar

co
s 

pe
rm

is
si

on
ad

os
;

•	
E

st
ab

el
ec

er
 fó

ru
ns

 
in

st
itu

ci
on

al
iz

ad
os

 d
e 

ge
st

ão
 

co
m

pa
rti

lh
ad

a;


	D

es
en

vo
lv

er
 a

çõ
es

 q
ue

 
po

ss
ib

ili
te

m
:

- P
ro

m
ov

er
 a

 c
on

ve
rg

ên
ci

a 
de

 
in

te
re

ss
es

 e
nt

re
 a

s 
aç

õe
s 

do
 

P
od

er
 P

úb
lic

o,
 p

ar
a 

pr
es

er
va

r 
os

 e
co

ss
is

te
m

as
 (p

ro
ve

do
re

s 
da

 m
at

ér
ia

-p
rim

a)
 e

 a
s 

de
-

m
an

da
s 

so
ci

oe
co

nô
m

ic
as

 d
os

 
us

uá
rio

s;
- M

in
is

tra
r t

re
in

am
en

to
s 

pa
ra

 
to

do
s 

os
 p

es
ca

do
re

s 
(tr

ab
al

ha
-

do
re

s 
em

ba
rc

ad
os

), 
na

 p
ro

po
r-

çã
o 

de
 1

0%
 a

 c
ad

a 
an

o;

	E

st
im

ul
ar

 e
 a

po
ia

r a
 

m
od

er
ni

za
çã

o 
e 

a 
tra

ns
fo

rm
aç

ão
 

do
s 

ba
rc

os
, d

e 
fo

rm
a 

a 
pr

op
ic

ia
r 

m
el

ho
r q

ua
lid

ad
e 

da
 p

ro
du

çã
o 

e 
re

la
çã

o 
cu

st
o/

be
ne

fíc
io

;

	 E

xe
cu

ta
r, 

po
r m

ei
o 

da
 g

es
tã

o 
co

m
pa

rti
lh

ad
a,

 a
çõ

es
 d

e 
fo

rm
a 

a 
m

an
te

r o
 n

úm
er

o 
de

 p
es

ca
do

re
s,

 
no

 n
ív

el
 d

e 
su

st
en

ta
bi

lid
ad

e 
am
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4.3.3 Camarão-sete-barbas

4.3.3.1 Objetivo geral

A – Biológico-pesqueiro 
Manter níveis ecologicamente sustentáveis de biomassa dos esto-

ques do camarão-sete-barbas no litoral sudeste e sul.

B – Ecológico
Minimizar o impacto das operações de pesca e de outras atividades 

antrópicas sobre o camarão-sete-barbas no litoral sudeste e sul.

C – Socioeconômico
Promover a utilização social e econômica ótima do recurso no litoral 

sudeste e sul.
A seguir, uma matriz onde constam os objetivos específicos, os pon-

tos de referência, as estratégias, as medidas propostas e os indicadores de de-
sempenho para a gestão do uso sustentável do camarão-sete-barbas no litoral 
sudeste e sul, para o período de 2011 a 2015:
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4.3.4 Camarão-barba-ruça e camarão-santana

Por ser pescaria sazonal, o esforço depende do direcionamento da 
frota de camarão-rosa e de camarão-sete-barbas. Essa pescaria é mais intensa 
durante 6 meses do ano. Durante os defesos dos camarões de 2007, que acon-
tecem em períodos diferentes para o camarão-rosa e o camarão-sete-barbas, 
houve um direcionamento maior para a captura de camarão-barba-ruça A. longi-
naris e camarão-santana P. muelleri.

Essa pescaria não pode ser tratada como de livre acesso, pois pode-
riam estar sendo direcionados esforços a ambientes críticos como áreas de 
berçário e de reprodução de espécies da fauna acompanhante (bycatch e captu-
ras incidentais), sendo fundamental a obtenção de dados para que sejam feitas 
avaliações necessárias para a implementação de medidas de gestão.

Já existe uma preocupação em razão da atuação da pescaria no verão 
sobre áreas de desovas em locais importantes de concentrações de A. longinaris. 

Quanto à P. muelleri, esta possui fêmeas muito maiores que pode-
riam ter maior participação no peso da captura, portanto, deve ser analisada a 
possibilidade de medidas relacionadas à proporção sexual.

4.3.4.1 Objetivo geral

A – Biológico-pesqueiro
Manter níveis ecologicamente sustentáveis de biomassa dos esto-

ques de camarão-barba-ruça A. longinaris e do camarão-santana P. muelleri no 
litoral sudeste e sul.

B – Ecológico
Minimizar o impacto das operações de pesca e de outras atividades 

antrópicas sobre o camarão-barba-ruça A. longinaris e o camarão-santana P. 
muelleri no litoral sudeste e sul.

C – Socioeconômico
Promover a utilização social e econômica ótima do camarão-barba-

ruça A. longinaris e do camarão-santana P. muelleri no litoral sudeste e sul.
A seguir, uma matriz onde constam os objetivos específicos, os pon-

tos de referência, as estratégias, as medidas propostas e os indicadores de 
desempenho para a gestão do uso sustentável do camarão-barba-ruça A. longi-
naris e do camarão-santana P. muelleri no litoral sudeste e sul para o período 
de 2011 a 2015: 
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4.4 Sistemas de Pescarias de Águas rasas da Região Nordeste
  
São as seguintes algumas das especificidades sobre a biologia das 

espécies e das pescarias dos sistemas da Região Nordeste: 

4.4.1 Considerações específicas sobre a biologia das espécies e das 
pescarias no nordeste

4.4.1.1 Especificidades sobre a biologia

O camarão-branco L. schmitti é uma espécie gonocórica. Nas fêmeas, 
o télico é do tipo aberto e o acasalamento ocorre somente com o exoesque-
leto endurecido, portanto fora da época de muda. A espécie tem dois pulsos 
principais de reprodução, no inverno (mais intenso) e no verão, que geram dois 
pulsos de recrutamento, na primavera e no outono (mais intenso), portanto com 
9 meses de diferença entre o nascimento e a disponibilidade para captura. Os 
indivíduos atingem a fase adulta com 17,5 mm em média de comprimento do 
cefalotórax na Região Nordeste oriental.

No Nordeste oriental, as fêmeas de X. kroyeri, camarão-sete-barbas, 
atingem a primeira maturação sexual com 13,9 mm de comprimento do cefa-
lotórax e todas completam a maturidade sexual com 21 mm. Na região entre 
Tamandaré (Pernambuco) e a foz do São Francisco, a reprodução do camarão-
sete-barbas deve ocorrer nos meses de março, julho e outubro-novembro. Em 
geral, o camarão-sete-barbas no Nordeste tem recrutamento entre fevereiro e 
junho e recrutamento entre abril e agosto.

No Nordeste oriental, o tamanho médio na primeira maturidade sexual 
das fêmeas de Farfantepenaeus subtilis é alcançado com 12,6 mm CC e todas 
completam a maturidade sexual quando atingem 15 mm CC, o que sugere a 
existência de precocidade reprodutiva nesta área.

Todas as espécies de camarão possuem curta expectativa de vida, 
variando de 1,8 ano (L. schmitti) na Região Nordeste a 3,9 anos (F. brasiliensis) 
nas regiões Sudeste e Sul. 

Na sub-região Nordeste oriental, o estudo do crescimento apresenta 
os seguintes resultados médios para machos e fêmeas: (1) X. kroyeri –  L∞ = 
31,7 CC (137 mm CT) e 36,0 mm CC (147 mm CT); K = 1,18/ano e 1,14/ano; tmax 
= 2,5 anos e 2,6 anos; (2) L. schmitti - L∞ = 42,0 CC (181 mm CT) e 51,5 mm 
CC (210 mm CT); K = 1,66/ano e 1,54/ano; tmax = 1,8 ano e 1,6 ano. 
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4.4.1.2 Especificidades sobre a pesca

Na Região Nordeste, ao longo de toda a plataforma continental e, prin-
cipalmente, nos estuários e nas reentrâncias litorâneas dos estados do Piauí 
a Bahia, desenvolvem-se os sistemas de pescarias em águas rasas costeiras, 
cuja profundidade média é de 20 metros. Essa atividade pesqueira tem marca-
das características de pequena escala, com embarcações não motorizadas e 
motorizadas de baixa potência, realizando viagens de curta duração e reduzido 
raio de ação.

O camarão-sete-barbas é a espécie mais capturada, com participação 
entre 70% a 95% dos camarões peneídeos desembarcados entre os estados 
do Rio Grande do Norte e da Bahia. Nos estados do Maranhão e do Piauí, as 
frotas camaroneiras operam na pesca de estoques de camarão da costa norte 
do Brasil. Quanto ao estado do Ceará, estudos sobre a pesca dos camarões 
em frente a Fortaleza indicaram que o camarão-rosa representou 54,6% da pro-
dução em peso, enquanto o camarão-sete-barbas representou apenas 12,5% 
(CARVALHO; BRAGA, 2000). Portanto, em termos de volume de produção, o 
estado do Ceará assemelha-se ao do Piauí, devendo, para fins de ordenamento, 
seguir as medidas de ordenamento aplicadas à pesca do camarão-rosa.

A área de pesca sob influência do São Francisco entre as latitudes 
10º S – 13º S é caracterizada pela existência de fundos de lama propícios ao 
arrasto e de mediana riqueza do substrato. Nessa área, a pesca de camarões 
foi iniciada em 1969, no estado de Alagoas, e 10 anos mais tarde começou a se 
desenvolver no estado de Sergipe. Nos anos iniciais dessa atividade todos os 
barcos utilizavam apenas uma rede (arrasto simples). Em meados da década de 
1980, a frota passou a usar duas redes (arrasto duplo).

Portanto, na área de influência do Rio São Francisco, passou a pre-
dominar a pesca motorizada, com o uso de redes de arrasto duplo e auxílio de 
tangones. Com essa mudança e com o início das operações de arrasto noturnas 
ocorreu intensificação do esforço de pesca, embora o número de barcos não 
tenha aumentado proporcionalmente. 

No sul da Bahia, desde seu início, a exploração camaroneira tem apre-
sentado características industriais com o emprego de embarcações provenien-
tes dos estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo e Santa Catarina, 
cujos desembarques ocorrem nos portos de origem. 

Todas as embarcações engajadas em pescarias de camarões de águas 
costeiras são classificadas na categoria artesanal, mesmo quando motorizadas; 
no sistema de arrasto simples operam em apenas um período (geralmente diur-
no), em dois lances com duração média de 4 horas. Entretanto, aquelas com 
comprimento acima de 11 metros, que utilizam arrasto duplo e guincho em via-
gens de até 8 dias, devem ser classificadas como semi-industriais, pois podem 
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atuar em áreas mais afastadas e capturar indivíduos adultos dos camarões-rosa 
da costa norte, camarão-branco e camarão-sete-barbas. 

A frota motorizada é constituída primordialmente por barcos que me-
dem 5 – 13 metros (média de 9 metros), motor de 1 a 6 cilindros, potência de 
18 a 120 HP e AB até 20 t (média de 9,9 t), sendo desprovidos de instrumentos 
tecnológicos para a detecção de cardumes e auxílio à navegação. O casco é 
de madeira e a grande maioria utiliza o arrasto simples. O arrasto duplo com 
tangones é comum apenas nos estados de Alagoas, Sergipe e Bahia, onde a 
frota pesca exclusivamente camarão. Essas embarcações utilizam guincho para 
recolhimento das redes. Algumas utilizam bússola e rádio como equipamentos 
auxiliares à pesca, mas raramente possuem ecossonda e GPS. 

A frota não motorizada é constituída basicamente por canoas e pou-
cas catraias operando em faixas bem próximas à linha da costa, em substratos 
lamosos e de baixa profundidade que predominam nas baías, reentrâncias e 
zonas estuarinas. Distribuídas em toda a região costeira do Nordeste, apresen-
tam maior concentração em 24 municípios situados no entorno das baías de 
Todos-os-Santos e Camamu, consideradas as maiores do Brasil, e na região do 
baixo-sul da Bahia. Variam de 3 a 14 metros de comprimento, sendo construí-
das de um pau só, estreitas e compridas, habilmente tocadas a remo ou a vela 
pelos nativos.

As canoas apresentam domínio pleno em número sobre os demais 
tipos de embarcações pesqueiras no estado da Bahia, respondendo por 55% 
da produção de pescado e, portanto, constituindo importante parcela socioeco-
nômica representada pelo elevado número de usuários.

Os barcos motorizados artesanais apresentam casco de madeira e 
casaria de convés, geralmente na popa. A tripulação dos barcos pequenos, que 
realizam pescarias diárias, é formada por dois pescadores e aqueles com 5 – 6 
metros de comprimento são operados por um único pescador, geralmente seu 
proprietário. Em barcos de médio porte, que passam vários dias em atividade, a 
tripulação é composta de mestre, motorista e dois pescadores. Em áreas onde 
a grande quantidade de macroalgas reduz a extensão da área de pesca, princi-
palmente no Rio Grande do Norte e na Paraíba, são feitos quatro arrastos com 
duração média de 2 horas.

A distribuição espaço-temporal da frota camaroneira, por estados, da 
Região Nordeste do Brasil, durante o período de 1990 a 2006 se destaca na 
Bahia (média de 919 embarcações ou 64,3%) e em Alagoas (média de 164 
embarcações ou 11,5%) como os principais estados no contexto da produção 
de camarões de águas rasas. Os demais estados se encontram nivelados em 
torno de uma participação relativa de 4,5%. A ausência de dados verificada nos 
períodos 2001-2002 e 2004-2006 dificulta a realização de análise mais detalha-
da sobre essa frota. A série histórica mais completa foi obtida para o estado de 
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Alagoas, indicando a ocorrência de ligeira tendência decrescente no número de 
unidades. Para os anos em que não existiam dados sobre a frota em operação 
utilizou-se valores estimados com base no cálculo da média móvel obtida para 
intervalos de 3 anos.

Não existem dados suficientes sobre o esforço de pesca e a produção 
que permitam uma análise consistente sobre parâmetros populacionais das es-
pécies de camarão explotadas em águas rasas do Nordeste do Brasil.

No Nordeste oriental, a análise econômica mostrou que existe renta-
bilidade das pescarias em Pontal do Peba (AL), mas não em Sirinhaém (PE), em-
bora o lucro bruto tenha sido positivo nessa localidade. Um aspecto importante 
é a diferença entre a produção física e a produção econômica (receita), pois, 
por exemplo, o camarão-branco participa com 24,9% da produção, mas com 
72,2% da receita, enquanto o camarão-sete-barbas tem valores respectivos de 
65,5% e 23,7% devido à grande disparidade no preço do produto, R$ 8,93/kg e 
R$ 1,17/kg respectivamente (CARVALHO et al., 2000).

4.4.2 Propostas para a gestão do uso dos recursos para os sistemas 
do nordeste

4.4.2.1 Objetivos gerais
 
A – Biológico-pesqueiro
Manter níveis ecologicamente sustentáveis de biomassa dos esto-

ques de camarões de águas rasas da Região Nordeste. 

B – Ecológico
Minimizar o impacto das operações de pesca e de outras atividades 

antrópicas nos sistemas de águas rasas da Região Nordeste.

C – Socioeconômico
Promover a utilização econômica ótima do recurso nos sistemas de 

águas rasas da Região Nordeste e a distribuição equitativa dos benefícios eco-
nômicos e sociais.

A seguir, uma matriz com os objetivos, os pontos de referência e as 
estratégias para alcançar os objetivos propostos para cada um dos sistemas 
definidos para as pescarias do Nordeste para o período de 2011 a 2015.
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 a
no

;


	

E
xe

cu
çã

o 
de

 a
çõ

es
 a

 
pa

rti
r d

o 
se

gu
nd

o 
an

o;


	

In
ic

ia
r e

st
ud

os
 n

o 
pr

im
ei

ro
 a

no
 e

 d
efi

ni
r 

pr
io

rid
ad

es
 p

ar
a 

os
 a

no
s 

se
gu

in
te

s.

C
on

tin
ua

çã
o 

da
 M

at
riz

 a
) p

ar
a 

o 
no

rd
es

te
 s

et
en

tr
io

na
l
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b)
 

pa
ra

 o
 n

or
de

st
e 

or
ie

nt
al

O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

nh
o

a)
 B

io
ló

gi
co

-p
es

-
qu

ei
ro

:
M

an
te

r n
ív

ei
s 

ec
ol

og
ic

am
en

te
 

su
st

en
tá

ve
is

 d
e 

bi
om

as
sa

 d
os

 e
st

o-
qu

es
 d

e 
ca

m
ar

õe
s 

de
 á

gu
as

 ra
sa

s 
do

 
N

or
de

st
e 

or
ie

nt
al

; 

a1
.  

P
er

m
iti

r a
 

pe
sc

a 
de

sd
e 

qu
e 

se
ja

 g
ar

an
tid

a 
a 

m
an

ut
en

çã
o 

do
 re

cr
ut

am
en

to
 

pa
ra

 o
 e

st
oq

ue
 

re
pr

od
ut

or
;

•	
E

st
en

de
r o

 d
ef

es
o 

pa
ra

 to
do

s 
os

 e
st

ad
os

 
do

 C
ea

rá
 a

o 
no

rte
 d

o 
es

ta
do

 d
a 

B
ah

ia
;

•	
E

st
ab

el
ec

er
 ta

m
an

ho
 

m
ín

im
o 

pa
ra

 a
 m

al
ha

 d
o 

ar
ra

st
o 

m
an

ua
l;

•	
R

ea
liz

ar
 p

es
qu

is
a 

pa
ra

 
ge

ra
r o

 c
on

he
ci

m
en

to
 

so
br

e 
a 

bi
oe

co
lo

gi
a 

e 
a 

di
nâ

m
ic

a 
da

s 
pe

sc
ar

ia
s 

ne
ce

ss
ár

io
 p

ar
a 

a 
ge

st
ão

 
do

 u
so

 s
us

te
nt

áv
el

 d
os

 
re

cu
rs

os
;


	

A
do

ta
r a

 g
es

tã
o 

co
m

pa
rti

lh
ad

a 
pa

ra
 a

s 
pe

sc
ar

ia
s 

da
 re

gi
ão

;

	

D
efi

ni
r o

 p
er

ío
do

 d
e 

de
fe

so
 

pa
ra

 o
s 

es
ta

do
s,

 d
o 

C
ea

rá
 a

o 
no

rte
 

do
 e

st
ad

o 
da

 B
ah

ia
;


	

E
xe

cu
ta

r p
es

qu
is

a 
so

br
e 

o 
ta

m
an

ho
 id

ea
l p

ar
a 

a 
m

al
ha

 d
a 

re
de

 d
e 

ar
ra

st
o 

m
an

ua
l;


	

R
eg

ul
am

en
ta

r o
 ta

m
an

ho
 d

a 
m

al
ha

 d
a 

re
de

 d
e 

ar
ra

st
o 

m
an

ua
l;


	

E
xe

cu
ta

r p
es

qu
is

a 
so

br
e 

a 
bi

oe
co

lo
gi

a 
e 

a 
di

nâ
m

ic
a 

da
s 

pe
sc

ar
ia

s 
de

 c
am

ar
õe

s 
do

 
N

or
de

st
e;


	

Fó
ru

ns
 d

e 
ge

st
ão

 
co

m
pa

rti
lh

ad
a 

de
fin

id
os

 n
o 

se
gu

nd
o 

an
o 

de
 e

xe
cu

çã
o 

do
 

pl
an

o;

	

D
efi

ni
çã

o 
do

s 
pe

río
do

s 
de

 d
ef

es
o 

pa
ra

 o
s 

es
ta

do
s 

no
 

pr
im

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;

	

E
xe

cu
çã

o 
de

 p
es

qu
is

a 
so

br
a 

o 
ta

m
an

ho
 id

ea
l d

a 
m

al
ha

 
in

ic
ia

da
 n

o 
pr

im
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

R
eg

ul
am

en
ta

çã
o 

do
 ta

m
an

ho
 

id
ea

l d
a 

m
al

ha
 n

o 
te

rc
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

A
çõ

es
 d

e 
pe

sq
ui

sa
 in

ic
ia

da
s 

no
 p

rim
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;
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O
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et
iv
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ge
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l

O
bj

et
iv

o 
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pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

nh
o

a2
 M

an
te

r 
o 

es
fo

rç
o 

de
 n

a 
ár

ea
 d

e 
 in

-
flu

ên
ci

a 
do

 R
io

 S
ão

 
Fr

an
ci

sc
o 

(P
ia

ça
bu

-
çu

 a
té

 M
at

a 
de

 S
ão

 
Jo

ão
);

•	
Li

m
ita

çã
o 

do
 e

sf
or

ço
 d

e 
pe

sc
a,

 m
an

te
nd

o 
o 

nú
m

er
o 

de
 li

ce
nç

as
 d

e 
pe

sc
a 

no
s 

ní
ve

is
 a

tu
ai

s 
pa

ra
 a

 f
ro

ta
 

ca
m

ar
on

ei
ra

 q
ue

 o
pe

ra
 n

a 
ár

ea
 d

e 
in

flu
ên

ci
a 

do
 R

io
 

S
ão

 F
ra

nc
is

co
 (P

ia
ça

bu
çu

 
at

é 
M

at
a 

de
 S

ão
 J

oã
o)

;

•	
Fe

ch
am

en
to

 d
e 

20
%

 
da

s 
ár

ea
s 

de
 p

es
ca

 
co

ns
id

er
ad

as
 e

st
ra

té
gi

ca
s 

pa
ra

 p
ro

te
çã

o 
do

s 
ca

m
ar

õe
s 

de
 á

gu
as

 r
as

as
 

da
 R

eg
iã

o 
N

or
de

st
e;


	

P
ro

m
ov

er
 o

 le
va

nt
am

en
to

 d
os

 
ba

rc
os

 li
ce

nc
ia

do
s 

e 
ef

et
iv

am
en

te
 

op
er

an
do

;


	

Li
m

ita
r 

o 
nú

m
er

o 
de

 b
ar

co
s 

ao
s 

ef
et

iv
am

en
te

 o
pe

ra
nd

o 
no

s 
an

os
 d

e 
20

07
 e

 2
00

8;


	

M
ap

ea
r 

as
 á

re
as

 q
ue

 s
ej

am
 

es
tr

at
ég

ic
as

 p
ar

a 
pr

ot
eç

ão
 d

os
 

ca
m

ar
õe

s 
de

 á
gu

as
 r

as
as

 d
a 

R
eg

iã
o 

N
or

de
st

e;

	

P
ro

ib
ir 

a 
pe

sc
a 

ne
ss

as
 á

re
as

, a
té

 
qu

e 
se

ja
 a

tin
gi

do
 2

0%
 d

o 
to

ta
l d

e 
ár

ea
s 

pr
ot

eg
id

as
 e

m
 c

ad
a 

si
st

em
a;


	

Le
va

nt
am

en
to

 e
xe

cu
ta

do
 

no
 p

rim
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 

do
 p

la
no

;


	

R
eg

ul
am

en
ta

çã
o 

do
 n

úm
er

o 
de

 b
ar

co
s 

qu
e 

at
ua

ra
m

 n
os

 a
no

s 
de

 2
00

7 
e 

20
08

 n
o 

se
gu

nd
o 

an
o 

de
 e

xe
cu

çã
o 

do
 p

la
no

;


	

M
ap

ea
m

en
to

 c
on

cl
uí

do
 n

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 
pl

an
o;


	

R
eg

ra
s 

de
 p

ro
ib

iç
ão

 d
a 

pe
sc

a 
na

s 
ár

ea
s 

de
fin

id
as

 n
o 

te
rc

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;
b)

 E
co

ló
gi

co
:

M
in

im
iz

ar
 o

 
im

pa
ct

o 
da

s 
op

er
aç

õe
s 

de
 

pe
sc

a 
e 

de
 

ou
tr

as
 a

tiv
id

a-
de

s 
an

tr
óp

i-
ca

s 
so

br
e 

os
 

es
to

qu
es

 d
e 

ca
m

ar
õe

s 
de

 
ág

ua
s 

ra
sa

s 
do

 N
or

de
st

e 
or

ie
nt

al
;

b1
. C

on
he

ce
r 

o 
ní

ve
l 

de
 in

te
ra

çã
o 

en
tr

e 
ta

rt
ar

ug
as

/m
am

ífe
-

ro
s 

e 
as

 r
ed

es
 d

e 
pe

sc
a 

de
 a

rr
as

to
 d

e 
ca

m
ar

õe
s;

R
ea

liz
aç

ão
 d

e 
pe

sq
ui

sa
s 

pa
ra

 a
va

lia
r 

qu
an

tit
at

iv
a-

m
en

te
 o

 n
ív

el
 d

e 
in

te
ra

çã
o 

en
tr

e 
ta

rt
ar

ug
as

/m
am

ífe
ro

s 
e 

as
 r

ed
es

 d
e 

pe
sc

a 
de

 
ar

ra
st

o 
de

 c
am

ar
õe

s,
 p

ar
a 

re
co

m
en

da
r 

a 
ad

oç
ão

 d
e 

m
ed

id
as

 q
ue

 r
ed

uz
am

 a
s 

ca
pt

ur
as

 a
ci

de
nt

ai
s 

de
ss

as
 

es
pé

ci
es

;


	

E
xe

cu
ta

r 
pe

sq
ui

sa
 p

ar
a 

av
al

ia
r 

qu
an

tit
at

iv
am

en
te

 o
 n

ív
el

 d
e 

in
te

ra
çã

o 
en

tr
e 

ta
rt

ar
ug

as
/m

am
ífe

ro
s 

e 
as

 r
ed

es
 

de
 p

es
ca

 d
e 

ar
ra

st
o 

de
 c

am
ar

õe
s;


	

R
ec

om
en

da
r 

a 
ad

oç
ão

 d
e 

m
ed

id
as

 
qu

e 
re

du
za

m
 a

s 
ca

pt
ur

as
 a

ci
de

nt
ai

s 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s;

	

R
eg

ul
am

en
ta

r 
as

 m
ed

id
as

 q
ue

 
re

du
za

m
 a

s 
ca

pt
ur

as
 a

ci
de

nt
ai

s 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s;


	

P
es

qu
is

a 
in

ic
ia

da
 n

o 
pr

im
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

E
la

bo
ra

çã
o 

da
s 

re
co

m
en

da
çõ

es
 n

o 
te

rc
ei

ro
 

an
o 

de
 e

xe
cu

çã
o 

do
 p

la
no

;

	

R
eg

ul
am

en
ta

çõ
es

 d
efi

ni
da

s 
no

 t
er

ce
iro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 
do

 p
la

no
;

C
on

tin
ua

çã
o 

da
 M

at
riz

 b
) p

ar
a 

o 
no

rd
es

te
 o

rie
nt

al
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O
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et
iv
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ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

nh
o

b2
.  

 R
ec

up
er

ar
 a

s 
ár

ea
s 

de
 d

eg
ra

-
da

çã
o 

e 
m

an
te

r 
a 

co
nd

iç
ão

 d
a 

qu
al

i-
da

de
 a

m
bi

en
ta

l d
as

 
ár

ea
s 

de
 c

am
ar

õe
s 

de
 á

gu
as

 r
as

as
 d

o 
N

or
de

st
e 

or
ie

nt
al

;.

•	
R

ec
up

er
ar

 e
m

 1
0%

, 
po

r 
an

o,
 

as
 

ár
ea

s 
de

gr
ad

ad
as

 
e 

o 
de

sm
at

am
en

to
 

ci
lia

r 
no

 
en

to
rn

o 
da

s 
ár

ea
s 

de
 

ca
m

ar
õe

s 
de

 
ág

ua
s 

ra
sa

s 
da

 R
eg

iã
o 

N
or

de
st

e;

•	
R

ed
uz

ir 
em

 1
0%

, a
 

ca
da

 a
no

, o
 n

ív
el

 d
e 

po
lu

iç
ão

 e
 d

e 
de

gr
ad

aç
ão

 
do

 e
co

ss
is

te
m

a 
aq

uá
tic

o 
da

s 
ár

ea
s 

de
 c

am
ar

õe
s 

de
 á

gu
as

 r
as

as
 d

a 
R

eg
iã

o 
N

or
de

st
e;


	

P
ro

m
ov

er
 o

 m
ap

ea
m

en
to

 d
as

 
ár

ea
s 

de
gr

ad
ad

as
 e

 o
 d

es
m

at
am

en
to

 
ci

lia
r 

no
 e

nt
or

no
 d

as
 á

re
as

 d
e 

ca
m

ar
õe

s 
de

 á
gu

as
 r

as
as

 d
a 

R
eg

iã
o 

N
or

de
st

e;

	

E
xe

cu
ta

r 
pr

og
ra

m
a 

de
 r

ec
up

er
aç

ão
 

de
 1

0%
 a

 c
ad

a 
an

o,
 d

as
 á

re
as

 
m

ap
ea

da
s,

 d
e 

fo
rm

a 
a 

at
in

gi
r 

a 
co

m
pl

et
a 

re
cu

pe
ra

çã
o;


	

P
ro

m
ov

er
 o

 le
va

nt
am

en
to

 d
o 

ní
ve

l 
de

 p
ol

ui
çã

o 
e 

de
 d

eg
ra

da
çã

o 
do

s 
ec

os
si

st
em

as
 a

qu
át

ic
os

 d
as

 á
re

as
 d

e 
ca

m
ar

õe
s 

de
 á

gu
as

 r
as

as
 d

a 
R

eg
iã

o 
N

or
de

st
e;


	

E
xe

cu
ta

r 
um

 p
ro

gr
am

a 
de

 
re

cu
pe

ra
çã

o 
de

 1
0%

, a
 c

ad
a 

an
o,

 d
as

 
ár

ea
s 

po
lu

íd
as

 e
 d

eg
ra

da
da

s,
 d

e 
fo

rm
a 

a 
at

in
gi

r 
a 

co
m

pl
et

a 
re

cu
pe

ra
çã

o;
 e


	

M
an

te
r 

pe
rm

an
en

te
 a

çã
o 

de
 

fis
ca

liz
aç

ão
 d

e 
fo

rm
a 

a 
nã

o 
pe

rm
iti

r 
qu

e 
no

va
s 

ár
ea

s 
se

ja
m

 p
ol

uí
da

s 
ou

 
de

gr
ad

ad
as

.


	

A
çõ

es
 d

e 
m

ap
ea

m
en

to
 e

m
 

ex
ec

uç
ão

 a
 p

ar
tir

 d
o 

pr
im

ei
ro

 
an

o 
de

 im
pl

an
ta

çã
o 

do
 p

la
no

;


	

P
ro

gr
am

a 
de

 r
ec

up
er

aç
ão

 
a 

pa
rt

ir 
do

 t
er

ce
iro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;


	

Le
va

nt
am

en
to

 in
ic

ia
do

 n
o 

pr
im

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;


	

P
ro

gr
am

a 
de

 r
ec

up
er

aç
ão

 
in

ic
ia

do
 n

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

M
an

te
r 

a 
fis

ca
liz

aç
ão

 d
e 

fo
rm

a 
co

nt
ín

ua
 a

 p
ar

tir
 d

o 
pr

im
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;

 

C
on

tin
ua

çã
o 

da
 M

at
riz

  b
) p
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a 
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M
ed
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 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 d
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em
pe

nh
o

c
)S

o
c

io
e

c
o

-
nô

-m
ic

o:
P

ro
m

ov
er

 
a 

ut
ili

za
çã

o 
ec

on
ôm

ic
a 

ót
im

a 
do

s 
es

to
qu

es
 d

e 
ca

m
ar

õe
s 

de
 

ág
ua

s 
ra

sa
s 

do
 N

or
de

st
e 

or
ie

nt
al

 e
 a

 
di

st
rib

ui
çã

o 
eq

ui
ta

tiv
a 

do
s 

be
ne

fíc
io

s 
ec

on
ôm

ic
os

 
e 

so
ci

ai
s

c1
. A

ss
eg

ur
ar

 o
 

m
ai

or
 n

úm
er

o 
de

 
em

pr
eg

os
 e

 g
er

aç
ão

 
de

 r
en

da
, s

em
 c

om
-

pr
om

et
er

 a
 r

ep
o-

si
çã

o 
do

 e
st

oq
ue

, 
vi

sa
nd

o 
ao

 e
qu

ilí
br

io
 

en
tr

e 
a 

m
an

ut
en

çã
o 

de
 b

oa
 q

ua
lid

ad
e 

de
 

vi
da

 p
ar

a 
os

 p
es

-
ca

do
re

s 
ar

te
sa

na
is

 
qu

e 
so

br
ev

iv
em

 d
a 

pe
sc

a 
de

 c
am

ar
õe

s 
de

 á
gu

as
 r

as
as

 d
o 

N
or

de
st

e 
or

ie
nt

al
.

•	
D

efi
ni

r 
e 

m
an

te
r,

 
po

r 
m

ei
o 

da
 g

es
tã

o 
co

m
pa

rt
ilh

ad
a,

 o
 n

úm
er

o 
de

 p
es

ca
do

re
s 

no
 n

ív
el

 d
e 

20
07

 e
 2

00
8;

•	
A

po
ia

r 
a 

m
el

ho
ria

 
da

 
qu

al
id

ad
e 

de
 

vi
da

 
do

s 
pe

sc
ad

or
es

; e

•	
D

es
en

vo
lv

er
 

pr
og

ra
m

as
 

de
 

ap
oi

o 
e 

m
el

ho
ria

 
da

 
ca

de
ia

 
pr

od
ut

iv
a 

e,
 

em
 

es
pe

ci
al

, 
el

ev
ar

 
o 

pr
eç

o 
do

 
ca

m
ar

ão
 

ao
 

ní
ve

l 
da

 
pr

im
ei

ra
 c

om
er

ci
al

iz
aç

ão
.


	

E
xe

cu
ta

r,
 p

or
 m

ei
o 

da
 g

es
tã

o 
co

m
pa

rt
ilh

ad
a,

 a
çõ

es
 d

e 
fo

rm
a 

a 
m

an
te

r 
o 

nú
m

er
o 

de
 p

es
ca

do
re

s,
 n

o 
ní

ve
l d

e 
20

07
 e

 2
00

8;


	

A
rt

ic
ul

ar
 a

çõ
es

 ju
nt

o 
às

 á
re

as
 

co
m

pe
te

nt
es

 p
ar

a 
pr

om
ov

er
 a

 
m

el
ho

ria
 d

o 
ní

ve
l e

du
ca

ci
on

al
, d

e 
m

or
ad

ia
 e

 d
e 

in
fr

ae
st

ru
tu

ra
 d

e 
sa

úd
e,

 
el

et
ric

id
ad

e,
 s

an
itá

ria
, e

tc
.;


	

E
xe

cu
ta

r 
aç

õe
s 

qu
e 

pr
om

ov
am

 
ad

eq
ua

çõ
es

 n
a 

ca
de

ia
 p

ro
du

tiv
a;

 e


	

E
st

ud
ar

 f
or

m
as

 a
lte

rn
at

iv
as

 p
ar

a 
pr

om
ov

er
 a

 e
le

va
çã

o 
do

 p
re

ço
 d

e 
pr

im
ei

ra
 c

om
er

ci
al

iz
aç

ão
 d

o 
ca

m
ar

ão
 

ca
pt

ur
ad

o 
na

s 
ág

ua
s 

ra
sa

s 
da

 R
eg

iã
o 

N
or

de
st

e.


	

D
efi

ni
r 

e 
ex

ec
ut

ar
 a

çõ
es

 
pa

ra
 m

an
te

r 
o 

nú
m

er
o 

de
 

pe
sc

ad
or

es
 n

o 
ní

ve
l d

e 
20

07
 e

 
20

08
, a

 p
ar

tir
 d

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 im
pl

an
ta

çã
o 

do
 p

la
no

;

	

A
rt

ic
ul

aç
ão

 e
 d

efi
ni

çã
o 

de
 

ár
ea

s 
pr

io
rit

ár
ia

s,
 n

o 
pr

im
ei

ro
 

an
o 

de
 e

xe
cu

çã
o 

do
 p

la
no

;

	

E
xe

cu
çã

o 
de

 a
çõ

es
 a

 p
ar

tir
 

do
 s

eg
un

do
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 

do
 p

la
no

;

	

In
ic

ar
 a

tiv
id

ad
es

 a
 p

ar
tir

 d
o 

pr
im

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;
 e


	

In
ic

ia
r 

es
tu

do
s 

no
 p

rim
ei

ro
 

an
o 

e 
de

fin
ir 

pr
io

rid
ad

es
 p

ar
a 

os
 a

no
s 

se
gu

in
te

s.

C
on

tin
ua

çã
o 

da
 M

at
riz

 b
) p

ar
a 

o 
no

rd
es

te
 o

rie
nt

al
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c)
 P

ar
a 

as
 á

re
as

 d
e 

ba
ía

s 
e 

es
tu

ár
io

s

O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

nh
o

a)
 B

io
ló

gi
co

-p
es

-
qu

ei
ro

M
an

te
r n

ív
ei

s 
ec

ol
og

ic
am

en
te

 
su

st
en

tá
ve

is
 d

e 
bi

om
as

sa
 d

os
 

es
to

qu
es

 d
e 

ca
-

m
ar

õe
s 

de
 á

gu
as

 
ra

sa
s 

do
 N

or
de

st
e 

or
ie

nt
al

;

a1
.  

P
er

m
iti

r a
 

pe
sc

a 
de

sd
e 

qu
e 

se
ja

 g
ar

an
tid

a 
a 

m
an

ut
en

çã
o 

do
 re

cr
ut

am
en

to
 

pa
ra

 o
 e

st
oq

ue
 

re
pr

od
ut

or
;

•	
E

st
en

de
r o

 d
ef

es
o 

pa
ra

 
to

do
s 

os
 e

st
ad

os
, d

o 
C

ea
rá

 a
o 

no
rte

 d
o 

es
ta

do
 

da
 B

ah
ia

;

•	
E

st
ab

el
ec

er
 ta

m
an

ho
 

m
ín

im
o 

pa
ra

 m
al

ha
 d

o 
ar

ra
st

o 
m

an
ua

l;

•	
R

ea
liz

ar
 p

es
qu

is
a 

pa
ra

 
ge

ra
r o

 c
on

he
ci

m
en

to
 

so
br

e 
a 

bi
oe

co
lo

gi
a 

e 
a 

di
nâ

m
ic

a 
da

s 
pe

sc
ar

ia
s,

 
ne

ce
ss

ár
io

 p
ar

a 
a 

ge
st

ão
 

do
 u

so
 s

us
te

nt
áv

el
 d

os
 

re
cu

rs
os

;


	

A
do

ta
r a

 g
es

tã
o 

co
m

pa
rti

lh
ad

a 
pa

ra
 a

s 
pe

sc
ar

ia
s 

da
 re

gi
ão

;


	

D
efi

ni
r o

 p
er

ío
do

 d
e 

de
fe

so
 

pa
ra

 o
s 

es
ta

do
s,

 d
o 

C
ea

rá
 a

o 
no

rte
 d

o 
es

ta
do

 d
a 

B
ah

ia
;


	

E
xe

cu
ta

r p
es

qu
is

a 
so

br
e 

o 
ta

m
an

ho
 id

ea
l p

ar
a 

a 
m

al
ha

 d
a 

re
de

 d
e 

ar
ra

st
o 

m
an

ua
l;


	

R
eg

ul
am

en
ta

r o
 ta

m
an

ho
 d

a 
m

al
ha

 d
a 

re
de

 d
e 

ar
ra

st
o 

m
an

ua
l;


	

E
xe

cu
ta

r p
es

qu
is

a 
so

br
e 

a 
bi

oe
co

lo
gi

a 
e 

a 
di

nâ
m

ic
a 

da
s 

pe
sc

ar
ia

s 
de

 c
am

ar
õe

s 
do

 
N

or
de

st
e;


	

Fó
ru

ns
 d

e 
ge

st
ão

 
co

m
pa

rti
lh

ad
a 

de
fin

id
os

 n
o 

se
gu

nd
o 

an
o 

de
 e

xe
cu

çã
o 

do
 

pl
an

o;

	

D
efi

ni
çã

o 
do

s 
pe

río
do

s 
de

 
de

fe
so

 p
ar

a 
os

 e
st

ad
os

 n
o 

pr
im

ei
ro

 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
;


	

E
xe

cu
çã

o 
de

 p
es

qu
is

a 
so

br
e 

o 
ta

m
an

ho
 id

ea
l d

a 
m

al
ha

, 
in

ic
ia

da
 n

o 
pr

im
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

R
eg

ul
am

en
ta

çã
o 

do
 ta

m
an

ho
 

id
ea

l d
a 

m
al

ha
 n

o 
te

rc
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

A
çõ

es
 d

e 
pe

sq
ui

sa
 in

ici
ad

as
 n

o 
pr

im
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;

a2
 M

an
te

r o
 e

s-
fo

rç
o 

na
 á

re
a 

de
  

in
flu

ên
ci

a 
do

 R
io

 
S

ão
 F

ra
nc

is
co

 
(P

ia
ça

bu
çu

 a
té

 
M

at
a 

de
 S

ão
 

Jo
ão

);

•	
Li

m
ita

çã
o 

do
 e

sf
or

ço
 

de
 p

es
ca

, m
an

te
nd

o 
o 

nú
m

er
o 

de
 li

ce
nç

as
 d

e 
pe

sc
a 

no
s 

ní
ve

is
 a

tu
ai

s 
pa

ra
 a

 fr
ot

a 
ca

m
ar

on
ei

ra
 

qu
e 

op
er

a 
na

 á
re

a 
de

 
in

flu
ên

ci
a 

do
 R

io
 S

ão
 

Fr
an

ci
sc

o 
(P

ia
ça

bu
çu

 a
té

 
M

at
a 

de
 S

ão
 J

oã
o)

;
•	

Fe
ch

am
en

to
 d

e 
20

%
 

da
s 

ár
ea

s 
de

 p
es

ca
 

co
ns

id
er

ad
as

 e
st

ra
té

gi
ca

s 
pa

ra
 p

ro
te

çã
o 

do
s 

ca
m

ar
õe

s 
de

 á
gu

as
 ra

sa
s 

da
 R

eg
iã

o 
N

or
de

st
e;


	

P
ro

m
ov

er
 o

 le
va

nt
am

en
to

 d
os

 
ba

rc
os

 li
ce

nc
ia

do
s 

e 
ef

et
iv

am
en

te
 

op
er

an
do

;

	

Li
m

ita
r o

 n
úm

er
o 

de
 b

ar
co

s 
ao

s 
ef

et
iv

am
en

te
 o

pe
ra

nd
o 

no
s 

an
os

 d
e 

20
07

 e
 2

00
8;


	

M
ap

ea
r a

s 
ár

ea
s 

qu
e 

se
ja

m
 

es
tra

té
gi

ca
s 

pa
ra

 p
ro

te
çã

o 
do

s 
ca

m
ar

õe
s 

de
 á

gu
as

 ra
sa

s 
da

 
R

eg
iã

o 
N

or
de

st
e;


	

P
ro

ib
ir 

a 
pe

sc
a 

ne
ss

as
 á

re
as

, 
at

é 
qu

e 
se

ja
 a

tin
gi

do
 2

0%
 d

o 
to

ta
l 

de
 á

re
as

 p
ro

te
gi

da
s 

em
 c

ad
a 

si
st

em
a;


	

Le
va

nt
am

en
to

 e
xe

cu
ta

do
 n

o 
pr

im
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

R
eg

ul
am

en
ta

çã
o 

do
 n

úm
er

o 
de

 b
ar

co
s 

de
 a

co
rd

o 
co

m
 o

 
nú

m
er

o 
qu

e 
at

uo
u 

no
s 

an
os

 d
e 

20
07

 e
 2

00
8 

no
 s

eg
un

do
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

M
ap

ea
m

en
to

 c
on

cl
uí

do
 n

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 
pl

an
o;


	

R
eg

ra
s 

de
 p

ro
ib

iç
ão

 d
a 

pe
sc

a 
na

s 
ár

ea
s 

de
fin

id
as

 n
o 

te
rc

ei
ro

 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
;
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O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

nh
o

b)
 E

co
ló

gi
co

M
in

im
iz

ar
 o

 
im

pa
ct

o 
da

s 
op

er
aç

õe
s 

de
 

pe
sc

a 
e 

de
 o

u-
tra

s 
at

iv
id

ad
es

 
an

tró
pi

ca
s 

so
br

e 
os

 e
st

oq
ue

s 
de

 
ca

m
ar

õe
s 

de
 

ág
ua

s 
ra

sa
s 

do
 

N
or

de
st

e 
or

ie
n-

ta
l;

b1
. C

on
he

ce
r o

 
ní

ve
l d

e 
in

te
ra

çã
o 

en
tre

 ta
rta

ru
ga

s/
m

am
ífe

ro
s 

e 
as

 
re

de
s 

de
 p

es
ca

 
de

 a
rr

as
to

 d
e 

ca
m

ar
õe

s;

R
ea

liz
aç

ão
 d

e 
pe

sq
ui

sa
s 

pa
ra

 a
va

lia
r q

ua
nt

ita
ti-

va
m

en
te

 o
 n

ív
el

 d
e 

in
te

-
ra

çã
o 

en
tre

 ta
rta

ru
ga

s/
m

am
ífe

ro
s 

e 
as

 re
de

s 
de

 
pe

sc
a 

de
 a

rr
as

to
 d

e 
ca

-
m

ar
õe

s 
pa

ra
 re

co
m

en
da

r 
a 

ad
oç

ão
 d

e 
m

ed
id

as
 q

ue
 

re
du

za
m

 a
s 

ca
pt

ur
as

 a
ci

-
de

nt
ai

s 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s;


	

E
xe

cu
ta

r p
es

qu
is

a 
pa

ra
 

av
al

ia
r q

ua
nt

ita
tiv

am
en

te
 o

 n
ív

el
 

de
 in

te
ra

çã
o 

en
tre

 ta
rta

ru
ga

s/
m

am
ífe

ro
s 

e 
as

 re
de

s 
de

 p
es

ca
 d

e 
ar

ra
st

o 
de

 c
am

ar
õe

s;

	

R
ec

om
en

da
r a

 a
do

çã
o 

de
 

m
ed

id
as

 q
ue

 re
du

za
m

 a
s 

ca
pt

ur
as

 
ac

id
en

ta
is

 d
es

sa
s 

es
pé

ci
es

;

	

R
eg

ul
am

en
ta

r a
s 

m
ed

id
as

 q
ue

 
re

du
za

m
 a

s 
ca

pt
ur

as
 a

ci
de

nt
ai

s 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s;


	

P
es

qu
is

a 
in

ic
ia

da
 n

o 
pr

im
ei

ro
 

an
o 

de
 e

xe
cu

çã
o 

do
 p

la
no

;


	

E
la

bo
ra

çã
o 

da
s 

re
co

m
en

da
çõ

es
 n

o 
te

rc
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

	

R
eg

ul
am

en
ta

çõ
es

 d
efi

ni
da

s 
no

 te
rc

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;

b2
.  

 R
ec

up
er

ar
 

as
 á

re
as

 d
e 

de
-

gr
ad

aç
ão

 e
 m

an
-

te
r a

 c
on

di
çã

o 
da

 
qu

al
id

ad
e 

am
-

bi
en

ta
l d

as
 á

re
as

 
de

 c
am

ar
õe

s 
de

 
ág

ua
s 

ra
sa

s 
do

 
N

or
de

st
e 

or
ie

n-
ta

l;.

•	
R

ec
up

er
ar

 e
m

 1
0%

, p
or

 
an

o,
 a

s 
ár

ea
s 

de
gr

ad
ad

as
 

e 
o 

de
sm

at
am

en
to

 c
ili

ar
 

no
 e

nt
or

no
 d

as
 á

re
as

 d
e 

ca
m

ar
õe

s 
de

 á
gu

as
 ra

sa
s 

da
 R

eg
iã

o 
N

or
de

st
e;

•	
R

ed
uz

ir 
em

 1
0%

, a
 

ca
da

 a
no

, o
 n

ív
el

 d
e 

po
lu

iç
ão

 e
 d

eg
ra

da
çã

o 
do

 
ec

os
si

st
em

a 
aq

uá
tic

o 
da

s 
ár

ea
s 

de
 c

am
ar

õe
s 

de
 

ág
ua

s 
ra

sa
s 

da
 R

eg
iã

o 
N

or
de

st
e;


	

P
ro

m
ov

er
 o

 m
ap

ea
m

en
to

 
da

s 
ár

ea
s 

de
gr

ad
ad

as
 e

 o
 

de
sm

at
am

en
to

 c
ili

ar
 n

o 
en

to
rn

o 
da

s 
ár

ea
s 

de
 c

am
ar

õe
s 

de
 á

gu
as

 
ra

sa
s 

da
 R

eg
iã

o 
N

or
de

st
e;


	

E
xe

cu
ta

r u
m

 p
ro

gr
am

a 
de

 
re

cu
pe

ra
çã

o 
de

 1
0%

, a
 c

ad
a 

an
o,

 
da

s 
ár

ea
s 

m
ap

ea
da

s,
 d

e 
fo

rm
a 

a 
at

in
gi

r a
 c

om
pl

et
a 

re
cu

pe
ra

çã
o;


	

P
ro

m
ov

er
 o

 le
va

nt
am

en
to

 d
o 

ní
ve

l d
e 

po
lu

iç
ão

 e
 d

e 
de

gr
ad

aç
ão

 
do

s 
ec

os
si

st
em

as
 a

qu
át

ic
os

 d
as

 
ár

ea
s 

de
 c

am
ar

õe
s 

de
 á

gu
as

 ra
sa

s 
da

 R
eg

iã
o 

N
or

de
st

e;

	

E
xe

cu
ta

r u
m

 p
ro

gr
am

a 
de

 
re

cu
pe

ra
çã

o 
de

 1
0%

, a
 c

ad
a 

an
o,

 
da

s 
ár

ea
s 

po
lu

íd
as

 e
 d

eg
ra

da
da

s,
 

de
 fo

rm
a 

a 
at

in
gi

r a
 c

om
pl

et
a 

re
cu

pe
ra

çã
o 

de
 ta

is
 á

re
as

; e

	

M
an

te
r p

er
m

an
en

te
 a

çã
o 

de
 fi

sc
al

iz
aç

ão
, d

e 
fo

rm
a 

a 
nã

o 
pe

rm
iti

r q
ue

 n
ov

as
 á

re
as

 s
ej

am
 

po
lu

íd
as

 o
u 

de
gr

ad
ad

as
.


	

A
çõ

es
 d

e 
m

ap
ea

m
en

to
 e

m
 

ex
ec

uç
ão

 a
 p

ar
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4.5 Sistemas de Pescarias de Camarão-rosa da Costa Norte

As especificidades da biologia das espécies e das pescarias que fa-
zem parte dos sistemas da costa norte serão apresentadas a seguir.

4.5.1 Considerações específicas sobre a biologia das espécies e das 
pescarias na costa norte

4.5.1.1 Especificidades sobre a biologia

Na costa norte, os juvenis das três espécies são encontrados na ex-
tensa faixa de mangue que domina as costas dos estados do Piauí até o Amapá, 
enquanto os adultos se concentram, maturam, acasalam e desovam no mar, 
onde são capturados. O camarão-rosa atinge, na fase adulta, profundidades que 
chegam a mais de 100 m. Já o camarão-branco é uma espécie que se encontra 
numa faixa de distribuição que chega às áreas oceânicas em menores profun-
didades que o camarão-rosa. Em algum momento da fase de vida as espécies 
habitam faixas comuns.

O camarão-rosa atinge, na fase adulta, profundidades que chegam a 
mais de 100 m. Esse ciclo fica evidenciado pelas capturas de indivíduos jovens 
na região mais costeira dos estados do Pará, principalmente no período de de-
zembro a maio e em parte do Maranhão, enquanto indivíduos de maior porte 
são capturados nas águas oceânicas do estado do Amapá, principalmente no 
período de julho a agosto. Já o camarão-branco é uma espécie que se encontra 
numa faixa de distribuição, chegando às áreas oceânicas em menores profun-
didades que o camarão-rosa. Em algum momento da fase da vida as espécies 
habitam faixas comuns.

A desova do camarão-rosa ocorre ao longo de todo o ano com picos 
acentuados nos meses de março a julho e de setembro a outubro, segundo 
Isaac; Dias-Neto; Damasceno (1992). Resultados um pouco diferentes foram 
encontrados por Cintra; Aragão; Silva (2004), que verificaram maior proporção 
de fêmeas maduras nas capturas nos meses de fevereiro/abril e julho/agosto, 
sugerindo esses períodos como aqueles de picos de desova. Podemos, assim, 
considerar que o camarão-rosa da costa norte F. subtilis tem, em geral, o princi-
pal período de reprodução entre março e julho e recrutamento entre dezembro 
e maio.

Nos estuários há predominância de jovens nos meses de dezembro a 
março e somente a partir do mês de abril os camarões começam a entrar nos 
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estoques capturáveis, sendo as fêmeas maiores que os machos. No estuário 
do Rio Caeté/PA o camarão-branco foi encontrado com maior frequência nos 
meses de junho a setembro, com presença de machos com gônadas desen-
volvidas em abril, maio e julho. Entre as espécies capturadas em Vigia-PA, Lito-
penaeus schmitti correspondeu a 0,14%, sendo pouco frequente no município 
em ambos os períodos do ano (SILVA et al., 2002). 

O comprimento de primeira maturação gonadal da espécie foi estima-
do em 110 mm de comprimento total (39,6 mm comprimento do cefalotórax), 
que corresponde a 50,7% do comprimento máximo teórico, L∞ = 217 mm de 
comprimento total. O valor de L50 foi também estimado para os machos, com 
base no tamanho, a partir do qual os dois lóbulos do petasma estavam total-
mente unidos, correspondendo a 16,1 mm de comprimento do cefalotórax.  

Em relação ao camarão-branco, Silva et al. (2002a) verificaram maior 
frequência de ocorrência no estuário do Rio Caeté-PA no período de junho a se-
tembro, com presença de machos com gônadas desenvolvidas em abril, maio 
e julho. Entre as espécies capturadas em Vigia-PA, o camarão-branco participou 
com apenas 0,14% das capturas, sendo pouco frequente no município em am-
bos os períodos do ano (SILVA et al., 2002a).

Para F. subtilis, o coeficiente de mortalidade total (Z) é estimado em 
3,40 (m = 96,7%/ano), sendo que a mortalidade natural (M = 1,88; D = 53,5%) 
supera a mortalidade por pesca (F = 1,53; E = 46,5%).

4.5.1.2 Especificidades sobre a pesca

A explotação camaroneira na costa norte do Brasil é conduzida por 
pescarias de pequena e média escala na faixa mais costeira do litoral, nos es-
tuários e nas reentrâncias, bem como por pescarias industriais, em áreas mais 
oceânicas.

As capturas da pesca de pequena e média escala são compostas prin-
cipalmente de camarão-sete-barbas X. kroyeri, camarão-branco L. schmitti e 
também  juvenis de camarão-rosa F. subtilis.

São poucas e localizadas as informações sobre as pescarias de pe-
quena e média escala e nem mesmo estatísticas confiáveis de desembarques 
para a região como um todo estão disponíveis. Assim, não é possível avaliar 
devidamente o nível de explotação dos recursos por ela visados nem eventuais 
impactos da atividade sobre o meio ambiente.

As pescarias industriais realizadas por barcos de casco de ferro com 
comprimento em torno de 24 metros se constituem hoje numa das atividades 
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de maior importância no cenário pesqueiro regional e nacional, sendo eminen-
temente geradora de divisas. Belém, no estado do Pará, é o principal porto, 
onde se concentram a maioria dos desembarques, e a base da indústria de 
processamento de camarão. 

A área onde se desenvolvem as pescarias industriais compreende 
uma faixa entre a foz do Rio Parnaíba (02°53’S), no estado do Piauí, e a foz do 
Rio Oiapoque (04°23’N), na fronteira com a Guiana Francesa, que corresponde 
à costa dos estados do Maranhão, Pará e Amapá. 

As principais espécies capturadas nas pescarias industriais, comer-
cialmente denominadas camarão-rosa, são F. subtilis e F. brasiliensis, com ab-
soluta predominância da primeira. Outras espécies como o camarão-sete-bar-
bas, bem como grande diversidade de peixes e outros organismos aquáticos, 
compõem a fauna acompanhante dessas pescarias. Em relação à pesca indus-
trial, por sua importância em termos de volume de produção, valor econômico e 
impactos produzidos, há melhor nível de conhecimento e o nível de explotação 
dos estoques por ela visados tem sido intenso.

A zona costeira amazônica no Brasil estende-se da Ponta do Tubarão 
no Maranhão (4°S, 43°W) até o Cabo Orange no Amapá (5°N, 51°W). Abran-
gendo cerca de 2.250 km de extensão, excluindo as reentrâncias do litoral e 
as ilhas. A plataforma continental da área de estudo apresenta superfície de 
295.000 km2, com sua maior extensão em frente ao canal norte do Rio Amazo-
nas (330 km) e menor próximo ao Cabo Orange no Amapá (125 km).

Dos ecossistemas importantes na costa norte destacam-se: a) ecos-
sistemas de manguezais na região estuarino-lagunar: o ecossistema manguezal 
na Região Norte cobre uma área de 33.812 km2, constituindo-se na maior ex-
tensão de manguezais da costa brasileira, que vai desde o Oiapoque (4°30’N) 
até Laguna (28°30’S). Possuem alta capacidade de produção primária, habitan-
do entre suas raízes grande quantidade de crustáceos, moluscos e outros inver-
tebrados; b) ecossistema bentônico da plataforma continental: a comunidade 
bentônica da costa norte habita os fundos de areia, lama e argila. A profundi-
dade primária é muito elevada nas águas estuarinas e costeiras em função da 
matéria orgânica carreada pelos rios, diminuindo acentuadamente em direção 
ao mar aberto; e c) ecossistema pelágico: tem por base a produção primária, 
cuja maior parte é nanoplâncton, em decorrência das características oligotrófi-
cas das águas continentais da região.

A faixa costeira amazônica está compreendida entre o Rio Oiapoque, 
no Amapá (5°N, 51°W), e a Baía de São Marcos no Maranhão. A zona costei-
ra amazônica brasileira possui características meteorológicas e oceanográficas 
bastante peculiares quando comparadas a outras regiões costeiras do País, 
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apresentando, entre outros, elevada precipitação anual (até 3.300 mm), altas 
temperaturas (>20 °C), com baixa variação térmica anual, ampla plataforma 
continental (~330 km), regime de macromarés (com valores máximos de 8 m 
no Maranhão, 6 m no Pará e 12 m no Amapá), descarga de dezenas de estu-
ários e do maior rio do mundo, o Rio Amazonas, que representa 16% da água 
doce descarregada nos oceanos, elevado runoff de sedimentos, nutrientes e 
matéria orgânica.

A área onde se desenvolvem as pescarias de camarões no Norte do 
Brasil fica compreendida entre a foz do rio Parnaíba (2º53’S), no estado do Piauí, 
e a foz do Rio Oiapoque (4º23’N), na fronteira com a Guiana Francesa, compre-
endendo a costa dos estados do Maranhão, Pará e Amapá. Na faixa costeira, a 
pesca é praticada em águas rasas, nos estuários e nas reentrâncias, por embar-
cações artesanais e barcos de pequena escala, e na zona de mar aberto atua a 
frota industrial, principalmente na faixa entre 40 e 80 metros de profundidade. 
Barcos de madeira motorizados, com cerca de 6 a 12 m de comprimento, ope-
ram na faixa mais costeira, na área de Tutoia, no estado do Maranhão.

As pescarias industriais são praticadas em três subáreas principais de 
características distintas: a) Costa do Maranhão – compreendida entre a foz do 
Rio Parnaíba (2º53’S) e o Cabo Gurupi (0º53’S), onde os substratos são consti-
tuídos de lama e areia e os pesqueiros ficam próximos à costa; b) Amazonas – 
essa segunda grande subárea abrange a faixa compreendida entre as latitudes 
0º50’N e 2º30’N, com substrato constituído predominantemente de lama; e 
c) Costa do Amapá – compreendida entre as latitudes 2º30’N e 4º23’N (Cabo 
Orange), onde predominam substratos duros e rochosos.

Conforme mencionado, as pescarias de camarão na costa norte do 
Brasil são conduzidas por embarcações de pequena e média escala e por barcos 
industriais. As informações sobre as pescarias artesanais e de pequena escala 
na região são escassas e muitas vezes desatualizadas. Não existem estatísticas 
confiáveis sobre os desembarques ou a quantidade de barcos em operação. As-
sim, só é possível apresentar algumas informações descritivas das pescarias, 
que ocorrem com maior intensidade nos estados do Maranhão e do Pará. As 
pescarias artesanais são realizadas nos estuários, reentrâncias e águas rasas 
próximas à costa. As operações de pesca são desenvolvidas com aparelhos 
de pesca fixos (zangaria), que atuam passivamente ao sabor das marés, com 
pequenas redes de arrasto de abertura fixa (puçá de arrasto e puçá de muruada) 
operadas manualmente, com redes de arrasto de porte maior (redes de lance), 
também operadas manualmente e auxiliadas por uma embarcação de pequeno 
porte, e com pequenas redes de lançar (tarrafas). Nas pescarias industriais os 
barcos são, em geral, do tipo que operam no Golfo do México. São barcos de 
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casco de aço, com 22 metros de comprimento, 6,5 metros de boca e potência 
do motor principal variando de 365 a 425 HP. Estão equipados com modernos 
equipamentos de navegação e de comunicação e possuem sistema de conge-
lamento a bordo. Utilizam, geralmente, duas redes de arrasto do tipo jib ou flat 
e realizam, normalmente, quatro arrastos diários, com duração aproximada de 
5-6 horas, durante o período de maior produtividade, e dois arrastos noturnos, 
de duração um pouco maior, na entressafra. Suas tripulações são compostas 
por cinco homens.

A grande maioria dos barcos industriais está baseada em Belém, es-
tado do Pará, mas alguns se encontram baseados no estado do Ceará. A frota 
total chegou a contar com mais de 250 embarcações, mas, em 2006, era com-
posta por apenas 123 unidades, sendo 108 no Pará e 15 no Ceará. Atuam, basi-
camente, na captura do camarão-rosa, nas áreas do Amazonas, costa do Amapá 
e Maranhão, realizando, normalmente, entre quatro e seis viagens durante o 
ano, com duração de 40 a 60 dias.  Os melhores rendimentos são obtidos de fe-
vereiro a junho, período em que as operações de pesca são realizadas durante 
o dia e à noite. No segundo semestre do ano, as operações se concentram no 
período noturno e alguns barcos se deslocam para pescar na área do Maranhão.

O volume de desembarques de camarão-rosa da frota nacional pas-
sou a apresentar crescimento expressivo entre 1978 e 1988. Nos anos de 
1987/1988 atingiram os níveis mais elevados até então, cerca de 6,4 mil 
toneladas de caudas. Nesse período, a frota também atingiu o número má-
ximo de embarcações permitidas, chegando a atingir cerca de 250 barcos. 
A partir de 1986, a tendência foi de diminuição da frota e a partir de 1998 o 
volume dos desembarques passou a cair, totalizando apenas 3,9 mil tonela-
das em 1990.

Nos anos seguintes, voltaram a aumentar, atingindo novamente ele-
vado pico de 6,2 mil toneladas em 1993. Em seguida, caem de forma acentu-
ada, chegando ao valor mais baixo em 2001, apenas 2,2 mil toneladas. A partir 
de 2002, verifica-se gradativa recuperação, voltando a alcançar o expressivo e 
surpreendente volume de 6,2 mil toneladas de cauda em 2006.

O esforço de pesca, em termos de número de dias de mar, apresenta 
tendência com certa semelhança aos desembarques. Cresce continuamente 
até 1985, quando atingiu 49.677 dias de mar e, a partir daí, passa a sofrer gra-
dual decréscimo atingindo 36.015 dias de mar em 1992. Volta a crescer até 
atingir novo máximo em torno de 41.500 dias de mar nos anos de 1993 a 1994, 
passando a decrescer continuamente, chegando a totalizar apenas 15.529 dias 
de mar, em 2006, nível semelhante àquele observado no começo da pescaria, 
no final dos anos de 1970.
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A captura por unidade de esforço de pesca (CPUE) apresenta tendência 
oscilante, com picos em torno de 150 kg por dia de mar, a partir de 1983, nos 
anos de 1988, 1993, 1998, e 2003, e valores mais baixos, em torno de 95 kg por 
dia de mar, nos anos de 1986, 1990, 1995, 1999 a 2001. Uma rápida avaliação 
do gráfico indica uma tendência cíclica com diferença de 5 anos entre cada pico.

No ciclo mais recente, iniciado em 1999, a CPUE volta a diminuir recu-
perando-se novamente até atingir 150,6 kg por dia de mar em 2003. Parece que 
sempre que ocorre aumento da CPUE segue-se elevação do nível do esforço 
de pesca nos anos seguintes, o que provoca, na sequência, nova diminuição do 
nível da CPUE. Em seguida, o nível do esforço de pesca diminui novamente, a 
CPUE volta a se recuperar e o processo se repete. 

A partir de 2004, novo ciclo se inicia, resultando numa acentuada re-
cuperação da CPUE que atinge o extraordinário pico de 265,2 kg por dia de mar 
em 2006. Tal nível de CPUE só é comparável ao obtido no início da pescaria no 
final dos anos de 1970 e início dos anos de 1980, quando o nível de esforço 
também se situou próximo aos valores históricos mais baixos.

Assim, fica a conclusão preliminar que o baixo nível de esforço de 
pesca, aplicado nos anos recentes, aliado, provavelmente, a condições ambien-
tais favoráveis, contribuiu decisivamente para a recuperação do estoque.

A recuperação da CPUE, como consequência da paralisação de parte 
da frota industrial e das condições ambientais favoráveis, sugere que não exis-
tem evidências de sobrepesca do camarão-rosa da costa norte. 

A estimativa de rendimento máximo sustentável (MSY) variou de 
7,3 a 9,6 mil toneladas de peso inteiro e o esforço máximo anual de 32.000 a 
72.298 dias de mar. A validade dessas estimativas, obviamente, é questionável 
devido às incertezas inerentes à aplicação de modelos de produção, que consi-
deram condições de equilíbrio.

Estudos mais recentes apontam captura máxima sustentável (MSY) 
de 4.057,18 toneladas de cauda para um esforço ótimo (E_MSY) de 19.315 dias 
de mar (para Bo=K). 

Os resultados de uma análise de projeção simulada mostraram que, 
se o atual nível de esforço de pesca for mantido, não há, praticamente, chances 
de que a população venha a sofrer colapso. De fato, a probabilidade da biomas-
sa cair a níveis abaixo do nível de 2005, por exemplo, é elevada apenas para 
níveis de esforço de pesca bem mais altos.

Estudos sobre a magnitude dos estoques de camarão-branco e de 
camarão-sete-barbas da costa norte do Brasil não têm sido realizados e, portan-
to, não se conhece o nível de explotação dos estoques.
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4.5.1.3 Gestão das pescarias

Como já abordado anteriormente, as pescarias de camarões da costa 
norte foram subdivididas em dois subsistemas, com características bem distin-
tas, e serão discutidas a seguir.

A – Pescarias industriais

As pescarias industriais, realizadas por barcos de casco de ferro com 
comprimento em torno de 24 metros, constituem-se hoje numa das atividades 
de maior importância no cenário pesqueiro do Norte do Brasil e em nível nacio-
nal; esta pescaria é eminentemente geradora de divisas. 

Belém, no estado do Pará, é o principal local onde se concentram os 
desembarques, sendo também a base da indústria de processamento de ca-
marão da Região Norte. Esse fato tem facilitado a coleta das informações que 
permitem a análise satisfatória do nível de explotação dos estoques de camarão 
da pesca industrial na região.

B – Pescarias de pequena e de média escala

Os desembarques da frota de pequena e média escala ocorrem em 
muitas comunidades ao longo de toda a costa da região e são importantes 
principalmente do ponto de vista da segurança alimentar, mas também como 
fonte geradora de renda para grande massa de pescadores. As capturas nes-
sas pescarias são compostas principalmente de camarão-sete-barbas Xiphope-
naeus kroyeri, Heller, 1862, camarão-branco Litopenaeus schmitti, Burkenroad, 
1936, e também por juvenis de camarão-rosa Farfantepenaeus subtilis, Pérez 
Farfante, 1967.

Atenção especial deve ser dada à pesca com zangaria no litoral do 
Maranhão, especialmente no tocante à geração de dados e sobre o adequado 
conhecimento dos benefícios, dos impactos que provoca e das definições pos-
síveis das adequações necessárias para a atividade.

São poucas e localizadas as informações sobre as pescarias de pe-
quena e média escala na região e nem mesmo estatísticas confiáveis de de-
sembarques estão disponíveis. Uma das maiores dificuldades para a obtenção 
de dados é a grande dispersão dos locais de desembarques. A falta de infor-
mações básicas sobre essas pescarias torna inviável a avaliação do nível de 
explotação dos recursos por ela visados e dos eventuais impactos da atividade 
sobre o meio ambiente.
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4.5.1.4 Participação e cogestão

As pescarias, principalmente as industriais, têm sido alvo de medi-
das de gestão voltadas para a manutenção da sustentabilidade do recurso. No 
entanto, têm sido tomadas de forma isolada e somente agora há uma preo-
cupação de construir, junto com o setor produtivo, um plano de gestão que 
contemple ampla gama de medidas que permitam não apenas garantir a sus-
tentabilidade ecológica do recurso, mas a viabilidade econômica das pescarias 
e a distribuição justa dos benefícios gerados.

Este plano, portanto, procura compilar as melhores informações dis-
poníveis sobre a atividade camaroneira no Norte do Brasil e o nível de explo-
tação dos recursos, procurando sugerir medidas de gestão orientadas ao bom 
uso seja em relação aos aspectos bioecológicos, econômicos ou sociais.

4.5.2 Propostas para a gestão do uso dos recursos para os sistemas 
do norte

4.5.2.1 Contexto de gestão da proposta

Levando em conta as informações e as considerações antes apresen-
tadas, procurou-se neste documento delinear uma proposta de plano de ges-
tão para as pescarias de camarões na costa norte do Brasil, tendo como foco 
principal as pescarias industriais do camarão-rosa. A pesca de pequena e média 
escala e de outras espécies será tratada precautoriamente, considerando que 
as informações sobre a dinâmica das pescarias e dos estoques, bem como 
sobre seus impactos, são insuficientes. Os poucos estudos e conhecimento 
disponíveis, entretanto, não podem ser considerados de menor relevância. Em-
bora não sejam conhecidos conflitos entre os segmentos da pesca industrial e 
artesanal é necessário que se avalie o impacto de uma sobre a outra.

No contexto deste documento, tratado anteriormente, a costa norte 
compreende a costa dos estados do Piauí até o Amapá. Informações gerais sobre 
a atividade de pesca de camarão nessa área se encontram no corpo do documen-
to e outros detalhes podem ser encontrados na página do Cepnor/Ibama, bem 
como na página da FAO, na rede mundial de computadores (internet). Várias 
outras publicações citadas no final deste documento também tratam do tema.

O atual nível de explotação da pesca industrial do camarão-rosa na 
costa norte não deve ser motivo de maiores preocupações, uma vez que a frota 
pesqueira e, consequentemente, o nível do esforço de pesca, em efetiva atua-
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ção, sofreu acentuada redução nos últimos anos. Entretanto, como as permis-
sões de pesca concedidas no limite da atual regulamentação (185) continuam 
em vigor, importa ponderar que se uma retomada da operação do total da frota 
preexistente parece ser apenas uma questão de recuperação da rentabilidade 
financeira da atividade, esse pode, entretanto, ser um problema potencial de 
sobre-esforço, que deve ser enfrentado, sem falar que continuam a persistir 
problemas crônicos como as capturas da fauna acompanhante e o seu baixo 
nível de aproveitamento.

Importantes flutuações na biomassa anual do recurso são observa-
das com frequência e ainda há grande incerteza quanto à causa e qual o nível 
de contribuição da pesca para essas flutuações (ERHARDT; ARAGÃO; SILVA, 
1999). Porém, é evidente que nos períodos em que a explotação do recurso se 
dava de forma plena, a produtividade das pescarias atingia níveis bem abaixo 
dos atuais, consequência, certamente, do elevado nível de esforço de pesca.

Quanto às pescarias de pequena e média escala, embora não sejam 
motivos ainda de grande preocupação, necessitam ser melhor estudadas para 
que se possa iniciar um processo de ordenamento de forma a evitar futuros 
problemas, e esse é o principal foco da proposta para tais pescarias e, adicio-
nalmente, ações que monitorem e recuperem, quando necessário, a qualidade 
ambiental das áreas onde são realizadas.

O momento é oportuno, portanto, à implementação de um plano de 
gestão baseado num enfoque precautório, que deve estar voltado para garantir 
a qualidade dos ambientes, a continuidade da explotação sustentável do recur-
so, bem como a equidade na distribuição dos benefícios. Uma gestão nessas 
bases evitaria que se repetissem nessa pescaria os desastres que se verifica-
ram com a explotação de outros recursos pesqueiros no País.

Esta proposta de plano apresentada para discussão parte, ainda, do 
princípio de uma efetiva participação dos distintos segmentos do setor produti-
vo, na gestão do uso dos recursos camaroneiros da costa norte do Brasil, tendo 
em vista o importante papel que desempenham e suas responsabilidades na 
condução do processo. Ao mesmo tempo, é necessário que o setor assuma a 
execução de ações que possam ser delegadas a ele. Nesse sentido, eventuais 
benefícios oferecidos pelo governo devem ser harmonizados e sintonizados 
com o nível dessa participação.

A seguir, serão abordados os objetivos gerais, os objetivos especí-
ficos, os pontos de referência, as medidas a serem adotadas e os indicado-
res de desempenho para cada subsistema (pescarias de pequena e média 
escala e a pesca industrial) que integram o sistema de pesca da costa norte 
do Brasil.



Proposta de Plano Nacional de Gestão para o Uso Sustentável de Camarões Marinhos do Brasil

214

4.5.2.2 Objetivos gerais

Serão descritos separadamente os objetivos biológico-pesqueiros, os 
ecológicos e os socioeconômicos.

A – Biológico-pesqueiro

Manter níveis ecologicamente sustentáveis de biomassa do estoque 
de camarões da costa norte. 

B – Ecológico

Minimizar o impacto das operações de pesca e de outras atividades 
antrópicas nos ecossistemas onde ocorrem os camarões na costa norte.

C – Socioeconômico

Promover a utilização econômica ótima dos camarões nos sistemas 
de pesca de pequeno e médio porte, e a pesca industrial da costa norte, e a dis-
tribuição equitativa dos benefícios econômicos e sociais dos recursos gerados.

A seguir, as matrizes com os objetivos, os pontos de referência e as 
estratégias para alcançar os objetivos propostos para as pescarias de pequena 
e média escala e a pesca industrial da costa norte para o período de 2011 a 
2015.
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id

ad
e 

e 
de

 u
so

 d
e 

m
al

ha
 q

ua
dr

ad
a 

na
s 

re
de

s 
de

 a
rr

as
to

, d
e 

fo
rm

a 
a 

te
nt

ar
 re

du
zi

r a
 c

ap
tu

ra
 d

e 
fa

un
a 

ac
om

pa
nh

an
te

;

	

P
ro

po
r m

ed
id

as
 s

ob
re

 o
s 

pa
râ

m
et

ro
s 

id
ea

is
 

pa
ra

 a
s 

re
de

s 
de

 a
rr

as
to

;


	

R
ea

liz
ar

 a
ná

lis
e 

de
 ri

sc
o 

pa
ra

 d
et

er
m

in
ar

 a
 

vu
ln

er
ab

ili
da

de
 d

as
 e

sp
éc

ie
s 

qu
e 

co
m

põ
em

 a
 

fa
un

a 
ac

om
pa

nh
an

te
;


	

P
ro

po
r m

ed
id

as
 p

ar
a 

di
m

in
ui

r a
 

vu
ln

er
ab

ili
da

de
 d

as
 e

sp
éc

ie
s 

da
 fa

un
a 

ac
om

pa
nh

an
te

;

	

 R
eg

ul
am

en
ta

r a
 o

br
ig

at
or

ie
da

de
 d

o 
de

se
m

ba
rq

ue
 d

e,
 n

o 
m

ín
im

o,
 3

.0
00

 k
g 

de
 p

ei
xe

 
po

r v
ia

ge
m

 d
e 

ca
da

 b
ar

co
;


	

E
st

ud
o 

se
le

tiv
id

ad
e 

da
s 

re
de

s 
de

 a
rr

as
to

 in
ic

ia
do

 n
o 

se
gu

nd
o 

an
o 

de
 e

xe
cu

çã
o 

do
 p

la
no

;

	

M
éd

ia
s 

so
br

e 
os

 p
ar

âm
et

ro
s 

da
s 

re
de

s 
re

gu
la

m
en

ta
da

s 
no

 
qu

ar
to

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;

	

P
es

qu
is

a 
so

br
e 

a 
vu

ln
er

ab
ili

da
de

 d
as

 e
sp

éc
ie

s 
de

te
rm

in
ad

as
 in

ic
ia

da
 n

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
;


	

M
ed

id
as

 p
ar

a 
di

m
in

ui
r a

 
vu

ln
er

ab
ili

da
de

 d
efi

ni
da

s 
no

 q
ua

rto
 

an
o 

de
 e

xe
cu

çã
o 

do
 p

la
no

;

	

R
eg

ul
am

en
ta

çã
o 

pu
bl

ic
ad

a 
no

 s
eg

un
do

  a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;

b.
2 

M
in

im
iz

ar
 

o 
im

pa
ct

o 
so

br
e 

es
pé

ci
es

 
am

ea
ça

da
s 

ou
 

pr
ot

eg
id

as
 e

 
so

br
e 

os
 h

ab
i-

ta
ts

 b
en

tô
ni

co
s 

e 
co

m
un

id
ad

es
 

as
so

ci
ad

as
;


	

E
lim

in
ar

 
a 

ca
pt

ur
a 

de
 

es
pé

ci
es

 c
om

o 
a 

ta
rta

ru
ga

 e
 

re
du

zi
r e

m
 3

0%
 

as
 c

ap
tu

ra
s 

de
 e

sp
éc

ie
s 

be
nt

ôn
ic

as
;


	

M
in

im
iz

ar
 o

s 
im

pa
ct

os
 s

ob
re

 
os

 h
ab

ita
ts

 e
 

co
m

un
id

ad
es

 
as

so
ci

ad
as

;


	

R
ea

liz
ar

 p
es

qu
is

a 
pa

ra
 te

st
ar

 e
 a

de
qu

ar
 o

s 
pe

tre
ch

os
 d

e 
pe

sc
a 

de
 fo

rm
a 

a 
pe

rm
iti

r o
 e

sc
ap

e 
de

 p
ar

te
 d

a 
fa

un
a 

ac
om

pa
nh

an
te

 e
 d

e 
an

im
ai

s 
aq

uá
tic

os
 c

om
o 

ta
rta

ru
ga

s 
e 

ca
çõ

es
;


	

R
ea

liz
ar

 p
es

qu
is

a 
pa

ra
 te

st
ar

 e
 a

de
qu

ar
 o

s 
pe

tre
ch

os
 d

e 
pe

sc
a 

de
 fo

rm
a 

a 
pr

ov
oc

ar
 m

en
or

 
im

pa
ct

o 
ao

 a
m

bi
en

te
 fí

si
co

 e
 à

s 
co

m
un

id
ad

es
 

as
so

ci
ad

as
;


	

P
es

qu
is

a 
in

ic
ia

da
 n

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
;


	

P
es

qu
is

a 
in

ic
ia

da
 n

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
;

C
on

tin
ua

çã
o 

da
 M

at
riz

 a
) p

ar
a 

a 
pe

sc
a 

in
du

st
ria

l d
a 

co
st

a 
no

rt
e 

pa
ra

 o
 p

er
ío

do
 d

e 
20
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O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 a
do

ta
da

s
In

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

nh
o

c)
So

ci
oe

co
-

nô
m

ic
o 

P
ro

m
ov

er
 

a 
ut

ili
za

çã
o 

ec
on

ôm
ic

a 
ót

im
a 

do
 

ca
m

ar
ão

-r
o-

sa
 c

ap
tu

ra
do

 
pe

la
 p

es
ca

 
in

du
st

ria
l n

a 
co

st
a 

no
rte

 
e 

a 
di

st
rib

ui
-

çã
o 

eq
ui

-
ta

tiv
a 

do
s 

be
ne

fíc
io

s 

c.
1 

O
bt

er
 o

 
m

áx
im

o 
va

lo
r 

ec
on

ôm
ic

o 
da

 
pe

sc
ar

ia
;

•	
P

re
ço

 m
éd

io
 

de
 7

 d
ól

ar
es

 p
or

 
qu

ilo
 d

e 
ca

ud
a 

de
 c

am
ar

ão
 

pr
oc

es
sa

do
;


	

D
es

en
vo

lv
er

 e
st

ra
té

gi
a 

de
 c

ap
tu

ra
 v

ol
ta

da
 

pa
ra

 in
di

ví
du

os
 c

om
 ta

m
an

ho
s 

de
 m

ai
or

 v
al

or
 

co
m

er
ci

al
 (m

éd
io

s 
ac

im
a 

de
 8

0 
m

m
 d

e 
ca

ud
a)

, 
co

ns
id

er
an

do
 o

 p
rin

cí
pi

o 
da

 s
us

te
nt

ab
ili

da
de

;


	

E
st

ra
té

gi
a 

de
se

nv
ol

vi
da

 n
os

 
do

is
 p

rim
ei

ro
s 

an
os

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 
do

 p
la

no
;


	

P
re

ço
 m

éd
io

 d
e 

7 
dó

la
re

s 
po

r 
qu

ilo
gr

am
a 

de
 c

au
da

, a
 p

ar
tir

 d
o 

qu
ar

to
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;

c.
2 

M
el

ho
ra

r 
a 

efi
ci

ên
ci

a 
ec

on
ôm

ic
a 

da
 

fro
ta

;

•	
C

us
to

s 
de

 
op

er
aç

ão
 d

a 
fro

ta
 

re
du

zi
do

s 
em

 2
0%

 
ao

 lo
ng

o 
de

 4
 a

no
s;

•	
A

pr
ov

ei
ta

r 
at

é 
30

%
 d

a 
fa

un
a 

ac
om

pa
nh

an
te

 
qu

e 
nã

o 
pu

de
r s

er
 

ev
ita

da
, a

té
 o

 4
° 

an
o;


	

R
ea

liz
ar

 a
va

lia
çã

o 
e 

re
en

ge
nh

ar
ia

 d
o 

m
od

el
o 

op
er

ac
io

na
l h

oj
e 

ad
ot

ad
o 

pe
la

 fr
ot

a,
 b

us
ca

nd
o 

m
ai

or
 e

fic
iê

nc
ia

 n
as

 o
pe

ra
çõ

es
 d

e 
pe

sc
a;


	

M
el

ho
ra

r a
 q

ua
lid

ad
e 

do
 c

am
ar

ão
 e

 a
um

en
ta

r 
o 

ap
ro

ve
ita

m
en

to
 d

a 
fa

un
a 

ac
om

pa
nh

an
te

 a
 

ca
da

 a
no

;


	

P
ro

po
st

a 
de

 re
en

ge
nh

ar
ia

 
op

er
ac

io
na

l d
a 

fro
ta

 e
la

bo
ra

da
 a

té
 

o 
se

gu
nd

o 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 
pl

an
o;


	

M
el

ho
ra

r a
 q

ua
lid

ad
e 

do
 p

ro
du

to
 e

 o
 a

um
en

to
 d

o 
ap

ro
ve

ita
m

en
to

 d
a 

fa
un

a 
at

é 
at

in
gi

r 
30

%
, n

o 
4°

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;

c.
3 

P
ro

m
ov

er
 

o 
ac

es
so

 p
ú-

bl
ic

o 
eq

ui
ta

tiv
o 

ao
 re

cu
rs

o.


	

S
om

en
te

 
ba

rc
os

 
ef

et
iv

am
en

te
 e

m
 

co
nd

iç
õe

s 
de

 
op

er
ar

 m
an

te
nd

o 
pe

rm
is

sã
o 

de
 

pe
sc

a.
 


	

R
ev

er
 o

 s
is

te
m

a 
at

ua
l d

e 
co

nc
es

sã
o 

de
 

pe
rm

is
sõ

es
 d

e 
pe

sc
a,

 d
e 

fo
rm

a 
a 

de
m

oc
ra

tiz
ar

 o
 

ac
es

so
 e

 e
vi

ta
r a

 re
se

rv
a 

de
 d

om
ín

io
.


	

S
is

te
m

a 
de

m
oc

rá
tic

o 
de

 a
ce

ss
o 

à 
pe

sc
a 

im
pl

an
ta

do
 a

té
 o

 te
rc

ei
ro

 
an

o 
de

 e
xe

cu
çã

o 
do

 p
la

no
.

C
on

tin
ua

çã
o 

da
 M

at
riz

 a
) p

ar
a 

a 
pe

sc
a 

in
du

st
ria

l d
a 

co
st

a 
no

rt
e 

pa
ra

 o
 p

er
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 d

e 
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b)
 P

es
ca

 d
e 

pe
qu

en
a 

e 
m

éd
ia

 e
sc

al
a

O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 
ad

ot
ad

as
In

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

nh
o

a)
 B

io
ló

gi
co

-p
es

-
qu

ei
ro

M
an

te
r n

ív
ei

s 
ec

o-
lo

gi
ca

m
en

te
 s

us
te

n-
tá

ve
is

 d
e 

bi
om

as
sa

 
do

s 
es

to
qu

es
 d

e 
ca

m
ar

õe
s 

no
 li

to
ra

l 
e 

em
 e

st
uá

rio
s 

da
 

co
st

a 
no

rte
. 

a1
.  

P
er

m
iti

r a
 

pe
sc

a 
de

sd
e 

qu
e 

se
ja

 g
ar

an
tid

a 
a 

m
an

ut
en

çã
o 

do
 re

cr
ut

am
en

to
 

pa
ra

 o
 e

st
oq

ue
 

re
pr

od
ut

or
;

•	
M

on
ito

ra
r a

 p
es

ca
 e

 
os

 n
ív

ei
s 

de
 e

sf
or

ço
 d

e 
pe

sc
a 

ap
lic

ad
os

 s
ob

re
 

as
 á

re
as

 li
to

râ
ne

as
;

•	
Av

al
ia

r s
e 

os
 n

ív
ei

s 
de

 e
sf

or
ço

 d
e 

pe
sc

a 
ap

lic
ad

os
 n

os
 e

st
uá

rio
s 

es
tã

o 
co

m
pa

tív
ei

s 
co

m
 

o 
us

o 
su

st
en

tá
ve

l e
, 

se
 n

ec
es

sá
rio

, s
ug

er
ir 

m
ed

id
as

 d
e 

ge
st

ão
; 

•	
R

ed
uz

ir 
o 

im
pa

ct
o 

am
bi

en
ta

l c
au

sa
do

 p
el

a 
pe

sc
a 

co
m

 z
an

ga
ria

 
so

br
e 

in
di

ví
du

os
 ju

ve
ni

s 
de

 o
ut

ra
s 

es
pé

ci
es

. 


	

P
ro

m
ov

er
 o

 
m

on
ito

ra
m

en
to

 e
 o

 c
on

tro
le

 
do

s 
ní

ve
is

 d
e 

es
fo

rç
o 

de
 

pe
sc

a 
ap

lic
ad

os
 s

ob
re

 a
s 

ár
ea

s 
lit

or
ân

ea
s;


	

A
na

lis
ar

 o
 p

er
fil

 d
os

 
ba

rc
os

 p
er

m
is

si
on

ad
os

 
(li

ce
nc

ia
do

s)
 p

or
 e

st
ad

o,
 

co
ns

id
er

an
do

 a
 á

re
a 

de
 

at
ua

çã
o;


	

P
ro

m
ov

er
 a

 a
ná

lis
e 

do
s 

da
do

s 
so

br
e 

o 
es

fo
rç

o 
de

 
pe

sc
a 

po
r e

st
ad

o 
e 

pa
ra

 
to

do
 o

 li
to

ra
l d

a 
co

st
a 

no
rte

, 
co

ns
id

er
an

do
 a

 á
re

a 
qu

e 
es

tá
 a

ut
or

iz
ad

a 
à 

pe
sc

a 
e 

a 
qu

e 
ef

et
iv

am
en

te
 o

pe
ra

;

	

P
ro

po
r m

ed
id

as
 d

e 
ge

st
ão

 q
ue

 a
ss

eg
ur

em
 

a 
su

st
en

ta
bi

lid
ad

e 
da

s 
pe

sc
ar

ia
s;


	

Av
al

ia
r o

s 
im

pa
ct

os
 d

a 
pe

sc
a 

de
 c

am
ar

õe
s 

co
m

 o
 

us
o 

de
 z

an
ga

ria
 n

o 
lit

or
al

 
do

 M
ar

an
hã

o;

	

D
efi

ni
r c

ar
ac

te
rís

tic
as

 
e 

pa
râ

m
et

ro
s 

te
cn

ol
óg

ic
os

 
da

 z
an

ga
ria

 q
ue

 e
vi

te
m

 
a 

ca
pt

ur
a 

de
 ju

ve
ni

s 
de

 
ou

tra
s 

es
pé

ci
es

;

	

P
ro

po
r a

de
qu

aç
õe

s 
na

s 
m

ed
id

as
 d

e 
ge

st
ão

 p
ar

a 
o 

us
o 

de
 z

an
ga

ria
;


	

M
on

ito
ra

m
en

to
 e

 o
 c

on
tro

le
 in

ic
ia

do
 

no
 p

rim
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

R
ea

liz
aç

ão
 d

a 
an

ál
is

e 
da

 p
es

ca
 e

 
do

 p
er

fil
 d

os
 b

ar
co

s 
pe

rm
is

si
on

ad
os

 n
o 

pr
im

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;


	

R
es

ul
ta

do
s 

da
s 

an
ál

is
es

 d
os

 d
ad

os
 

da
 p

es
ca

 e
 d

o 
es

fo
rç

o 
de

 p
es

ca
, p

or
 

es
ta

do
, d

is
po

ni
bi

liz
ad

os
 n

o 
te

rc
ei

ro
 a

no
 

de
 a

pl
ic

aç
ão

 d
o 

pl
an

o;


	

E
la

bo
ra

çã
o 

de
 p

ro
po

st
a 

de
 g

es
tã

o 
no

 
te

rc
ei

ro
 a

no
 d

e 
ap

lic
aç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

Av
al

ia
çã

o 
in

ic
ia

da
 n

o 
pr

im
ei

ro
 a

no
 d

e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
pl

an
o;


	

D
efi

ni
r c

ar
ac

te
rís

tic
as

 e
 p

ar
âm

et
ro

s 
te

cn
ol

óg
ic

os
 n

o 
te

rc
ei

ro
 a

no
 d

e 
ap

lic
aç

ão
 

do
 p

la
no

;


	

P
ro

po
r a

de
qu

aç
õe

s 
na

s 
m

ed
id

as
 d

e 
ge

st
ão

 n
o 

te
rc

ei
ro

 a
no

 d
e 

ex
ec

uç
ão

 d
o 

pl
an

o;



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

219

O
bj

et
iv

o 
ge

ra
l

O
bj

et
iv

o 
es

pe
cí

fic
o

Po
nt

os
 d

e 
re

fe
rê

nc
ia

M
ed

id
as

 a
 s

er
em

 
ad

ot
ad

as
In

di
ca

do
re

s 
de

 d
es

em
pe

nh
o

a2
.  

M
an

te
r p

er
-

m
an

en
te

 m
on

ito
-

ra
m

en
to

 d
a 

bi
oe

-
co

lo
gi

a 
da

 p
es

ca
 

no
s 

es
tu

ár
io

s 
e 

lit
or

al
 d

a 
co

st
a 

no
rte

;

•	
In

ic
ia

r m
on

ito
ra

m
en

to
 

e 
co

nt
ro

le
 d

as
 

co
nd

iç
õe

s 
am

bi
en

ta
is

 
e 

a 
re

la
çã

o 
co

m
 o

s 
ca

m
ar

õe
s 

na
s 

ár
ea

s 
de

 
es

tu
ár

io
s;

 e

•	
 In

ic
ia

r m
on

ito
ra

m
en

to
 

e 
co

nt
ro

le
 d

as
 c

on
di

çõ
es

 
am

bi
en

ta
is

 e
 a

 r
el

aç
ão

 
co

m
 o

s 
ca

m
ar

õe
s 

na
s 

ár
ea

s 
lit

or
ân

ea
s;

 


	

P
ro

m
ov

er
 o

 
m

on
ito

ra
m

en
to

 e
 o

 c
on

tro
le

 
da

s 
co

nd
iç

õe
s 

am
bi

en
ta

is
 e

 
a 

re
la

çã
o 

co
m

 o
s 

ca
m

ar
õe

s 
na

s 
ár

ea
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4.6 Objetivos e Estratégias Comuns para Todos os Sistemas

Após a aprovação da proposta do plano, deverão ser detalhados, de 
preferência sob a coordenação de cada centro regional especializado do Iba-
ma, os seguintes programas nacionais de trabalho para os sistemas de pesca 
de cada região (Sudeste e Sul; Nordeste e Norte), considerando as seguintes 
ações e/ou diretrizes:

4.6.1 Programa de pesquisa

Um programa de pesquisa para os camarões marinhos da costa do 
Brasil deve contemplar os seguintes aspectos: a) o monitoramento e a geração 
continuada de dados sobre o uso sustentável dos camarões de forma a possibi-
litar a supressão de lacunas de informações sobre as espécies; b) uma avaliação 
periódica dos resultados do plano e, inclusive, a adequação de ações e medidas 
aqui propostas; e c) elaboração e execução de um programa de pesquisa de lon-
go prazo, que deverá ser elaborado no decorrer do primeiro ano de sua imple-
mentação, envolvendo todas as instituições e representantes da comunidade 
científica que trabalham com espécies e pescarias relacionadas.

Quando da elaboração do programa deverão ser considerados os vá-
rios aspectos já apontados por ocasião da apresentação das matrizes com os 
objetivos, os pontos de referência, as estratégias e os indicadores de desem-
penho anteriormente apresentados, além das lacunas sobre a bioecologia e a 
socioeconomia das pescarias das espécies contempladas.

4.6.2 Programa de educação ambiental

A proposta de programa da educação ambiental deverá ser detalhada 
logo após a aprovação do plano, onde deverão constar os procedimentos meto-
dológicos, as metas, os prazos e a demanda financeira para atingir os objetivos.

O contexto do Plano de Gestão para o Uso Sustentável dos Cama-
rões é emblemático em termos dos desafios de conceber e operar uma pro-
posta de educação ambiental no processo de gestão, tendo em vista a exten-
são e a complexidade da questão socioambiental que envolve a exploração 
das espécies-alvo. Por isso, o programa deve considerar todas as sugestões já 
apontadas quando da apresentação das matrizes com os objetivos, os pontos 
de referência, as estratégias e os indicadores de desempenho, além de outras 
que a equipe de especialistas da área identifique quando do detalhamento da 
proposta.
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Não se deve perder de vista que o alvo é prover a sociedade de infor-
mações que resultem na conservação dos recursos, na minimização de confli-
tos, e que favoreçam o diálogo entre os vários grupos de atores sociais perti-
nentes.

4.6.3 Programa de fiscalização

Considerando a necessidade de assegurar que as ações a serem ado-
tadas no plano sejam de fato implementadas, é de fundamental importância 
criar e manter um programa de controle e de fiscalização para coibir as práticas 
consideradas ilegais, com especial ênfase no fortalecimento dos mecanismos 
institucionais que viabilizem um trabalho continuado de fiscalização, incluindo 
as seguintes ações: 1) inviabilização da captura, transporte, desembarques e 
comércio de indivíduos abaixo do tamanho mínimo de captura; 2) realização de 
vistorias periódicas nos principais pontos de desembarques e de comércio; 3) 
controle e fiscalização com foco nas áreas de exclusão de pesca e nos métodos 
de captura proibidos; 4) estabelecimento de parcerias institucionais entre agên-
cias federais, estaduais e municipais.

4.7 Implantação do Plano

O pressuposto é de que esta proposta deverá ser submetida a um 
amplo processo de discussão com os segmentos sociais organizados, espe-
cialmente os diretamente envolvidos, e somente após a construção de con-
senso e, em decorrência, os devidos ajustes, será considerada como docu-
mento final.

O mais recomendável é que no transcorrer da discussão da proposta 
e considerando que a base institucional motivadora da elaboração da proposta 
é a IN MMA n° 5/04, o MMA/Ibama e o MPA analisem a possibilidade de, sob 
o abrigo do Sistema de Gestão, previsto no Decreto n° 6.981, de 13 de outu-
bro de 2009, e regulamentado pela Portaria Interministerial MPA e MMA n° 2, 
de 13 de novembro de 2009, anteriormente abordados, definam as unidades 
de gestão para o uso dos camarões da costa brasileira e, na sequência, o(s) 
comitê(s) que acompanhará(rão) a implementação.

Como a proposta do plano prevê o detalhamento dos programas de 
pesquisa, educação ambiental e fiscalização em etapa posterior à sua aprova-
ção e se já tiverem sido definidas as unidades de gestão e o(s) comitê(s), o 
esperado é que tal detalhamento aconteça sob a égide do novo sistema de 
gestão.
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4.8 Revisão do Plano

Defende-se que os detalhamentos dos programas de pesquisa, edu-
cação ambiental e fiscalização ocorram no transcorrer do primeiro ano, após a 
aprovação da proposta, e que a execução desses programas seja a base para a 
avaliação anual do andamento da implantação do plano.

Assim, as avaliações anuais, a partir do segundo ano, deverão tomar 
como base os dados e as informações geradas pelos programas de pesquisa, 
educação ambiental e fiscalização, e essas, por sua vez, devem ser a base que 
fundamentará a revisão do plano, que deverá ocorrer a cada 5 anos, contados 
a partir da aprovação da proposta e, como já ponderado, tendo como lócus o(s) 
comitê(s) de gestão.

4.9 Recomendações Gerais

Deverão ser criados instrumentos e mecanismos que possibilitem a 
divulgação do plano com as comunidades de pescadores e afins, assim como a 
instituição de fóruns para a gestão compartilhada do uso sustentável dos cama-
rões em todas as fases de sua execução.

Os programas de pesquisa, de educação ambiental e de fiscalização 
deverão ser elaborados, aprovados e ter suas execuções iniciadas ainda no 
primeiro ano de implementação do plano.
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